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Apresentação

Este é o terceiro volume consecutivo da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos
(RBEP) que agrupa três números em uma mesma publicação, agora correspondentes ao
ano de 2003, assim como foi feito em relação aos números que deveriam ter sido editados
nos dois anos anteriores.

A intenção do Comitê Editorial foi recuperar a periodicidade da revista, de forma a
poder normalizar suas edições a partir do presente ano. Propositalmente, foi conservado
o mesmo formato gráfico adotado desde o número 191, publicado em 1999, com apenas
algumas modificações no estilo e localização das ilustrações, evitando-se mudanças muito
próximas na identidade visual da revista, o que poderia prejudicar sua divulgação.

Neste volume, correspondente aos números 206, 207 e 208, o leitor encontrará
uma interessante gama de textos que abordam, direta ou indiretamente, o problema da
qualidade do ensino e dos baixos índices de aproveitamento apresentados pelos
estudantes brasileiros na escola básica. Esses problemas vêm provocando apaixonados
debates na opinião pública, na universidade, nas organizações docentes e no meio
político, muitas vezes sem a necessária consideração dos antecedentes históricos e do
contexto social e cultural que ajudam a explicar as contradições e dificuldades que a
escola pública enfrenta hoje no País.

Nesse sentido, a reedição dos textos de Anísio Teixeira e Dante Moreira Leite, sobre
o fracasso escolar e a repetência nas primeiras séries, contribui para situar o problema
nos dias de hoje, mostrando como essas questões acompanharam desde o início o processo
de expansão do ensino básico, que foi sucessivamente incorporando grupos sociais
anteriormente excluídos do acesso à educação. Escritos na década de 50, esses textos
propunham a adoção da promoção automática, ao lado de outras medidas, advogando a
formação de classes segundo o critério de idade dos alunos, com o objetivo de diminuir
o atraso e a evasão escolar.

Em sua resenha do livro de Palma, Alves e Duran sobre a experiência do Ciclo Básico
no Estado de São Paulo, Moacir Gadotti aborda o mesmo tema analisando os diversos
tipos de resistência à introdução do sistema de ciclos, considerado por ele como conquista
democrática, devendo ser “preservado, criticado e melhorado”.

As seções Avaliação e Estatística também trazem dados importantes para fundamentar
esse debate, a primeira discutindo a queda dos indicadores de aproveitamento dos alunos
de 8ª série, registrados pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb)
entre 1995 e 2001, e a segunda apresentando trabalho de Ruben Klein sobre a metodologia
de cálculo dos indicadores de fluxo escolar da educação básica utilizada pelo Inep.

Entre os artigos, o primeiro, assinado por Martin Carnoy, Amber K. Gove e Jeffery H.
Marshall, relata um estudo realizado em três países latino-americanos, Brasil, Chile e
Cuba, que analisou as práticas de ensino em aulas de matemática de 3as séries. Essas
práticas foram registradas em vídeos e classificadas com o auxílio de instrumentos de
observação que contemplavam tanto os aspectos de organização das turmas, uso do tempo
e tipos de atividades propostas pelos professores, quanto o grau de dificuldade dos
conteúdos de matemática abordados. O principal objetivo do trabalho foi o de encontrar
explicações para a grande diferença que se observa nos resultados positivos obtidos pelos
alunos de Cuba nos testes de conhecimento aplicados por avaliações internacionais,
comparativamente aos demais estudantes latino-americanos. Os resultados, apesar de
não serem conclusivos, trazem dados interessantes sobre a realidade brasileira vista dessa
perspectiva comparada, que podem ajudar no debate sobre a qualidade do ensino do
primeiro segmento do ensino fundamental e no delineamento de programas de formação
de professores, não só no que diz respeito à matemática, mas de forma geral.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 5-6, jan./dez. 2003.
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As experiências de educação desenvolvidas em Cuba também estão presentes no
artigo de Celso de Rui Beisiegel sobre educação de jovens e adultos. Nesse texto, o autor
discute as orientações e os objetivos dos agentes responsáveis pelas propostas de educação
popular, tomando como exemplo a Campanha Nacional de Alfabetização de Cuba e o
Movimento de Cultura Popular de Recife, ambos no início da década de 60.

Andando mais para trás na história, Marisa Bittar discute o conceito de escravidão
presente nos Sermões do Padre Antonio Vieira, nos quais ele, contraditoriamente,
condenava a escravidão indígena, enquanto procurava justificar a escravidão dos negros.
Dirigindo-se aos “pretos da Ethyopia”, o jesuíta adotava o tom de uma preleção pedagógica,
buscando alcançar o conformismo dos escravos por meio da aculturação cristã. O leitor
atento poderá rever sua compreensão da citação de Fernando de Azevedo, epígrafe do
artigo anterior, à luz dos dados analisados nesse estudo.

Tomando como tema as políticas educacionais desenvolvidas no Rio de Janeiro nas
décadas de 20 e 30 do século 20, André Luiz Paulilo identifica o surgimento de uma
“cultura escolar pública” como sendo o verdadeiro elemento novo das reformas lideradas
por Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. Segundo o autor, seria essa,
muito mais do que a polarização entre velhos e novos métodos pedagógicos, a marca
dessa fase, com a emergência de uma escola única, laica e gratuita, no lugar da escola do
Império, exclusivamente dirigida aos “socialmente iguais”.

Gilson Pereira focaliza a produção sobre educação divulgada em periódicos
especializados no período de 1978 a 1986, discutindo aquilo que identifica como uma
politização do campo educacional.

O último dos artigos, de Natercia de Souza Lima Bukowitz, descreve situações de
prática docente que demonstram a viabilidade de propostas que integram ensino, prática
e pesquisa em cursos de Pedagogia.

Como sempre, a revista inclui, no final, uma seção de documentação a cargo do
Cibec.

Finalmente, agradecemos a todos que nos têm incentivado e ajudado na editoria da
revista, o que contribuiu para a sensível melhora constatada na quantidade e na qualidade
dos textos enviados para publicação. Nossa gratidão também aos pareceristas, colegas
que certamente tiveram de acrescentar essa tarefa às suas múltiplas obrigações como
professores e pesquisadores.

Maria Malta Campos
Coordenadora do Comitê Editorial

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 5-6, jan./dez. 2003.
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ESTUDOS

Martin Carnoy
Amber K. Gove
Jeffery H. Marshall

Palavras-chave: práticas de
ensino; educação matemática;
ensino fundamental; educação
comparada; Brasil, Chile, Cuba.

Resumo

Apresenta os resultados de uma análise de práticas de ensino, utilizando dados do
Brasil, do Chile e de Cuba. Esses dados incluem fitas de vídeo de 10 a 12 aulas de
matemática para a 3ª série de cada país. Cada fita foi analisada mediante um instrumento
de observação que enfoca a estrutura da turma, seu nível de engajamento e outros indica-
dores de processo. Adicionalmente, foi utilizado um sistema de mensuração do nível de
conteúdo, visando entender o conceito da aula, o nível de demanda cognitiva e a interação
entre a professora e a turma. Em conjunto, esses dois instrumentos são utilizados para
aprofundar a análise das variações na pontuação obtida nos testes por Cuba e pelos
demais países latino-americanos. Os resultados revelam diferenças significativas entre as
aulas observadas nos três países, tanto em relação às práticas adotadas pelos professores
no manejo das classes, quanto no que diz respeito à dificuldade relativa dos conteúdos
abordados. As aulas cubanas e as aulas das escolas privadas conveniadas do Chile se
destacaram positivamente em comparação com aquelas observadas nas escolas brasileiras
e nas escolas públicas chilenas.

As razões das diferenças de desempenho
acadêmico na América Latina: dados
qualitativos do Brasil, Chile e Cuba*

Introdução

Os testes padronizados de linguagem e
matemática aplicados em 13 países latino-
americanos em 1999 revelam grandes dife-
renças de desempenho acadêmico entre
Cuba e os demais participantes (Laborató-
rio Latino-Americano, 2000). A análise es-
tatística desses resultados, usando a função
da produção educacional (Carnoy; Marshall,
2003) e as técnicas de uso de modelos hie-
rárquicos lineares (Wilms, Somers, 1999),
identificou algumas causas dessa variação,
tanto internamente aos países quanto entre
eles. Por exemplo, os pais e as mães de fa-
mílias cubanas possuem alto nível educaci-
onal, necessitando menos do trabalho de
seus filhos, e as salas de aula cubanas regis-
tram um menor número de perturbações
entre os alunos. Mas uma parcela substan-
cial da diferença dos pontos obtidos nos

testes por Cuba e pelos outros países per-
manece sem explicação neste referencial
(McEwan, Marshall, no prelo). Uma vez que
os dados do Laboratório Latino-Americano
trazem um número relativamente pequeno
de indicadores de práticas de ensino, esses
grandes efeitos “residuais” talvez possam ser
atribuídos a processos qualitativos não ob-
servados no ensino e no gerenciamento das
salas de aula.

Este artigo apresenta os resultados de
uma análise de práticas de ensino, usando
dados do Brasil, do Chile e de Cuba. Esses
dados incluem fitas de vídeo de 10 a 12
aulas de matemática para a 3ª série de cada
país. Cada fita foi analisada através do uso
de um instrumento de observação que
enfoca a estrutura da turma, o nível de
envolvimento e outros indicadores de pro-
cesso. Adicionalmente, foi usado um siste-
ma de mensuração do nível de conteúdo,

* Os autores gostariam de
agradecer à Fundação Ford pelo
generoso apoio dado a esta
pesquisa. Gostaríamos também
de agradecer a Cristian Cox e
Mariana Alwyn (ex-Ministra),
do Ministério da Educação do
Chile; a Ana Luiza Machado, da
Unesco de Santiago; a Luis
Gomez Gutierrez, Ministro da
Educação de Cuba; a Hector
Valdes, Victoria Arenciba Sosa,
Miguel Angel Ferrer e Paul Torres
Fernandez, do Ministério da
Educação de Cuba; e a Robert
Verhine, da Universidade
Federal da Bahia, Brasil. As
opiniões aqui expressas são as
dos autores, não devendo ser
atribuídas à Fundação ou aos
Ministérios da Educação dos
três países.
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visando entender o conceito da aula, o ní-
vel de demanda cognitiva e a interação en-
tre a professora e sua turma. Em conjunto,
esses dois instrumentos são usados para
aprofundar a análise das variações na pon-
tuação obtida nos testes por Cuba e pelos
demais países latino-americanos.

Amostragem, variáveis
e métodos

Procedimentos de
amostragem e filmagem

As escolas de cada país foram
selecionadas de maneira semi-randômica.
No caso do Chile, nove das dez escolas
urbanas faziam parte de uma amostragem
maior de escolas, localizadas na Grande
Santiago, sendo estudadas por um projeto
do Ministério da Educação sobre currícu-
los e práticas de ensino (Chile, 2002). Es-
sas escolas incluem tanto escolas privadas
que recebem bolsas (voucher schools) quan-
to escolas públicas. Uma escola “puramen-
te” privada (sem bolsistas) foi escolhida
aleatoriamente. Todas as fitas foram grava-
das durante o mês de agosto de 2000. No
Brasil, três escolas estaduais de Niterói (ci-
dade situada a aproximadamente 20 minu-
tos do Rio de Janeiro) foram escolhidas pela
equipe das escolas estaduais do Rio de Ja-
neiro. Quatro escolas estaduais na Grande
Salvador, Bahia, foram selecionadas a par-
tir de uma lista de escolas estaduais, ela-
borada pela equipe das escolas estaduais.
Uma escola rural na periferia de Brasília
foi escolhida aleatoriamente, e duas esco-
las pertencentes ao projeto “Escola Ativa”,
que atua em meios rurais dos arredores de
Salvador, foram também incluídas. Por fim,
uma escola municipal e uma estadual de
Belo Horizonte foram selecionadas de for-
ma aleatória por funcionários locais. As
salas de aula brasileiras foram filmadas no
decorrer de agosto de 2001 e julho de 2002.
Em Cuba, oito escolas da região de Havana
e duas escolas rurais do distrito de Pinar
del Rio (distante cerca de duas horas de
Havana) foram visitadas, todas elas em fe-
vereiro de 2003. A Tabela 1 mostra a dis-
criminação da amostragem.

Os vídeos vêm de uma seção (no caso
de haver seções múltiplas) de aulas de ma-
temática para turmas de 3ª série. Na maio-
ria dos casos, foi possível filmar a aula com-
pleta, do começo ao fim, mas, em outras, a

aula já havia começado, ou a fita acabou
(máximo de 60 minutos) antes do término
da aula. O consentimento das diretoras das
escolas e das professoras foi obtido antes
das filmagens. Para que o procedimento de
filmagem fosse o mais discreto possível, pos-
tamo-nos em um dos cantos da sala duran-
te a maior parte da aula. Isso foi especial-
mente necessário no Chile, onde as escolas
possuem autonomia considerável, e em
Cuba, onde um sistema muito centralizado
determina que a permissão para visitar as
escolas tem que ser concedida por uma sé-
rie de atores diferentes. No Brasil, às vezes
era possível simplesmente aparecer na es-
cola, mas, na maioria dos casos, as escolas
foram avisadas com antecedência. Além
disso, nem sempre foi possível escolher de
forma aleatória a professora a ser observa-
da. Algumas vezes, as diretoras nos permi-
tiam indicar a seção (no caso de disponibi-
lidade de seções múltiplas) com a qual gos-
taríamos de trabalhar. Mas, na maioria dos
casos, éramos levados a uma sala de aula
previamente escolhida. Este também foi o
modo predominante no Chile e em Cuba,
em particular.

Dados e variáveis

Uma cópia do instrumento de observa-
ção usado para avaliar as atividades em sala
de aula gravadas em vídeo constitui o Ane-
xo A. A primeira parte do instrumento con-
siste de uma série de categorias usadas para
dividir a aula em segmentos temporais. Esse
método se apóia fortemente no sistema “tem-
po na tarefa” (time on task), criado na déca-
da de 60 por Carroll (1963). Quanto às apli-
cações empíricas, citamos Burns (1984) e
Karweit e Slavin (1981), entre muitos ou-
tros exemplos. Usamos esse sistema
quantificado de mensuração das práticas
qualitativas para fazer uma pergunta sim-
ples: Como cada uma das turmas usa o tem-
po? As cinco categorias primárias são: 1)
Trabalho na Carteira, onde os alunos traba-
lham individualmente; 2) Recitação, que
geralmente implica atividades em que a tur-
ma inteira participa; 3) Trabalho em Gru-
po, onde os alunos trabalham em conjun-
to, ou, pelo menos, são separados em gru-
pos; 4) Trabalho com a Turma Inteira, carac-
terizado por atividades centradas na profes-
sora (falar e escrever no quadro-negro); e 5)
Transições e Interrupções, caracterizadas
pela ausência de atividades de aprendizagem.
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Para as três primeiras categorias, usamos
uma série de subcategorias, a fim de especi-
ficar melhor o tipo de segmento que tem
lugar. Cada segmento de 15 segundos é

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 7-33, jan./dez. 2003.

marcado com um sinal na caixa correspon-
dente. O número total de sinais é então so-
mado, e cada segmento é medido em ter-
mos de porcentagem do tempo total.

Esse sistema de medida do tempo na
tarefa apresenta uma série de limitações.
Em primeiro lugar, é difícil, com esse mé-
todo, medir o grau de envolvimento dos
alunos, uma vez que os segmentos não são
fáceis de classificar com base no
envolvimento. O mesmo vale para os tipos
de questões e materiais usados pelas pro-
fessoras, a ordem segundo a qual o plano
de ensino passa de um tópico a outro e a
“atmosfera” geral da sala de aula. Os seg-
mentos também informam pouco ou prati-
camente nada sobre o nível de conteúdo
ou o currículo sendo coberto.

Uma outra limitação é que o estudo
da sala de aula através do método do seg-
mento de tempo é de certo modo ateórico.
Em cada um dos quatro principais siste-
mas de “transmissão” – Trabalho na Car-
teira, Recitação, Trabalho em Grupo e Tra-
balho de Turma Inteira (atividades

centradas na professora) – , toda uma gama
de atividades é possível. Mas é difícil afir-
mar, a priori, quais são as melhores estra-
tégias de ensino. Desse modo, o uso de
comparações entre os tipos de escola e entre
países é mais exploratório, não se prestan-
do tanto a confirmar hipóteses específicas
sobre os tipos de ensino que esperamos
ver. Isso vale principalmente para Cuba,
onde pouquíssimas pesquisas produzidas
fora daquele país encontram-se disponí-
veis às autoridades encarregadas da formu-
lação de políticas e aos professores. No
entanto, os resultados do método de seg-
mento de tempo têm o mérito de lançar luz
sobre padrões de ensino e processos de
aprendizagem interessantes, que ocorrem
nesses diferentes contextos nacionais.

Para lidar com essas limitações, diver-
sos componentes de observação são acres-
centados ao esquema básico de classificação

 Amostragem Brasileira:
 Escolas Estaduais (Urbanas):
 Niterói (Rio de Janeiro) 3 (25,0)
 Salvador (Bahia) 4 (33,3)
 Belo Horizonte (Minas Gerais) 1 (8,3)
 Escolas Estaduais (Rurais):
 Brasília (Distrito Federal) 1 (8,3)
 Escolas Municipais (Rurais):
 Camaçari (Pernambuco) 2 (16,7)
 Belo Horizonte (Minas Gerais) 1 (8,3)

 Amostragem Chilena:
 Escolas Públicas (Urbanas)
 Santiago 6 (60,0)
 Escolas Particulares com Bolsas (Urbanas)
 Santiago 3 (30,0)
 Escolas Particulares Pagas (Urbanas)
 Santiago 1 (10,0)

 Amostragem Cubana:
 Escolas Públicas (Urbanas)
 Havana 8 (80,0)
 Escolas Públicas (Rurais)
 Pinar del Rio 2 (20,0)

País/Tipo de Escola Número (% do total do País)

Tabela 1 – Panorama das amostragens de escolas no Brasil, Chile e Cuba
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1 Embora de maneira qualificada.
Por exemplo, baixos níveis de
disciplina podem ser indicado-
res de desempenho de baixa qua-
lidade por parte da professora.
Mas esses níveis podem tam-
bém ser atribuídos aos padrões
de comportamento que os alu-
nos trazem de seu ambiente fa-
miliar e comunitário.

de segmentos. Em primeiro lugar, o nível
geral de envolvimento dos alunos é classifi-
cado a cada dez minutos, numa escala de
quatro pontos que vai de “não-envolvido” a
“muito envolvido”. Os tipos de perguntas
usados pelas professoras no decorrer de
cada aula são também descritos, e o grau de
disciplina em sala de aula é avaliado numa
escala de quatro pontos. As atividades de
iniciativa dos alunos são avaliadas numa
escala que vai de “aula centrada na profes-
sora” a “aula centrada nos alunos”. O uso
de materiais é medido por uma lista de
checagem abrangendo diversos tipos de
material distribuído, livros-texto e material
de aprendizado. Por fim, a condição física
da sala de aula é medida com base em qua-
tro dimensões, o mesmo acontecendo com
a presença, nas paredes, de material de au-
toria dos alunos. A inclusão desses vários
componentes amplia o esquema comparati-
vo, possibilitando julgamentos mais espe-
cíficos sobre a qualidade do ensino.1 Para
maiores detalhes e definições mais precisas
quanto a cada um desses componentes, ver
o Anexo A.

O segundo instrumento usado na aná-
lise dos vídeos consiste numa rubrica con-
tendo quatro elementos principais: a pro-
ficiência em matemática da aula, o nível de
demanda cognitiva, o formato ou o objeti-
vo da aula e o nível de apoio. O primeiro
desses componentes, a proficiência em
matemática, origina-se no estudo sobre
ensino de matemática elaborado pelo
National Research Council, Adding it Up
(Somando Tudo), de 2001. Proficiência em
matemática é um termo que engloba perí-
cia, conhecimento e facilidade em matemá-
tica. Esse termo capta aquilo que acredita-
mos ser necessário para que uma pessoa
aprenda (e, conseqüentemente, ensine)
matemática. Identificamos, na proficiência
em matemática, cinco elementos básicos,
que são os seguintes:

• compreensão conceitual – compreen-
são dos conceitos, operações e relações
matemáticos;
• fluência nos procedimentos – habili-
dade na execução dos procedimentos
de forma flexível, precisa, eficiente e
correta;
• competência estratégica – capacidade
de formular, representar e resolver pro-
blemas matemáticos;
• raciocínio adaptativo – capacidade de
pensamento lógico, reflexão, explicação
e justificativa; e

• disposição produtiva – disposição costu-
meira a ver a matemática como racional,
útil e vantajosa, aliada à confiança na dili-
gência e na própria competência.

(Kilpatrick, Swafford, Findell, 2001, p. 117).

Esses elementos não são vistos como
metas separadas, mas sim como fatores
interdependentes e entrelaçados no con-
texto da definição de proficiência. Se fal-
tar um desses cinco elementos, o processo
de aprendizado não pode ser considerado
completo. Avaliamos cada uma das aulas
com base nesses cinco componentes, iden-
tificando os elementos faltantes em cada
uma das aulas.

A análise de conteúdo avalia também o
nível de demanda cognitiva exigido pela
aula. No tocante a esse elemento, lançamos
mão de um gabarito retirado do trabalho
Implementing Standard-Based Mathematics
Instruction (A Implementação de um Ensi-
no de Matemática Baseado em Padrões), de
autoria de Stein et al. (2000), que classifica
as aulas em termos de uma demanda
cognitiva mais ou menos elevada, abrangen-
do desde memorização e procedimentos
não-conectados (demandas de baixo nível)
até procedimentos interconectados e a “prá-
tica da matemática” (demandas de alto ní-
vel). O terceiro elemento da rubrica avalia
cada aula com base no nível de interação
ou de apoio dado pela professora aos alu-
nos, incluindo trabalho em grupo em
contraposição a trabalho individual, as res-
postas dadas pela professora, etc., definin-
do o conceito ou o objetivo da aula. Por
fim, o conteúdo curricular ou conceito sen-
do ensinado é avaliado com base nas defi-
nições colocadas pelo Principles and
Standards for School Mathematics (Princí-
pios e Padrões para a Matemática Escolar),
do Conselho Nacional de Professores de
Matemática, de 2000. Em conjunto, esses
elementos constituem nosso gabarito para
entender o conteúdo da aula.

Métodos

Empregamos uma análise estatística
que consiste de testes-t simples para as di-
ferenças entre as médias, de modo a avali-
ar até que ponto as diferenças observadas
nos segmentos das aulas e outros resulta-
dos são sistematicamente relacionados a ca-
tegorias. Amostragens pequenas prejudicam
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o grau de certeza estatística a ser alcança-
do e limitam a possibilidade de generali-
zar os resultados. Esse problema é exacer-
bado pelo fato de cada amostragem conter
diferentes tipos de escola. Nós, portanto,
fazemos comparações estatísticas apenas
para diferentes agrupamentos de escolas:
por país, pela amostragem total de esco-
las, por país para as escolas urbanas e por
escolas particulares/públicas, no caso do
Chile.

Na análise dos conteúdos, um gabari-
to derivado das fontes citadas acima é uti-
lizado para classificar e categorizar as au-
las dadas em cada escola. As escolas tam-
bém são comparadas em termos de grupo,
usando mensurações de dois tipos: profi-
ciência matemática e a demanda cognitiva
das aulas. Em razão da natureza qualitati-
va desses dois últimos tipos de avaliação,
indicamos as descrições dos objetivos das
aulas e o nível de apoio em termos de cada
aula, separadamente.

Análise por segmento
de tempo

A Tabela 2 traz uma visão geral dos
resultados da análise de segmento de tem-
po para cada amostragem de escolas. No
entanto, antes de passar a esses resultados,
devemos tratar, em algum nível de detalhe,
das grandes diferenças verificadas em ter-
mos de tamanho das classes, mostradas na
Tabela. Essas diferenças de tamanho entre
as classes cubanas e as dos demais países
têm implicações importantes não apenas
para a interpretação dos demais resultados,
mas também para a compreensão do “pro-
pósito” maior desta análise. Quando o La-
boratório Latino-Americano da Unesco apli-
cou os testes padronizados, em 1997, o ta-
manho médio das classes cubanas era pró-
ximo ao da média da amostragem como um
todo (cerca de 33 alunos). Desde então, os
cubanos vêm implementando uma política
de redução do tamanho das classes, se-
melhante à recentemente adotada na
Califórnia, obrigando as classes de 1ª a 4ª
série a terem, no máximo, 20 alunos (em
Cuba, essa diretriz é aplicada às classes de
1ª a 6ª série). De todas as variáveis obser-
vadas nesta análise qualitativa, essa é a que
tende a apresentar as maiores diferenças
entre o atual contexto educacional de Cuba
e aquele no qual os alunos efetivamente se
submeteram aos exames. Como detalhado

abaixo, as diferenças, em termos do tama-
nho das classes entre Cuba e os demais paí-
ses, sem dúvida alguma, têm influência so-
bre os outros resultados observáveis. Desse
modo, nossa capacidade de estabelecer co-
nexões entre nossos achados qualitativos e
os resultados dos testes realizados em 1997
fica, de certo modo, prejudicada. No entan-
to, nossa intenção, aqui, não é explicar as
diferenças entre as notas obtidas nos testes
aplicados em 1997. Ao contrário, enfocamos,
como ponto de partida (ou motivação), as
grandes diferenças a favor de Cuba veri-
ficadas nas notas obtidas nos testes, a fim
de comparar três sistemas educacionais bem
diferentes. Uma vez que a política de redu-
ção das classes foi implantada em 2001, é
provável que seus efeitos não tenham ainda
se alastrado por todo o sistema. Além do
mais, as autoridades educacionais e os pro-
fessores cubanos nos garantiram que os mé-
todos de ensino não se alteraram nos últi-
mos dois anos. No entanto, o menor tama-
nho das classes talvez tenha influência so-
bre nossa comparação, particularmente na-
quela entre Cuba e Chile, onde as classes,
em geral, são grandes. No tocante aos possí-
veis efeitos do tamanho das classes, o leitor
deve levar em conta que essas diferenças
existem há apenas poucos anos.

Os demais dados da Tabela 2 referem-
se às médias por categoria, nas quais cada
categoria é entendida como o porcentual
médio de cada aula dedicado àquele seg-
mento. Apenas algumas poucas dessas
médias são significativamente diferentes
das do restante da amostragem. Os resul-
tados mostram que os estudantes chile-
nos gastam pouquíssimo tempo em traba-
lho individual na carteira, que é o modo
predominante em Cuba, no entanto, deve-
se observar que eles passam muito tempo
fazendo trabalho na carteira em grupos (ver
o segmento de Trabalho em Grupo), dis-
cutido adiante com mais detalhe. Essa
diferença entre o Chile e Cuba é particu-
larmente acentuada nas escolas públicas,
uma vez que observamos que as escolas
particulares chilenas gastam um tempo
(comparativamente) maior com Trabalho
nas Carteiras que as escolas públicas da-
quele país. A Tabela 2 traz também algu-
mas indicações de que as salas de aula
cubanas são mais “eficientes” que as chi-
lenas e as brasileiras, uma vez que menos
tempo (em termos porcentuais) é gasto em
transições e interrupções. Essas diferen-
ças não são estatisticamente significativas,



12 R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 7-33, jan./dez. 2003.

Tabela 2 – Principais características das classes observadas

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Número de alunos
por turma 27,9 37,1*** 17,9*** 28,0 36,2** 38,5** 19,8***

Principais segmentos (% de tempo):

Trabalho nas carteiras 22,5 6,5** 40,9*** 22,5 0,6*** 15,3 36,2**
Recitação 22,5 34,6* 26,2 27,2 38,6 28,6 27,0
Trabalho em grupo 29,6 34,4 11,3* 18,3 38,3* 28,9 13,8
Trabalho de turma
inteira/liderado 17,8 16,6 17,1 23,0 16,4 16,9 17,8
pela professora
Transição/interrupção 7,5 7,9 4,8 8,7 6,1 10,7 5,3

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: Os números relativos aos Segmentos Principais referem-se à porcentagem do tempo total. Devido

ao arredondamento, esses números nem sempre somam 100%. Os segmentos referem-se à
atividade predominante no decorrer de cada período de 15 segundos. O Trabalho nas Carteiras
descreve os alunos sentados e trabalhando individualmente. A Recitação envolve perguntas e
respostas, trabalho no quadro-negro, respostas dadas pela turma inteira e outras formas de
recitação pelos alunos. O Trabalho em Grupo exige que os alunos sejam organizados em grupos,
embora, como visto adiante, eles nem sempre trabalhem juntos no mesmo problema. Trabalho de
turma inteira/liderado pela professora descreve as professoras dando instruções, explicando ou
resolvendo exemplos no quadro-negro sem a participação dos alunos. As Transições e Interrupções
referem-se aos intervalos que ocorrem devido à mudança de atividade, à repreensão a um aluno
ou a interrupções externas. Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições de
cada segmento. As comparações estatísticas são feitas entre cada um dos grupos e o restante da
amostragem, ou para todas as escolas (comparação entre países) ou apenas para as escolas
urbanas.

de modo que alguma cautela é necessá-
ria. A correlação aparentemente positiva
entre o tamanho médio da turma e o tem-
po gasto com transições sublinha um dos
muitos efeitos prováveis do tamanho da
turma sobre as diferenças observáveis nas
salas de aula. As escolas particulares
chilenas são as maiores, em termos de
relação professor/aluno, e elas também
gastam mais tempo ao passar de uma ati-
vidade a outra. Isso faz sentido, princi-
palmente porque as turmas chilenas fa-
zem uso mais intenso de trabalho em gru-
po, que implica um maior número de tran-
sições de uma atividade para outra.

A Tabela 3 trata do segmento Trabalho
nas carteiras e apresenta a porcentagem do
total do tempo de aula gasto em cada um
dos subsegmentos. A primeira coluna traz
as médias do Total do Trabalho nas cartei-
ras apresentadas na Tabela 2. Os resulta-
dos mostram que, entre todos os
subsegmentos do trabalho nas carteiras, o

modo predominante é o de resolução de
problemas em trabalho individual, com a
professora circulando pela sala. Em mui-
tas das salas de aula cubanas visitadas por
nós, a ênfase era colocada sobre a
ejercitación, ou resolução de problemas.
Na maioria dos casos, os alunos sentavam-
se individualmente, e a atividade geralmen-
te exigia que eles trabalhassem numa série
de problemas, ou em folhas distribuídas
(chamadas de Hojas de Trabajo) ou nos li-
vros-texto. Nos outros países, essa ativi-
dade não era tão freqüente quanto em Cuba,
embora, como já mencionado antes, no
Chile, não era raro os alunos serem agru-
pados, embora trabalhando individualmen-
te de modo bastante semelhante (e com ati-
vidades preparadas). Uma outra diferença
significativa é aquela verificada entre as
escolas particulares chilenas e o restante
da amostragem, no tocante à correção de
trabalho pela professora enquanto os alu-
nos permanecem em suas carteiras. Em
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duas das quatro escolas particulares chi-
lenas, grande ênfase era dada ao trabalho
de correção, questão à qual voltaremos
mais adiante, uma vez que as escolas par-
ticulares chilenas parecem compartilhar
essa característica com as escolas cubanas.
Como as turmas chilenas são grandes, essa
tarefa simplesmente leva mais tempo. Por
fim, os estudantes brasileiros gastam um
tempo significativamente maior copiando
instruções; isso também ficou claro nas
fitas de vídeo, uma vez que poucas esco-
las brasileiras usavam atividades prepara-
das, algo que é muito comum no Chile e em
Cuba. Os efeitos de ter que copiar os pro-
blemas de matemática do quadro-negro an-
tes de começar a trabalhar aparecem em ter-
mos do uso do tempo de aula. Essa dife-
rença aponta, também, para um tema que
se desenvolve ao longo de toda esta análi-
se comparativa, ou seja, que as escolas cu-
banas e chilenas – particularmente as es-
colas particulares chilenas – geralmente

contam com mais recursos. Além disso, fa-
tores de composição das turmas talvez con-
tribuam para explicar essas diferenças,
uma vez que as crianças brasileiras de nossa
amostragem, de situação socioeconômica re-
lativamente baixa, talvez precisem de mais
tempo para copiar os problemas, ou talvez
suas professoras tenham menor acesso a
papel e a copiadoras para preparar as pá-
ginas com exercícios.

A Tabela 2 mostrou poucas diferenças
entre os três países, no tocante à recitação
pela turma inteira. A Tabela 4 detalha esses
resultados e apresenta as médias para a mai-
oria dos subsegmentos da Recitação. Dife-
renças significativas foram encontradas para
dois desses segmentos específicos: por exem-
plo, as professoras cubanas usam com mai-
or freqüência a recitação individual, defini-
da como um aluno, individualmente, res-
pondendo perguntas colocadas para a tur-
ma toda; nas turmas chilenas, por outro
lado, as respostas dadas pela turma inteira

Tabela 3 – Detalhamento do segmento trabalho nas carteiras

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Total de Trabalho
nas carteiras 2,5 6,5** 40,9*** 22,5 0,6*** 15,3 36,2**

Por subsegmento do Trabalho nas carteiras:

Cópia de instruções /
problemas 6,8* 1,3 2,1 4,8* 0,6 2,3 1,1

Resolução de problemas
individualmente (enquanto 12,1 2,2** 33,8*** 15,3 0,0** 5,5 34,4***
a professora circula)

Resolução de problemas
individualmente (enquanto
a professora se ocupa com 1,3 0,0 4,1 1,0** 0,0 0,0 0,0

outras tarefas)

Correção de trabalho
individual (trabalhando) 0,8 1,5 0,9 0,0 0,0 3,4** 0,8

Correção de trabalho
individual (parado) 1,5 1,7 0,5 1,9 0,0 4,1* 0,6

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: O Trabalho nas carteiras descreve os alunos sentados e trabalhando individualmente. Os segmentos

se referem à atividade predominante no decorrer de cada período de 15 segundos, e os
subsegmentos do Trabalho nas carteiras são medidos como porcentagem do tempo total. Devido
ao arredondamento, esses números nem sempre somam uma porcentagem equivalente ao total
para o segmento. Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições de cada
segmento e subsegmento. As comparações estatísticas são feitas entre cada um dos grupos e o
restante da amostragem, ou para todas as escolas (comparação entre países) ou apenas para as
escolas urbanas.
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(chamadas de “coro”) são mais comuns.
Também esse resultado pode ser conse-
qüência das diferenças de tamanho das tur-
mas, uma vez que as professoras chilenas
talvez se dêem conta de que a participação
individual de cada aluno é impossível, a
não ser que sejam permitidas respostas em
grupo. Uma outra razão talvez seja a maior
homogeneidade das turmas cubanas. As
escolas particulares chilenas, com turmas
maiores, usam as respostas individuais qua-
se tanto quanto as escolas cubanas. Numa
das escolas particulares chilenas, a profes-
sora circulava pela sala fazendo perguntas
simples, de revisão, para cada aluno (mais
de 40); nas salas de aula brasileiras, ao con-
trário, apenas uns poucos alunos costuma-
vam ser chamados individualmente e, em
muitos casos, um grupo de alunos mostra-
va-se muito atrasado em relação a seus co-
legas. Observa-se que poucos desses resul-
tados são estatisticamente significativos.

A Tabela 5 trata, em maior nível de
detalhe, do Trabalho em Grupo, apresen-
tando a maioria das médias para cada
subsegmento, por categoria de escola.
Aqui também vemos que as escolas cuba-
nas, comparativamente, fazem menor uso

do trabalho em grupo, enquanto nas esco-
las chilenas esse segmento é predominan-
te. Isso acontece particularmente nas esco-
las públicas chilenas, que, dentre as
amostragens dos três países, tinham, de
longe, as turmas mais orientadas para o
trabalho em grupo. No entanto, em alguns
poucos casos, as crianças trabalhavam co-
letivamente, resolvendo, juntas, os proble-
mas. Os alunos gastavam a maior parte do
segmento de Trabalho em Grupo resolven-
do individualmente os problemas, sem
interagir com os demais membros do gru-
po. Isso era particularmente verdadeiro para
a totalidade da amostragem brasileira. No
Chile, era mais comum o uso de resolução
individual de problemas falando – um seg-
mento difícil de definir. Mas o objetivo
básico desse segmento é fazer com que as
crianças resolvam os problemas individu-
almente, ao falar. Não se trata da mesma
coisa que trabalhar em grupo para chegar a
uma solução comum ou distribuir um tra-
balho para todo o grupo, ao invés de pági-
nas com exercícios individuais idênticas.
Apenas nas escolas urbanas brasileiras
havia uma quantidade observável desse

Tabela 4 – Detalhamento do segmento Recitação

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Total de Recitação 22,5 34,6* 26,2 27,2 38,6 28,6 27,0

Por subsegmento da Recitação:

Perguntas e Respostas
Turma Inteira Individual 2,0*** 7,7 14,1*** 2,4** 5,0 11,6 16,1***

Perguntas e Respostas
Turma Inteira – Coro 13,3 14,8 2,6** 17,1 17,9 10,2 2,8**
Individual / Turma Inteira
Leitura Oral 2,9 1,1 1,7 2,0 1,5 0,7 1,8
Resolução no quadro-
negro 4,0 10,0 7,7 2,0 13,2 5,5 6,4

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: A Recitação é constituída de perguntas e respostas, trabalho no quadro-negro, respostas da turma

inteira e outras formas de recitação pelos alunos. Os segmentos referem-se à atividade predominante
em cada período de 15 segundos, e os subsegmentos da Recitação são medidos como porcentagem
do tempo total, e não da Recitação Total. Devido ao arredondamento, esses números nem sempre
somam uma porcentagem equivalente ao total para o segmento. Ver o texto e o Anexo A para maiores
detalhes sobre as definições de cada segmento e subsegmento. As comparações estatísticas são
feitas entre cada um dos grupos e o restante da amostragem, ou para todas as escolas (comparação
entre países) ou apenas para as escolas urbanas.
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tipo de trabalho em grupo e, em uma esco-
la em particular, os grupos eram incumbi-
dos da apresentação de uma atividade por
grupo e os alunos discutiam (muitas vezes
acaloradamente) a maneira pela qual o tra-
balho deveria ser efetuado. Nos três paí-
ses, esse exemplo representou uma exce-
ção à regra, no que se refere ao trabalho em
grupo.

A análise comparativa das salas de aula
brasileiras, chilenas e cubanas mostra
claramente algumas diferenças significativas
em termos de atividades em sala de aula.
Essas diferenças começam a oferecer
explicações para as diferenças nas notas
obtidas nos testes pelos três países.

Passamos agora à segunda parte de
nossa análise, que enfoca uma série de
indicadores não-temporais dos processos
que têm lugar nas salas de aula.

A Tabela 6 apresenta os resultados
relativos ao envolvimento dos alunos.

O envolvimento é um conceito de difícil
mensuração, uma vez que os alunos po-
dem estar plenamente envolvidos sem de-
monstrar esse envolvimento através de lin-
guagem corporal. Além disso, medir o
envolvimento de uma turma inteira apre-
senta alguns problemas. Mas o principal
desafio com relação ao envolvimento resi-
de na sua interpretação. O envolvimento
dos alunos deve-se a características indi-
viduais dos alunos, como seu ambiente de
origem, ou ao sucesso da professora em
criar um ambiente de aprendizado que
prende a atenção dos alunos e mantém seu
interesse? Os resultados constantes da Ta-
bela 6 ilustram esse dilema. A amostragem
brasileira é consistentemente menos envol-
vida, o que ficou claro durante a filmagem
dos vídeos em sala de aula. Em determi-
nadas ocasiões, os alunos brasileiros esta-
vam claramente entediados com a aula ou
totalmente ausentes e ocupados com uma

Tabela 5 – Detalhamento do segmento Trabalho em Grupo

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Total de Trabalho
em Grupo 29,6 34,4 11,3* 18,3 38,3* 28,9 13,8

Por subsegmento do Trabalho em Grupo:

Resolução Individual
(em silêncio) – 22,2 12,8 9,0 9,6 14,0 10,9 1,0
professora circulando
Resolução Individual
(falando) – professora 0,1 1,0 0,0 0,2 1,7** 0,0 0,0
circulando

Resolução Individual
(falando) – professora
ocupada em outras 0,3 12,9*** 0,0 0,0 15,2** 9,5 0,0

tarefas
Resolução em grupo /
discussão

5,3 3,0 2,2 6,2 3,7 2,1 2,8

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: O Trabalho em Grupo exige que os alunos sentem-se agrupados. Os segmentos referem-se à

atividade predominante em cada período de 15 segundos, e os subsegmentos do Trabalho em
Grupo são medidos como porcentagem do tempo total, e não do total do Trabalho em Grupo. Devido
ao arredondamento, esses números nem sempre somam uma porcentagem equivalente ao total
para o segmento. Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições de cada
segmento e subsegmento. As comparações estatísticas são feitas entre cada um dos grupos e o
restante da amostragem, ou para todas as escolas (comparação entre países) ou apenas para as
urbanas.
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outra “atividade” (conversando, brincan-
do ou simplesmente ausentes por
desatenção) totalmente alheia à aula. No
outro extremo encontram-se os estudan-
tes cubanos, que permaneciam constan-
temente interessados nas aulas e rara-
mente davam sinais de tédio ou de falta
de interesse através de linguagem corpo-
ral ou outros sinais. No ponto médio
encontram-se os estudantes chilenos, em-
bora os resultados da Tabela 6 mostrem,
mais uma vez, que, no Chile, o en -
volvimento depende do tipo de escola.
Nas escolas particulares, o nível de
envolvimento dos alunos é comparável
ao da amostragem cubana, ao passo que,
nas escolas públicas chilenas, as médias
eram mais próximas às da amostragem
brasileira. É interessante que o nível de
envolvimento costuma cair em quase to-
das as categorias – exceto em Cuba – à
medida que a aula progride, e a maioria
das diferenças significativas é encontra-
da nos primeiros 20 minutos de aula.

A Tabela 7 detalha as médias relati-
vas à estrutura da aula, incorporando as
perguntas feitas pela professora. Duas di-
ferenças significativas ressaltam. Em pri-
meiro lugar, as professoras das escolas
cubanas e das escolas particulares chile-
nas se esforçam para corrigir os trabalhos

de todos os alunos. Dada a diferença en-
tre o tamanho das turmas desses dois seg-
mentos (ver Tabela 2), essa semelhança é
interessantíssima, indicando um alto grau
de compromisso com a “missão” educaci-
onal nesses dois setores. Voltaremos mais
adiante a esse ponto. Também esses re-
sultados mostram a importância do efeito
da composição da turma sobre o compor-
tamento das professoras. Em muitas das
escolas públicas brasileiras e chilenas,
provavelmente, havia boas razões para as
professoras não se esforçarem para cor-
rigir todos os trabalhos: elas sabiam o que
iriam encontrar. No decorrer do proces-
so de filmagem, ficou evidente que exis-
te, nessas turmas, um alto grau de desi-
gualdade e, em alguns casos, ao final da
aula, alguns alunos sequer haviam con-
seguido chegar ao fim da cópia das ins-
truções, enquanto outros já haviam, há
muito tempo, terminado os exercícios.
Ao não corrigir o trabalho de todos os
alunos, essas professoras talvez estejam,
simplesmente, evitando ter que reconhe-
cer a falta de preparo de alguns deles.
Limitando-se a corrigir o trabalho de al-
guns alunos, elas conseguem concentrar-
se mais no aluno médio, passando então
à tarefa seguinte. É, assim, a vida nessas
salas de aula.

Tabela 6 – Envolvimento dos alunos

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Envolvimento Médio 2,4*** 3,0 3,5*** 2,5*** 2,9 3,3 3,5***

Por períodos de 10 minutos:

aos 10 minutos 22,6*** 3,2 3,5*** 2,7*** 2,8 3,8* 3,7***

aos 20 minutos 2,5*** 3,2 3,5*** 2,6*** 3,2 3,3 3,4**

aos 30 minutos 2,5** 2,8 3,4*** 2,5* 2,7 3,0 3,4**

aos 40 minutos 2,3*** 3,1 3,4** 2,4** 3,0 3,3 3,5*

aos 50 minutos 2,5** 2,9 3,4*** 2,4** 2,5 3,3 3,5***

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: O Envolvimento é medido tanto com relação ao grau de envolvimento na aula quanto ao grau de

participação de todos os alunos da turma. As observações correspondem ao total do período de 10
minutos (isto é, aos 30 minutos, a observação se refere ao período decorrido dos 20 aos 30
minutos). Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições de envolvimento. As
comparações estatísticas são feitas entre a totalidade das amostragens e, em seguida, entre as
escolas públicas e particulares do Chile, em relação apenas às escolas urbanas do Brasil.
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A segunda diferença importante mos-
trada na Tabela 7 relaciona-se ao tipo de
perguntas usadas nessas aulas. Aqui tam-
bém vemos que as turmas cubanas e, em
menor grau, as das escolas particulares chi-
lenas são muito diferentes das turmas das
escolas públicas do Brasil e do Chile. As
professoras cubanas, bem como as de al-
gumas escolas particulares chilenas, às ve-
zes exigiam que os alunos realmente expli-
cassem suas respostas, corrigissem as res-
postas de outros alunos, ou até mesmo que
eles dessem explicações conceituais claras
dos conceitos matemáticos. Um exemplo
deste último caso seria “explique por que
não podemos subtrair 9 de 8 na coluna das
centenas do problema 1”. Esse tipo de per-
gunta praticamente não existia nas escolas
brasileiras e nas escolas públicas chilenas,
onde as perguntas colocadas pelas profes-
soras eram geralmente muito mais simples
e, no caso do Brasil, inexistentes.

A análise comparativa das atividades de
sala de aula em nossa amostragem de escolas
é concluída com alguns indicadores finais
constantes da Tabela 8. Como não é de sur-
preender, as escolas particulares chilenas e

as cubanas apresentam maiores níveis de
disciplina, medidos pela freqüência com a
qual as professoras pedem silêncio e pela
reação positiva dos alunos às instruções das
professoras. Tanto nas escolas particulares
chilenas quanto, e principalmente, nas es-
colas cubanas, o nível de disciplina, em al-
guns momentos, era extraordinário, o que
ficava claro no fato de as professoras rara-
mente terem que pedir silêncio. As outras
turmas chilenas e as brasileiras eram menos
ordeiras, e as professoras, às vezes, pareci-
am incapazes de conter a conversa dos alu-
nos. O tamanho das turmas talvez seja um
fator, nessa situação. Aqui também vemo-nos
confrontados com o fato de as turmas das
escolas particulares chilenas serem grandes,
de modo que é possível que essas diferen-
ças de composição e/ou de administração es-
colar estejam na origem das diferenças
verificadas no comportamento dos alunos.
Um dos fatores relativos à composição não
abordada por nós é a idade média dos alu-
nos. No Brasil, os alunos que se submete-
ram ao teste do Laboratório eram 1,5 anos
mais velhos que seus colegas cubanos, sen-
do que os brasileiros tinham idades entre 9

Tabela 7 – Estrutura das aulas e tipos de perguntas

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

A aula inclui:

correção do trabalho
de alguns alunos 66,7* 50,0 17,7** 66,7 82,9**     0,0** 21,9*

correção do trabalho
de todos os alunos 24,6 50,1 82,3** 22,0** 16,9* 100,00** 77,8**

Tipos de perguntas:

Nenhuma pergunta 25,0**   0,0   0,0 11,1   0,0     0,0   0,0

Simples e repetitivas 75,0 80,0 90,9 88,9 83,3   75,0 88,9

Dar exemplos,
respostas curtas 25,0 40,0*   0,0** 22,2 33,3   50,0   0,0*

Conceituais, descrição
  0,0*** 40,0 54,5** 0,0*** 33,3   50,0 66,7**de processos

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: O Trabalho de Correção refere-se à freqüência com que as professoras conferem os trabalhos durante

ou ao final de cada aula. Quanto aos Tipos de Perguntas, as percentagens não totalizam 100% porque,
para cada categoria, os resultados indicam apenas se esse tipo de pergunta foi usado, e não se esse era
o único tipo de pergunta usado. Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições. As
comparações estatísticas são feitas entre cada amostragem total e, em seguida, entre as escolas
públicas e particulares do Chile, com referência apenas às escolas urbanas do Brasil.
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e 17 anos. Se os alunos mais velhos são
mais difíceis de controlar, é de se esperar
que haja menos disciplina nas salas de aula
brasileiras.

Encontramos, também, uma correla-
ção inversa entre disciplina e “ensino
centrado no aluno”, na falta de termo
melhor. As salas de aula brasileiras, às
vezes, eram bastante caóticas, principal-
mente se comparadas com as turmas das
escolas particulares chilenas e das esco-
las cubanas. As salas de aula brasileiras
eram também caracterizadas por um alto
grau de liberdade para os alunos, eviden-
te na maneira com que os alunos se aproxi-
mavam fisicamente da professora, ou mes-
mo a interrompiam, para fazer perguntas.

As aulas das escolas particulares chilenas
eram muito mais centradas na professora,
onde apenas ela tinha permissão para fa-
lar, os alunos falando apenas quando cha-
mados a fazê-lo e, geralmente, permanecen-
do em seus lugares. Nas escolas cubanas,
pouquíssimos alunos se dirigiam à profes-
sora ou falavam com ela quando não soli-
citados. Os resultados da Tabela 8 confir-
mam um achado anterior, de que as salas
de aula brasileiras têm menor propensão a
incorporar atividades preparadas ou deve-
res de casa que as chilenas ou cubanas.
Por fim, as condições físicas variam pouco
entre os países, exceto no caso das escolas
particulares chilenas, que, de longe, pos-
suíam as melhores condições.

Discussão

Os dados coletados nos procedimen-
tos de filmagem levaram a alguns achados
interessantes. Três resultados chamam a
atenção. Em primeiro lugar, as mudanças
ocorridas no tamanho das turmas entre
a época em que os alunos cubanos se

submeteram aos testes do Laboratório e a
época em que os vídeos foram feitos tor-
nam mais complexo nosso objetivo geral
de explicar as diferenças de desempenho
entre os alunos dos três países. Diversas
perguntas interessantes podem ser feitas,
mas, infelizmente, não podemos responder
a todas elas. Por exemplo: Se o tamanho

Tabela 8 – Outras comparações

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Grau de disciplina   2,5***    3,1   3,9***   2,3***   2,8   3,5   3,9***

Atividades de iniciativa
dos alunos   3,0***    2,2   0,6***   3,0***   2,3   2,0   0,7***

Soma dos materiais
distribuídos   0,5   1,0**   0,2**   0,2   1,0**   1,0*   0,2

Uso de atividades pre-
paradas / dever de casa 33,3* 60,0 72,7 44,4 66,6 50,0 66,7

Condições médias das
salas de aula   2,3    2,6   2,6   2,2   2,2   3,2**   2,5

Material preparado pelos
alunos colado nas   1,1    0,7   1,0   1,0    0,5   1,0   1,0
paredes

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).
Nota: Ver o texto e o Anexo A para maiores detalhes sobre as definições de cada variável. As comparações

estatísticas são feitas para dois países e, em seguida, entre as escolas públicas e particulares do
Chile, com referência apenas às escolas urbanas do Brasil.
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médio das turmas cubanas fosse de 27
(como nos dados do Laboratório), veríamos
resultados radicalmente diferentes nas sa-
las de aula cubanas? A diferença de tama-
nho entre as turmas de Cuba e as dos de-
mais países tende a produzir um efeito de
interação, quando consideramos as diferen-
ças de ambiente de origem dos alunos e de
preparo dos professores. Isso não significa
que o tamanho das turmas não tenha im-
portância – é difícil negar que as estratégias
de ensino usadas pelas professoras cubanas
são diferentes, o que pode resultar do fato
de elas terem menos crianças para cuidar.
Mas é pouco provável que o resultado fos-
se muito diferente com turmas maiores e –
ironicamente – os resultados obtidos pelas
escolas particulares chilenas talvez nos di-
gam por quê. Deve-se evitar atribuir a tota-
lidade das diferenças verificadas nas esco-
las cubanas ao tamanho das turmas, uma
vez que as escolas particulares chilenas
reproduzem condições de ensino bastante
semelhantes, com um número muito mai-
or de alunos. Desse modo, em termos da
relação custo/eficácia, nossos dados nada
dizem, uma vez que o enfoque cubano (ou
o enfoque das escolas particulares chile-
nas) talvez seja, simplesmente, uma manei-
ra eficaz – embora cara – de fornecer servi-
ços educacionais a populações relativamen-
te fáceis de educar.

Isso nos remete à questão da compo-
sição. As diferenças entre países, em ter-
mos das “condições sociopolíticas das
escolas” (como as denominamos numa
análise dos dados do Laboratório), quase
que certamente estão por trás das diferen-
ças observadas no ensino e na aprendiza-
gem estudados nas amostragens. Os alu-
nos cubanos vivem em condições de me-
nor pobreza, embora a comparação de sua
situação socioeconômica com as das cri-
anças de outros países nem sempre seja
simples. As crianças chilenas que freqüen-
tam escolas particulares vêm de meios
socioeconômicos relativamente mais altos.
No entanto, em Cuba, os níveis mais altos
de envolvimento e de disciplina entre os
alunos são notáveis, refletindo, em parte,
essas diferenças de ambiente familiar de
origem. Essas diferenças, contudo, apon-
tam também para questões mais amplas de
controle estatal e do valor conferido à edu-
cação pelas diferentes sociedades. Por
exemplo, uma cultura que valoriza a edu-
cação não apenas espera que as crianças
se comportem bem na sala de aula, mas,

além disso, investe pesadamente em ativi-
dades fora de sala de aula que facilitem o
aprendizado em sala de aula (Carnoy,
1995).2 É também possível que em estados
socialistas, como Cuba, a escola seja vista
como um outro braço do aparato estatal,
que tem poder considerável sobre a vida
das pessoas, o que, por sua vez, afeta a
maneira pela qual as crianças são sociali-
zadas para se comportar na escola. Isso não
quer dizer que as escolas cubanas sejam
explicitamente coercivas; na verdade, os
vídeos revelam que as salas de aula, em
Cuba, possuem uma qualidade quase “se-
rena”, se comparadas às de outros países,
uma vez que os participantes interagem
numa atmosfera marcada por um alto grau
de reforço positivo e praticamente isenta
dos conflitos observados nas salas de aula
de outros países latino-americanos (entre
alunos, entre professores e alunos, etc.).
O grande efeito encontrado por nós nos
dados do Laboratório, relativo à falta de
perturbações nas escolas cubanas, serve
para nos lembrar disso (Carnoy, Marshall,
2003).

A questão relativa à origem das dife-
renças observadas nas interações em sala
de aula é interessante, embora não seja de
importância crucial no presente contexto.
As externalidades positivas que resultam
do fato de se ter crianças saudáveis em sala
de aula ficam perfeitamente claras nesse
exercício de filmagem. As crianças brasi-
leiras e, em menor grau, as das escolas pú-
blicas do Chile às vezes ficam obviamente
entediadas e desinteressadas. Os conflitos
entre alunos e professoras são mais fre-
qüentes e, em certas ocasiões, as professo-
ras parecem não ter muito controle sobre a
turma. As professoras, além disso, pare-
cem lançar mão de trabalhos em grupo com
maior freqüência, em vez de atividades
centradas no aluno, individualmente. Essa
característica talvez seja um reflexo das di-
ferenças de tamanho da turma. Mas recor-
rer a trabalho de grupo e evitar perguntas
e correção de trabalhos individuais, nes-
ses contextos, talvez sejam maneiras de a
professora se esquivar de assumir respon-
sabilidade. É possível que as professoras
simplesmente não queiram reconhecer as
grandes diferenças em termos de desem-
penho existentes entre seus alunos, por
medo de serem responsabilizadas por es-
sas diferenças. Uma atitude como essa ten-
de a não funcionar em Cuba ou em escolas
particulares. Essa questão, além disso,

2 Como acontece com muitas ex-
plicações em termos de cultura,
não está claro o porquê de as fa-
mílias cubanas valorizarem a
educação mais que as famílias
de outros países. Por exemplo,
com tanto nivelamento salari-
al, não é o caso dizer que a edu-
cação tenha o efeito de estra-
tificar a população.



20 R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 7-33, jan./dez. 2003.

perde importância quando as crianças che-
gam à escola prontas para trabalhar e
aprender.

Análise de conteúdo
dos currículos

Ao analisar as dificuldades cognitivas
encontradas em centenas de aulas de ma-
temática nas escolas norte-americanas,
Stein et al. (2000, p. 4) relatam as seguin-
tes conclusões:

1)  as tarefas matemáticas com níveis mais
altos de demanda cognitiva são as de mais
difícil implementação, muitas vezes sen-
do transformadas, durante o processo le-
tivo, em tarefas menos exigentes; e
2) a aprendizagem dos alunos era maior
nas salas de aula onde as tarefas letivas
consistentemente incentivavam nos alu-
nos pensamento e raciocínio de alto ní-
vel, e menor nas salas de aula onde essas
tarefas eram sempre reduzidas a simples
procedimentos.

A partir de nossas observações das
salas de aula chilenas, brasileiras e cuba-
nas, em termos de quatro linhas princi-
pais de conteúdo, a primeira dessas con-
clusões parece receber confirmação. Mui-
to freqüentemente, as atividades nas es-
colas chilenas e, particularmente, nas
escolas brasileiras se enquadram na ca-
tegoria de aulas menos exigentes em ter-
mos da capacidade cognitiva exigida dos
alunos, para que eles possam participar.
Não sabemos dizer se tal observação se
deve a ser esse o único tipo de aula que
a professora sabe dar ou se o dia esco-
lhido para a observação calhou ser um
dia de baixa demanda. Mas a coerência
dos resultados da categorização das au-
las, principalmente no caso brasileiro,
talvez indique que a primeira hipótese
seja a mais provável. Nossa análise cor-
robora essa conclusão e, conseqüente-
mente (principalmente em face da segun-
da conclusão de Stein et al.), de certo
modo, confirma as notas relativamente
baixas obtidas nos testes de avaliação do
Laboratório pelos alunos chilenos e bra-
sileiros, se comparadas às dos alunos
cubanos.

Nossa avaliação dos conteúdos trans-
mitidos em sala de aula centra-se em qua-
tro componentes principais: a proficiência
matemática da aula, o nível de demanda

cognitiva, o formato ou objetivo da aula e o
nível de apoio. O primeiro desses compo-
nentes deriva-se da definição dada pelo
National Research Council (Conselho Na-
cional de Pesquisa) à proficiência, como
consistindo de cinco fatores inter-relacio-
nados, necessários para que um aluno
aprenda matemática. Como descrito anteri-
ormente, esses fatores são: compreensão
conceitual, fluência nos procedimentos,
competência estratégica, raciocínio adapta-
tivo e disposição produtiva. A partir dos
vídeos, identificamos quais desses compo-
nentes estavam presentes em cada uma das
aulas (Tabela 9).

As aulas no Brasil alcançaram uma
média de 2,17 em proficiência matemáti-
ca. Com exceção de uma única turma, to-
das as aulas possuíam o componente bá-
sico de compreensão conceitual, indican-
do que tanto os alunos quanto as profes-
soras compreendem o objetivo da aula e
dos conceitos em questão. A única sala
de aula que não demonstrou esse nível
mínimo de proficiência caracterizava-se
por memorização mecânica e por cópia,
praticamente sem orientação da professo-
ra. Foi, portanto, impossível determinar
se o fator compreensão conceitual estava
presente (a turma 4, do Brasil, que rece-
beu a nota 1 apenas para fluência nos pro-
cedimentos). Apenas uma das aulas bra-
sileiras recebeu a nota máxima de 5 em
proficiência matemática, categoria na qual
as aulas brasileiras tiveram um desempe-
nho significativamente inferior ao das
cubanas e chilenas. Mesmo levando em
conta apenas as escolas urbanas, as pro-
fessoras brasileiras não têm um desempe-
nho tão bom quanto suas colegas das es-
colas urbanas do Chile e de Cuba.

No caso do Chile, a nota média em pro-
ficiência matemática foi de 3,2. Apenas duas
turmas chilenas receberam nota 2 em profi-
ciência matemática, e nenhuma delas teve
nota 1. De modo geral, o raciocínio
adaptativo foi a característica mais difícil de
ser alcançada nas aulas, por exigir altos ní-
veis de demanda cognitiva e de correlação
de conceitos no decorrer de toda a aula. As
aulas chilenas não foram estatisticamente
diferentes das aulas dos outros dois paí-
ses, nem no país como um todo nem nas
comparações que incluíam apenas as esco-
las urbanas.

As salas de aula cubanas alcançaram
a nota de 3,82 em proficiência matemáti-
ca, apresentando um menor desvio-padrão
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entre os níveis de desempenho das dife-
rentes turmas. Duas salas de aula alcan-
çaram a nota máxima de 5, e nenhuma
delas teve nota inferior a 3. De modo ge-
ral, a diferença entre as aulas cubanas e
as do Brasil e do Chile devia-se às cate-
gorias de competência estratégica e de
raciocínio adaptativo; ou seja, as profes-
soras cubanas estabelecem um diálogo
constante com os alunos, perguntando a
eles não apenas como um determinado
problema deve ser resolvido, mas também
por quê. Sem exceção, as professoras
cubanas mantinham uma disposição pro-
dutiva (mostrando que a matemática é um
instrumento útil e valioso), além de
demostrar compreensão conceitual e flu-
ência nos procedimentos.

A Tabela 10 apresenta os resultados
relativos à demanda cognitiva da aula.

A medida usada para a demanda cognitiva
deriva-se do trabalho de Stein et al. em sa-
las de aula dos Estados Unidos e é dividi-
da em quatro categorias: tarefas de
memorização e procedimentos não-
conectados (ambas classificadas como de
baixo nível de demanda) e procedimentos
conectados e tarefas de “fazer matemática”
(alto nível de demanda). Uma descrição mais
detalhada do tipo de cada uma dessas tare-
fas consta do Anexo B. Na análise das salas
de aula dos três países, apenas uma sala de
aula (cubana) atingiu a nota máxima de 4
pontos em “fazer matemática”, que exige
pensamento complexo e não-algorítmico,
bem como a exploração da natureza dos
conceitos, processos e relações matemáti-
cas. Um fator particularmente ausente em
muitas dessas salas de aula foi a exigência
de os alunos explorarem a resolução de

Tabela 9 – Notas em proficiência matemática

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Número de salas de
aula      12 10      11      9    6   4      9

Nota em Proficiência
Matemática   2,17***   3,2   3,82** 2,11*** 2,83 3,75 3,89**

(máx. = 5)

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).

problemas independentemente da profes-
sora, com soluções imprevisíveis e consi-
derável esforço cognitivo.

As salas de aula brasileiras obtiveram
uma nota média de 2,16 em demanda
cognitiva da aula. Essa média está logo aci-
ma da categoria “procedimentos não-
conectados”, já que as aulas centravam-se
em dar respostas corretas, mais que em de-
senvolver a compreensão. É interessante
notar que as notas brasileiras decresceram
na amostragem de escolas urbanas, uma vez
que as professoras das escolas rurais obti-
veram notas mais altas que suas colegas
urbanas no teste relativo à demanda
cognitiva. Isso talvez se deva ao fato de que
um novo currículo havia sido adotado, com
treinamento amplo de professoras em duas

das escolas rurais pertencentes ao progra-
ma Escola Ativa (a contrapartida brasilei-
ra do Escuela Nueva, da Colômbia). Gran-
de parte das aulas brasileiras consistia na
professora escrevendo no quadro-negro,
os alunos copiando, com pouca interação.
As explicações, quando ocorriam, limita-
vam-se a descrever o procedimento sen-
do utilizado.

As salas de aula chilenas alcançaram
uma média de 2,8 em demanda cognitiva,
abordando os procedimentos com a cate-
goria conectiva, em todas as escolas, o que
exige que as tarefas sejam representadas
de diversas maneiras, demandando algum
grau de esforço cognitivo. Essa nota reflete
principalmente o uso de “materiais
manipuláveis” pelas professoras chilenas.
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Mais que suas colegas brasileiras e cuba-
nas, as professoras chilenas fazem uso fre-
qüente de blocos, barbantes, formas recor-
tadas em papel e até recipientes de ali-
mentos para representar e ensinar concei-
tos matemáticos, principalmente as formas
geométricas. As aulas chilenas, tanto uni-
camente nas escolas urbanas (incluindo a
comparação de escolas particulares em
contraposição às públicas) quanto na to-
talidade das escolas chilenas analisadas,
não apresentaram diferenças significativas
em relação às salas de aula cubanas e bra-
sileiras, quanto ao nível de demanda
cognitiva.

As salas de aula cubanas atingiram uma
média de 2,91 em nível de demanda cognitiva
da aula. As escolas cubanas, tanto as urba-
nas quanto as rurais, obtiveram notas signi-
ficativamente mais altas que as brasileiras e
chilenas nesse aspecto do ensino da mate-
mática. A razão para essa diferença
freqüentemente se devia ao uso de procedi-
mentos (e a explicação desses procedimen-
tos pelos alunos). Por exemplo, se pergunta-
dos se 430 eram divisíveis por 10, esperava-
se dos alunos cubanos que eles explicassem
que o zero na casa das unidades indica que

430 são múltiplos de 10 e, portanto, divisí-
veis por 10. Esta descrição de procedimentos
e sua conexão com outros conceitos matemá-
ticos não costumavam estar presentes nas
salas de aula brasileiras (estando presente,
embora em menor grau, nas chilenas).

A Tabela 11 apresenta os resultados de
nossa análise do modo de apoio predomi-
nante empregado na aula. Esses resultados
são consistentes com a análise de segmento
de tempo apresentada anteriormente (ver
Tabela 4) e revelam um alto grau de coerên-
cia entre as salas de aula chilenas e cubanas.
As professoras chilenas tendiam a usar tan-
to o trabalho em grupo quanto o trabalho
individual, muitas vezes simultaneamente.
As professoras brasileiras, com poucas ex-
ceções, usavam um ou outro modo, e não
usavam transições para modos múltiplos de
interação. O método mais estático das aulas
brasileiras talvez seja uma maneira de exer-
cer controle sobre os alunos, a fim de man-
ter a disciplina. Como afirmado anteriormen-
te, as professoras chilenas parecem não pre-
cisar impor disciplina aos alunos tanto quan-
to suas colegas brasileiras.

As professoras cubanas, por outro lado,
tendiam a usar trabalho individual e em

Tabela 10 – Nível de demanda cognitiva das tarefas

Variável
Comparação entre países Apenas escolas urbanas

Brasil Chile Cuba Brasil Chile Chile Cuba
público particular

Número de salas de
aula      12  10      11      9    6  4      9

Nível de Demanda
Cognitiva   2,17***   2,80   2,91* 2,11*** 2,67 3,00   2,89*

(máx. = 4)

* Estatisticamente significativo num nível de 0.10 (bilateral).
** Estatisticamente significativo num nível de 0.05 (bilateral).
*** Estatisticamente significativo num nível de 0.01 (bilateral).

grupo em iguais proporções, ao longo de
toda a aula. A aula cubana costumava co-
meçar com recitação em voz alta, por toda
a turma (acompanhada pelas justificativas
e explicações mencionadas acima), que era
seguida de trabalho individual ou em gru-
po, com apoio extensivo da professora.
Como afirmado acima, as aulas cubanas
eram caracterizadas por reforço e estímu-
lo contínuos por parte da professora, com

relação aos procedimentos e aos conceitos
neles implicados.

Por fim, o foco ou conceito da aula é
mostrado na Tabela 12. Essa análise deriva-
se do trabalho Principles and Standards for
School Mathematics (Princípios e Padrões
para a Matemática Escolar), do National
Council of Mathematics Teachers (Conselho
Nacional de Professores de Matemática) –
NCMT, 2000. É difícil “hierarquizar” os
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Tabela 11 – Principal modo de apoio

País
Código Locali-

Sistema                          Principal Modo de Apoio
da Escola      dade

Brasil

1 Urbana Estadual Recitação pela turma toda com apoio da professora

2 Urbana Estadual Recitação pela turma toda com apoio da professora

3 Urbana Estadual Recitação pela turma toda com apoio da professora

4 Rural Estadual Trabalho individual com apoio da professora

5 Rural Municipal Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

6 Rural Municipal Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

7 Urbana Estadual Trabalho em grupo com apoio da professora

8 Urbana Estadual Trabalho individual com apoio da professora

9 Urbana Estadual Trabalho em grupo com apoio da professora

10 Urbana Estadual Trabalho individual com apoio da professora

11 Urbana Municipal Trabalho individual com apoio da professora

12 Urbana Estadual Trabalho individual com apoio da professora

Chile

1 Urbana Part./bolsa Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

2 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

3 Urbana Pública Trabalho individual com apoio da professora

4 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

6 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

7 Urbana Part./bolsa Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

8 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

9 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

11 Urbana Part./bolsa Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

12 Urbana Particular Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

Cuba

1 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

2 Rural Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

3 Rural Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

4 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

5 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

6 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

7 Urbana Pública Trabalho individual com apoio da professora

8 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

9 Urbana Pública Trabalho individual com apoio da professora

10 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

11 Urbana Pública Trabalho individual e em grupo com apoio da professora

conceitos ensinados em cada uma das salas
de aula por várias razões. Em primeiro lu-
gar, as expectativas sobre o que “deveria”

ser ensinado na 3ª série variam de acordo
com o currículo nacional de cada país. Fe-
lizmente, há uma considerável coincidência
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entre os Parâmetros Curriculares Nacionais
Brasileiros e os Princípios e Padrões do
NCMT. Em segundo lugar, a análise de um
dia letivo aleatoriamente escolhido não é
necessariamente indicativa da aula média
daquele professor. Apesar de termos nos
esforçado, ao máximo, para reduzir as ex-
pectativas de que as filmagens em vídeo
representavam uma avaliação do desempe-
nho da professora, não podemos assegu-
rar que as professoras não tenham modifi-
cado seu comportamento devido à nossa
presença.

Mesmo assim, a partir das Tabelas de
12 a 14, é possível distinguir os tópicos
de baixo nível (soma de 2 algarismos) dos
de alto nível (divisão com restos). Tanto as
aulas brasileiras quanto as chilenas utili-
zavam formas geométricas, embora as chi-
lenas tendessem mais a usar materiais
manipuláveis. Entre os exercícios mais
avançados ou complexos, incluía-se o uso
de “dinheiro”, simulando trocas comer-
ciais, e desenho e identificação de for-
mas geométricas com barbante em quadros
de cortiça. As aulas menos exigen tes

enfocavam prática e exercícios com tabuadas
de multiplicação e somas básicas, apesar de
estas, algumas vezes, serem apresentadas
no formato de “brincadeiras”. Por fim, as
professoras cubanas não demonstravam, ne-
cessariamente, conceitos de ordem mais ele-
vada, mas elas se aprofundavam bem mais
que suas colegas dos outros dois países na
compreensão dos conceitos.

Aqui também as aulas isoladas filma-
das em vídeo não são representativas, mas
sua consistência, entretanto, é surpreenden-
te. A maioria das salas de aula brasileiras
gasta um longo tempo com cópia de proble-
mas do quadro-negro, prática essa ausente
das salas de aula cubanas e chilenas (devi-
do, principalmente, ao uso de páginas de
exercícios). Em uma sala de aula brasileira,
observamos uma hora inteira de aula, du-
rante a qual os alunos nada mais fizeram
além de copiar do quadro-negro problemas
de matemática básica em seus cadernos. A
professora não deu qualquer orientação nem
explicação sobre o trabalho, embora ela cir-
culasse pela classe para responder às per-
guntas dos alunos.

Tabela 12 – Objetivo principal da aula: Brasil

País
Código

                                Objetivo Principal / Formato da Aula
da Escola

Brasil
1 Soma e multiplicação de 2 algarismos
2 Soma de 1 algarismo e subtração com variáveis
3 Soma e subtração com 2 algarismos

Classificação de números (unidades, dezenas, centenas)
4 Cópia do quadro-negro

Multiplicação de 2 e 3 algarismos
5 Trabalhos do livro feitos com materiais manipuláveis

Geometria básica e formas
6 Trabalhos do livro feitos com materiais manipuláveis

Geometria básica e formas

7 Soma e subtração básica de 2 algarismos
8 Trabalho com números grandes

Problemas com palavras
9 Compreensão conceitual e representação matemática múltipla de idéias

Uso de dados para elaboração de gráficos

10 Problemas com palavras usando operações de 3 algarismos
Uso de decimais e de dinheiro para “comprar” produtos num supermercado

11 Soma e subtração de 2 algarismos
Classificação de números (unidades, dezenas, centenas)

12 Soma e multiplicação com 2 algarismos
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Tabela 13 – Objetivo principal da aula: Chile

País
Código

                                   Objetivo Principal / Formato da Aula
da Escola

Chile
1 Soma, subtração e divisão básicas, com 3-4 algarismos

Multiplicação com mecanismo de “levar”
2 Soma básica com 2 algarismos

Agrupamento de números, compreensão conceitual
3 Memorização e prática

Folha de trabalho com identificação de formas geométricas
4 Divisão com restos

Divisão usando blocos e outros materiais manipuláveis
6 Problemas com palavras sobre transações monetárias

Multiplicação/divisão e soma/subtração com 3-4 algarismos
Interações de compra e venda simulando um supermercado/uso de
manipuláveis

7 Memorização e prática. Identificação de formas
Construção de formas usando barbantes sobre quadro de cortiça/
materiais manipuláveis

8 Frações usando blocos e formas/manipuláveis
Frações equivalentes

9 Frações simples e decimais
Contagem de dinheiro, equivalência de frações
Prática

11 Equivalência de frações
12 Classificação e comparação de formas (esfera, cilindro, etc.) usando

materiais domésticos/manipuláveis
Compreensão conceitual e associação de idéias

Tabela 14 – Objetivo principal da aula: Cuba

País
Código

                                   Objetivo Principal / Formato da Aulada Escola

Cuba
1 Divisão e multiplicação com 3-4 algarismos

Identificação das casas das unidades, dezenas, centenas e milhares
2 Subtração de 3-4 algarismos

Explicação de conceitos e demonstração de procedimentos
3 Subtração de 3-4 algarismos

Problemas com palavras e explicação de conceitos
4 Adição e subtração de 2, 3 e 4 algarismos

Problemas com palavras com revisão de procedimentos e de conceitos
5 Subtração e soma de 2 algarismos

Revisão de procedimentos e conceitos
6 Soma e subtração de 2 algarismos

Problemas com palavras e revisão de procedimentos e conceitos
7 Soma e subtração de 4 algarismos

Problemas com palavras e revisão de procedimentos e conceitos
Soma e subtração com números de 4 algarismos

8 Revisão de procedimentos e conceitos
Revisão das casas numéricas

9 Subtração e soma de 2, 3 algarismos
Revisão de procedimentos e conceitos
Revisão das casas numéricas

10 Revisão de procedimentos e conceitos
Soma e subtração com 2 algarismos, soma de 4 algarismos

11 Revisão de procedimentos e conceitos
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Conclusões

Este breve trabalho apresenta os resul-
tados de um sistema comparativo para ava-
liação das diferenças observadas em pro-
cessos de ensino em sala de aula, numa
amostragem de turmas de 3ª série de três
países que participaram da avaliação de
desempenho dos alunos realizada pelo La-
boratório da Unesco. As salas de aula cu-
banas são significativamente diferentes das
salas de aula do Brasil e do Chile, em uma
série de aspectos. Contudo, é difícil dis-
tinguir os efeitos gerados pelo ambiente (ou
seja, família e comunidade) dos efeitos do
desempenho da professora em sala de aula.
Altos níveis de disciplina e envolvimento
e o uso de perguntas conceituais em sala
de aula talvez devam ser atribuídos a uma
melhor nutrição e a um bom nível de apoio
familiar. Por exemplo, a julgar pelos vídeos,
as crianças que estudam na escola brasilei-
ra média vêm de ambientes mais carentes
que as crianças cubanas e as que estudam
em escolas particulares no Chile e, em me-
nor grau, que as crianças que freqüentam
escolas públicas no Chile.

Ao analisar, em cada sala de aula, o
conteúdo das aulas e o currículo sendo
cumprido, pudemos diferenciar o nível

curricular de uma turma ocupada em soma
e subtração básicas com 2 ou 3 algarismos
do de uma outra ocupada em somar e di-
vidir frações. Nossa análise indicou tam-
bém diferenças na capacidade analítica sen-
do desenvolvida. Algumas aulas, mais que
outras, estimulam os alunos a pensar so-
bre o tópico em questão, desenvolvendo
um conjunto de habilidades mais avança-
do que a simples memorização da matéria
e das respostas aos problemas. Por fim, ana-
lisamos a interação da professora e o nível
de apoio dado por ela à turma como um
todo, o que nos forneceu uma indicação
da maneira geral pela qual a professora
aborda a aula.

A análise do currículo é uma área que
talvez exija mais pesquisas sobre os padrões
adotados em cada país, exercício esse situ-
ado além do âmbito deste trabalho. Após
assistir aos vídeos, classificamos o nível de
desenvolvimento curricular do Brasil e do
Chile como relativamente baixo em relação
ao de Cuba, no nível de 3ª série. Em mui-
tas salas de aula (que não as das escolas
particulares chilenas), a turma estudava ope-
rações básicas; no entanto, foi difícil captar
variações tanto no nível curricular quanto
na estratégia utilizada para a apresentação
da matéria.
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Abstract

The paper presents the results of an analysis of teaching practices, using data of
Brazil, Chile and Cuba. Those data include videos from 10 to 12 mathematics classes
for to 3rd grades of each country. Each video was analyzed by means of an observation
instrument that focuses the structure of the group, the engagement level and other
process indicators. In addition, a system of content level was used, seeking to understand
the concept of the class, the level of cognitive demand and the interaction between the
teacher and the group. Those two instruments are jointly used to deepen the analysis
of the variations in the punctuation obtained in the tests by Cuba and by the other
Latin-American countries. The results reveal significant differences among the classes
observed within the three countries, so much in relation to the practices adopted by
the teachers in the handling of the classes, as in what concerns the relative difficulty
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of the approached contents. The Cuban classes and the classes of private schools in
Chile stood out positively in comparison with those observed at the Brazilian schools
and at Chilean public schools.
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Anexo A

ESCOLA: ..................................................
NÚMERO DE ALUNOS: .............................
DURAÇÃO DO VÍDEO: ..............................

Tipo de segmento Definição
 “Cliques”

Soma de tempo

1. Trabalho nas carteiras Os alunos, em suas carteiras, trabalham
individualmente.

1a. Cópia de instruções
e problemas

1b. Resolução individual A professora anda pela sala observando e,
de problemas – a pro- ocasionalmente, comentando o trabalho
fessora circulando individual.

1c. Resolução individual de A professora fica em sua mesa ou no
problemas – a professora quadro-negro, enquanto os  alunos
em outra tarefa trabalham individualmente.

1d. Correção de trabalho A professora anda pela sala, corrigindo o
individual (trabalhando) trabalho de cada aluno, enquanto os outros

alunos continuam seu próprio trabalho.

1e. Correção de trabalho A professora anda pela sala, corrigindo o
individual (parado) trabalho de cada aluno, enquanto os outros

esperam a sua vez.

2. Recitação Os alunos respondem e interagem com a
professora de várias maneiras.

2a. Perguntas e respostas – Um aluno de cada vez, escolhido dentre a turma,
a turma inteira/um responde as perguntas feitas pela professora,
por um enquanto os outros ouvem a resposta.

2b. Demonstração/Revisão/ Os alunos, em coro, respondem às perguntas.
Coro de turma inteira

2c. Perguntas e respostas – Um de cada vez, os grupos apresentam suas
Apresentação de cada respostas/resultados, enquanto os outros
Grupo para a turma inteira grupos ouvem.

2d. Leitura oral individual Um aluno individualmente, ou a turma inteira,
ou de turma inteira em coro, lê em voz alta um trecho escrito.

2e. Resolução no Um aluno, individualmente, trabalha no
quadro-negro quadro-negro, enquanto os outros assistem.

3. Trabalho em grupo Os alunos são organizados em grupos.

3a. Resolução individual Os alunos estão sentados em grupo, mas
(em silêncio) – a trabalham individualmente, sem interação
professora circulando (em silêncio), enquanto a professora circula

(o mesmo que 1b.).

3b. Resolução individual O mesmo que 1c., com os alunos sentados
(em silêncio) – professora em grupo.
em outra tarefa

3c. Resolução individual Os alunos trabalham individualmente em
(falando) – a professora problemas ou atividades, mas conversando
circulando uns com os outros, talvez até mesmo pedindo

explicações, por exemplo. Mas eles não estão
trabalhando juntos no mesmo problema, nem
preparando uma resposta comum ao grupo.

(continua)
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Tipo de segmento Definição
 “Cliques”

Soma de tempo

3d. Resolução individual O mesmo que 3c., mas sem a professora
(falando) – professora circulando.
em outra tarefa

3e. Discussão em grupo O grupo discute o problema de forma geral, como
a divisão do trabalho ser feito ou ler o problema
em voz alta, para compreendê-lo melhor.

3f. Resolução em grupo Os alunos trabalham em conjunto na resolução
do problema, fazendo os cálculos ou discutindo
o método e/ou a resposta corretos.

3g. Correção de trabalho em Os grupos trabalham enquanto a professora
grupo (trabalhando) circula, corrigindo os resultados.

3h. Correção de trabalho em O mesmo que 3g., só que os grupos estão
grupo (parado) parados, esperando seu trabalho ser corrigido.

4. Instruções, Demonstrações, Segmento concentrado na professora, onde os
Palestra, Revisão para a alunos ficam parados e a professora dá instru-
Turma Inteira (apenas a ções, demonstrações, fala ou lê em voz alta.
professora)

5. Transição Tempo entre segmentos, quando os alunos
guardam livros, rearrumam as carteiras, voltam
 a seus lugares, etc.

6. Interrupção/Disciplina O segmento pára devido à interrupção externa
(outro professor entrando na sala para pedir
alguma coisa) ou ação disciplinar.

7. Envolvimento
(grau de participação da turma inteira numa tarefa, nos diferentes períodos da aula)

Não-envolvido – vários casos de conversas laterais, de alunos brincando ou simplesmente
desatentos. Clima geral de não-envolvimento.

Moderadamente envolvido – alguns alunos ocupados nas tarefas, alguns não-envolvidos e ainda
outros em posição dúbia.

Envolvido – quase todos os alunos ocupados nas tarefas, ou, pelo menos, prestando atenção no que
ocorre, sem necessariamente participar de forma ativa.

Muito envolvido – quase todos os alunos muito envolvidos e trabalhando e/ou discutindo com os
membros do grupo. No caso de atividades de turma inteira, alunos participando ativamente da
recitação, levantando a mão, observando os demais.

10 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido
20 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido
30 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido
40 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido
50 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido
60 min. ___Não-envolvido ___Moderadamente Envolvido ___Envolvido ___Muito Envolvido

8. A aula inclui?

___ Revisão do trabalho terminado naquele dia? ___ Correção de alguns trabalhos? ___ Correção de
todos os trabalhos? ___ Dever de casa? ___ Dever de casa não-verificável?

9. Tipos de perguntas usados na Recitação
(se múltiplas, listadas da mais freqüente para a menos freqüente):

____ Muito poucas/nenhuma pergunta feita aos alunos
____ Perguntas simples e repetitivas feitas individualmente aos alunos ou à turma em coro (operações

básicas, sim ou não etc.)
____ Dar exemplos, respostas curtas
____ Conceituais (descrever processo, explicar a resposta)

(conclusão)
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10. Grau de Disciplina Geral

____ Baixo (muitas crianças conversando fora de hora, não fazendo silêncio quando solicitadas
pela professora, se levantando e andando pela sala, fazendo brincadeiras, a professora,
repetidamente, pedindo às crianças que voltem a seus lugares e façam silêncio, etc.).

____ Moderado (algumas crianças conversando fora de hora ou andando pela sala, a professora
nem sempre sendo imediatamente obedecida).

____ Bom (Poucos casos de crianças conversando, brincando, andando pela sala, mas obedecendo
rapidamente à professora quando ela pede que elas parem).

____ Alto (as crianças muito quietas, ou as discussões disciplinadas, a professora não precisa
pedir silêncio etc.).

11. Atividades de iniciativa dos alunos

____ Nenhuma (aula centrada na professora, os alunos ouvem a professora e há muito pouca
interação (envolvida) entre os alunos e entre a professora e os alunos, a interação toma a
forma de perguntas simples colocadas a alunos, individualmente, ou à turma inteira em coro).

____ Os alunos fazem algumas perguntas pedindo explicações, levantam a mão, mas, de modo
geral, é uma aula centrada na professora.

____ Os alunos sentem-se à vontade para fazem muitas perguntas, aproximam-se fisicamente da
professora, perguntam e respondem entre eles mesmos.

____ Aula centrada nos alunos, caracterizada por um alto grau de controle da discussão por parte
dos alunos, que perguntam e respondem entre eles mesmos, a professora basicamente se
limita a supervisionar as discussões, sem liderá-las.

12. Material distribuído/manipuláveis

1. Atividades preparadas ____ Não ____ Sim

2. Dever de casa preparado ____Não ____Sim ____Impossível dizer

3. Materiais Escritos empregados
3.1 Livro-texto ____ Não ____ Sim
3.2 Livro de exercícios ____ Não____ Sim
3.3 Outros ____ Não ____ Sim

4. Uso de materiais manipuláveis
4.1 Material de contagem ____ Não____ Sim
4.2 Forma ____ Não____ Sim
4.3 Brinquedos/atividades educativas ____ Não____ Sim Descrever:__________________
4.4 Outros _____________________________________________

13. Aspectos Físicos

1. Espaço (a sala é grande o suficiente) ____ Ruim ____Satisfatório ____Bom ____Excelente

2. Iluminação ____ Ruim ____Satisfatório ____Bom ____Excelente

3. Carteiras (número suficiente, espaço) ____ Ruim ____Satisfatório ____Bom ____Excelente

4. Acústica (ruído de fora, eco) ____ Ruim ____Satisfatório ____Bom ____Excelente

14. Há trabalhos de alunos pregados na parede?

____ Nenhum
____ Poucos
____ Muitos
____ Impossível dizer
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Anexo B

Guia para a Análise das Tarefas*

Baixo nível de demanda

Tarefas de memorização

• Consistem ou em reproduzir fatos, regras, fórmulas ou definições anteriormente
aprendidos ou em decorar fatos, regras, fórmulas ou definições.

• Não podem ser resolvidas através do uso de procedimentos, ou porque o
procedimento não existe ou porque o período de tempo a ser dedicado à tarefa é
muito curto para que um procedimento seja usado.

• Não são ambíguos – essas tarefas exigem a reprodução exata de material previamente
visto, e o que deve ser reproduzido é afirmado de forma clara e direta.

• Não têm ligação com os conceitos ou significados implicados nos fatos, regras,
fórmulas ou definições sendo aprendidas ou reproduzidas.

Tarefas com procedimentos não-conectados

• São algorítmicas. O uso de procedimentos ou é especificamente exigido ou seu uso
é evidente, com base em instruções anteriores, na experiência ou no enunciado da
tarefa.

• Exigem pouca demanda cognitiva para sua execução correta. Há pouca ambigüidade
quanto ao que deve ser feito e como fazê-lo.

• Não têm conexão com os conceitos ou significados implicados no procedimento
sendo empregado.

• Direcionam-se a produzir a resposta correta, mais que em desenvolver compreensão
matemática.

• Não exigem explicações, ou as explicações enfocam unicamente a descrição do
procedimento empregado.

Alto nível de demanda

Tarefas com procedimentos conectados

• Focalizam a atenção dos alunos no uso de procedimentos que visam desenvolver
níveis mais profundos de compreensão dos conceitos e idéias matemáticos.

• Sugerem (explícita ou implicitamente) caminhos a serem seguidos, que são
procedimentos gerais amplos, estreitamente conectados às idéias conceituais neles
implicadas, diferentemente dos algoritmos estritos, que não evidenciam os conceitos
subjacentes.

• Geralmente são representadas de formas múltiplas (por exemplo, diagramas visuais,
manipuláveis, símbolos, situações-problema). O estabelecimento de conexões entre
as representações múltiplas ajuda no desenvolvimento do significado.

• Exigem algum grau de esforço cognitivo. Embora alguns procedimentos gerais
possam ser seguidos, eles não dispensam raciocínio. Os alunos têm que lidar com
as idéias conceituais implicadas no procedimento, para executar corretamente a
tarefa e desenvolver compreensão.

* Reproduzido com a permissão
dos editores de STEIN, M. K. et
al. Implementing Standards-
Based Mathematics Instruction.
New York: Teachers College
Press, 2000, Teachers College,
Columbia University. Todos os
direitos reservados.
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Tarefas de “Prática da Matemática”

• Exigem pensamento complexo e não-algorítmico (ou seja, a tarefa não sugere um
método ou caminho que seja previsível e bem ensaiado, não existem instruções
para a execução da tarefa, ou um exemplo previamente resolvido).

• Exigem que os alunos explorem e compreendam a natureza dos conceitos, processos
e relações matemáticas.

• Exigem auto-acompanhamento e auto-regulação dos próprios processos cognitivos.
• Exigem que os alunos obtenham acesso a conhecimentos e experiências

correlacionados com a tarefa, usando esse conhecimento da forma correta, ao
executá-la.

• Exigem que os alunos analisem a tarefa e efetivamente examinem as dificuldades
que talvez venham a limitar as possíveis estratégias de solução e as soluções.

• Exigem considerável esforço cognitivo e podem implicar um certo grau de ansiedade
para o aluno, devido à natureza imprevisível do processo de solução exigido.

Tradução:
Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres
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ESTUDOS

Celso de Rui Beisiegel

Palavras-chave: educação
popular; educação de jovens e
adultos; política e educação.

Resumo

Expõe as orientações de uma pesquisa sobre educação popular no Brasil. A educa-
ção popular, nessa pesquisa, é examinada sob a perspectiva das orientações e dos obje-
tivos das instituições e dos grupos que se propõem a desenvolvê-la junto às massas
iletradas. A investigação apontaria para instituições ou setores da coletividade mais ou
menos diretamente identificados com um projeto de construção da sociedade no futuro.
A educação popular, assim entendida, seria sempre instrumental e estaria comprometi-
da com a formação de agentes de construção de um determinado projeto de sociedade.
Sob essa perspectiva, examinam-se, sucintamente, a Campanha Nacional de Alfabetiza-
ção de Cuba, de 1961, e a educação popular promovida pelo Movimento de Cultura
Popular (MCP) do Recife, a partir de 1962. Finalmente, apontam-se as orientações da
pesquisa para os movimentos de educação popular empreendidos no Brasil após a Cons-
tituição de 1988.

Alfabetização de jovens e adultos:
desafios do século 21*

É nessa obra de educação popular, nos
pátios de seus colégios ou nas aldeias
da catequese, que os jesuítas assenta-
ram os fundamentos do seu sistema de
ensino, e se têm, pois, de procurar o sen-
tido profundo da missão da Companhia,
cujo papel na história dos progressos do
cristianismo e da instrução no Brasil
tinha que ser, em mais de dois séculos,
tão principal e, incontestavelmente,
superior ao das outras ordens religio-
sas. Mas, apresentados os fatos à sua
verdadeira luz, a obra de catequese e a
do ensino elementar, nas escolas de ler e
escrever, ultrapassam, nos seus efeitos,

os fins imediatos que visavam os jesuí-
tas. Atraindo os meninos índios às suas
casas ou indo-lhes ao encontro nas al-
deias; associando, na mesma comunida-
de escolar, filhos de nativos e de reinóis
– brancos, índios e mestiços, e procu-
rando na educação dos filhos, conquis-
tar e reeducar os pais, os jesuítas não
estavam servindo apenas à obra de
catequese, mas lançavam as bases da
educação popular e, espalhando nas no-
vas gerações a mesma fé, a mesma lín-
gua e os mesmos costumes, começavam
a forjar, na unidade espiritual, a unida-
de política de uma nova pátria.

FERNANDO DE AZEVEDO

* Trabalho apresentado no Semi-
nário Internacional de Alfabeti-
zação de Adultos: Experiências
Ibero-Americanas – Unesco/
MEC/OEI/Sesi.
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Educação popular

Aproveito esta comunicação para sub-
meter ao debate algumas orientações da pes-
quisa que venho realizando sobre a educa-
ção popular no Brasil.

Aprofundando o argumento para
torná-lo mais claro e, por isso mesmo, mais
questionável, afirmo que a educação po-
pular – e, no caso específico desta comu-
nicação, a educação das massas de jovens
e adultos analfabetos ou pouco
escolarizados – sempre foi muito mais
uma preocupação de quem a propõe do
que daqueles a quem é dirigida. Sob essa
perspectiva, o estudo da educação popu-
lar deve começar pela identificação das
orientações e dos objetivos das institui-
ções e dos grupos que, no âmbito do Esta-
do, das igrejas, de partidos ou de outras
associações, propõem-se levar a educação
às massas iletradas. Como procurarei in-
dicar em seguida, essa investigação sem-
pre acaba apontando para instituições ou
setores da coletividade mais ou menos di-
retamente identificados com um projeto de
construção da sociedade no futuro. Este
projeto, por sua vez, pode ser mais ou
menos claro, pode definir-se pela adesão
à preservação de uma ordem social já
estabelecida ou pela intenção de recriá-la,
pela reforma ou mesmo pela revolução. A
educação popular, nestes termos, será sem-
pre instrumental, responderá em todos os
casos à intenção de formar agentes com-
prometidos com a manutenção da ordem
social vigente ou com a reconstrução des-
sa ordem social no futuro. Ainda sob esse
ponto de vista, parece claro que esta edu-
cação popular é pensada, por quem a pro-
põe, como necessária, no limite, a todos
os membros da sociedade. É preciso
estendê-la a todos, para que todos, soli-
dariamente, atuem na construção daquele
projeto de sociedade defendido pelos
patronos da educação popular. Como é
próprio aos tipos ideais na investigação
do social, esta construção ideal de um
conceito da educação popular poderá não
encontrar plena correspondência no fun-
cionamento real em todos os processos
educativos da espécie. Parece-me, porém,
que pode contribuir para uma formulação
mais precisa de questões fundamentais no
estudo da educação do povo.

É possível avaliar a pertinência dessas
proposições já nas admiráveis análises de

Fernando de Azevedo a propósito da ação
educacional dos padres jesuítas. Mas esse
exame apresenta maior interesse quando con-
sidera os movimentos educacionais que mar-
caram a educação popular, no Brasil, nos
primeiros anos da década de 1960: a educa-
ção popular empreendida pelo Movimento
de Cultura Popular (MCP) do Recife, sobre-
tudo a partir de 1962; a Campanha de Pé no
Chão também se Aprende a Ler, em Natal,
no Rio Grande do Norte, nesse mesmo perí-
odo; o Movimento de Educação de Base
(MEB), promovido pela CNBB, em convê-
nio com o Governo da União, a partir de
1961; e um pouco mais tarde, o Programa
Nacional de Alfabetização, projetado pelo
governo da União mediante o emprego do
método de Paulo Freire. Um contraponto de
grande interesse para essa investigação apa-
rece na Campanha Nacional de Alfabetiza-
ção de Cuba, em 1961.

* * *

Considerando o tempo disponível para
esta comunicação, procurarei focalizar prin-
cipalmente a Campanha Nacional de Alfa-
betização de Cuba e os trabalhos de educa-
ção popular realizados no âmbito do MCP
do Recife. Se houver tempo, estenderei as
observações também ao método de Paulo
Freire.

A vocação educativa da Revolução Cu-
bana acompanha o movimento revolucio-
nário desde suas origens. Nas palavras de
um Vice-Ministro da Educação do gover-
no cubano, os trabalhos de educação das
massas haviam começado ainda na Sierra
Maestra, na Sierra Cristal e em Escambray,
com a alfabetização de camponeses e cri-
anças das zonas libertadas. Logo após o
triunfo da Revolução, a Direção de Cultu-
ra do Exército criou uma Comissão de Al-
fabetização e desencadeou “uma luta ativa
e tenaz contra o analfabetismo” (Pérez,
1986, p. 11).

Imediatamente após a II Conferência
Mundial de Educação de Adultos realizada
em Montreal, em 1960, Fidel Castro anun-
ciou, na Assembléia Geral das Nações Uni-
das, que Cuba eliminaria o analfabetismo
no ano seguinte, em 1961, o Ano da Edu-
cação (Pérez, 1986, p. 17). A erradicação
total do analfabetismo, proposta para a Cam-
panha Nacional de Alfabetização programa-
da para 1961, era uma das metas mais am-
biciosas do Governo Revolucionário. O au-
tor observa que os resultados da Campa-
nha foram notáveis:
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antes de 1959, a educação de adultos re-
duzia-se a 304 escolas noturnas em toda
a ilha, atendidas por 1.369 professores,
com matrícula geral de 27.965 alunos. O
censo de 1953 registrara um total de [...]
“1.032.849 analfabetos, ou cerca de 23%
da população” [...] Após o encerramento
da Campanha, em 22 de dezembro de
1961, o informe estatístico apresentava a
cifra de 707.212 pessoas adultas alfabe-
tizadas, com a conseqüente redução do
índice de analfabetismo a 3,9% da popu-
lação total (Pérez, 1986, p. 15 e 20).

Frutos do “trabalho coletivo de as-
sessores e técnicos”, a cartilha Vencere-
mos (Cuba, 1961b) e o manual do
alfabetizador Alfabeticemos (Cuba, 1961a)
orientaram as atividades de ensino da
leitura e da escrita. Sob a condução de
educadores e professores arregimentados
pela campanha e apoiados em intenso
movimento de propaganda organizada na
imprensa, no rádio e na televisão, “os
conselhos nacional, provinciais e muni-
cipais de alfabetização realizaram o cen-
so dos analfabetos e recrutaram entre os
setores letrados o exército de
alfabetizadores populares” (p. 18). Refle-
xo do entusiasmo despertado pela Revo-
lução Cubana entre os movimentos de
esquerda nos países do continente, “pro-
fessores uruguaios, panamenhos, argen-
tinos, brasileiros, chilenos e de outros
países latino-americanos se incorpora-
ram solidários, cartilha na mão, como
soldados da grande batalha” (Cuba,
1961a, p. 19).

A cartilha e o manual do alfabetizador
descreviam perfeitamente a orientação
dos trabalhos e os objetivos buscados pela
campanha.

O manual do alfabetizador apresenta-
va aos educadores os “Temas de orienta-
ção revolucionária”. Eram 24, sobre os se-
guintes itens:

1. A Revolução; 2. Fidel é o nosso líder; 3.
A terra é nossa; 4. As cooperativas; 5. O
direito à habitação; 6. Cuba tinha rique-
zas e era pobre; 7. A nacionalização; 8. A
industrialização; 9. A Revolução conver-
te quartéis em escolas; 10. A discrimina-
ção; 11. Amigos e inimigos; 12. O impe-
rialismo; 13. O comércio internacional; 14.
A guerra e a paz; 15. A unidade internaci-
onal; 16. A democracia; 17. Operários e
camponeses; 18. O povo unido e alerta;

19. A liberdade de cultos; 20. A saúde; 21.
A recreação popular; 22. A alfabetização;
23. A Revolução ganha todas as batalhas;
24. A declaração de Havana (Cuba, 1961a,
p. 7).

Cada um dos temas era examinado
num texto sucinto e didático. O tema das
cooperativas, por exemplo, era introduzi-
do por uma citação de Fidel Castro: “Em
Cuba, os latifúndios já desapareceram para
dar lugar às cooperativas” (Cuba, 1961a, p.
29). Aprendia-se que, antes da Revolução,
nem todos os habitantes do campo podiam
cultivar terras próprias ou alheias, mesmo
quando tivessem que pagar pelo seu uso.
Muitos eram forçados a trabalhar no corte
da cana, na colheita do arroz ou do café em
troca de um salário miserável, esporádico.
Eram operários agrícolas, desocupados a
maior parte do ano, vivendo em condições
miseráveis.

O que fazer com estes operários
agrícolas?

“O Governo Revolucionário instalou-
os nas terras expropriadas aos latifundiá-
rios e criou ali as cooperativas de produ-
ção.” Em seguida, o texto expunha as van-
tagens do trabalho nas cooperativas: intro-
dução de métodos modernos de cultura,
utilização de máquinas e tratores, irriga-
ção, construção de habitações cômodas e
higiênicas, escolas, consultórios médicos,
etc. Havia diversos tipos possíveis de coo-
perativas: canavieiras, agropecuárias,
extrativas, pesqueiras, etc. Havia também
as cooperativas de consumo, como as ven-
das do povo.

As cooperativas tinham eliminado a
exploração do trabalhador pelos proprietá-
rios e pelos intermediários. Possibilitavam
o aumento da produção agrícola, melhora-
vam as condições de vida dos camponeses
e eliminavam para sempre a exploração do
trabalhador camponês.

Todos os outros temas eram apresen-
tados dessa mesma forma. Uma citação
de Fidel, de Nuñez Jimenez, de Raul Cas-
tro, de José Martí introduzia um texto su-
cinto com os elementos centrais da ques-
tão focalizada.

Todos esses temas seriam trabalhados
pelos alfabetizadores nas 14 lições da
cartilha Venceremos!, conforme a seguinte
relação de correspondência definida no
manual (Cuba, 1961b, p. 8):
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Lições da cartilha Temas do manual

OEA Tema 15: A unidade internacional

INRA Tema 3: A terra é nossa

As cooperativas da reforma agrária Tema 4: As cooperativas

A terra Temas 1 e 3: A revolução e A terra é nossa

Os pescadores cubanos Tema 4: As cooperativas

A venda do povo Tema 4: As cooperativas

Cada cubano dono de sua casa Tema 5: O direito à habitação

Um povo sadio em uma Cuba livre Tema 20: A saúde

O INIT Tema 21: A recreação popular

As milícias Tema 18: O povo unido e alerta

A Revolução ganha todas as batalhas Temas 1, 2 e 23: A Revolução, Fidel é nosso líder
e A Revolução ganha todas as batalhas

O povo trabalha Temas 8 e 18: A industrialização e Operários e
camponeses

Cuba não está só Temas 15 e 23: A unidade internacional e A
Revolução ganha todas as batalhas

Já chegou o Ano da Educação Temas 9 e 22: A Revolução converte quartéis em
escolas e A alfabetização

Fonte: CUBA. Gobierno Revolucionario. Comisión Nacional de Alfabetización. Venceremos . Cuba: Imprenta
Nacional, 1961.

As lições da cartilha eram introduzidas
por uma fotografia associada aos temas exa-
minados: a primeira, sobre a OEA, retrata-
va uma reunião da assembléia dos Estados
Americanos; a segunda, sobre o Instituto
Nacional da Reforma Agrária (Inra), era
introduzida pela fotografia de um trabalha-
dor conduzindo um trator numa área de
produção rural. O mesmo esquema esten-
dia-se às lições subseqüentes. Os conteú-
dos eram associados às mudanças que es-
tariam sendo introduzidas nas condições
de existência da população e às necessi-
dades de afirmação e defesa do processo
revolucionário.

Os objetivos da Campanha Nacional
de Alfabetização eram explicitamente de-
clarados no manual do alfabetizador. No
Ano da Educação, com a erradicação do
analfabetismo, o governo cubano propu-
nha-se “incorporar uma quase terça parte
da população à compreensão do processo
revolucionário e de sua rápida evolução,
assim como incrementar a produção por
meio de uma maior capacitação cultural e
técnica” (Cuba, 1961a, p. 5).

* * *

O Livro de leitura para adultos (Godoy,
1963) foi conhecido na época como “a
cartilha do MCP”. Em entrevista concedida
ao jornal O Metropolitano, em outubro de
1962, Anísio Teixeira afirmava que,

[...] livro efetivamente ensina a ler como
se iniciasse o analfabeto nordestino na sua
própria vida. As palavras, as sentenças, as
frases são as que fatalmente ocorreriam
ao próprio analfabeto se fosse ele próprio
que escrevesse sua cartilha. [...] Aprender
a ler deve ser uma simples transposição
de sua atual linguagem oral para a lingua-
gem escrita. É isto que realiza, de forma
sem precedentes, o Livro de leitura do
Movimento de Cultura Popular, de Recife,
de autoria das professoras Josina Maria
Lopes de Godoy e Norma Porto Carreiro
Coelho. Além disso as autoras consegui-
ram dar-lhe um sentido cívico que raia
pelo lirismo. As privações, as esperanças
e os direitos do brasileiro tecem e en-
tretecem aquelas frases lineares e singe-
las e fazem do aprender a ler uma intro-
dução à liberdade e ao orgulho de viver.
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O Livro de leitura para adultos era bem
mais extenso do que a cartilha Venceremos!
Continha 77 lições, também apresentadas
por uma fotografia ou gravura intimamente
associadas aos seus conteúdos. Em estudo
anterior (Beisiegel, 1982, p. 131-136),
procurei mapear possibilidades de
associações entre conteúdos e mensagens
transmitidas pelas lições:

Seqüência 1:

Lições dedicadas à consolidação da idéia
de “povo” e à qualificação de suas difí-
ceis condições de vida:

1. Povo: 2. Pão, saúde, vida; 3. O pão dá
vida e saúde ao povo; 11. Casa, mocambo;
17; O Recife tem muito alagado, a casa
do povo do alagado é o mocambo; 19. A
ceia do povo é só café com pão: lição 20.
O pão mata a fome do povo; 21. O alaga-
do tem lama e lodo; 23; A casa do povo
do alagado do Recife é o mocambo; 24.
O Recife tem muito alagado, o povo sem
casa vive no mocambo; 27. O siri é tira-
do da lama do rio: 42. Muitos chefes de
família pescam siri nos mangues, para
seus meninos poderem comer; 43. Mui-
tos moram nos mangues, porque não po-
dem pagar o aluguel.

Seqüência 2:

Lições dedicadas à consolidação da
idéia do voto e da organização sindical
e política como instrumentos de luta do
povo pela melhoria de suas condições
de vida:

1.Voto; o voto é do povo; 4. Eu voto: 5. O
povo pode; 19. Com o voto o povo decide a
vida da sociedade; 26. Os operários estu-
dam, votam e lutam; 27. O camponês pede
um arado, com a carestia de vida, um bom
salário é a defesa da família do operário;
29. Em um plebiscito o povo dá sua deci-
são; 33. A arma do cidadão é o voto; 35. O
sertanejo vive no sertão: sua vida é árdua.
Seu voto deve servir para mudar sua sor-
te; 46. Agora o camponês luta por seu sin-
dicato, o sindicato defende o camponês;
47. Na seca do sertão até o açude seca, o
sertanejo pede a ação do governo; 50. O
homem do nordeste pede justiça; 51. Hoje
como ontem os homens lutam em defesa
de seus direitos.

Seqüência 3:

Lições dedicadas ao exame das possibili-
dades de atuação política do povo:

61. Eu escolho, o povo escolhe seus repre-
sentantes na Câmara e no Senado; no regi-
me presidencialista, o povo escolhe tam-
bém o presidente; 69. Num plebiscito o
povo pode optar por qualquer forma de
governo; 70. A fraqueza do homem está
no seu isolamento; sindicalismo e
cooperativismo, armas contra a fraqueza
do homem isolado; 74. Como são escolhi-
das essas autoridades? Os juízes, por con-
curso. Os demais, representantes do povo,
são escolhidos direta ou indiretamente
pelo voto dos eleitores homens e mulhe-
res maiores de 18 anos.

Seqüência 4:

10. Deputado; 21. Político; o lema da luta
de um bom político é a defesa da lei; a
boa lei é pelo bem comum; 24. O deputa-
do falou ao povo no comício; um bom po-
lítico fica ao lado do povo; 33. O deputa-
do deve defender o interesse do povo; 35.
O vereador deve votar, na Câmara, as ver-
bas para o povo; 37. Um bom governo pode
levar o povo a se unir em torno de uma
atividade benéfica para todos; 43. O bom
líder defende os direitos do povo; 48. Em
uma eleição deve ganhar o candidato com
uma linha de conduta reconhecidamente
de defesa dos direitos do povo; 52. Com so-
luções justas para o campo não haverá mais
flagelados; um governo nacionalista leva o
progresso ao campo; 55. A popularidade
do líder deve depender de seu interesse
pelas necessidades do gruo e da pessoa hu-
mana; 72. É preciso atender ao clamor do
povo; as classes pobres reclamam seu di-
reito de viver; 75. O bem público deve ser o
objetivo dos bons governos.

Seqüência 5:

25. O operário vai à escola? Sim, ele vai à
escola do MCP; a escola do MCP é do povo;
42. O MCP é uma resposta. Resposta ao
desafio do analfabetismo. Acabando-se
com o analfabetismo, eleva-se o nível da
cultura popular; 47. O MCP luta pela edu-
cação do povo; 54. O MCP congrega ho-
mens de todas as raças, de todas as opini-
ões, de todas as religiões, para um fim co-
mum: a elevação do nível cultural do povo;
64. O MCP leva o teatro ao povo. Um tea-
tro verdadeiramente popular concorre
para a emancipação do povo;
[...]

Seqüência 6:

41. A cidade do Recife é cheia de mangue.
Vejam a draga à beira do Rio Capibaribe.
Essa draga é da municipalidade. Com a
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sua ajuda, o mangue se torna chão firme
e alarga a rua. O governo do Município
ajuda a recuperar os mangues do Reci-
fe.; 53. O progresso de uma cidade resul-
ta do programa cumprido pela Prefeitu-
ra Municipal, com a colaboração de seus
habitantes;
[...]

Seqüência 7:

22. Legalidade; a defesa da legalidade liga
todo o povo; 52. Um governo nacionalista
leva o progresso ao campo; somente um
Congresso nacionalista [...] com homens
interessados no bem-estar social do povo,
poderá votar reformas básicas, garantin-
do o progresso da Nação; 60. A Petrobrás
é outra empresa estatal, atuando em todo
o País. O político nacionalista não trai a
confiança do povo: defende o monopólio
estatal do petróleo. A Petrobrás é intocável;
68. É preciso que se forme, no Brasil, uma
ampla frente, congregando todos que tra-
balham para suprimir as causas da misé-
ria do povo brasileiro. [...]; 69. O povo bra-
sileiro está na expectativa de soluções que
ataquem as causas de seu subdesenvolvi-
mento. [...]; 77. O Nordeste só terá paz
quando a raiz de seus males for atacada.
Quando a reforma agrária assegurar ao
camponês: terras, máquinas, orientação
técnica, crédito, mercado, educação e saú-
de. Quando o comércio, organizado den-
tro do espírito cooperativista, valorizar ao
máximo a renda do produtor [...]. Quando
a implantação de fábricas permitir a in-
dustrialização de nossas matérias-primas,
na própria região [...].

Além da inegável associação de con-
ceitos e temas arrolados no interior de cada
uma destas seqüências, havia também uma
nítida associação entre as diversas seqüên-
cias. Nas lições incluídas na primeira, a
atenção dos educandos era orientada para
o exame das dificuldades da existência po-
pular. Na seqüência seguinte, examinavam-
se os recursos disponíveis para uma ação
popular eficaz em defesa de melhores con-
dições de vida. A ação pelo voto, desde que
orientada, tendo em vista a escolha de
governantes identificados com as necessi-
dades do povo, era então privilegiada,
enfatizando-se também a importância da
união dos trabalhadores em sindicatos, ur-
banos e rurais, e em cooperativas. Em se-
guida, examinavam-se as características do
bom político e do bom governo, compro-
metidos com o bom combate em favor da
emancipação popular. Depois, era possível

verificar que o MCP atuava em várias fren-
tes – na educação, no teatro, nas artes em
geral – , exatamente com a intenção de pro-
mover a melhoria das condições de existên-
cia do povo. Nas demais seqüências, possi-
bilitava-se, afinal, a conjunção entre as difi-
culdades da vida popular, as virtualidades
emancipadoras do voto, as características do
bom agente político, a atividade então de-
senvolvida pelo MCP e a atuação da Prefei-
tura Municipal do Recife. Por último, na se-
qüência final, encaminhavam-se as atenções
para o exame das principais bandeiras de
luta do projeto político da frente ampla do
Recife: “o nacionalismo; a promoção popu-
lar; as reformas de base, entre elas a reforma
agrária; a ação popular pacífica em prol da
construção de uma sociedade mais justa.”
(Beisiegel, 1982, p. 136).

* * *

Havia semelhanças e diferenças
notáveis entre as cartilhas de Cuba e do
MCP.

As semelhanças começavam na
apresentação das lições, sempre
introduzidas por fotografias ou gravuras
diretamente relacionadas aos assuntos
trabalhados. Em ambas, as lições eram
elaboradas a partir de situações fundadas
nas condições da existência local. Em Cuba,
todas elas remetiam, ao mesmo tempo, para
temas vitais sob a perspectiva do processo
revolucionário e para questões relevantes
na definição das condições de vida da
população. Nas palavras de Giambiagi,

[...] na elaboração da cartilha de alfabeti-
zação foram valorizadas tanto as caracte-
rísticas psicossociais do analfabeto cuba-
no quanto os aspectos político-ideológicos
de sua realidade (já foi visto anteriormen-
te que a conscientização fazia parte do
processo de alfabetização). Em 1960 ha-
via sido realizada uma pesquisa do uni-
verso vocabular dos analfabetos, visando
a futura elaboração da cartilha.

A autora afirma ainda que “foi utiliza-
do o método analítico composto, baseado
na graduação das dificuldades e na repeti-
ção” (Giambiagi, 1961, p. 74). Moacyr de
Góes (1961) registra a semelhança da
metodologia utilizada nas cartilhas de Cuba,
Recife e Natal.

Entre as diferenças, a maior surgia na
relação entre a educação popular e o pro-
cesso de transformação da sociedade. Em
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Cuba, a educação vinculava-se a uma Re-
volução que já havia ocorrido. A alfabeti-
zação de adultos e sua continuidade na pós-
alfabetização eram parte de um processo
educacional mais amplo de todos os habi-
tantes. A Revolução propunha-se a inte-
grar essa parcela significativa da popula-
ção no processo de consolidação e desen-
volvimento do movimento revolucionário.

No Recife, os objetivos da alfabetiza-
ção eram diversos. Aqui, tratava-se de edu-
car jovens e adultos analfabetos para
associá-los a um projeto de transformação
pacífica da sociedade. O voto era do povo.
Um pouco mais tarde, já em Angicos, os
universitários envolvidos na prática do
método de alfabetização de Paulo Freire afir-
mariam que o voto era a arma do povo.
Considerada como parte de um conjunto
de movimentos de educação popular en-
tão empreendidos, a alfabetização realiza-
da pelo MCP podia perfeitamente descre-
ver-se nas palavras de Herbert José de Sou-
za, agora a propósito do Programa Nacio-
nal de Alfabetização, que seria empreendi-
do mediante o emprego do método Paulo
Freire de alfabetização:

[...] uma das grandes tarefas do Ministé-
rio da Educação era fazer a campanha
nacional de alfabetização e a meta era
alfabetizar um milhão de pessoas em um
ano. A entrada de milhares de eleitores
do interior e alfabetizados pelo método
de Paulo Freire era tida como um dado
que poderia alterar toda a correlação de
forças entre os partidos [...]. A sensação
era de um país em movimento. Sua luta
de classes e sua luta política davam a
sensação de que algo era possível fazer,
que um processo revolucionário estava
em curso. Estou convencido de que até
1963 um processo revolucionário era
possível no Brasil. Possivelmente não o
socialismo. Mas uma democracia avan-
çada era possível. E um desenvolvi -
mento econômico mais nacionalista
(Beisiegel, 1982, p. 236).

As campanhas previam a continuida-
de do processo iniciado com a alfabetiza-
ção. A pós-alfabetização foi cuidadosamente
desenvolvida na Campanha de Alfabetiza-
ção de Cuba. No Brasil, as campanhas pro-
gramaram trabalhos de pós-alfabetização.
Mas as atividades ficaram quase exclusi-
vamente limitadas às primeiras etapas da
alfabetização. Há explicações para isso. Em
primeiro lugar, a Revolução de 1964 ex-
tinguiu os programas antes de poderem

desenvolver-se plenamente. E, por outro
lado, na época, entendia-se que era urgente
promover o envolvimento das massas anal-
fabetas no processo político. Questionado
sobre a oposição entre uma alfabetização
mais rápida para o maior número possível
e uma educação de melhor qualidade para
um número mais limitado, o próprio Paulo
Freire chegou a justificar a prioridade en-
tão atribuída às dimensões quantitativas na
campanha de alfabetização. Privilegiava-se,
então, a inserção do maior número possí-
vel de jovens e adultos no processo de re-
construção da sociedade.

As campanhas ora examinadas, em
Cuba, em 1961, e no Brasil, no Recife, a par-
tir de 1962, não obstante as diferenças já
assinaladas, eram fundamentalmente seme-
lhantes na medida em que a educação popu-
lar então realizada era comprometida com um
projeto de reconstrução da sociedade.

* * *

A educação de jovens e adultos no Bra-
sil, na atualidade, realiza-se em condições
bem diferentes.

A dissolução da União Soviética e a
falência do socialismo real são capítulos
simbólicos expressivos de um mundo que
já não vinha favorecendo a construção de
utopias. Na contramão de um mundo que
retomava a lógica implacável do “mercado”,
a Constituição de 1988 afirmou e ampliou
direitos sociais da cidadania.

Radicalizando as orientações fixadas na
Constituição para a educação fundamental,
a partir de 1991, ao mesmo tempo em que
estendia o ensino obrigatório a todos os
habitantes, crianças, jovens e adultos, a
União desembarcou formalmente de suas
atribuições na educação de jovens e adul-
tos analfabetos ou pouco escolarizados
(Beisiegel, 19??). No plano formal, essas atri-
buições cabiam aos Estados e aos municí-
pios. Mas, com relativamente poucas exce-
ções, Estados e municípios não assumiram
suas atribuições na educação fundamental
de jovens e adultos. Durante alguns anos,
o ensino de adultos ficou limitado a inicia-
tivas locais de um número relativamente
pequeno de Estados e municípios – mui-
tos, é importante assinalar, com notáveis
realizações na qualidade e na abrangência
dos trabalhos realizados. Alguns movimen-
tos e organizações não-governamentais tam-
bém enriqueceram a história da educação
popular nesse período.
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A União só voltaria a atuar na educa-
ção de jovens e adultos analfabetos a par-
tir de 1997, com o início de atividades do
Programa de Alfabetização Solidária. Fi-
nanciado em cerca de metade dos investi-
mentos pelo orçamento do Ministério da
Educação, o programa apresentava-se
como produto de um esforço de constru-
ção de parcerias entre o poder público e a
sociedade. Atendia prioritariamente aos
municípios com maiores índices de anal-
fabetismo no Norte e no Nordeste. A par-
tir de 1999, estendeu-se também aos gran-
des centros urbanos, prevendo já nesse
ano a matrícula de cerca de 10 mil alunos
em São Paulo e outros 10 mil no Rio de
Janeiro. A alfabetização realizava-se em
módulos de seis meses e era entendida
como um ponto de partida num processo
educativo que deveria ter continuidade nos
cursos do ensino supletivo. O Programa
de Alfabetização Solidária foi objeto de
críticas de grande parte dos educadores
envolvidos com a educação popular. Cri-
ticou-se a inserção da educação de jovens
e adultos num setor do governo da União
caracterizado pela atuação assistencialista.
Os jovens e adultos pouco escolarizados
estariam sendo tratados como uma ques-
tão emergencial, quando, na verdade, se-
riam expressões duradouras da qualidade
de vida das populações pobres e das pre-
cárias condições de funcionamento dos
sistemas de ensino. Ao contrário desta ori-
entação assistencialista, impunha-se en-
tender a educação de jovens e adultos
como obrigação indeclinável dos sistemas
de ensino da União, dos Estados e dos
municípios. Criticou-se, também, a limi-
tação dos trabalhos aos municípios de mai-
ores índices de analfabetismo no Norte e
no Nordeste e a algumas regiões metropo-
litanas. Afinal, os jovens e adultos dos
demais municípios também estariam
recobertos pela garantia constitucional de
acesso ao ensino fundamental.

Por mais adequadas que fossem essas
críticas, era preciso reconhecer que o Pro-
grama havia recolocado a educação de jo-
vens e adultos na agenda da União. Era
importante observar que havia obtido êxi-
to no envolvimento de um grande número
de universidades e outras instituições de
ensino superior nos trabalhos de alfabeti-
zação. Não era razoável desconsiderar que a
insistência na necessidade de continuidade
dos estudos iniciados nos módulos de alfa-
betização pressionava os municípios e os

Estados a investirem na expansão do ensi-
no supletivo (Beisiegel, 2003).

Finalmente, em 2003, o Ministério da
Educação reafirmou, com clareza, as respon-
sabilidades da União na educação de jovens
e adultos. Afirmei, a propósito da priorida-
de então atribuída à completa eliminação
do analfabetismo até o final do governo, que
aquelas declarações iniciais eram exagera-
das; não era viável acabar com o analfabe-
tismo no País a curto e a médio prazos. Mas,
entendidas em seu significado simbólico,
as afirmações do Ministro traduziam a in-
teira percepção da educação fundamental de
todos os brasileiros, crianças, jovens e adul-
tos, como um direito da cidadania.

A melhor leitura do compromisso en-
tão assumido estava nesse campo de signifi-
cações. A alfabetização de todos é objetivo a
ser conquistado, mas, na melhor leitura das
afirmações do Ministro, sem desrespeito a
outras conquistas da educação popular nas
últimas décadas. A mera alfabetização já
não é aceitável. Enquanto um novo proje-
to mais satisfatório de futuro não puder ser
construído a partir dos escombros produ-
zidos pelas exigências do processo de in-
serção do País na economia mundializada,
é preciso assegurar, pelo menos, uma edu-
cação que realmente ajude os educandos na
plena afirmação dos direitos da cidadania.
Os projetos que parecem emergir da análi-
se dos programas de educação popular pra-
ticados na atualidade, com poucas exceções,
apontam exatamente para uma vida social
marcada pelo respeito aos direitos da ci-
dadania. Mas projetos dessa natureza, na
atual conjuntura, são inevitavelmente con-
traditórios. As altas taxas de desemprego
continuam confrontando as possibilidades
de acesso ao trabalho, afinal, um dos direi-
tos fundamentais da cidadania. Os traba-
lhadores que mantêm o emprego, por sua
vez, defrontam-se com referências insisten-
tes sobre a urgência da reformulação da le-
gislação trabalhista.

Parece-me que, no momento, são es-
ses os principais desafios à política de
educação de jovens e adultos analfabetos
ou pouco escolarizados. Na ausência de
viabilidade de projetos de futuro mais ge-
nerosos, impõe-se à educação popular,
entre outras virtualidades a serem exami-
nadas, pelo menos o diagnóstico de suas
relações com as possibilidades da obten-
ção do trabalho e com a defesa de direitos
duramente conquistados ao longo das úl-
timas décadas.
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Abstract

In this paper the main objects of a rechearch about popular education in Brazil are
dealt with. In the research popular education is examined as the result of objetifs and
orientations of groups and institutions whose purpose is to expand it to the illiterate
masses. The research would point to institutions or sectors of the society directly identified
with the project of building it for the future. Popular education thus formulated would
always be instrumental and committed with the formation of agents for the constructuion
of a certain project of society. Starting from this point of view it is briefly examined  two
exemplary popular education moviments: Campanha Nacional de Alfabetização de Cuba,
in 1961, and Movimento de Cultura Popular (MCP) in the Recife, beginning in 1962. As a
conclusion some orientations of the research for the popular education moviments, in
Brazil, after the 1988 Constitution, are indicated.
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Resumo

O conceito de escravidão propugnado pelo Padre Antonio Vieira fundamentava-se
nos principais pensadores que engendraram a concepção cristã de mundo, mas apresen-
tava aspectos contraditórios. Ao mesmo tempo em que combatia a escravidão indígena
considerada ilícita, o pregador jesuíta procurava justificar a escravidão dos negros
desafricanizados. A escravidão dos negros, para Vieira, estava em consonância com os
próprios interesses professados pela Companhia de Jesus, ou seja, de grande proprietá-
ria de terras e escravos. A postura assumida por Vieira nos seus Sermões aos “pretos da
Ethyopia” tomou a forma de uma preleção pedagógica. O jesuíta visava inculcar na mente
dos escravos a concepção cristã de mundo, buscando torná-los conformistas e contribu-
indo, indiretamente, para o processo de acumulação primitiva do capital.

A pedagogia da escravidão nos Sermões
do Padre Antonio Vieira

Introdução

Com a intenção de melhor conhecer
os aspectos da aculturação católica e a sua
relação com as primeiras formas de educa-
ção no Brasil, analisamos, neste trabalho,
os três mais importantes sermões do Padre
Antonio Vieira, proferidos aos negros que
trabalhavam nos engenhos da Bahia e eram
membros da Confraria da Nossa Senhora
do Rosário:1 o XIV, o XX e o XXVII Ser-
mões do Rosário.2 A nossa hipótese de es-
tudo é de que os sermões aludidos expres-
sam aspectos da concepção educativa
propugnada por Vieira durante as suas
contraditórias pregações. O que nos leva a
consultar fontes religiosas para tal fim é o
fato de que, na época, o ato educativo era
inseparável da aculturação católica e, quan-
to a esta, é perceptível que o pregador je-
suíta visava convencer os negros de que a
escravidão era a única forma de salvação
da alma, ou seja, o milagre divino que pos-
sibilitaria a transposição da condição de

gentios em cristãos. Tornando-se cristãos
teriam garantia de ingresso no paraíso
celestial.

Tema complexo e delicado, a relação
entre escravidão e catequese sempre preo-
cupou os estudiosos do assunto, que che-
garam a interpretações nem sempre conver-
gentes. Magno Vilela (1997b, p. 113), por
exemplo, busca a origem dessa relação nos
primórdios do cristianismo e afirma que,
de modo resumido, é possível caracterizar
a questão de duas maneiras: uma delas
“consistia em justificar pura e simplesmente
a escravidão como uma decisão divina, di-
ante da qual os cristãos deviam inclinar-se,
e contra a qual os escravos não podiam re-
belar-se”. A outra, “mais sensível às condi-
ções da realidade e às injunções evangéli-
cas, deixava aberto um espaço para a de-
núncia dos males da escravidão e para a
afirmação da ‘igualdade natural’ de todos
homens”. Para ele, Vieira estava mais pró-
ximo da segunda maneira. Por outro lado,
mesmo quando se trata da relação entre

1 Azevedo (1931, t. 2, p. 283) ex-
plica que “em toda a parte do
Brasil êles [os negros] lhe dedi-
cavam [à Virgem do Rosário]
culto próprio e festividades, em
separado dos brancos, tendo
confrarias exclusivamente da
gente de côr, e pôr fim igrejas
construídas a expensas dos in-
divíduos da raça, quando o
abrandamento dos costumes
lhes permitiu o pecúlio”.

2 Vilela (1997a, p. 41) e Bosi
(1992, p. 143) classificam de
forma diferente o corpus  que
compõe os chamados Sermões
do Rosário, isto é, aqueles que
foram pregados para os escravos
da “irmandade reunida em tor-
no do culto de Nossa Senhora
do Rosário” na Bahia. O primei-
ro lista apenas os sermões XIV,
XX e XXVII. Já o segundo, acres-
centa, além dos três menciona-
dos, o sermão XVI.
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Vieira e a escravidão indígena, tema sobre
o qual há uma espécie de consenso, isto é,
de que ele defendeu posição contrária, há
dissensões. A propósito, Charlotte de
Castelnau-L’Éstoile (1997, p. 60) pondera
que foi durante a sua ação missionária no
Maranhão que ele desenvolveu o tema da
“liberdade dos índios”, valendo-lhe a re-
putação de seu defensor, particularmente
expressa nos seus Sermões, mas que, ao
lermos esses “belos textos”, não podemos
“esquecer os objetivos de domínio que
encerram” tanto do ponto de vista da
aculturação cristã3 quanto dos interesses
econômicos metropolitanos.

Além disso, é importante realçar que
Vieira aceitava a escravização indígena,
desde que realizada de forma “lícita”, ou
seja, quando se tratasse de índios “cativos
em guerra de outros Indios, ou sejaõ prezos
á corda para o comerem” nos ritos de an-
tropofagia, tal como estipulava o Alvará de
D. Pedro II, de 1688 (Leite, 1943, t. IV, p.
377-378). Nesse caso, se libertados pelos
colonos ou jesuítas, os mesmos poderiam
tornar-se “licitamente” seus escravos às
expensas da Fazenda Real. Já na categoria
de escravização “ilícita”, por ele condena-
da, enquadravam-se todas as demais for-
mas, como por exemplo, invasão de
aldeamentos indígenas sob a proteção
jesuítica para transformá-los em escravos
nas lavouras. Pregando para a realeza por-
tuguesa em Lisboa, após, juntamente com
seus companheiros, ter sido expulso pe-
los colonos do Estado do Maranhão e Grão-
Pará (1661), assim se referiu à posição dos
inacianos em relação à escravidão na Colô-
nia: “não é minha tenção que não haja es-
cravos (...). Mas porque nós queremos só
os [escravos] licitos, e defendemos os
illicitos, por isso não nos querem n’aquella
terra” (Vieira, 1945, p. 49).

Serafim Leite (1938, t. II, p. 350), na
monumental obra sobre a História da Com-
panhia de Jesus no Brasil em X Tomos, tam-
bém confirma que, realmente, “os Jesuítas
possuíram escravos, tanto africanos como
índios, mais ou menos em todas as suas
casas”. A justificativa da escravidão pela
Companhia de Jesus deitava liames profun-
dos na tradição cultural cristã. Os seus fun-
damentos histórico-filosóficos têm raízes
nos autores clássicos que engendraram a
concepção cristã de mundo, mas aqui des-
tacaremos apenas três dos chamados gran-
des teólogos do cristianismo: São Paulo,
Santo Agostinho e São Tomás de Aquino.

Inicialmente, remetemo-nos a São Paulo
(1995, p. 2156, 7:22) que, ao escrever a Pri-
meira Epístola aos Coríntios, afirmou:

[...] permaneça cada um na condição em
que se encontrava quando foi chamado. Eras
escravo quando foste chamado? Não te pre-
ocupes com isto. Ao contrário, ainda que te
pudesses tornar livre, procura antes tirar
proveito da tua condição de escravo. Pois
aquele que era escravo quando chamado
pelo Senhor, é um liberto do Senhor.

Por sua vez, Santo Agostinho (1961, v.
III, p. 174), o mais importante mentor inte-
lectual da patrística, defendendo a tese da
“guerra justa” contra os gentios resistentes
à fé cristã, vaticinou que “quem é vencido
por outro fica escravo de quem o venceu”.
Já São Tomás de Aquino (1937, v. XIV, p.
11), na Suma Teológica, asseverou que “a
escravidão é natural entre os homens; pois,
como diz o Filósofo [Aristóteles], alguns são
naturalmente escravos”. Assim, a tradição
cristã não só aceitava a escravidão como a
justificava. Para o cristianismo, a escravi-
dão do corpo não era obstáculo para a li-
bertação da alma subjugada pelo pecado.
Dito de outra forma: a redenção da alma es-
cravizada pelo pecado é mais importante que
o flagelo da escravidão que escalavra o cor-
po. Este, sim, fonte inesgotável de todos os
pecados que provoca a ruptura da criatura
(homem) com o Criador (Deus).

A pedagogia da escravidão
nos Sermões do Rosário

A escravidão africana no Brasil remon-
ta aos primórdios do processo colonizador.
Na Colônia, “desde 1539 – segundo Maurí-
cio Goulart (1975, p. 56) –, jamais se cessa-
ra de clamar contra a falta de negros para o
tamanho das terras e o trabalho nos enge-
nhos”. A estimativa é de que “entre os sé-
culos 16 e 19 desembarcaram em portos
brasileiros cerca de quatro entre cada dez
africanos importados pelas Américas”
(Florentino, 1995, p. 25). A escravidão cons-
tituiu-se, assim, em estratégia de “sobrevi-
vência para o colono europeu na nova ter-
ra” (Furtado, 1977, p. 41). No dizer de Sér-
gio Buarque de Holanda (1995, p. 49), o
modelo colonial português assentado no
latifúndio, na escravidão e na monocultura
engendrou, nos trópicos, uma conformação
econômica fundada na “produção de índole

3 A imposição da fé cristã deter-
minada pela Coroa Portuguesa
aos escravos desafricanizados
teve como um dos seus
corolários o desenvolvimento
do sincretismo religioso entre os
afro-brasileiros. Ramos (1940, v.
I, p. 148-149) argumenta que:
“(...) na conversão dos afro-
bahianos ao catholicismo, hou-
ve uma ‘ilusão da catechese’.
Apparentemente, o negro
acceitou o catholicismo pregado
pelos missionarios, mas na sua
incapacidade psychologica de
abstração, na incomprehensão,
portanto, do monotheismo, elle
incorporou o catholicismo ao seu
systema mythico-religioso,
transformando-se assim o
fetichismo numa vasta religião
polytheista, onde os orixás foram
confundidos com os santos da
nova religião que lhe foi ensina-
da”. Obviamente que aqui não
estamos de acordo com o argu-
mento sobre a “incapacidade
psycologica de abstração” do
negro, o que desejamos é desta-
car a idéia da “ilusão da
catechese”.
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semicapitalista, orientada sobretudo para
o consumo externo”. Essa base material
produziu uma estrutura societária centrada
na figura dos “senhores de engenho, opu-
lentos, arbitrários, desdenhosos da buro-
cracia, com a palavra desafiadora à flor dos
lábios, rodeados de vassalos prontos a obe-
decer-lhes ao grito de rebeldia” (Faoro,
1989, v. 1, p. 127). Foi nesse contexto his-
tórico que o Padre Antonio Vieira pregou
para os escravos negros dos engenhos da
Bahia. A escravidão negra, para ele, estava
em consonância com os próprios interes-
ses econômicos professados pela Compa-
nhia de Jesus ao longo dos 210 anos (1549-
1759) em que perdurou a sua hegemonia
educacional no Brasil. A base material de
sustentação da missão evangelizadora dos
jesuítas, notadamente dos colégios manti-
dos pela Ordem, foi a unidade produtora
típica do Brasil dos séculos 16 e 17: a fa-
zenda de agropecuária sustentada pelo bra-
ço escravo. Durante os dois primeiros sé-
culos do período colonial, a “Companhia
de Jesus era provavelmente a maior pro-
prietária de escravos do Brasil; seguramente
possuía o maior número de escravos exis-
tentes em uma só fazenda em toda a Amé-
rica colonial” (Alden, 1970, p. 36). A evi-
dência desse fato pode ser comprovada
desde o início da colonização. Em uma car-
ta, datada de setembro de 1551, o padre
Manoel da Nóbrega (1956, v. 1, p. 293) já
reivindica a D. João III, Rei de Portugal, que
lhes conceda escravos e, para justificar o
pedido, menciona a manutenção dos “me-
ninos” que freqüentavam as casas de bê-á-
bá, como se lê:

[...] mande ao Governador[-Geral do Bra-
sil] que faça cassas pera os meninos, por-
que as que tem sam feitas por nosas mãos
e são de pouqua dura, e mande dar al-
guns escravos de Guiné hà cassa pera fa-
zerem mantimentos, porque a terra hé
tam fertil, que facilmente se manterão e
vestirão muitos meninos, se tiverem al-
guns escravos que fação roças de manti-
mentos e algodoais.

As condições de vida e trabalho dos
escravos negros no Brasil Colonial eram bru-
talmente desumanas. Avalia-se que a média
de vida de um escravo no engenho de açú-
car, durante os séculos 16 e 17, era de sete
anos (Simonsen, 1969, p. 134); pois, “o ser-
viço é insoffrivel, sempre os serventes an-
dam correndo, e por isso morrem muitos
escravos” – registrou, em 1584, o padre

Fernão Cardim (1939, p. 283). Inicialmente,
o indivíduo feito cativo nas costas ociden-
tais da África era coisificado como mercado-
ria de um “desmedido comércio de seres
humanos organizado entre dois territórios da
mesma metrópole [e] entre duas províncias
da mesma Companhia de Jesus” (Alencastro,
2000, p. 154). Depois, era vendido como
escravo e incorporado a uma massa de tra-
balhadores, particularmente nos engenhos de
açúcar, desprovido de quaisquer direitos. Os
escravos de origem africana, segundo o his-
toriador holandês Gaspar Barléu (1940, p.
65), eram “tolerantíssimos dos labores”.
Além disso, “alimenta[va]m-se com pouco.
Nascidos para sofrerem a inclemência da na-
tureza e miséria da servidão”.

A tirania sofrida pelos negros nas ter-
ras brasílicas tinha na violência física,
protagonizada pelo senhor de engenho, a
sua forma mais contundente de subjuga-
ção. Uma das fontes geradoras dessa
opressão inaudita era o problema da co-
municação entre senhor e escravo, ou seja,
a relação entre o explorador (a voz de
mando) e o explorado (o executor da or-
dem) no processo de produção material
da riqueza colonial. Com origens étnico-
culturais diferentes, os “escravos africa-
nos falantes de diferentes línguas, foram
obrigados a se comunicar na língua de seus
opressores europeus, sem oportunidade de
aprendê-la perfeitamente”. Nesse contexto,
não havia outra maneira de se apropriar da
língua do dominador a não ser no âmbito
das relações escravistas de produção. Assim,
desenvolvia-se “uma língua simplificada, que
não é [era] a língua materna de ninguém”
(Moore, Storto, 2002, p. 76).

Diante da brutalidade desse regime so-
cial, o padre Antonio Viera não permaneceu
insensível à dimensão do infortúnio, embo-
ra, contraditoriamente, buscasse justificá-lo.4
Eis, por exemplo, a alegoria que construiu
para explicar o papel que o negro deveria
desempenhar no âmbito do engenho:

[...] não se pudéra, nem melhor nem mais
altamente, descrever que coisa é ser es-
cravo em um engenho do Brasil. Não ha
trabalho, nem genero de vida no mundo
mais parecido á Cruz e Paixão de Christo,
que o vosso em um d’estes engenhos
(Vieira, 1945a, v. XI, p. 309).

Para ele, em termos de sofrimento, o
engenho era a cruz e o negro a própria imi-
tação do Cristo mortificado que redimiu a
humanidade do pecado original. Mas, para

4 Vieira não dominava a chamada
“língua de Angola”; portanto,
pregava para os escravos na lín-
gua portuguesa. Leite (1949, t.
VII, p. 78), aludindo ao
interregno em que Vieira foi
Visitador Geral da Companhia
de Jesus no Brasil (1688-1691),
assim se referiu ao domínio que
ele possuía das outras línguas:
“desde a adolescência aprende-
ra o P. Vieira a língua brasílica,
tupi, e aprendeu outras depois
na Amazónia, e sempre estimu-
lava a sua aprendizagem como
instrumento útil de contacto e
de conversão, assim como favo-
recia a aprendizagem da língua
de Angola para auxílio e
catequese dos Negros”.
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Alfredo Bosi (1992, p. 148), “a moral da
cruz-para-os-outros [sic] é uma arma reaci-
onária que, através dos séculos, tem legiti-
mado a espoliação do trabalho humano em
benefício de uma ordem cruenta”. Além
disso, no mundo real das relações de pro-
dução, o escravo do Brasil Colonial era
apenas a engrenagem principal da máqui-
na mercantilista que alimentou historica-
mente a acumulação primitiva do capital
necessário à Revolução Industrial do sécu-
lo 19. Nesse contexto, a ação missionária
dos padres jesuítas em relação aos escra-
vos desafricanizados desempenhava a fun-
ção de conformação cultural da superes-
trutura societária colonial. A propósito, eis
como Serafim Leite (1938, t. II, p. 358) des-
creve o sentido da práxis evangelizadora
dos inacianos dirigida aos escravos:

[...] a assistência dos Padres aos negros
tinha, sob o aspecto de pacificação, im-
portância capital: tornava-se útil para os
negros, porque os instruía, ajudava e con-
solava; útil aos moradores, porque, andan-
do os negros tranqüilos, a vida no Brasil
seguia em paz; útil para o Estado (ou como
então se dizia, para a fazenda real), por-
que na paz prosperava a agricultura e a
indústria açucareira, criava-se fonte de
riqueza e, com ela, fontes de rendimen-
tos públicos. Não menor era o impacto
moral. [...] Os escravos, em contacto com
os Jesuítas, não fugiam para os mocambos
[quilombos], não furtavam, não se
amancebavam, não se embriagavam, e
diziam que, se procediam assim, é por-
que se confessavam com os Jesuítas.

É nessa perspectiva que os Sermões
do Rosário revestem-se de sentido peda-
gógico, ou seja, a pregação de Vieira5 aos
“pretos da Ethyopia” propugnava impor-
lhes a concepção de mundo fundada na
aceitação da escravidão. Com esse intento,
pronunciou-se no XX “Sermão do Rosá-
rio”, em que aborda os três elementos de
distinção dos senhores em relação aos es-
cravos: “nome, côr e fortuna”. Os seus ar-
gumentos retóricos aqui revelam claramente
a arte do convencimento. Todas as idéias
estão habilmente encadeadas para demons-
trar a similitude entre a condição dos es-
cravos e a de Jesus: a sua origem escrava, a
pobreza, o sofrimento e, ainda mais, o
pioneirismo na divulgação do cristianismo
pelos “pretos”. Sustentando que em ne-
nhum dos três quesitos (nome, cor e fortu-
na) havia superioridade dos brancos, co-
meça evocando a origem escrava de Jesus e

lembra que Maria, ao saber que seria a mãe
do Filho de Deus, dissera: “Eis aqui a es-
crava do Senhor” e “antes de ser mãe se
chamou escrava”, portanto, Jesus, ao nas-
cer, “emquanto Filho de seu Pai, é Senhor
dos homens; mas emquanto Filho de sua
Mãe, quis a mesma Mãe, que fôsse tambem
escravo dos mesmos homens”, posto que o
parto, “segundo as leis, não segue a condi-
ção do pai, senão da mãe”. Mais adiante,
enaltecendo a condição de Maria, afirma que
“Deus não poz os olhos na magestade e gran-
deza das senhoras, senão na humildade e
baixeza da escrava” (Vieira, 1948a, v. XII,
p. 91-93 e 97). Ainda nesse mesmo Sermão,
enfatiza que: “quando os Apostólos repar-
tiram entre si o mundo, coube a S. Matheus
a Ethiopia; mas quando lá chegou” o Evan-
gelho já tinha sido divulgado “pelo primei-
ro Apostolo da sua patria [São Filippe], da
mesma nação, da mesma lingua, e da mes-
ma côr que os outros Ethiopes”, o que com-
provaria a “antecipada diligencia com que
os pretos se adiantaram a pregar a fé e ve-
neração de Christo” (Vieira, 1948a, v. XII,
p. 107). Logo em seguida, indaga da reli-
gião dos próprios portugueses naqueles tem-
pos bíblicos para responder:

O que se acha em pedras e inscripções
antigas é que dedicaram templo a
Octaviano Augusto, templo a Trajano, e a
todos os deuses [...]. E quando os
portuguezes, sem se lhes fazerem as faces
vermelhas na sua brancura, reconheciam
divindade n’estes monstros da ambição e
de todos os vícios, os pretos nos seus alta-
res adoravam o verdadeiro Filho de Deus
e a verdadeira mãe do mesmo Filho
(Vieira, 1948a, v. XII, p. 108).

Depois, ao abordar o terceiro elemen-
to, diz:

[...] só resta a ultima razão, ou semrazão,
porque os senhores desprezam os escra-
vos, que é a vileza e miseria da sua fortu-
na. Oh fortuna! [...] Virá tempo, e não tar-
dará muito, em que esta roda dê volta, e
então se verá, qual é melhor fortuna, se a
vil e desprezada dos escravos ou a nobre e
honrada dos senhores (Vieira, 1948a, v.
XII, p. 113).

Prosseguindo, buscou assemelhar a “for-
tuna” do negro à de Lázaro estabelecendo
comparações históricas: “Digam-me os ricos
quem foi êste rico e os pobres quem foi êste
Lázaro? O rico foi o que são hoje os que se
chamam senhores, e Lázaro foi o que são

5 Embora o próprio Vieira não
pregasse para os escravos na “lín-
gua de Angola”, a Companhia de
Jesus sempre se preocupou em
formar padres que dominassem
as línguas faladas pelos negros
que chegavam ao Brasil. Eis o
que Vieira (2003c, p. 492) escre-
veu sobre a questão: “sendo
muito maior, sem comparação,
o número dos negros, que o dos
índios, assim como os índios
são catequizados e doutrinados
nas suas próprias línguas, assim
os negros são na sua, de que nes-
te Colégio da Bahia temos qua-
tro operários muito práticos,
como também outros no Rio de
Janeiro e Pernambuco”.
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hoje os pobres escravos” (Vieira, 1948, v.
XII, p. 114). Mas, condenando as tiranias,
lastimando a situação triste dos oprimidos,
quando assim os consolava da desigualda-
de de sua condição, o fim do orador era in-
cutir-lhes conformidade, tal como analisou
J. Lúcio Azevedo (1931, t. 2, p. 285):

Nem êle podia condenar a escravidão. A
isso o forçava a coerência, desde que sem-
pre advogara se trouxessem escravos de
África, para libertar os índios do obrigató-
rio serviço. O Brasil tem o corpo na Amé-
rica e a alma na África, escrevera ele [...]
Sem negros não haveria trabalho: era o ar-
gumento da necessidade. O de que por êsse
meio se salvavam tantas almas ignorantes
de Deus escondia-lhe o horror do acto in-
justo. O mesmo raciocínio podia convir aos
índios, mas êsse não o admitia.

Mas observemos outros elementos da
aculturação nos seus Sermões: “a gente
preta tirada das brenhas da sua Ethyopia,
e passada ao Brazil, conhecera bem quanto
deve a Deus [...], por este que pode pare-
cer desterro, captiveiro, e desgraça, e não é
senão um milagre, e grande milagre!”
(Vieira, 1945a, v. XI, p. 305). Já o XXVII
Sermão nos põe em contato com uma retó-
rica tocante sobre as duas partes do ho-
mem – corpo e alma – cuja finalidade era
mostrar que só era escrava uma delas: “Sois
captivos n’aquella metade exterior e mais
vil de vós mesmos, que é o corpo; porém
na outra metade interior e notabilissima que
é a alma [...], não sois captivos, mas livres”.
Mas a liberdade, como se depreende de
suas palavras, deveria tomar um único ca-
minho: o da conversão. Advertindo para o
perigo de se “vender a alma ao demonio”,
professava que a alma não convertida con-
sistia em pior cativeiro que o do corpo, “e
d’este captiveiro tão difficultoso, e tão
temoroso e tão immenso é que eu vos
prometto a carta de alforria pela devoção
do Rosario da Mãe do mesmo Deus”
(Vieira, 1948b, v. XII, p. 340-341 e 350).

Livres do maior e mais pesado cativei-
ro, que era o das almas, ainda permaneceri-
am escravos do corpo. Mas, nesse ponto,
deparamo-nos com a argumentação mais
impressionante tendente ao conformismo.
Admitindo ser “triste e miserável servir sem
esperança de premio em toda a vida, e tra-
balhar sem esperança de descanço, senão
na sepultura” afirma que nisto residia o
“bom remedio” pregado pelo Apóstolo Pau-
lo: “O remedio é que quando servis a vossos

senhores, não os sirvaes como quem serve a
homens, senão como quem serve a Deus [...]
porque Deus vos ha-de pagar o vosso traba-
lho” (Vieira, 1948b, v. XII, p. 358). Mais adi-
ante, evoca Pedro, que depois de falar com
os cristãos em geral:

[...] se dilata mais com os escravos e os ani-
ma a supportarem a sua fortuna com toda a
magestade de razões. [...] e logo ajunta as
razões dignas de se darem aos mais nobres
e generosos espiritos. Primeira: porque a
gloria da paciencia é padecer sem culpa
[...] Segunda: porque essa é a graça com
que os homens se fazem mais aceitos a Deus
[...]. Terceira, e verdadeiramente estupen-
da: porque n’esse estado em que Deus vos
poz, é a vossa vocação similhante á de seu
Filho, o qual padeceu por nós, deixando-
vos o exemplo, que haveis de imitar. [...]
Não compara a vocação dos escravos a ou-
tro grau, ou estado da Igreja, senão ao mes-
mo Christo. Mais ainda. Não pára aqui o
Apostolo; mas acrescenta outra nova e maior
prerrogativa dos escravos, declarando por
quem padeceu Christo [...] A Paixão de
Christo teve dois fins: o remedio e o exem-
plo. O remedio foi univesal para todos nós,
mas o exemplo não resta duvida S. Pedro
afirmar que foi particularmente para os es-
cravos [...] e porque? Porque nenhum esta-
do há entre todos mais apparelhado no que
naturalmente padece, para imitar a
paciencia de Christo e seguir as pisadas de
seu exemplo (Vieira, 1948b, v. XII, p. 359-
360).

Conclui afirmando que os escravos não
deveriam trabalhar de má vontade pois se
nessa vida eles serviam aos senhores, acaso
não seria uma mudança notável se na outra
vida os senhores lhes servissem? Não, res-
ponde ele próprio. Isto seria muito pouco
porque:

[...] esta grande mudança de fortuna que
digo não há-de ser entre vós e elles, senão
entre vós e Deus. Os que vos hão-de servir
no céo não hão-de ser vossos senhores que
muito pode ser que não vão lá: mas quem
vos há-de servir no céo é o mesmo Deus em
Pessoa. Deus é que vos ha-de servir no céo,
porque vós o serviste na terra (Vieira, 1948b,
v. XII, p. 362).

Com essa prédica, estaria trocada a for-
tuna dos escravos: cá servindo aos homens,
e lá sendo servidos por Deus. Por essa ra-
zão, deveriam trocar o fim de seu trabalho,
“fazendo-o de forçoso a voluntario, e servin-
do a vossos senhores como a Christo”
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(Vieira, 1948b, v. XII, p. 365-366). Difícil
encontrar justificativa tão conformista so-
bre a escravidão no Brasil! Mas notemos
também que Vieira escolhe sutilmente as
palavras e a ocasião para atingir os colo-
nos escravistas quando assevera que não
serão os senhores que servirão os escravos
no céu porque “muito pode ser que não
vão lá”. Cabe-nos indagar, porém, sobre o
efeito desta possibilidade transcendental na
soberba e na irracionalidade dos senhores.
Temeriam eles tal “ameaça”? Trocariam a
sua condição de mando aqui na sociedade
humana pela hipótese de ganhar o paraíso
celestial? A resposta, a História já nos deu.

Por isso, constatamos que o pensamen-
to de Vieira (1945c, v. III, p. 14) apresenta
aspectos contraditórios. No que diz respeito
à escravidão indígena, o pregador admoes-
tava a aristocracia agrária do Maranhão:
“solteis as ataduras da injustiça, e que
deixeis ir livres os que tendes captivos”.
Mas, em relação aos negros cativos, como
vimos, o pregador jesuíta procurava
justificá-la comparando-a ao sofrimento de
Jesus. No XIV “Sermão do Rosário”, diri-
gido aos “irmãos pretos”, compara o traba-
lho nos engenhos aos padecimentos de
Cristo na cruz:

Em um engenho sois imitadores de
Christo crucificado, [...] porque padecido
em um modo muito similhante ao que o
mesmo Senhor padeceu na sua cruz, e
em toda a sua paixão. A sua cruz foi com-
posta de dois madeiros, e a vossa em um
engenho é de três [...]. A paixão de Christo
parte foi de noite sem dormir, parte foi de
dia sem descansar, e taes são as vossas
noites e os vossos dias. Christo despido, e
vós despidos: Christo sem comer, e vós
famintos: Christo em tudo maltratado, e
vós maltratados em tudo. Os ferros, as
prisões, os açoites, as chagas, os nomes
affrontosos, de tudo isso se compõe a vos-
sa imitação, que se fôr acompanhada de
paciencia tambem tera merecimento de
martyrio (Vieira, 1945a, v. XI, p. 309-310).

J. Lúcio de Azevedo, em História de
António Vieira, comentando o mesmo ser-
mão, percebe alguma incongruência na pa-
rábola quando o padre concorda com a dis-
creta afirmação de quem chamou a um en-
genho de açúcar de “doce inferno” e os ne-
gros os seus habitantes. Mas da fábula e
da pomposa retórica, que entenderiam os
“rudes africanos”? Segundo o autor (1931,
t. 2, p. 283), pouco importava ao orador, a
não ser “o ponto essencial, que eles tinham

de compreender ouvindo”, isto é, a aceita-
ção do cristianismo. E mais, o jesuíta afir-
mava no referido sermão que os escravos
deveriam “dar infinitas graças a Deus por
vos ter dado conhecimento de si, e por vos
ter tirado de vossas terras, onde vossos pais
e vós vivíeis como gentios; e vos ter trazido
a esta, onde instruidos na fé vivaes como
christãos, e vos salveis” (Vieira, 1945a, v.
XI, p. 303). J. Lúcio de Azevedo (1931, t. 2,
p. 283) vê nessa pregação “a razão cristã”
como justificadora de todos os sofrimentos
terrenos e, ao mesmo tempo, uma mensa-
gem tranqüilizadora aos senhores, como
podemos ler:

[...] razão cristã, por isso para êle [Vieira]
verídica, e que o reconciliava com a parte
hedionda do facto; ao mesmo tempo, modo
de assegurar aos que aproveitavam do
martírio, se porventura escutavam, não
terem objecto positivo as declamações a
favor dos martirizados.

Mas, como consolo para a estrutura fí-
sica dilacerada pela escravidão, Vieira pres-
sagiava, com base no princípio doutrinário
cristão de separação entre corpo e alma, uma
recompensa após a morte: “lá na outra vida
haveis de viver mais que nesta: se aqui
tiverdes trabalhos, lá tereis descanço”
(Vieira, 1945d, v. III, p. 279). Assim, a alma
imaculada ou purgada de todos os pecados
do cristão desvanecido, que abandonou o
corpo à devassidão do mundo terreno, re-
encontra o seu destino: o paraíso celestial.

Não apenas J. Lúcio de Azevedo colo-
cou óbice ao significado da prática
evangelizadora do jesuíta Antonio Vieira.
Nina Rodrigues (1935, p. 168-169), por
exemplo, questionou se os próprios padres
da Companhia de Jesus teriam logrado êxi-
to total na missão catequética de converter
o negro desafricanizado ao cristianismo. No
final do século 19, o autor escrevia:

Aqui, na Bahia, como em todas as missões
de catechese dos negros na Africa, sejam
ellas catholicas, protestantes ou
mahometanas, longe do negro se conver-
ter ao catholicismo é o catholicismo que
recebe a influencia do fetichismo, [...] a
conversão religiosa não fez mais do que
juxtapôr as exterioridades muito mal
comprehendidas do culto catholico ás suas
crenças e praticas fetichistas que em nada
modificaram. Concebem os seus santos ou
orisás e os santos catholicos como de cate-
goria igual, embora perfeitamente distin-
tos. Abrigados na ignorancia geral da lingua
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que elles falam e na facilidade com que,
para condescender com os senhores, os
Africanos escravizados se declaravam e
apparentavam convertidos ao
catholicismo, as praticas fetichistas pu-
deram manter-se entre elles até hoje quasi
tão extremes de mescla como na Africa.

Para além das “ilusões da catequese”,
os três sermões aqui abordados tinham tam-
bém o intuito de imprimir no espírito dos
negros o reconhecimento da própria “con-
dição em si” da escravidão. Os sermões
funcionavam como preleções pedagógicas
que objetivavam engendrar uma consciên-
cia – imposta de fora para dentro – funda-
da na dependência, isto é, visavam
introjetar na consciência do escravo a cons-
ciência do senhor6 e, portanto, da aceita-
ção da condição do “ser em si” escravo como
uma manifestação social “natural” da soci-
edade dos homens. Cumprindo tal estraté-
gia, dificultavam aos negros a possibilida-
de de engendrarem uma consciência movi-
da pelo devir histórico contrário à escravi-
dão, ou seja, esses sermões objetivavam
incutir-lhes uma consciência estranha à sua
própria condição social no interior do
mundo colonial brasileiro.

As preleções de Vieira aos negros dos
engenhos, portanto, estavam bem longe de
defender a imperiosa necessidade de uma
consciência crítica em relação à escravidão.
Se assim o fosse, o corolário mais radical
seria o reconhecimento, por parte do pre-
gador, do direito à rebelião da “senzala” con-
tra a “casa grande”. Muito pelo contrário:
Vieira jamais admitiu tal hipótese. Numa
carta endereçada ao secretário de D. Pedro
II (1668-1706), Roque Monteiro Paim, o
então Visitador Geral da Companhia de Je-
sus na Província do Brasil levantou cinco
argumentos contra uma possível ação
missionária dos inacianos com os negros
que viviam livres no Quilombo dos
Palmares (1630-1695). A quinta razão, para
os padrões religiosos do século 17, era

[...] fortíssima e total, porque sendo
rebelados e cativos, estão e perseveram em
pecado contínuo e atual, de que não po-
dem ser absoltos, nem receber a graça de
Deus, nem se restituírem ao serviço e obe-
diência de seus senhores, o que de nenhum
modo hão-de fazer (Vieira, 2003b, p. 643).

Na seqüência, Vieira reconhece o cará-
ter antagônico que representava a existên-
cia de Palmares no âmbito da ordem

escravocrata colonial, isto é, pontificou com
clareza o significado da contraposição eco-
nômica que havia entre liberdade e escravi-
dão. Chegou a ser indulgente com o pri-
meiro pólo da contradição, mas a sua lavra
derradeira sentenciou o seguinte veredicto
contra o segundo:

Só um meio havia eficaz e efetivo para
verdadeiramente se reduzirem [as rebeli-
ões de escravos], que era concedendo-lhe
S. M. e todos seus senhores espontânea,
liberal e segura liberdade, vivendo naque-
les sítios como os outros índios e gentios
livres, e que então os padres fossem seus
párocos e os doutrinassem como os demais.
Porém esta mesma liberdade assim consi-
derada seria a total destruição do Brasil,
porque conhecendo os demais negros que
por este meio tinham conseguido ficar li-
vres, cada cidade, cada vila, cada lugar,
cada engenho, seriam logo outros tantos
palmares, fugindo e passando-se aos ma-
tos com todo o seu cabedal, que não é ou-
tro mais que o próprio corpo (Vieira,
2003b, p. 643-644).

Assim, o Padre Antonio Vieira não dei-
xava qualquer margem de dúvida sobre a
sua posição em relação à escravidão dos
negros. Para ele, era impossível pensar o
edifício colonial lusitano no Brasil sem o
concurso do braço escravo de origem afri-
cana. E é nessa perspectiva que os seus
“Sermões do Rosário” vinham revestidos de
um sentido pedagógico. Eles foram prega-
dos com a esperança de que o escravo acei-
tasse a escravidão com base na consciência
do outro: a do senhor cristão de escravos.

Portanto, o escravo, naquelas condi-
ções históricas, não se reconheceria na sua
condição de oprimido; mas assumiria, por
meio de uma posição reflexa, a personifi-
cação do senhor mediante a incorporação
da sua consciência opressora e, por con-
seguinte, atuaria, indiretamente, para a
manutenção das próprias relações sociais
de produção escravistas. A consciência
opressora – que se constitui também numa
das características do agir escravo – tinha
como elemento estruturante o medo. O
medo na “consciência em si” do escravo
se manifestava, fundamentalmente, em re-
lação à morte. Para os negros da Confraria
de Nossa Senhora do Rosário, o medo da
morte revestia-se de um duplo sentido: a
ruína do corpo, causada pela tortura física
proveniente dos castigos corporais deter-
minados pelo senhor, e o julgamento da
alma, no dia do Juízo Final.

6 Para o entendimento da dialética
que se manifesta no âmbito das
relações entre senhor e escravo,
digno de nota é Hegel (2002, p.
142 et seq.).
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Conclusão

A verve do padre Vieira foi marcada
pela contradição do seu tempo. O prega-
dor, como demonstramos, ao mesmo tem-
po em que professava a liberdade dos ín-
dios, justificava a escravidão dos negros,
domesticando as suas mentes. Como um
dos mais importantes intelectuais orgâni-
cos7 da Companhia de Jesus, fez de seus
sermões um instrumento importante para
a construção da hegemonia do pensamen-
to católico no Brasil Colonial. Além disso,
Vieira acalentava um objetivo histórico, isto
é, o restabelecimento da grandeza metro-
politana da Coroa Portuguesa, perdida após
o fim da União Ibérica (1580-1640). A ins-
tauração do “Quinto Império do Mundo”8

representaria, para ele, a possibilidade
messiânica de efetivar o Estado católico
apostólico romano – o Reino de Deus sob
formato político – de dimensão planetária.

Mas o contexto histórico de então não
comportava tal proposição messiânica.

A ação missionária de Vieira preconizada
para os negros da Confraria de Nossa Se-
nhora do Rosário, na realidade dos fatos,
consistindo numa espécie de cimento ide-
ológico do sistema colonial português, re-
forçava os laços da escravidão e alavancava
o processo de acumulação primitiva do
capital que se manifestava na fase
mercantilista do capitalismo. Nesse sen-
tido, nossa conclusão é a de que Vieira
enquadra-se nas duas formas de relação
entre escravidão e cristianismo menciona-
das no início deste texto: ao mesmo tem-
po em que se mostra sensível aos males
da escravidão, ele não aceita a rebelião dos
escravos contra ela, até porque, conforme
demonstramos, ser escravo acabava sen-
do uma espécie de “glória”, uma imitação
do sofrimento de Cristo, portanto, um ca-
minho seguro para que “na outra vida”
quem nesta serviu, fosse servido por
Deus. Assim, implícita à aculturação,
subjazia uma pedagogia que reforçava a
escravidão e os interesses metropolitanos.
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Abstract

The fundamentals of Antonio Vieira’s concept of slavery were based on the first
philosophers who introduced the Christian conception to the world. However, they presented
contradictory aspects. Despite being against slavery of native Indians, he approved of slavery
of non-African Negroes in order to defend the interests of the church, which itself, was one
of the greatest farmland and slaves owners. On his teaching and preaching to Ethiopian
Negroes, Vieira always tried to persuade the slaves to become conformists and therefore,
induced to cooperate in the process of accumulative capitalism.
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ESTUDOS

André Luiz Paulilo

Palavras-chave: história da
educação brasileira; reforma de
ensino (história), ensino público;
políticas públicas; cultura
brasileira.

Sobre as políticas públicas de
educação na cidade do Rio de Janeiro
entre 1922-1935

Resumo

Interroga sobre o alcance das reformas da instrução pública na transformação da cul-
tura escolar brasileira entre 1922 e 1935. Destaca a importância das políticas públicas da
educação na cidade do Rio de Janeiro para organizar um sistema escolar nacional. Discorre
sobre relatos acerca das experiências de reforma demonstrando a valorização do estatuto
estratégico e da prática pedagógica na montagem das políticas públicas. Conclui indican-
do o modo por meio do qual a reconstrução institucional do aparelho escolar desenvol-
veu-se como uma política de governo.

A elaboração de um espaço escolar
distinto de outros espaços sociais, a con-
formação de um corpo profissional, o
surgimento e proliferação das escolas nor-
mais e a consolidação de saberes pedagó-
gicos e escolares conduziram as análises
históricas a uma série de interrogações di-
fíceis acerca das práticas escolares: Como
elas se materializavam? Quais os seus efei-
tos? Como traduziram o movimento de atu-
alização da sociedade que ajudaram a cons-
truir? Que sistema de relações pode ser
descrito por meio delas? (Nunes, 1992).
Buscando esclarecer essas questões, pes-
quisadores e pesquisadoras da educação
brasileira distinguiram diversos critérios de
construção dos objetos de análise. Marta
Carvalho (1989) delimitou os limiares
historiográficos da narrativa produzida pela
memória escolanovista. Maria Lúcia Spedo
Hilsdorf (1999a) descreveu as possibilida-
des de trabalho inédito e abrangente da

pesquisa em fontes oitocentistas. Luciano
Mendes de Faria Filho (1999) e Cynthia
Greive Veiga (2000) analisaram as conse-
qüências culturais da escolarização, em que
aspectos da vida provincial podem ser de-
tectados e como podem ser apreendidas pela
análise histórica. Quanto à materialidade
das práticas, é a alteração dos significados
enunciados da forma e da cultura em voga
nas escolas que Diana Gonçalves Vidal
(2000) interroga na transição do Império
para a República.

De fato, procura-se atualmente detec-
tar o domínio de uma mudança efetiva. A
instrução pública oitocentista – e, de uma
maneira geral, o seu processo de
escolarização – passou a encadear os tem-
pos, os espaços, os sujeitos, os conheci-
mentos e as práticas escolares a uma rede
de ensino mais ou menos formal de ensi-
no elementar da leitura, da escrita e do
cálculo. A reunião de instituições, idéias
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e práticas dispersas foi o elemento funda-
mental da organização de espaços fecha-
dos, disponíveis à população em geral, e
totalmente ordenados para a realização de
tarefas, invariavelmente num tempo cui-
dadosamente regulado para não deixar
margens a um movimento imprevisto, em
torno de regulamentos para o controle das
atividades desenvolvidas nesse estabele-
cimento. Se nos atermos ao modelo elabo-
rado por Guy Vicent, Bernard Lahire e
Daniel Thin (2001, p. 15) acerca da forma
escolar, tratou-se do momento de defini-
ção de regras constitutivas da ordem es-
colar oficial no Brasil com vista a estabe-
lecer “não mais uma relação de pessoa a
pessoa, mas uma submissão do mestre e
dos alunos a regras impessoais”.

É difícil dimensionar as mudanças
culturais proporcionadas numa estru-
turação desse tipo. Na historiografia o que
parece certo são os elementos fundamen-
tais das mudanças. Dessa perspectiva, um
renovado debate sobre os múltiplos discur-
sos, as ênfases e os interesses dos departa-
mentos de instrução pública têm observa-
do no funcionamento da vida escolar e das
políticas e reformas educacionais os pro-
dutos de práticas não somente historica-
mente determinadas, mas, sobretudo, so-
cialmente determinantes. Nesse debate, rei-
vindicam-se estudos sobre os modos pelos
quais reformas e políticas escolares modi-
ficam padrões de trabalho vigentes nas es-
colas ou são anulados por eles. O repertó-
rio de saberes, práticas e materiais empre-
gados no ambiente escolar no momento de
sua estruturação institucional impõe rela-
ções imprevistas. Nisso reside muito da
problemática hoje já bem circunstanciada
pela historiografia educacional: na reper-
cussão das políticas públicas sobre a vida
escolar há mais que providências técnico-
administrativas.

Aqui, eu gostaria de fazer minha essa
problemática, tendo em vista as políticas
de educação desenvolvidas na cidade do
Rio de Janeiro nas primeiras décadas do
século passado. Primeiro, gostaria de
examinar como objeto um conjunto de
procedimentos e materiais que foram
aplicados na instituição escolar sob a
forma de signos, de traços, de práticas e
de saberes no momento de organização do
sistema escolar republicano. Em segundo
lugar, determinar a importância das
modificações promovidas pelas reformas
da instrução pública realizadas na cidade

do Rio de Janeiro entre os anos de 1922 e
1935. Em terceiro lugar, pensar as relações
de coexistência entre os dispositivos
escolares de imposição de modelos
culturais elaborados fora da escola e a
originalidade das práticas articuladas no
interior dessa instituição. E, finalmente,
como conclusão, demonstrar que as
políticas públicas de ensino incidiram tanto
nas estruturas objetivas do sistema escolar
quanto nas instâncias culturais de sua
disseminação.

Essa opção pela análise das mudan-
ças culturais proporcionadas num momen-
to de reestruturação do aparelho público
de ensino não aspira à originalidade; ao
contrário, preocupa-se com o dimen-
sionamento dos efeitos das políticas pú-
blicas de educação sobre a vida escolar.
Dessa perspectiva, o texto está mais vin-
culado às tarefas metodológicas da inves-
tigação histórica acerca das reformas edu-
cacionais que ancorado numa concepção
de sistema público de ensino pletora de
inteligibilidades culturais e sociais. No que
me proponho fazer, a pesquisa acerca das
possibilidades de análise histórica dos
processos de reforma e aquilo que a
historiografia educacional tornou referên-
cia para a problematização das políticas de
reforma educacional na época organizam a
apresentação dos resultados.

Reforma educacional
e cultura escolar

A estruturação do ensino elementar
organizada durante o período oitocentista
aparece com uma tripla função quando
vista no interior da administração públi-
ca. Constitui, inicialmente, uma operação
deliberada do governo, que fixou em pro-
jeto político as instituições e procedimen-
tos que lhe convinham. Ela é também o
resultado de convicções culturais, pois a
configuração de modelos estruturados e
organi-zacionais da escola lidou com cri-
térios relacionados com a eficácia, o
aproveitamento de recursos, com o melho-
ramento definitivo dos procedimentos de
difusão de saberes. Ela é, enfim, uma cria-
ção cultural que a experiência do ensino
cotidiano não cessou de modificar, pois
gerou conflitos, confrontos e debates rela-
cionados às finalidades atribuídas ao esfor-
ço coletivo de organização dos valores, dos
saberes e das práticas escolares – arranjo
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que não deixa de ser bastante paradoxal,
já que foi, a um só tempo, planejado e
imprevisto, já que delimitou o campo de
uma cultura da qual ele é o efeito, já que
foi o campo de interações e enfren -
tamentos, e, porque, afinal, não foi sim-
plesmente uma organização oficial presen-
te no discurso dos reformadores, mas
aquilo que lhe possibilitou: a rede mate-
rial e as formalidades das práticas peda-
gógicas escolares.

Assim entendida, a história da estru-
turação institucional da escola no Brasil, a
história da escola como organização do tra-
balho educativo, é uma história da própria
cultura escolar, como a entende António
Viñao Frago (1995, p. 74): “uma história
das idéias e dos fatos, de objetos e práti-
cas, de modos de dizer, fazer e pensar”.
Dessa perspectiva, as posições de poder no
campo da educação, os modos de realizar
a escolarização e de instituir identidades
pessoais e profissionais aparecem como
evidências da rede material e das formali-
dades das práticas pedagógicas que pude-
ram (ou convieram) ser organizadas pelos
marcos legais e pela política praticada no
interior da esfera governamental. Há nisso
uma interseção importante: aquela que re-
laciona a rede material e as formalidades
das práticas pedagógicas escolares dispo-
níveis ao apoio político articulado no inte-
rior do legislativo para consolidar deveres
profissionais e certas estratégias de ensino
e controle dos alunos em regulamentos e
leis.

Quando, muito recentemente, a
historiografia educacional produziu uma
nova abrangência para a escola do período
imperial, fez dessa interseção o lugar de
organização da rede institucional de
escolarização no Brasil. Mas é preciso evi-
tar os equívocos: o que se identifica aí não
é o ponto de origem de uma escolarização
oficial, é o aparecimento de um modo de
ser das escolas. Aquilo que Larry Cuban e
David Tyack (1999, p. 86) denominam de
gramática escolar serve aqui para expor algo
da estrutura produzida para amoldar a
maneira pela qual os professores realiza-
vam o seu trabalho na escola primária
oitocentista brasileira:

A gramática escolar é um produto da his-
tória e não uma criação existente desde
os primórdios dos tempos. Ela resulta dos
esforços de grupos que se mobilizam
para que tanto os problemas definidos
por eles quando suas soluções propostas

correspondentes sejam respaldadas.
Quanto mais poder e prestígio têm os gru-
pos, tanto mais é provável que eles sejam
capazes de sustentar suas reformas com
leis, regulamentos e exigências de auto-
rizações burocráticas.

Sob disputas desse tipo, o processo de
escolarização produzido durante a mo-
bilização empreendida entre as décadas de
20 e 70 do século 19 avançou lenta e
restritivamente, mas de modo inexorável.
Embora sujeito a sucessivos reparos, con-
solidou uma continuidade considerável no
modo pelo qual os professores ensinavam
(Souza, 2000; Hilsdorf, 1999b; Villela,
1992), nos padrões institucionais cotidia-
nos, como controlar o comportamento do
estudante, ensinar a alunos com perfis he-
terogêneos ou organizar deveres complexos
(Cardoso, 1999), na organização dos pro-
gramas escolares (Souza, Valdemarin,
Almeida, 1998), e no uso dos espaços e dos
tempos educacionais (Vidal, Faria Filho,
2000). Esses modos, padrões e usos vieram
a constituir o modo de ser das escolas bra-
sileiras durante o Império.

Por outro lado, as iniciativas dos repu-
blicanos não escaparam ao circuito de dis-
putas indicado por David Tyack e Larry
Cuban. Elas desafiaram as estruturas e re-
gras constitutivas do modelo de esco-
larização herdado do Império. Seus domí-
nios de realização, tão incertos em suas fron-
teiras com o período monárquico, tão
indeterminados em seu conteúdo, trazem
uma série de problemas.

Logo de início é preciso separar-se de
toda uma série de noções ligadas ao pos-
tulado do novo. Ficou demonstrado com
os trabalhos de Marta Maria Chagas de Car-
valho e de Maria Lúcia Hilsdorf como a
organização das práticas escolares do perí-
odo republicano aprofundou as experiên-
cias iniciadas pelo ensino intuitivo no fim
do século 19. Apresentam um recorte de-
finido pelo trabalho educativo realizado
pelas associações de educadores (Carvalho,
1998) ou elaborado no interior das insti-
tuições escolares (Hilsdorf, 1977, 1986,
1994). Por conta disso, replicam à pe-
riodização estabelecida em referência a his-
tória política: sim, mas as relações propri-
amente escolares... As relações escolares
que não são meros domínios de transposi-
ção cultural, não são exatamente uma ex-
tensão das condições de produção e re-
cepção estatais, são examinadas atualmen-
te no interior da ordem material na qual



57R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p.54-66, jan./dez. 2003.

apareceram. O interesse pela materialidade
dos dispositivos que realizam o processo
educativo e das práticas dos agentes que
produzem ou se apropriam desse proces-
so marca não só uma mudança de pers-
pectiva historiográfica, mas o próprio en-
tendimento de como a escolarização se
realiza em suas múltiplas facetas em tem-
pos e espaços determinados (Faria Filho,
2002, p. 22).

Uma síntese produzida por Diana
Gonçalves Vidal indica as características
da dinâmica das relações escolares conso-
lidadas durante os anos 20 do século 20.
Avalia que, nos textos oficiais e na legisla-
ção das reformas da instrução carioca, o
papel central da criança nos processos
educativos, a observância às prescrições
da higiene, a cientificidade da esco-
larização de saberes e fazeres sociais, o ato
de observar e o ensino intuitivo voltam a
ser enunciados como novas questões para
a construção do conhecimento na criança
(Vidal, 2000, p. 497). O reconhecimento
do fato de que já no fim do século 19
muitas das mudanças afirmadas como
novidades pelo “escolanovismo” povoa-
vam o imaginário da escola e eram igual-
mente reproduzidas, como prescrição, tan-
to em textos legais quanto em relatórios,
torna insustentável muitas das rupturas
construídas em torno das novidades
introduzidas pelas reformas educacionais
na década de 20 do século 20.

Uma vez descartada essa forma pré-
via de ruptura, todo um domínio acha-se
liberado. Ele é constituído pelo encadea-
mento de um sistema institucional execu-
tivo amplo e articulado o suficiente para
transformar os limites do processo educa-
cional, o ponto de inflexão de uma práti-
ca e o regulamento ou o funcionamento
escolar, domínio, portanto, das ações efe-
tivas, na verdade, seu modo de gerir as
ações, seu lugar de geração das operações
de planejamento, articulação e estruturação
do sistema de ensino. Assim, a grande
mutação que caracterizou esse encadea-
mento não foi a expansão do domínio es-
colar até os mecanismos sociais ou cultu-
rais, tampouco foi a integração de fenô-
menos ideológicos, de formas de pensa-
mento, dos tipos de cultura: o século 19
já os havia realizado durante o Império.
É antes a transformação das ações: ao in-
vés dos contratos de compatibilidade e
compromissos utilizados para a formação
dos socialmente iguais (Carvalho, 1980),

a gestão das relações com uma exterio-
ridade distinta, um manejo útil e uma uti-
lização benéfica da escolarização da popu-
lação pobre (Carvalho, 1989).

Antes de se relacionar com uma ciên-
cia, com discursos políticos ou com a ini-
ciativa de um técnico, o material que se
tem a tratar é uma população de aconteci-
mentos numa circunstância de reforma.
Nela surgem muitas das mudanças afirma-
das como novidades nos 20 do século 20.
De fato, as apropriações da forma escolar
que se desejou modificar durante as refor-
mas desse período ressignificou seus ma-
teriais e métodos mais que as unidades
previamente dadas de seus enunciados.
Nesse sentido, foi preciso não mais sus-
tentar que os esforços de renovação dos
procedimentos de escolarização no País
colocaram em jogo uma nova cultura esco-
lar ou foram uma manifestação episódica
de inovação educacional . Atualmente, são
tratados em sua irrupção histórica. O que
se tenta observar é a condição de uma emer-
gência: a estruturação de um sistema esco-
lar único, leigo e gratuito.

O campo
dos acontecimentos

Acontecimento significativo, portanto.
De início, porque ligado, por um lado, a
um gesto de controle ou à articulação
institucional dos processos educativos, mas
que, por outro lado, abre para si mesmo uma
existência permanente no campo de uma
memória acerca da escola verdadeira
(Cuban, Tyack, 1999) e na materialidade das
práticas, dos impressos, dos livros ou de
não importa que forma de procedimento
educacional (Carvalho, 2000; Vidal, 2000).
A seguir, porque modifica, mesmo que len-
tamente, os processos de comunicação e as
formas de constituição dos sujeitos nas suas
dimensões simbólica e material. Finalmen-
te, porque determina áreas de inclusão e
exclusão dos esforços de escolarização da
sociedade:

Surge assim, inevitavelmente, o que po-
deríamos chamar uma cultura escolar
pública ou certificada, no sentido de que
dá direito a obtenção de certos títulos, e
de uma cultura escolar privada, não ne-
cessariamente certificada porém que con-
tribui com a formação geral do indivíduo.
Nela incluiríamos todos os movimentos
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surgidos na periferia do sistema escolar –
globalmente considerados como educa-
ção popular – que vislumbraram e o se-
guem fazendo diversos momentos da his-
tória educativa (Pintado, 2000, p. 226).

Mais que pela polarização entre o “novo
e o velho”, o moderno e o tradicional,
indicada nas intervenções promovidas
durante a transição do Império para a Re-
pública, é pela produção dessa cultura es-
colar pública da qual fala Pintado que se
pode determinar algo da importância das
modificações promovidas pelas reformas da
instrução pública realizadas na cidade do
Rio de Janeiro entre os anos de 1922 e 1935.
No horizonte desse período, talvez seja
esse o tema geral: o do modo de existência
do aparelho escolar no sistema de sua
institucionalização. Para fixá-la trabalharam
Carneiro Leão (1922-1926), Fernando de
Azevedo (1927-1930) e Anísio Teixeira
(1931-1935).

O que se tratou de fazer aparecer foi o
conjunto de condições para unificar o en-
sino primário num só sistema de
escolarização. Desde muito cedo, a discus-
são acerca da gratuidade do ensino ofere-
cido pela municipalidade do Distrito Fe-
deral foi crucial na organização da escola
como um serviço público. O seu significa-
do para as administrações Carneiro Leão,
Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira tra-
duziu-se na organização de uma rede de
instituições comprometida com o
envolvimento do maior número de indiví-
duos possível no quadro de referências
sociais do conhecimento. Nas diferentes
configurações que tiveram essas adminis-
trações, foi comum o esforço de expandir
a educação primária. Inicialmente pela
gratuidade e, progressivamente, pela
obrigatoriedade escolar, as políticas públi-
cas de instrução no Distrito Federal fize-
ram entender que, longe de ser privilégio,
a educação era uma necessidade. Com esse
sentido pretenderam abrir o sistema de
educação ao grande público.

Nessa época, tal abertura vinha ba-
seada em uma definição perfeitamente
clara do tipo de escola capaz de oferecer
uma educação comum a sua população.
A escola única que Fernando de Azeve-
do apresentou nos programas escolares
fazia da gratuidade, da escola graduada,
do ensino laico, dos métodos ativos, do
espaço apropriado para o trabalho
educativo e da presença de um professor

profissionalizado  um modelo institucional
para o ensino primário. Em nome desse
mesmo modelo também Antônio Carnei-
ro Leão e Anísio Teixeira produziram es-
truturas de organização e estratégias de ne-
gociação vinculadas à montagem de um
repertório escolar adequado a um novo
público presumido: a criança do povo,
aquela que só tinha a escola, nem livros,
nem revistas, nem o exemplo da leitura,
nem, o que parecia pior, a necessidade da
leitura (Teixeira, 1953, p. 63).

O resultado pareceu ser a Anísio
Teixeira (1953, p. 26 e 28) o progressivo
abandono do caráter acadêmico da escola
primária e a sua identificação com a vida e
as suas necessidades, a marcha para uma
relativa eficiência. Se essa interpretação
parece válida é por causa do investimento
feito na modificação de pelo menos quatro
componentes das práticas escolares.

A regulamentação. Inicialmente, as re-
gulamentações parecem ser o lugar em que
os enunciados sobre a educação formam um
conjunto, na medida em que elas se refe-
rem à redefinição das estratégias de contro-
le dos processos educativos. Nas diferen-
tes reformas da instrução do período, os
enunciados referentes à educação, ou à es-
cola, por exemplo, não têm todos certamente
o mesmo nível formal ou então semântico
conforme sejam programas escolares, códi-
gos legislativos, artigos de pedagogia ou
outros documentos. Mas todos se relacio-
nam com esse objeto que se perfila de dife-
rentes maneiras na experiência individual
ou social, e que se designava como educa-
ção. Esses enunciados relativos à educação,
e que eventualmente a constituem, foram
modificados por Carneiro Leão, Fernando
de Azevedo e Anísio Teixeira: não são ab-
solutamente as mesmas funções adminis-
trativas, as mesmas correlações técnicas ou,
ainda, as mesmas práticas que visavam;
entretanto, sancionaram um referencial de
educação pública colocado em ação por um
conjunto de enunciados cuja unidade se
encontra precisamente definida pelas trans-
formações desse referencial. Paradoxalmen-
te, descrever o alcance dessas transforma-
ções no que ele traz de novo não consiste
em determinar as rupturas produzidas pe-
las reformas da instrução, em fixar as mo-
dificações que impuseram, em descrever os
procedimentos que ela inaugura. Ao con-
trário, é descrever as estratégias de circu-
lação de seus enunciados, apreender o
modo como foram obtidos os resultados
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mais eficazes e de maior importância,
indiciar os recursos mobilizados para rea-
lizar os processos de escolarização – em
outros termos, perceber as apropriações do
modelo escolar vigente, as ressignificações
de materiais e métodos escolares já disse-
minados socialmente.

A docência. Outro componente de ar-
ticulação das práticas e saberes escolares,
a profissão docente caracteriza uma ins-
tância cultural específica no interior das
instituições escolares. Por ela passaram os
processos de construção do discurso ci-
entífico em educação, as políticas de
profissionalização do ofício e a articula-
ção das práticas de renovação do trabalho
e dos saberes educativos nas diferentes ten-
tativas de reforma da instrução durante a
República. Com as administrações Carnei-
ro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio
Teixeira não foi diferente. Ocorre, entre-
tanto, que eles impõem uma nova possi-
bilidade de formação ao professorado pú-
blico; eles fundaram novamente a possi-
bilidade de atualização profissional por
meio de cursos. Cursos de férias, cursos
em conferências ou cursos universitários
confrontaram o magistério carioca não só
com técnicas de trabalho, de interpreta-
ção e de atualização, mas, principalmen-
te, com a possibilidade de uma formação
complementar à Escola Normal ou mesmo
em sua substituição. E o efeito político, a
espécie de agitação provocada no interior
dos quadros burocráticos da administra-
ção da instrução pública, veio provavel-
mente do fato de essas iniciativas
reconstituírem aquilo que o próprio Car-
neiro Leão (1942, p. 78) reconhecia ser
apenas a “generalização de uma orienta-
ção definida”.

Serviu também, entretanto, para dis-
tinguir as funções implicadas num mo-
mento de reforma do ensino. A mais níti-
da é aquela que diferencia entre os pares
as autoridades responsáveis pela
enunciação da orientação geral, ou mes-
mo pela sua definição, daqueles simples-
mente autorizados a praticar ou
reexperimentar as novas diretrizes do tra-
balho educativo. Foi nesse campo que
incidiram as diferentes estratégias de no-
meação, promoção e formação desenvol-
vidas por Carneiro Leão e Fernando de
Azevedo num primeiro período de refor-
ma e, depois, a reorganização administrati-
va no departamento de educação iniciada
com Fernando de Azevedo e inteiramente

efetivada por Anísio Teixeira. No interva-
lo de 13 anos, que separa a reforma Car-
neiro Leão da reforma Anísio Teixeira, fi-
cou consolidada uma nova rede de circu-
lação dos saberes pedagógicos, das relações
de força e das exigências da
profissionalização. Mais que a distinção
identificada por Agustin Escolano (1999,
p. 23) entre uma cultura normalista, res-
ponsável pela aplicação das práticas
educativas, e outra, teórica, chamada de
cultura pedagógica, é a disseminação de
possibilidades para a construção de uma
carreira no interior do ofício de docente
que parece importante destacar no perío-
do. Para além de uma diferenciação entre
uma cultura dos reformadores, técnicos,
administradores, inspetores e uma cultu-
ra dos professores primários (Frago, 2003,
p. 8), é preciso reconhecer a elaboração de
canais de acesso entre uma instância e outra
num momento de consolidação dos qua-
dros do magistério público. A formação de
comissões de trabalho coletivo, a organi-
zação dos cursos de conferências, os pro-
cedimentos de promoção e nomeação nas
administrações Carneiro Leão e Fernando
de Azevedo (em que a disponibilidade foi
inclusive adotada como forma de renova-
ção dos quadros docentes) e a organização
do Instituto de Educação com seus respec-
tivos cursos de nível superior na adminis-
tração Anísio Teixeira procuraram absor-
ver as possíveis diferenças numa mesma
orientação geral: reformar a prática.

O espaço escolar. O terceiro compo-
nente influente das práticas escolares é o
espaço onde elas se desenvolvem. Mais
que a estrutura na qual deságua a ação es-
colar, os edifícios escolares enunciam um
programa de formação, sustentam uma
política de controle dos movimentos e dos
costumes. Os grupos escolares concebidos
e construídos durante o século 19 como
verdadeiros templos do saber (Souza, 1998)
tiveram uma nova planificação nas admi-
nistrações Fernando de Azevedo e Anísio
Teixeira. Monumentais e suntuosos ou eco-
nômicos e funcionais, os edifícios
construídos entre 1928 e 1935 alimenta-
ram os ideais de uma reconstrução da pró-
pria vida pela escola (Carneiro Leão, 1942,
p. 74-75; Azevedo, 1930, p. 22; Teixeira,
1953, p. 222). Incorporaram ambientes fre-
qüentados e de experimentação. Consoli-
daram princípios educativos e reorganiza-
ram a distribuição do espaço da sala de
aula. Ligaram a aprendizagem a uma



60

simbologia estética, cultural e ideológica
veiculadas pela República ou constituída
pelos modernismos de diferentes matizes.
Em todos os casos, fizeram conviver com
uma educação racional e científica visan-
do à observação e à sistematização do com-
portamento infantil, à experimentação de
novos métodos e práticas pedagógicos
vinculados à realidade brasileira, bem
como à visibilidade das mudanças
implementadas pela ação reformadora no
Brasil (Vidal, Faria Filho, 2000, p. 29-
30). Seria esse conjunto de enunciados,
princípios e conseqüências a perpetua-
ção de uma mudança dos repertórios de
funcionamento escolar: a distribuição dos
espaços.

O tempo escolar. Finalmente, um últi-
mo componente influente das práticas es-
colares é o tempo no qual elas ocorrem.
No ponto de partida, o problema é definir
o que seria legítimo considerar como mo-
dalidade do tempo escolar. A seqüência,
curso ou sucessão continuada dos momen-
tos em que se distribuem os processos e
ações educativas é a definição geral que
Escolano apresenta (1992, p. 56). O regis-
tro que Viñao Frago faz do tema acrescenta
que se trata de um tempo diverso e plural,
individual e institucional, condicionante
e condicionado por outros tempos sociais
– em suma, “um tempo aprendido que con-
forma a aprendizagem do tempo; uma cons-
trução cultural e pedagógica; um eixo cul-
tural” (Frago, 1995, p.72). É nesse sentido
que a distribuição diária, semanal, mensal
e anual do processo de ensino indica a
duração do período de aula, a grade de
horário das disciplinas, das atividades e
do repouso, os parâmetros de controle e
planejamento do trabalho docente. Mas não
só: a composição dos programas escolares,
o período de escolarização do indivíduo
ou mesmo a instituição da escola seriada
não só determinaram, mas obedeceram su-
postos psicológicos e pedagógicos, valores
e princípios sociais, bem como um tempo
a interiorizar e aprender.

Desse modo, a determinação da dura-
ção do ensino primário em cinco anos, a
institucionalização das escolas de dois tur-
nos, a flexibilização dos tempos de dura-
ção das lições e a modificação dos tempos
de duração das atividades empreendidas
no percurso pelo qual as sucessivas refor-
mas da instrução pública do período cons-
truíram a idéia de escola-laboratório com-
pletaram a transformação dos critérios de

eficácia e de aproveitamento dos recursos
da escolarização. Enquanto alvo dessas re-
formas, o tempo escolar foi reorganizado em
meio às diversas resistências, mas encon-
trou nos edifícios escolares um espaço de-
finido para funcionar. É preciso, portanto,
considerar que, nessa situação, a organiza-
ção temporal de escolas com espaço pró-
prio para realizarem-na elevaram o grau de
institucionalização da instrução pública.
Tornou mais efetiva, simbólica e material-
mente, a escola pública junto à população
ao preço de um distanciamento das sensi-
bilidades, dos valores, dos ritmos e ritos
do espaço doméstico que Faria Filho (2002,
p. 29) identificava nas escolas isoladas nas
primeiras décadas do século passado.

Tanto os aspectos da escolarização for-
malizados pelos regulamentos do ensino pu-
blicados durante os movimentos de reforma
da instrução entre 1922 e 1935 quanto seus
efeitos na profissionalização e orientação do
trabalho docente terminaram por desenhar um
conceito determinante de renovação. Incluí-
da nessa mesma afirmação tem-se como re-
sultado imediato uma modificação da organi-
zação espacial e temporal da instituição esco-
lar influente no trabalho de administração e
inspeção das práticas educacionais. De fato,
é possível, a partir desses componentes da
elaboração da cultura escolar pública, definir
um entendimento das reformas da instrução
que dê conta não somente de suas realiza-
ções, mas de suas estratégias de
implementação e, eventualmente, da configu-
ração de suas disputas. Esse entendimento
não é constituído por outros enunciados ou
por outros saberes do que aqueles que apare-
cem na superfície material das instituições
escolares ou daqueles manipulados às claras
no cotidiano escolar. Ele é, assim, constituí-
do por um conjunto de vestígios ordinários
da cultura escolar. Esse conjunto vai desde
os aspectos formais da materialidade dos ob-
jetos escolares ou de escolarização até os pro-
cedimentos de realização política das refor-
mas da instrução pública.

As formações culturais
e a escolarização

Há, nesse itinerário, relações
descritíveis entre os dispositivos escola-
res de imposição de modelos culturais ela-
borados fora da escola e a originalidade
das práticas articuladas no seu interior.
Elas se supõem entre si, derivam uma da
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outra e, encadeando-se, ligam discursos
que não podem ser sobrepostos. Elas
constituem o que se poderia chamar de
formações culturais: a circulação das re-
presentações produzidas pelo encontro
entre os saberes e os materiais culturais
disponíveis num momento dado numa
sociedade e a oferta social de elementos
diversos de origem puramente escolar ou
de leis e funcionamento do sistema esco-
lar. Não convém, portanto, entender esse
termo como uma espécie de estruturante
mental ou social facilitadora da distribui-
ção do capital cultural, e, por isso, da
reprodução da estrutura do espaço social
conforme o modelo de análise utilizado por
Pierre Bourdieu (1991, p. 117). Foi antes
como o conjunto de heterogeneidades,
incompatibilidades e pluralidade
constitutivas das diferentes identidades
sociais formadoras de uma determinada
comunidade política que as formações
culturais estiveram na alça de mira das
reformas da instrução pública.

Se é lícito reconhecer nas funções e
instituições escolares a possibilidade de
inovação é porque todos os materiais e os
saberes que por meio delas se configuram,
se encadeiam, se entrecruzam, interferem
uns nos outros, se mascaram e são confor-
mados a partir de múltiplas facetas, dife-
rentes agentes, em tempos e espaços deter-
minados. Tudo isso esteve coberto nas po-
líticas de educação organizadas nas admi-
nistrações Carneiro Leão, Fernando de
Azevedo e Anísio Teixeira por um conjun-
to de medidas sistemáticas: a escolarização
de novos conhecimentos, a incorporação
de novos espaços educativos, as políticas
de edificação escolares e a consolidação de
toda uma rede de assistência e proteção da
infância. Foram medidas admitidas para
instaurar, no campo de acontecimentos das
reformas da instrução, outros modos de
enunciação do cultural no interior da ins-
tituição escolar, mais dependentes, como
observa Jean-Claude Fourquin (1992, p.
42), da codificação escrita e que dão lugar
mais facilmente a procedimentos de avali-
ação formal.

Inversamente, existiram resultados
mais silenciosos ou, ao menos, pouco alu-
didos no momento de realização dessas
reformas educacionais. As modificações
dos programas escolares realizadas no in-
terior da instrução primária não generali-
zaram exatamente um certo status quo,
previsto e organizado nos programas de

ensino a partir de um repertório de estra-
tégias multiplicado pela utilização dos
métodos ativos, mas originou outros re-
pertórios. Toda a série de reflexões políti-
cas, de programas de reforma, de medi-
das legislativas, de regulamentos adminis-
trativos e de considerações morais obti-
das pelo fazer administrativo definiram os
pontos de escolha que tornaram possíveis,
em sua própria organização, a repetência
e a evasão escolares. A intensificação do
trabalho escolar especializou as funções e
as práticas docentes, notavelmente naqui-
lo que lhes conferia profissionalização
dentro da estrutura educacional, dando
ao sistema a característica de um mercado
de trabalho e de consumo das produções
cada vez mais elaboradas das casas edito-
riais. O conjunto espaço-temporal forma-
do pelos edifícios escolares constituiu uma
modalidade enunciativa simultaneamente
teórica e prática, descritiva e institucional,
analítica e prescritiva, composta tanto de
afirmações como de regulamentos, inca-
paz de interromper as múltiplas forças
insidiosas e móveis, seja dos recursos
políticos, seja das formas delinqüentes.
Assim, esteve sujeito às disputas inces-
santes pela circunscrição de uma vivência
original.

Não é menos verdade que seja possí-
vel descrever um certo número de solu-
ções didáticas que favoreceram a
formalização de conhecimentos ou práti-
cas antes não escolarizadas. O detalhamento
dos programas de higiene e de educação
social ou moral e cívica, das prescrições
para o ensino da história e da geografia ou
das indicações para as atividades físicas
na escola compunham seções previstas em
todos os programas de instrução primária
publicados entre 1922 e 1935. Por outra
parte, as solicitações metodológicas prove-
nientes da orientação pedagógica adotada
nesses programas fizeram dos aparelhos
conceituais que os mecanismos didáticos
efetivavam parte de uma narração cotidia-
na: a escola devia formar o espírito infan-
til simultaneamente com a utilização dos
métodos de ensino-aprendizagem ou expe-
rimentação, dos exercícios de aplicação ou
de análise e das atividades de experimen-
tação. Ensinar na escola sob essas condi-
ções era necessariamente efetivar alguma
educação. Seria preciso não ver nesses re-
pertórios um efeito das soluções didáticas
para reconhecer aí somente um trabalho
de reorganização, de reestruturação dos
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materiais culturais socialmente disponí-
veis no momento, conforme fica indicado
no conceito de transposição didática ela-
borado por Fourquin (1992, p. 32). De fato,
parece haver aí um trabalho com consis-
tência própria, com leis de funcionamen-
to e disposição autônoma. Nesse sentido,
muito do que escapou aos processos de
reforma do ensino foi aquilo mesmo que,
nas considerações de André Chervel
(2002, p. 192), fez da disciplina escolar
um fenômeno cultural, isto é, os fatos pró-
prios e restritos à escola e que não pude-
ram em momento algum ser exatamente
referidos às ciências, às artes ou a quais-
quer outras práticas culturais.

Formações culturais,
estruturas objetivas e efeitos

imprevistos

A análise das reformas da instrução
articuladas pelas políticas públicas de
educação na cidade do Rio de Janeiro en-
tre os anos de 1922 e 1935 concerne à
definição das formações culturais que con-
seguiram alcançar ou, inversamente, lhes
atingiram. É, em parte, uma descrição do
sistema de relações de forças entre os gru-
pos que buscavam controlar as transmis-
sões ou apropriações educacionais.
Concerne, igualmente, à identificação dos
conhecimentos, dos temas e do repertó-
rio de fatos que firmaram os modelos de
escolaridade implementados por essas
políticas de educação. Constitui ainda
uma reflexão acerca dos acontecimentos,
dos episódios, dos obstáculos, das dis-
sidências, das expectativas, dos atrasos
e das facilitações que marcaram o campo
da história efetiva das reformas da ins-
trução pública desse período. Fazer emer-
gir esses níveis de funcionamento e efi-
cácia, definir esses pontos de aplicação e
identificar as representações que essas
reformas puderam dar lugar repercute
duas formas de germinação silenciosas
que têm, cada uma, um papel mobilizador
simétrico e oposto: a germinação de es-
truturas objetivas e a germinação de efei-
tos imprevistos.

A germinação de estruturas objeti-
vas deu-se na medida em que as refor-
mas educacionais conseguiram consoli-
dar instituições geradoras e unificadoras
das escolhas em matéria de modelos de

escolaridade. Ela permite não só a verifi-
cação do alcance institucional das modi-
ficações implementadas, mas a identifica-
ção dos dispositivos utilizados para a
apropriação dos sistemas de preferências
implicados no reposicionamento dos dis-
cursos, das técnicas e dos sujeitos numa
circunstância de reforma educacional. Eis
porque, com a descrição das condições
externas de aparecimento dos enunciados
de reforma, impõe-se a tarefa de decifrar
a organização interna dos departamentos
de instrução e as suas normas formais de
funcionamento. Muitos traços dessa de-
cifração apontam para a administração
central do sistema escolar consolidado no
Distrito Federal como o lugar de formação
das opções teóricas daquilo que viria a ser
o movimento escolanovista, o centro
articulador das modificações que as polí-
ticas de educação na cidade do Rio de Ja-
neiro experimentaram entre os anos de
1922 e 1935.

A germinação dos efeitos imprevistos
incidiu sobre o modelo de escolarização
estruturado e implantado pelas reformas ar-
ticuladas por Carneiro Leão, Fernando de
Azevedo e Anísio Teixeira limitando as cir-
cunstâncias de sua efetivação. Ela lhe foi
exterior e muito pouco passível de so-
breposição, pois se trataram de disposições
autônomas: lances de resistência, ocasiões
de subversão, repertórios de astúcias. Foi,
portanto, constituída por um conjunto de
enunciados que não tinham o mesmo esta-
tuto, o mesmo recorte, a mesma organiza-
ção, nem o mesmo funcionamento das es-
truturas objetivas pelas quais se dissemina-
va. Diversas ocorrências ordinárias permiti-
riam caracterizar melhor os efeitos impre-
vistos articulados com a generalização e ex-
pansão do modelo de escolaridade regula-
mentado nessas reformas. De fato, a
indisciplina, a repetência e a evasão escola-
res, a tecnocracia implantada com a
profissionalização docente e as disputas
políticas pelo controle do aparelho educaci-
onal verificadas nas malhas do sistema pú-
blico de ensino que se procurou instalar
indicaram o real alcance dessas influências
mudas na ação dos reformadores. Fernando
de Azevedo (1946, p. 132) percebeu-as bem:

a consciência da estreiteza relativa de nos-
so círculo de ação, limitando a concepção
larga de mais de nosso papel, no conjunto
das influências educativas que se exercem
fora de toda a intervenção consciente de
nossa parte.
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Em atenção a toda essa germinação
difusa, pode-se dizer que as formações
culturais com que lidaram as políticas pú-
blicas de ensino permaneceram dissemi-
nadas pela sociedade, apesar de todas as
tentativas para articulá-las à esfera estatal.
De todas as manobras pelas quais se quis
determinar um modelo de escolarização po-
pular, parece provável que esta tenha sido,
durante quase meio século, aquela que ani-
mou o tema de uma política pública de
educação, perpetuamente ligada aos apa-
relhos de Estado e infinitamente aberta às
tarefas de estruturação administrativa dos

processos de transmissão cultural. Pare-
ceu necessário um aparato institucional
articulado ao Estado para que a
escolarização constituísse um fenômeno
cultural; mas pareceu reciprocamente pre-
ciso que reivindicações difusas atravessas-
sem as instituições escolares para que es-
tas consolidassem sua dimensão pública.
Assim, entre 1922 e 1935, as políticas
públicas de educação desenvolvidas na ca-
pital federal foram assumidas como obras
de reconstrução institucional do aparelho
escolar e desenvolvidas como políticas de
governo.
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Abstract

The article refers to the overtaking of the public instruction reforms in the
transformation of the Brazilian scholar culture between 1922 and 1935. It points out the
importance of the public politics of the education in Rio de Janeiro city to organise a
national school system. It discourses about the accounts of the experience of the reform
showing the valorisation of the strategy statute and pedagogic practice in the arrangement
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A força das afinidades: estudo sobre
a politização do campo educacional
brasileiro

Resumo

A partir da análise de artigos publicados em periódicos especializados, a pesquisa
investiga as formas assumidas pela politização do campo educacional brasileiro durante
os anos de 1978 a 1986. A politização, manifestação de um estado intensamente
heterônomo do campo educacional, caracterizou-se, no período, pela aliança ambígua
entre educadores e trabalhadores, transfiguração quase irreconhecível das afinidades es-
truturais entre agentes ocupantes dos pólos dominados, tanto do campo universitário
quanto do espaço social geral.
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Os produtos culturais devem suas propri-
edades mais específicas às condições so-
ciais de sua produção e, mais precisamen-
te, à posição do produtor no campo de
produção que comanda ao mesmo tempo
(e, por mediações diferentes, o interesse
expressivo), a forma e a força da censura
que lhe é imposta, e a competência que
permite satisfazer este interesse nos li-
mites desses constrangimentos.

Bourdieu, 1989, p. 92.

O presente texto visa descrever aspec-
tos dos jogos simbólicos praticados no cam-
po educacional brasileiro a partir da análi-
se da politização ocorrida neste durante os
anos de 1978 a 1986. O material empírico
submetido a exame são textos publicados
em dois periódicos especializados: ANDE
(Revista da Associação Nacional de Edu-
cação), do nº 1, de 1981, ao nº 11, de 1986,
e Educação & Sociedade, do nº 1, de se-
tembro de 1978, ao nº 24, de agosto de 1986.
Estas revistas foram selecionadas em razão
de sua legitimidade e de concentrarem, tal-
vez, os textos mais representativos da
politização operada no campo educacional

à época. Deu-se preferência ao período men-
cionado em razão das intensas atividades
políticas ocorridas nas universidades – gre-
ves e manifestações de professores, estu-
dantes e funcionários –, formando, como
se percebia então, um “quadro
socioeconômico-político sabidamente difí-
cil” (Aos colegas..., 1983, p. 2). Os textos,
por sua vez, foram escolhidos por apresen-
tarem sistematicamente opiniões ou formu-
lações teóricas sobre as tarefas e os objeti-
vos da escola e da universidade, a autono-
mia das instituições do campo educacional
e alianças, proximidades e afastamentos
ideológicos dos educadores.

Na apreensão aqui realizada de aspec-
tos do campo educacional brasileiro, no
período especificado, não há nenhuma in-
tenção de “denúncia retrospectiva”, de crí-
tica, nem de alguma forma de “debate pós-
tumo” ou de contabilização de acertos ou
erros e de interpretações apropriadas ou não
sobre os temas escolhidos. A análise de for-
mulações de educadores brasileiros num
passado recente, caracterizadas pela
centralidade então conferida à política, so-
bre os temas anteriormente referidos, pode
lançar luz sobre as maneiras pelas quais o
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campo educacional retraduz os conflitos la-
tentes ou abertos de toda a sociedade. Des-
cobrir os processos mediante os quais os
campos retraduzem as lutas sociais é uma
forma de apreender a autonomia desses, logo,
os graus de liberdade usufruídos pelos agen-
tes e, ao mesmo tempo, as coações estrutu-
rais invisíveis que pesam sobre eles num
determinado período histórico.

Este estudo parte da proposição,
aparentemente banalizante, porém
desmistificadora, segundo a qual o edu-
cacional é um campo como “outro qual-
quer”: é um espaço estruturado de rela-
ções mediante as quais os agentes dispu-
tam os capitais específicos em jogo. As-
sim como o campo político, o econômico,
o da alta costura, o literário, o religioso,
entre outros, o educacional possui suas
próprias normas, valores, interesses, ins-
tituições, hierarquias de legitimidade e
critérios de divisão social. Está dotado de
mecanismos internos por meio dos quais,
segundo uma lógica específica, os agentes
a ele vinculados obtêm lucros, embora não
necessariamente econômicos, sofrem san-
ções, recebem prêmios, lutam, concorrem,
complementam-se, coagem uns aos outros,
fazem e desfazem alianças e pactos, dura-
douros ou não.

É fato que uma ou outra característica
das lutas empreendidas no campo adquire
tal ou qual saliência a partir das pressões
conjunturais. No período abordado, sabe-
se quais foram: a luta contra a ditadura
militar, pela anistia e por liberdades de-
mocráticas, a transição democrática nos
anos 80, a alta inflacionária, os movimen-
tos sindicais do período, a irrupção de
novos agentes coletivos na cena política,
além das esperanças suscitadas pelas re-
voluções centro-americanas. Porém, a
politização é inteligível não pela “relação
dialética da educação com a totalidade so-
cial”, redução ao contexto preconizada pelo
marxismo, mas a partir da análise da estru-
tura objetiva – campo educacional – forma-
da por agentes e instituições, simultanea-
mente parceiros e adversários, dos móveis
construídos e disputados e das estratégias
acionadas. Em vista disso, os autores, cujos
trabalhos são a seguir mencionados como
evidência da politização ocorrida no cam-
po educacional no período, devem ser con-
siderados não como indivíduos empíricos,
mas como “indivíduos epistêmicos” (cf.
Bourdieu, 1992, p. 34-36) cujas tomadas
de posição, simultaneamente teóricas e

práticas, pedagógicas e políticas,
correspondem a posições objetivas desse
espaço de produção simbólica.

A politização do espaço
acadêmico

É possível mostrar que, durante toda a
década de 80, diversas áreas acadêmicas no
Brasil passaram por fases de politização um
tanto intensas, processo iniciado em mea-
dos dos anos 70, e é interessante constatar
que mesmo áreas altamente protegidas,
como a da arquitetura erudita, também pas-
saram, quase na mesma época, por proces-
sos de politização. Exemplar disso é a dis-
seminação do uso do cimento aparente nas
construções como forma de denúncia, tan-
to da exploração do trabalhador quanto das
“formas de compromisso do arquiteto com
a dominação de classe”. Na Faculdade de
Arquitetura e Urbanismo da USP “tornou-
se habitual, ao invés de arquitetura e urba-
nismo, discutir-se o caráter ‘produtivo’ ou
‘improdutivo’ do trabalho intelectual, ou a
distinção entre ‘valor de uso’ e ‘valor de tro-
ca’, ou, ainda, a natureza classista do pro-
jeto arquitetônico” (Durand, 1989, p. 274).

A discussão sobre a “natureza clas-
sista” das profissões e instituições univer-
sitárias fez-se presente em quase todas as
áreas do campo acadêmico, nas décadas de
70 e 80, e tanto mais intensamente quanto
mais distante do pólo dominante encontra-
va-se a área. De fato, a politização parece ter
sido mais forte nas ciências sociais que nas
exatas, mais presente nas ciências exatas
que em Direito e Medicina, mais intensa na
sociologia que na economia e mais militan-
te na Educação que nas Ciências Sociais,
etc. Se a politização pode ser identificada
em todas essas áreas (ver as discussões so-
bre o direito alternativo, na área jurídica,
sobre a socialização da saúde pública ou
a medicina popular, na área médica, as
reuniões da SBPC em fins dos anos 70,
cujos pontos altos foram as intervenções
não de cientistas, mas de celebridades
políticas da oposição, ou, ainda, as discus-
sões sobre a inserção do serviço social na
luta de classes, entre outras), cada uma de-
las, porém, adquiriu características própri-
as de acordo com o grau de autonomia da
área e, portanto, em razão de sua capacida-
de de refratar os conflitos externos. Por
exemplo, na já mencionada arquitetura
erudita, a politização parece ter cumprido
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a função de “ocultar o desgaste da ortodo-
xia que desde 1967/1968 estaria a mos-
trar sinais de exaustão e amaneiramento”
(Durand, 1989, p. 259).

À medida que se desce nas hierarqui-
as funcionais e nas escalas de crédito sim-
bólico, mais os móveis externos e os ter-
mos das lutas sociais aparentam exprimir-
se diretamente, sem mediações, sem eufe-
mismos, sem a transfiguração proporcio-
nada pela estrutura do campo acadêmico.
Pois são justamente nos patamares mais
inferiores, os dos servidores das univer-
sidades, como também os dos professores
ocupantes dos postos culturalmente do-
minados (classificados, segundo as
taxionomias em voga, de “baixo-clero”, “im-
produtivos”), que se encontram os agentes
menos aderentes à sutileza dos jogos im-
postos pela doxa dos campos simbólicos e
mais inclinados a expressar imediatamen-
te os conflitos abertos ou latentes de toda a
sociedade. Menos por ingenuidade e mais
por não se sentirem obrigados à economia
de cinismo, mais por déficit de cumplici-
dade que por cálculo consciente, esses
agentes, sobretudo seus representantes sin-
dicais, e dadas as oportunidades propicia-
das pela politização das universidades, não
conseguiram ocultar os interesses da
“revanche contra os que dominam o mun-
do intelectual” (Bourdieu, 2000, p. 106).

Lugares exemplares dessas revanches
verbais foram as assembléias, debates e en-
contros realizados por entidades
corporativas no período. Convidado a par-
ticipar de um desses debates, promovido
por uma entidade nacional de servidores
universitários, José Arthur Giannotti (1986,
p. 86) resume assim a experiência:

Fiz minha exposição martelando o tema:
na universidade, quem sabe mais deve
mandar mais. Fui argüido por um argu-
mento dos mais finos: no final das contas,
para a nova universidade, vale todo e qual-
quer saber ou somente aquele que sirva
para a libertação das classes trabalhado-
ras brasileiras? E no calor da discussão
um representante não teve dúvida em afir-
mar peremptoriamente: uma universida-
de vinculada aos interesses dos trabalha-
dores não pode permitir que nela sejam
estudadas teorias que ensinam como es-
tes são escravizados, como as teorias dum
tal Talcott Parsons.

Toda a ambigüidade da politização do
campo educacional pode ser apreendida

quando se observa a semelhança entre as
demandas referidas no excerto acima e as
dos agentes politizados do campo educaci-
onal. A reivindicação de uma escola ou
universidade a serviço dos interesses dos
trabalhadores estava condenada a estratégi-
as heterônomas (“ampliar os espaços uni-
versitários para as contradições”) e, por
conseguinte, a contribuir objetivamente para
a redução da autonomia do campo e dos
graus de liberdade usufruídos pelos educa-
dores. Efetivamente, o curto-circuito entre
conhecimento e demandas políticas trans-
forma o primeiro em doutrina (“o saber a
serviço de”) e isso contribui para despojar
a escola e a universidade das característi-
cas mais flagrantes de arenas, um tanto au-
tônomas, de produção cultural. A defesa de
uma escola a serviço dos explorados parece
configurar, e seguindo lógicas semelhantes,
o oposto imediato das “pressões dos deten-
tores do poder econômico em favor de um
ensino subordinado às suas exigências téc-
nicas e, sobretudo, sociais, isto é, ético-po-
líticas” (Bourdieu, 1989, p. 231).

É bastante promissora a hipótese segun-
do a qual a coincidência de demandas en-
tre educadores e trabalhadores, ou a apro-
ximação de educadores com trabalhadores
(“ligação com os de baixo”), deve-se à posi-
ção ocupada pela área da educação no espaço
acadêmico. Ocupando posições homólogas às
dos trabalhadores, os educadores apresentam
afinidades estruturais com aqueles, ou seja,
ambas as posições – educadores no espaço
simbólico, trabalhadores no espaço social ge-
ral – caracterizam-se menos por nivelamento
salarial ou por eventual perda de controle do
“processo e do produto de seu trabalho”, ou
ainda pela passagem do “trabalho autônomo
ao trabalho alienado”, senão pelo fato de se-
rem opções profissionais que implicam a “per-
da dos atributos simbólicos de dominação”
(Miceli, 1977), inclinando-os a alianças táci-
tas ou explícitas:

O professor vai se tornando força de traba-
lho. [...] os professores [...] poderão come-
çar a incorporar-se com os “de baixo” e
oferecendo sua contribuição maior naquilo
que lhes é específico: a produção de co-
nhecimentos. [...] A partir daí é possível
sua função de “intelectual” que busque
conscientemente ampliar os espaços uni-
versitários para as contradições que per-
passam a universidade, exatamente por-
que sua ligação com os “de baixo” começa
a se definir mais a nível de classe (A uni-
versidade..., 1981, p. 28).
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A força das afinidades estruturais, de
modo algum eletivas, entre educadores e
trabalhadores, coage os primeiros a pôr sua
autonomia correlativamente à dos segun-
dos: “Autonomia das instituições escola-
res, inclusive universidade, ante os po-
deres, autonomia dos assalariados em se
auto-organizarem a partir de seus locais
de trabalho (fábrica, escola, hospital) sem
tutela de grupos, partidos ou burocracia”
(A luta..., 1982, p. 4).

Se nos postos mais baixos das escalas
funcionais e das hierarquias de crédito sim-
bólico encontram-se os agentes mais incli-
nados às demandas heterônomas, à
politização, às vezes à dispensa de eufe-
mismos (“Nós educadores seremos obriga-
dos a nos definir por uma escola a serviço
de uma ou outra classe”, Arroyo, 1980, p.
14; “Porque toda cultura, toda ciência é uma
cultura e uma ciência que atende aos inte-
resses de uma classe”, Gadotti, 1978, p.
13), em contrapartida, quanto mais se vai
ao pólo dominante do campo acadêmico,
ocupado tanto por agentes mais ricos nos
capitais específicos (pelos critérios de clas-
sificação em vigor, as autoridades, os “no-
táveis”, “mandarins”), quanto pelas insti-
tuições posicionadas no topo das legitimi-
dades, mais as demandas são autônomas,
puras, ou seja, não imediatamente vincu-
ladas aos constrangimentos externos e,
portanto, mais os agentes são inclinados a
valorizar a economia específica do campo.
Em razão disso, tendem a estratégias de
conservação das relações de força, que são
igualmente estratégias de manutenção dos
critérios de classificação dominantes (cf.
Bourdieu, 1997). São também os agentes
mais voltados ao uso de eufemismos para
designar móveis externos, até o ponto de
estes parecerem às vezes praticamente
irreconhecíveis.

Temas politizados

Um campo encontra-se politizado
quando, além de aberto às demandas do
campo político, o princípio político de
visão e divisão do mundo, ou princípio
propriamente político de escolha, sobre-
põe-se a todos os demais (cf. Bourdieu,
1992, p. 243). Não é, portanto, apenas
por uma concessão à lógica do pensamen-
to classificatório que, no campo educa-
cional do período, à pedagogia, à escola, à
educação adiciona-se o adjetivo “político”

(“A educação sempre foi política. O que pre-
cisamos é ter clareza do projeto político que
ela defende, politizando-a”, Gadotti, 1981,
p. 13), mas, sobretudo, em razão da “apli-
cação generalizada e sistemática de critéri-
os propriamente políticos ao conjunto dos
problemas”, com o propósito de submeter
a lógica das coisas “ao princípio explícito e
objetivo de suas opiniões políticas”
(Bourdieu, 1992, p. 244).

Os textos examinados revelam cinco
temas mediante os quais é possível apreen-
der as modalidades de inserção do princí-
pio propriamente político de escolha no
campo educacional brasileiro. A reiteração
com que são abordados nos periódicos e a
legitimidade dos autores permite constatar
o elevado grau de consenso em torno de
sua relevância. Os temas são: a) a escola
pública “que convém à maioria”; b) a fun-
ção política da educação; c) a “pedagogia
revolucionária”; d) a “revolução”; e) a iden-
tificação entre educadores e trabalhadores.

Uma vez submetidos à análise, esses
temas, tais como aparecem nos periódicos,
possibilitam, como já se disse, apreender
as características da politização do campo
no período, bem como lançam luz sobre
os lances ativados pelos agentes, na dis-
puta pelos capitais em jogo, em suas estra-
tégias de distinção e rentabilização simbó-
lica. Conquanto não seja objeto deste es-
tudo, mesmo as disciplinas aparentemen-
te mais neutras também sofreram aborda-
gens politizantes. É suficiente recensear o
compromisso da didática com a transfor-
mação social (Candau, 1983) e o compro-
misso político do professor de Matemática
(Duarte, 1985).

Estratégias de
rentabilização simbólica

Um dos aspectos mais marcantes da
politização do campo educacional no perí-
odo é a utilização de estratégias de dupla
rentabilização simbólica: às vias da
legitimação conferida pelo saber em geral,
ou pela ciência (“Dentro desta perspectiva
científica – a Dialética ou é científica ou
não é nada”, Gadotti, 1979, p. 7; “Não se
afastar e isolar da luta coletiva das cama-
das populares e dos trabalhadores do en-
sino, mas somar com o que ele tem de es-
pecífico, sua ciência e seu saber na ofensi-
va comum contra a divisão do trabalho na
escola e na produção”, Arroyo, 1980, p. 22),
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adicionava-se a legitimação propriamente
política conferida pela pregação democrá-
tica e revolucionária (“pedagogia revolu-
cionária”, “educação e luta de classes”, “al-
fabetização revolucionária”, “educação
transformadora”). Praticado no Brasil pe-
los que reivindicavam o marxismo, lugar
geométrico na produção acadêmica desti-
nado a garantir a dupla ilusão de absolu-
tismo político e epistemológico (cf.
Bourdieu, 2000), ou seja, a utopia da vi-
são soberana e definitiva sobre o conheci-
mento e a prática política, e bastante flexí-
vel para preconizar e justificar estratégias
de alianças entre educadores e trabalha-
dores, respectivamente, como já se disse,
os homólogos do campo acadêmico e da
produção material, o “cientificismo
populista” foi, por suas virtudes de ajus-
tar duas ilusões bem fundadas – a do ponto
de vista absoluto na ciência, o materialis-
mo histórico e dialético, e a do ponto de
vista absoluto no social, o proletariado –,
a condição necessária à fatura simbólica
nas lutas pedagógicas e políticas do cam-
po educacional no período.

Se a dupla rentabilização acima referi-
da foi possível graças ao ajuste das ilusões
dos absolutos político e epistemológico,
foi operacionalizada pela inserção teórica
da escola e da universidade na luta de clas-
ses e pela descoberta igualmente teórica
do potencial revolucionário das institui-
ções educacionais. A ativação da força
transformadora da escola parece caracteri-
zar a retomada de uma característica do
estilo de pensamento pedagógico brasilei-
ro, inclinado, como observou Luiz Perei-
ra, a enfatizar o dinamismo da instituição
escolar em relação ao todo social. Em épo-
ca de politização e militância, isso con-
duz à legitimação de teorias portadoras
de algum esquema “de interferência na
realidade no qual o papel dinâmico das
modificações nas instituições escolares
seria dos mais preponderantes” (Pereira,
1967, p. 160). No período aqui aborda-
do, esse estilo exacerbar-se-ia até a pre-
gação das potencialidades transfor-
madoras do trabalho pedagógico e da “pe-
dagogia revolucionária” (“que identifica
as propostas burguesas como elementos
de recomposição de mecanismos
hegemônicos e se dispõe a lutar concre-
tamente contra a recomposição desses
mecanismos de hegemonia, no sentido de
abrir espaço para as forças populares”,
Saviani, 1981a, p. 33).

A inserção da escola e da universidade
na luta de classes foi, na época, uma opera-
ção considerada possível e até
empiricamente evidente. Afinal, dizia-se, a
escola “sempre foi classista”, e a educação
sempre desempenhou uma função política.
Trazer esses impensados à tona, ocultados
pela “má consciência burguesa”, era, como
também se dizia no período, realizar “um
ato filosófico” tão mais importante quanto
mais politicamente eficaz no processo de
“libertação dos oprimidos”. A força do
enunciado, como se sabe, decorre de sua
legitimidade (quem diz “luta de classes”,
de um ponto de vista legítimo, certamente
contribui para fazê-la existir) e, num cam-
po politizado, a legitimidade ganha força,
num processo circular de ampliação cres-
cente, com a força política do enunciado.

A escola mantém uma relação dinâmica
com a realidade social, ela possibilita a
luta por melhores condições de vida, a for-
mação de dirigentes políticos representan-
tes das camadas populares, desmistifica
os conteúdos das matérias, substitui mo-
delos sociais e éticos por outros adequa-
dos a um novo projeto de sociedade, ou
seja, ela é uma ameaça à ordem
estabelecida (Libâneo, 1982, p. 42).

Toda atividade humana na medida em que
é social é política, a dimensão do político
não é privilégio do Estado nem dos parti-
dos políticos. O mesmo ocorre com a edu-
cação: ela pode servir à política da classe
dominante ou dos explorados. [...] No pro-
cesso social onde as forças populares têm
hegemonia, a ação educativa é uma parte
da luta mais ampla entre as classes soci-
ais pela hegemonia. Por isso é inconcebí-
vel separar a prática educativa da prática
organizatória e da prática política. Da
mesma maneira que a insurreição popu-
lar na Nicarágua foi o ponto de partida
pedagógico, a resistência de professores,
funcionários e alunos à invsão da Unicamp
pelas máfias burocráticas se constitui no
ponto de partida para pensar melhor o que
significa prática, conscientização e par-
ticipação. [...] a luta é a grande educadora
e a organização surgida da luta é a grande
escola (Educação..., 1981, p. 3).

Em suas estratégias de rentabilização e
impelidos pela lógica concorrencial do cam-
po, os agentes politizados imergiram nos
critérios propriamente políticos de escolha
e com isso puderam realizar nas discus-
sões pedagógicas o sonho da “politização to-
tal”. É suficiente reter mais alguns exemplos:
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“a escola está impregnada de ponta a ponta
pelo aspecto político. [...] a ver o sentido
político da escola mesmo ali onde ele apa-
rentemente não existiria, onde ele está ocul-
to sob a aparência do estritamente técnico”
(Saviani, 1983, p. 116). Para exceder as pro-
posições da pedagogia revolucionária de-
fendida por Dermeval Saviani, foi preciso
criar a categoria do “educador-político”,
cuja missão “é defender a mudança social
a nível da relação de propriedade, erguen-
do e praticando sem rodeios a bandeira
pedagógica do máximo de educação para o
trabalhador [...] é engajar-se nas lutas para
subverter a atual prática político-econômi-
ca nacional” (Nosella, 1986, p. 132). Sem-
pre mais à esquerda, provavelmente fruto
intelectual das exigências crescentemente
arbitrárias das leis de concorrência de um
campo politizado, cujo domínio parecia
cada vez mais distante, esse educador, de
prontidão, em razão de sua libido revoluci-
onária, para atuar em todas as frentes, “sabe
que a televisão deve ser literalmente toma-
da de assalto pelos trabalhadores” (Nosella,
1986, p. 134).

Seria talvez preciso exumar o breve
debate que, a propósito da “pedagogia
nova”, uniu e opôs três autores na dis-
puta pelo capital simbólico representado
pela interpretação autorizada do marxis-
mo (cf. Saviani, 1981a, 1982; Ghiraldelli
Júnior, 1986; Nosela, 1986), para revelar,
pela análise sociológica do discurso, as
posições e tomadas de posição dos agen-
tes politizados no período e as disposi-
ções acadêmicas correspondentes – afir-
mação indignada: “É preciso dizer um
basta!”; marcações de autoridade: “Lenin
defendeu”, “Gramsci expôs, perfeitamen-
te”; restauração da ortodoxia: “Na verda-
de, o marxismo não se dobrou”; ritual
de deferência: “Saviani,  com seu
afiadíssimo bisturi lógico, distingue e
subdistingue magistralmente”; desvio do
capital: “Comparando as observações que
Saviani e Gramsci fazem sobre a velha es-
cola”; postura doutoral: “Não adianta
nada eu ficar sempre repetindo o refrão”;
angústia do desvio teórico: “O confronto
do texto de Gramsci com o de Saviani
suscita algumas dúvidas”. No mercado
lingüístico do campo educacional do pe-
ríodo, esses procedimentos retóricos
eram trunfos distintivos, taxa de entrada
paga para figurar, de direito, no círculo
dos guardiães do comentário legítimo da
teoria marxista.

Representantes políticos, conscienti-
zação, desmistificação de conteúdos, luta,
hegemonia, sentido político, novo proje-
to de sociedade, mudanças radicais, ame-
aça à ordem, noções inscritas num cená-
rio discursivo marcado pela politização,
revelam as bandeiras que terminam, e sem
quebra de seu desenvolvimento lógico,
por negar, sob a mística da revolução, o
próprio trabalho pedagógico, forma abso-
luta de imposição simbólica dos princí-
pios propriamente políticos de visão e
divisão do mundo.

Reivindicar ensino público e gratuito [...]
é lutar por mudanças muito mais radicais,
políticas e econômicas. É muito mais que
definir conteúdos mais ou menos impor-
tantes ou a melhor forma de avaliar. É dar
aos alunos instrumentos também de luta,
e não só de pensar. Caso contrário cai-se
no jogo verbal que a democracia capitalis-
ta alimenta (Almeida, 1983, p. 137).

Um depoimento da época sintetiza as
disposições dos educadores mais politizados:

Muitos colegas defendem uma tese que
dá mais ou menos no seguinte: não à esco-
la, principalmente à escola pública, por
ser um aparelho do poder. É preciso fazer
“a revolução” lá fora para se conseguir tra-
zer a “revolução para dentro da escola”
(Beisiegel, 1981, p. 55).

A função política da educação, como
já se disse, era um móvel de lutas no cam-
po politizado do período (“a função polí-
tica da educação é freqüentemente redu-
zida ao momento do ato de ‘dizer’. Torna-
se necessário, portanto, rever a própria
função política da técnica do discurso para
que esta técnica não venha negar o con-
teúdo do discurso e sua validade na prá-
tica educativa”, Oliveira, 1983, p. 29),
correlativo à crítica à neutralidade das ins-
tituições de ensino (“o silenciar da dimen-
são política”). Se a pretensão soberana à
objetividade (“encastelamento”), isto é, se
o direito suposto à ausência de ponto de
vista socialmente situado (“assepsia ide-
ológica”), realpolitik  distintiva dos
“mandarins” hostis às “representações in-
teressadas e parciais” (Bourdieu, 1997, p.
40) dos agentes politizados, dá razão aos
críticos, em geral situados nas posições
mais baixas das hierarquias simbólicas,
estes terminam, pela incorporação da
politização total, por recusar tanto a distân-
cia objetivante enredada na concorrência
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científica quanto os pontos de vista asso-
ciados ao pertencimento a um universo
simbólico não imediatamente sujeito às
sanções econômicas e políticas (“As elites
são sempre servidas pela universidade”;
“A camada dominante encarrega a univer-
sidade de prover suas necessidades”).

Outra estratégia de ganho simbólico,
garantia quase certa de sagração acadêmica
na época, é a defesa da comunicação dos
produtores intelectuais com o povo (“Sem
o jargão academicista, estéril, a universi-
dade, mediante professores e alunos, ofe-
rece um serviço de apoio às organizações
sociais de massa, democratizando a produ-
ção teórica”, A universidade..., 1981, p. 28)
e a ligação da universidade com os “inte-
resses populares”, forma de resgate do que
era então considerada a missão democráti-
ca da “nova” universidade, ou seja, a con-
testação da “subordinação aos interesses do
capital” e a defesa dos “interesses do tra-
balho”. A nova universidade, comprome-
tida com os interesses populares, é a cor-
respondente, no terceiro grau, da escola
pública “que convém à maioria”, contra-
hegemônica, inserida “no processo mais
amplo de construção de uma nova socie-
dade” (Saviani, 1981a, p. 33).

Essa estratégia garantia aos agentes
politizados lugar entre os produtores (“a
produção de conhecimento e sua transmis-
são desde um outro ponto de vista”, A
universidade..., 1981, p. 28), com todos
os créditos daí decorrentes, e simultanea-
mente os rendimentos simbólicos advindos
dos posicionamentos políticos implicados
na defesa dos “de baixo” (“Qualquer estra-
tégia particularista e elitista que evite se
misturar com os de baixo [...] é fazer o jogo
do sistema”, Arroyo, 1980, p. 21).

Intelectual orgânico

Isso certamente envolvia o ajuste do
educador aos interesses não das elites, mas
dos trabalhadores. A transformação do edu-
cador em intelectual orgânico, “ideologia
profissional dos produtores intelectuais de
aparelho” (Bourdieu, 2000, p. 105), é a ver-
dadeira magia social do período, decorrên-
cia do ajuste quase perfeito entre o
cientificismo populista, sobretudo em sua
versão gramsciana, e as afinidades estrutu-
rais dos agentes do campo educacional. A
sagração do educador na ordem do intelec-
tual orgânico configura-se como duplicação

da legitimidade: além da conferida pelo
Estado (o diploma, os cargos nas institui-
ções acadêmicas tanto públicas quanto pri-
vadas, a garantia estatutária de enunciar as
formas de classificação, de visão e divisão
do mundo), os agentes politizados trans-
creviam para seus pontos de vista a ambi-
ção de legitimidade suplementar garantida
pela monopolização (na época, chamada de
“hegemonia”) do político:

Na rearticulação que se há de estabelecer,
o supervisor, ponto crucial da relação
hegemônica, haverá de se transformar de
funcionário do Estado em intelectual or-
gânico das massas docentes. Se e quando
isso ocorrer, a supervisão escolar terá não
apenas encontrado sua viabilidade, mas,
principalmente, assegurado sua legitimi-
dade (Silva Junior, 1982, p. 40).

Dependente de um tipo muito particu-
lar, o intelectual orgânico encontra em sua
dependência relativa ao Estado a proteção
aos constrangimentos do mercado (cf.
Bourdieu, 1997, p. 48). Tipo ideal de toda
uma intelectualidade das camadas médias,
porta-voz autorizado “que faz crescer a for-
ça de sua autoridade convocando o grupo a
se mobilizar e mobilizando-o efetivamente”
(Bourdieu, 2000, p. 84), o intelectual orgâ-
nico sintetiza o paradoxo do intelectual fun-
cionário, mantido pelo Estado e cuja liber-
dade é voltada contra este.

Estratégias de reviravolta
das posições acadêmicas

Essas estratégias de dupla rentabilização
desdobravam-se, além disso, numa estraté-
gia de reviravolta das posições do campo
acadêmico: esperançosos de contabilizar ca-
pitais extra-acadêmicos, sobretudo os reco-
nhecidos pelo campo político, e, por meio
destes, legitimar suas posições e escalada de
distinção acadêmica, os agentes radicalizados
do campo investiram fortemente na aliança
com os “de baixo”, única via de construir
uma peculiar forma de autonomia universi-
tária, mais condizente com suas disposições
contestatárias e seus trunfos simbólicos. Essa
autonomia, que recomendava a “ampla par-
ticipação dos corpos docente e discente e dos
representantes dos diferentes grupos sociais
no próprio processo de repensar e refletir a
universidade” (A universidade..., 1981, p.
29), isto é, autonomia aberta às demandas dos
diferentes grupos de pressão e interesses, era,
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afinal, o eufemismo utilizado para ocultar
os propósitos de reviravolta nas posições
acadêmicas:

[...] a idéia de autonomia não se restringe
à simples garantia de autonomia finan-
ceira, administrativa e acadêmica para
que um grupo de “notáveis”, mais com-
prometidos com as classes dominantes,
conduza os destinos de cada universida-
de. [...] Enfatizamos que não teria mais
sentido garantir “autonomia” para um
pequeno grupo no poder em cada insti-
tuição, não identificado com os proble-
mas dos diferentes grupos sociais (A uni-
versidade..., 1981, p. 28-29).

Nas lutas travadas no campo durante
o período, a incoerência do excerto acima
é apenas aparente (quando se defende a
presença de representantes dos “diferen-
tes grupos sociais” na instituição e, ao
mesmo tempo, se discrimina os “notáveis”
comprometidos com as classes dominan-
tes). O que há de implícito é a adesão a
princípios heterônomos, a condenação da
não identificação com as lutas sociais. Num
campo politizado, o suscetível de crítica é
não tomar partido. A crítica é endereçada,
portanto, ao intelectual acadêmico, autô-
nomo e certamente dotado de elevados cré-
ditos simbólicos (“notáveis”), não direta-
mente comprometido com as responsabili-
dades decorrentes da inserção imediata nos
conflitos sociais. Na luta pela reviravolta
do estado de forças do campo acadêmico,
provavelmente o capital possuído pelos
agentes culturalmente dominados era jus-
tamente a identificação com as lutas popu-
lares. Moeda política convertível em trun-
fo acadêmico. Trazer a universidade para
o centro dessas lutas era valorizar seus ca-
pitais e, por conseqüência, rentabilizar suas
posições e tomadas de posição.

No campo educacional politizado, pre-
conizava-se, portanto, a autonomia da uni-
versidade como sinônimo de abertura aos
interesses de toda a sociedade, de franquia
a todas as demandas sociais:

A universidade é chamada a ser o palco de
discussões sobre nossa sociedade, mas não
em termos puramente teóricos e abstra-
tos. [...] a universidade precisa ser trans-
formada, precisa assumir forma nova, novo
modo de existir. Se ela emerge de uma
sociedade que precisa ser transformada,
não deve visar prioritariamente a trans-
missão de um saber constituído [...]. Desse
ponto de vista, é um lugar político, pois o

processo de elaboração científica também
implica numa opção política (Fávero, 1983,
p. 44-45).

[...] Não estamos propondo que a universi-
dade deva abandonar os interesses da bur-
guesia [...] o que estamos propondo é que a
universidade assuma o papel de institui-
ção de toda a sociedade e não apenas da
burguesia, permitindo que outras questões
sejam igualmente freqüentadas no seu fa-
zer (Rodrigues, 1982, p. 24).

A universidade é entendida como [...] uma
instância fundamental, cujo controle é dis-
putado por aqueles grupos sociais (frações
de classe) que pretendem impor suas pró-
prias concepções sobre a sociedade (Veiga,
1982, p. 25).

O direito de tornar legítimo o ilegíti-
mo (“não em termos puramente teóricos e
abstratos”; “que outras questões sejam fre-
qüentadas no seu fazer”; “suas próprias
concepções de sociedade”) é a sutileza que
dissimula os propósitos de reviravolta nas
posições do campo, com o conseqüente
direito de instituir (“forma nova”), pela
força do poder simbólico acrescido do po-
der político, o papel da universidade (“um
lugar político”).

Outro elemento integrante da luta pela
reviravolta das posições do campo e dos
critérios de classificação vigentes no perí-
odo é a luta pela definição das funções da
universidade, tema relacionado ao da au-
tonomia e, em particular, ao das deman-
das sociais que a universidade suposta-
mente deveria atender. Pela lógica da con-
corrência travada no campo, combateu-se
a pesquisa desinteressada e não imediata-
mente vinculada a problemas sociais (su-
postos definidos externamente à institui-
ção, ou seja, “pela sociedade civil organi-
zada”). A prevenção relativa a uma certa
irresponsabilidade social da pesquisa pura
(ciência pela ciência) é homóloga à
prevalência da funcionalidade sobre a for-
ma nos critérios de apreciação artística: arte
proletária ou arte comprometida em vez de
arte pela arte, formas de classificação mais
pertinentes aos agentes ocupantes das po-
sições culturalmente dominadas, inclina-
dos a ver na verdade da arte a sua funcio-
nalidade decorativa ou política.

[a universidade] se dedica, por vezes, a
pesquisas não muito relevantes socialmen-
te e a um ensino também não muito rele-
vante socialmente. [...] Nesse caso ela pode
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ter a tendência a se preocupar com pro-
blemas que não são os problemas da soci-
edade na qual está inserida. [...] em que
medida ele [o pesquisador] está contri-
buindo para resolver problemas da socie-
dade na qual sua universidade está
inserida, sociedade essa que financia essa
pesquisa? [...] Com efeito, é a sociedade
que vai colocar os problemas; é o contato
com os problemas efetivos da sociedade
que vai permitir à universidade transfor-
mar os objetos de suas pesquisas em algo
relevante para a sociedade (Saviani,
1981b, p. 63-67).

A adesão a princípios heterônomos
fica sugerida nos textos ao se observar a
subestimação da relevância científica da
pesquisa, quando se pretendia, então,
hierarquizá-la a partir de critérios extraí-
dos de taxionomias estranhas à lógica da
pesquisa científica, “relevância social” de-
signada como atributo da sociedade, de
acordo com as recomendações mais legíti-
mas do campo à época. Essa adesão tam-
bém fica explicitada quando, ao se abor-
dar a questão da “devolução à sociedade”
dos privilégios decorrentes da educação
superior, enfrenta-se o dilema de saber se
a devolução, na forma de serviços presta-
dos à comunidade, pretende favorecer os
grupos dominantes ou os dominados, e,
no caso da opção pelos últimos, “possibi-
litar que a sociedade se transforme na di-
reção de relações sociais mais justas”
(Saviani, 1981b, p. 71).

O discurso sobre as demandas sociais
e a contrapartida aos privilégios decorren-
tes do financiamento da pesquisa e do en-
sino universitário com verbas públicas é
um recurso para assegurar posições de for-
ça simbólica “nas lutas internas pelo mo-
nopólio da definição legítima da prática ci-
entífica” (Bourdieu, 1997, p. 40). A legiti-
midade suplementar é adquirida ao dizer
de direito o que é socialmente relevante ou
não na pesquisa. O discurso sobre a rele-
vância social da pesquisa é o correspon-
dente, no âmbito político, das lições
canônicas de metodologia da ciência, nas
quais cientistas sem obra pontificam sobre
o que se deve ou não fazer e a “maneira
científica” de fazer ciência.

Essa forma de pôr a universidade a
serviço da sociedade é certamente indício
de heteronomia e, portanto, de “concorrên-
cia imperfeita”, visto que, quanto mais
heterônomo o campo, mais os agentes bus-
cam nos poderes externos (a “população

organizada”, comunidades, partidos, igre-
jas, imprensa, empresas, geralmente englo-
bados sob o termo genérico de sociedade
civil, mas também órgãos de governos e ins-
tituições estatais) o princípio de legitimida-
de para as lutas políticas travadas em seu
interior (cf. Bourdieu, 1997). Além disso,
na concorrência imperfeita, os aliciamentos
externos são mais sedutores em razão da
legitimidade dos critérios de visão e divi-
são advindos de outros campos. Do religio-
so, por exemplo, com seu etos sacerdotal
ou sua moral carismática de possuir uma
missão, “devolver, retribuir”, ou do campo
político, como a legitimidade conferida à
defesa do povo, das classes trabalhadoras,
absolutos políticos que, pela lógica
concorrencial do campo no período,
transmutam-se em absolutos epistêmicos,
intocáveis teóricos, pois não alcançados
pelas censuras cruzadas do campo, visto
que, nos campos politizados, a crítica às
proposições dos porta-vozes do povo corre
sempre o risco de ser interpretada como
crítica ao próprio povo, certamente com o
conseqüente risco da máxima suspeição,
qual seja, a de ser “antipopular”, cujo peri-
go, no limite, é o da excomunhão.

Conclusão

A partir de meados da década de 80,
as disposições contestatárias impulsiona-
das pela politização vão mudando paulati-
namente, certamente moldadas por outra
configuração das forças analíticas do cam-
po educacional, menos inclinadas às críti-
cas politizadas e mais propensas a realçar
a dimensão propositiva das formulações.
Educadores politizados já terão passado
pelas primeiras experiências com a gestão
da educação pública desde o golpe militar
de 1964 (ver a apresentação de propostas
das Secretarias de Educação do Estado de
Minas Gerais e do Município de São Pau-
lo, cf. ANDE, n. 11, 1986) e as teorias en-
tão candidatas à imposição dos arbitrários
mais legítimos começam a experimentar as
primeiras responsabilidades advindas da
legitimidade. A revolução e as classes tra-
balhadoras cedem lugar à democracia e à
cidadania. Nessa chamada ao realismo,
nesse ajuste das expectativas às chances,
falar-se-á de “democracia possível”, direi-
tos sociais, resistência. Se a educação ain-
da continua a desempenhar uma função
crítica e transformadora, a escola, nos anos
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imediatamente anteriores a Constituinte, já
recebe interpretações que a põem “a servi-
ço do interesse público”. À escola, que,
como visto, era uma “ameaça à ordem
estabelecida”, atribui-se agora a responsa-
bilidade de contribuir para a “humanização
do homem em todas as suas dimensões” e
cujo papel é o da “divulgação da cultura a
todos” (Libâneo, 1986, p. 6).

A politização do campo educacional e
a aliança entre educadores e trabalhadores,
assim como as formas eruditas assumidas,
como a do mencionado “cientificismo
populista”, inteligíveis a partir do estado do
campo no período, podem ser descritas
como reação tanto à posição dominada do
educador no quadro das carreiras acadêmi-
cas, quanto aos arbitrários culturais domi-
nantes no estado anterior do campo (pelas

taxionomias em voga no período, tecnicismo,
psicologismo, pedagogia nova ou tradicional,
entre outros). Ocupando posição no campo
acadêmico, homóloga à dos trabalhadores no
espaço social geral, os educadores e seus
porta-vozes autorizados investiram sistema-
ticamente na aliança com seus afins, os “de
baixo”, recurso valioso na tentativa de revi-
ravolta das posições acadêmicas, visto que
configura estratégia de dupla rentabilização
simbólica (ao diploma e ao cargo adiciona-se
a credibilidade política conferida aos que se
batem pelo povo). Aliança ambígua, pois
condenada a estratégias heterônomas, mais
inclinadas a angariar nos poderes externos
os princípios de legitimidade para as lutas
empreendidas, portanto, a reduzir a diferen-
ciação e autonomização do espaço profissio-
nal dos educadores.
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Abstract

From analysis of articles published in specialized periodicals, the research investigates
the forms assumed by politization from the Brazilian educational field during the years of
1978 to 1986. Politization, manifestation of an intensely heteronomous status of the
educational field, as characterized during the period by the ambiguous alliance between
educators and workers, transfiguration almost unrecognizable of the structural affinities
between occupying agents of the dominated poles both from the academic field and from
the general social space.
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As trocas e os desafios nas práticas
de investigação

Resumo

Apresenta por meio de narrativas de situações concretas da prática docente, a
viabilidade de levar a termo, nas licenciaturas de graduação em Pedagogia, uma proposta
que procure integrar ensino, prática e pesquisa e nessa articulação contribuir para a
melhoria do ensino na universidade e na escola básica.
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Introdução
Junho de 2003.

A forma como a professora conduziu as aulas nos permitiu vislumbrar horizontes distintos dos
visualizados nas demais disciplinas do curso. Impossível esquecer a primeira aula, quando participamos de
uma dinâmica com o calidoscópio e o livro Zoom (Banyai, 1995). Acho que o objetivo da disciplina Prática
Pedagógica I foi atingido, qual seja o de proporcionar reflexão sobre o papel do professor e sobre a principal
função da escola, que é a de educar e favorecer a aprendizagem. Repensar nossas atitudes como educadores
é o ponto de partida para que a mudança possa acontecer.

Os trabalhos propostos, as observações da professora nos nossos diários de campo e os relatos pessoais
de todos da turma transformavam-se em conteúdos, em temas abordados e desenvolvidos nas aulas subse-
qüentes. Além disso a professora nos fez perceber que a dinâmica dessas aulas poderia inspirar inovações em
nossas práticas: os relatórios, os diários reflexivos e os debates sobre os textos eram algumas das tarefas
possíveis de serem realizadas também com nossas crianças.

Dentro dessa proposta pude aprender, com a história do amadurecimento dos caquis, que cada um tem
seu ritmo próprio de aprendizagem. Além disso consegui ‘remexer o lodo submerso no fundo do lago’, pude
abrir-me ao novo e ao diferente.

Acredito ter-me empenhado ao máximo, participando desta enorme festa “no fundo do lago”. Pena que
nas outras disciplinas não haja semelhante troca de idéias e oportunidades para reflexão.

(Extraído do Relatório de Avaliação da disciplina Prática Pedagógica I, elaborado por R., aluna do Curso
de Pedagogia)

As reflexões e análises contidas neste
relatório final de Prática Pedagógica I identi-
ficaram-se com o pensamento da maioria dos
estudantes do primeiro período de Pedago-
gia da Universidade Católica de Petrópolis
(UCP), no final do primeiro semestre de
2003 e, juntamente com as demais avalia-
ções elaboradas pela turma, encontram-se
disponíveis nos arquivos da autora.

Este registro, introdutório ao artigo,
será utilizado como aporte para explicitar

o conceito de “práticas investigativas”, ter-
mo mencionado no art. 2o, alínea IV da
Resolução CNE/CP no 1, de 18/2/2002, que
dispõe sobre as Diretrizes Curriculares
Nacionais. Pretende-se destacar que as no-
ções de práxis, como concebidas por Pi-
menta (1995), bem como as da metodologia
da pesquisa-ação, desenvolvidas por
Barbier (1996) e Thiollent (2002) subjazem
as concepções relacionadas com as ditas
“práticas investigativas”, para as quais se
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voltam os objetivos das disciplinas Prática
Pedagógica I, II, III e IV e Prática Supervisi-
onada. O componente curricular Prática Pe-
dagógica está sendo oferecido nos quatro
primeiros períodos do Curso de Pedago-
gia, da Universidade Católica de Petrópolis
(UCP), tendo sido implementado grada-
tivamente em nova grade, a partir do pri-
meiro semestre de 2001.

A autora deste trabalho, na qualida-
de de docente da disciplina, desde sua
implantação, teve a possibilidade de não
apenas participar de sua concepção como
também de, a cada semestre, em parceria
com a primeira turma que a iniciou e com
as novas turmas que vêm se sucedendo,
ir acrescentando-lhe novos contornos,
aproximando-a do que Imbernón (2001,
p. 85) chama de “formação centrada na
escola”. Esta “baseia-se na reflexão
deliberativa e na pesquisa-ação, median-
te as quais os professores elaboram suas
próprias soluções em relação aos proble-
mas práticos que se defrontam”. Além
disso,  conforme explicitado por
Imbernón, a formação centrada na escola
“não é uma tecnologia que se pode apren-
der, e sim um processo de participação,
envolvimento, apropriação e pertença...”.
É uma dinâmica impregnada de forte car-
ga ideológica onde circulam valores, ati-
tudes e crenças. Nessas condições a es-
cola se constitui “como unidade básica
de mudança, desenvolvimento e me-
lhoria” (Imbernón, 2001, p. 80). Tais con-
siderações remetem ao documento
introdutório deste artigo no trecho em que
R. declara, ao final do primeiro parágra-
fo, que “repensar nossas atitudes como
educadores é o ponto de partida para que
a mudança possa acontecer”. O segun-
do parágrafo também merece ser lembra-
do por destacar que os “relatos pessoais
de todos da turma transformavam-se em
conteúdos, em temas abordados e desen-
volvidos pela professora nas aulas sub-
seqüentes.”

Os pressupostos da pesquisa-ação
encontram-se alinhados com os das prá-
ticas investigativas na medida em que “os
professores e professoras identificam um
problema ou um tema de seu interesse a
partir de uma observação ou uma con-
versa reflexiva” (Imbernón, 2001, p. 75),
buscando eles mesmos respostas para as
questões levantadas. Dessa forma traba-
lha-se nas disciplinas de Prática Pedagó-
gica com propósitos semelhantes aos da

pesquisa-ação, isto é, favorecendo uma
geração de conhecimento dentro da ação
da pesquisa, onde todos os envolvidos se
beneficiam da experiência uns dos outros
(Barbier, 1996). Além desses objetivos,
Thiollent (2002, p. 16) salienta que na
pesquisa-ação há a pretensão de elevar “o
nível de consciência das pessoas e gru-
pos considerados”.

O entrelaçamento das idéias de
Imbernón, Barbier e Thiollent com as das
avaliações discentes da disciplina Prática
Pedagógica I mostram que as críticas for-
muladas por Pimenta sobre a ausência de
participação dos docentes nas decisões aca-
dêmicas não servem de parâmetros para a
realidade a qual se aplica este artigo. O
posicionamento de Pimenta (2002, p. 107)
sobre a questão é o de que:

[...] o professor ingressa em departa-
mentos que atuam em cursos aprova-
dos, com disciplinas já estabelecidas:
recebe ementas prontas, planeja indi-
vidual e solitariamente e é nessa con-
dição que deve responsabilizar-se pela
docência que exerce. Os resultados a
que se chega não são objeto de estudo
ou análise nem individual, nem no cur-
so ou departamento.

Os efeitos positivos das ações que vêm
sendo compartilhadas com o grupo de es-
tudantes, pesquisados e pesquisadores den-
tro do presente estudo têm sido revelados
e percebidos pelo interesse e envolvimento
que eles demonstram ao interagirem e re-
gistrarem os avanços alcançados, tal qual
descrito na Introdução.

Fontes inspiradoras

Em recentes publicações especiali -
zadas na área de educação, é possível en-
contrar propostas pedagógicas considera-
velmente inovadoras. Trata-se aqui, em
especial, das Comunidades de Aprendi-
zagem, o que Imbernón (2003, p. 14) defi-
ne como: “processo de inovação, que leva
os professores e as professoras de uma
escola a um trabalho de pesquisa-ação, com
a finalidade de elaborar um novo projeto
educativo comunitário”. Percebe-se, nes-
sa idéia das Comunidades de Aprendiza-
gem, que não há um caminho único para
transformar contextos escolares e que essa
busca deve surgir dos grupos inseridos
naqueles contextos. Comunidades de
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Aprendizagem divergem, em essência, de
grande parte do que vem ocorrendo no ce-
nário educacional da contemporaneidade,
como apontado por Brzezinsk e Garrido
(2001, p. 95), em pesquisa abrangendo
setenta trabalhos apresentados no Grupo
de Trabalho de Formação de Professores,
durante as reuniões anuais da Anped, no
período de 1992-1998: “apesar dos contí-
nuos aportes visando à melhoria dos cur-
sos de formação inicial dos professores,
esses cursos têm sido continuamente
questionados”. Além disso, os dados ana-
lisados revelaram não apenas “o predomí-
nio de práticas fundadas na concepção de
ensino como transmissão” como também
“a existência de contradições entre a pro-
posta curricular e as práticas de formado-
res e de licenciandos” (Brzezinsk, Garri-
do, 2001, p. 84).

Essas referências servem para mostrar
os desníveis observados em diferentes rea-
lidades: embora se reconheça a enorme va-
riedade e fecundidade de idéias publicadas
sobre a temática educacional, detecta-se nas
universidades e nas unidades escolares a
predominância de uma pedagogia bastante
conservadora que “enfatiza a técnica e a
passividade” (Giroux, 1997, p. 33).

Parece que a tentativa de inserir
gradativamente a universidade nas carên-
cias e interesses da comunidade tem-se
consolidado apenas em iniciativas de gru-
pos isolados, como a relatada sobre Co-
munidades de Aprendizagem e na letra
dos mais contemporâneos documentos
legais (LDB, Lei nº 9.394/96, Resolução do
CNE/CP no 1 de 18/2/2002, Resolução
CNE/CP no 2, de 19/2/2002). Nesses tex-
tos, nota-se uma característica comum: a
de enfatizar e considerar a prática como o
espaço de validação da teoria. Sendo as-
sim, a universidade, ocupando o lugar da
formação dos professores, seria espaço
para reconhecimento dos saberes que par-
tindo da prática, vão à teoria e retornam à
prática.

O substrato da noção práticas in-
vestigativas, além de estar presente na Re-
solução CNE/CP nº 1, de 18/2/2002 em
seus artigos 3º, inciso III e 13, § 1º,   anco-
rou-se inicialmente em Dewey, desenvol-
vendo-se posteriormente com Zeichner
(1983). Contribuindo para a evolução des-
sa noção, tem-se com Imbernón (2001, p.
74) “a defesa de um modelo investigativo
ou de pesquisa” estrategicamente essenci-
al à formação do professor. Caracteriza-se

como um processo em que os próprios pro-
fessores “problematizam temas de sua prá-
tica, a partir das observações e reflexões
sobre suas ações” no cotidiano escolar, bus-
cando eles mesmos encontrar soluções para
os problemas do ensino.

Zeichner (1999, p. 129) propõe um tra-
balho integrador entre escola e comunida-
de, fundamentado em “sensibilizar profes-
sores para valores, tipos de vida e cultu-
ras diferentes das suas, e em desenvolver
o respeito pela diversidade humana”. Esta
é uma questão por demais complexa e re-
levante num país como o Brasil, caracteri-
zado por vastíssima extensão territorial e
pluralidade cultural. Paulo Freire (1970, p.
39) compreendeu toda essa complexidade,
alertando para a necessidade da libertação
da força domesticadora dessa realidade
opressora:

[...] a realidade social, objetiva, que não
existe por acaso, mas como produto da ação
dos homens, também não se transforma
por acaso. Se os homens são os produtos
desta realidade e se esta, na “invasão da
práxis”, se volta sobre eles e os condiciona,
transformar a realidade opressora, é tare-
fa histórica, é tarefa dos homens.

Em relação à atuação dos docentes,
Tardif (2002, p. 239) aproxima-se das idéi-
as de Freire, propondo uma expressiva al-
teração nas concepções e nas práticas de
pesquisa atualmente em vigor. Essas no-
vas formas de pesquisa (pesquisa-ação,
pesquisa colaborativa, pesquisa em par-
ceria), possibilitam aos professores de
profissão “se apropriarem da pesquisa e
aprenderem a reformular seus próprios
discursos, perspectivas, interesses e ne-
cessidades individuais ou coletivas em
linguagens suscetíveis de uma certa
objetivação”. Caracterizam-se essas novas
formas de atuação pedagógica, sobretudo
pelos seguintes aspectos:

• O objeto de estudo deverá conver-
gir para a problemática suscitada pelo gru-
po de pesquisa, considerado também
“pesquisador”.

• O planejamento e objetivos da inves-
tigação, passíveis de transformações ao longo
da pesquisa, serão elaborados em conjunto
com o grupo. Pretende-se, com isso, gerar
conhecimento dentro da ação da pesquisa
na qual todos os envolvidos beneficiar-se-
ão das experiências uns dos outros
(Thiollent, 2002, p. 52).
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• Nas discussões de grupo, os dados
serão conhecidos e analisados buscando
redefinir o problema e encontrar soluções.

Despertando o olhar
da investigação: o zoom

e o calidoscópio

Na formação de professores, os currícu-
los devem considerar a pesquisa como
princípio cognitivo, investigando com os
alunos a realidade escolar, desenvolven-
do neles essa atitude investigativa em
suas atividades profissionais e assim tor-
nando a pesquisa também princípio
formativo na docência (Pimenta,
Severino, 2002, p. 17).

O pensamento desses dois autores fun-
damenta e encoraja a continuidade do tra-
tamento metodológico que vem sendo dado
não apenas às disciplinas Prática Pedagó-
gica, mas também à de Prática Supervisio-
nada, no Curso de Pedagogia da UCP. No
caso específico da primeira, por ocasião da
elaboração da ementa, esta recebeu a con-
tribuição dos professores convocados para
assumi-la no primeiro semestre de 2001.
Dentre estes, poucos são os professores que
têm tido a oportunidade de materializá-la
e de dar prosseguimento ao que planeja-
ram, seja devido a impedimentos burocrá-
ticos, seja por que não se empenharam ou
não estiveram convictos o bastante acerca
das possibilidades transformadoras da pro-
posta. Tal afirmação encontra-se apoiada no
testemunho de estudantes que, cursando
a disciplina com diferentes professores,
emitiram opiniões a respeito, verbalmente
ou em avaliações escritas.

De acordo com o que foi definido pe-
los professores que elaboraram a ementa,
deve haver no primeiro período “a
problematização de um tema para investi-
gação da prática pedagógica”. Os caminhos
utilizados para provocarem essa
“problematização” são distintos e em geral
ligam-se às características pessoais e pro-
fissionais de cada docente, além de esta-
rem norteados por variados comprometi-
mentos éticos, ideológicos e filosóficos. No
caso particular da Prática Pedagógica I, bus-
ca-se despertar o olhar da investigação e
sensibilizar o grupo para as múltiplas di-
mensões da pesquisa. Desenvolve-se, a
partir de um momento de sensibilização,
uma dinâmica idealizada por La Cava

(2001) em que são utilizados o calidoscó-
pio e o livro Zoom, obra já mencionada na
abertura deste trabalho. O Zoom é um livro
sem palavras, podendo ser “lido” tanto de
frente para trás como de trás para frente.
“As ilustrações saltam aos olhos como se o
espectador tivesse se afastado rapidamente
de cada página”. Possibilita mudar o enten-
dimento a respeito de tudo o que se vê,
“pois nada é o que parece ser”. Por conse-
guinte, é uma atividade que favorece a mu-
dança de paradigmas e a aceitação do con-
fronto de diferentes pontos de vista.

Essa metodologia, combinada com a
observação, no calidoscópio, das figuras que
se formam e se modificam a cada mexida do
observador, conferem à disciplina Prática
Pedagógica I, feições especiais: torna-se
crucial essa prática para que o grupo se per-
ceba motivado para a pesquisa e inserido num
processo de mudança. Nos encontros que
se seguem, os relatos e as leituras de passa-
gens dos diários de campo dos estudantes
fazem emergir novos temas para discussão e
estudo, ensejando a escolha de textos e
vídeos que passam a ser oferecidos à turma
para pesquisa e aprofundamento dos pro-
blemas apontados pelos participantes nos
debates. Nesse sentido, a interação que se
estabelece evoca o Círculo de Cultura, de
Freire, consubstanciando as teses também
defendidas por Barbier, Thiollent e Imbernón
acerca da metodologia da pesquisa-ação.

Para os Círculos de Cultura, sugere
Freire (1967, p. 103) que:

Em lugar de professor, com tradições for-
temente “doadoras”, o coordenador de de-
bates. Em lugar de aula discursiva, o diá-
logo. Em lugar de aluno, com tradições
passivas, o participante de grupo. Em lu-
gar de programas alienados, programação
compacta, “reduzida” e “codificada” em
unidades de aprendizado.

As trocas: um relato sobre o
amadurecimento dos caquis
e do lodo do fundo do lago

Nos encontros iniciais com essa turma
de Prática Pedagógica I predominavam si-
tuações que em muito se assemelhavam ao
processo catártico: a turma se compunha,
na maioria, de professores que exercem o
magistério há longa data, chegaram à uni-
versidade trazendo considerável bagagem
de experiências. Mas as frustrações trazidas
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sobretudo devido ao fracasso do sistema
escolar, se sobrepõem aos demais proble-
mas abordados. A rotina, característica da
prática desses alunos-professores, encarre-
ga-se de suprimir-lhes a capacidade de re-
flexão e de inovação. Assim é que
declaradamente se expressam, pretenden-
do encontrar nos professores e nas aulas
da Universidade, soluções para os proble-
mas que os angustiam e inquietam (é gran-
de a expectativa por receitas e fórmulas
mágicas que solucionem as dificuldades do
contexto escolar). Ao lhes ser oferecida a
oportunidade de problematizar um tema
para pesquisa, ocorre a catarse: entregam-
se às lamúrias pelos atropelos e vicissitu-
des do cotidiano escolar, quase sempre se
eximindo da responsabilidade pelas trans-
formações que poderiam implementar na
prática docente.

Nessas ocasiões, o envolvimento, a
habilidade e a capacitação do professor são
essenciais para conduzir o processo de
exame das situações, de redefinição dos
problemas e da busca por soluções. Num
desses “círculos de cultura”, F., um dos
alunos-professores, queixava-se da dificul-
dade em alfabetizar sua turma, a seu ver,
por demais heterogênea. Expressava-se
enfaticamente sobre o que considerava ser
fundamental: que todas as crianças estives-
sem prontas para aprender a ler e a escre-
ver, e no mesmo nível de desenvolvimen-
to. F. reforçou seus argumentos acrescen-
tando: “Muitas das crianças não estiveram
na pré-escola, estão vindo de casa e não
sabem nem segurar o lápis”.

A metáfora do “amadurecimento dos
caquis”, citada na introdução do traba-
lho, funcionou como intervenção naque-
le momento, oferecendo ao grupo opor-
tunidades de reflexão acerca da
“heterogeneidade das turmas”. Além dis-
so, esclareceu como esta problemática
pode ser encarada pelos professores di-
ante do compromisso com a aprendiza-
gem dos alunos. A concretude e a veros-
similhança da história dos caquis foram
fundamentais para a sustentação de ar-
gumentações a favor de um ensino que
respeite as hipóteses do aluno sem, con-
tudo, constrangê-los ou agredi-los em
suas crenças. A metáfora dos caquis
permeou as reflexões do grupo na maior
parte do tempo do semestre, encaixando-
se no contexto principalmente porque
emergiu de uma situação real ocorrida si-
multaneamente aos questionamentos de

F. A história sucedeu à autora deste arti-
go, como relatado a seguir:

Fui presenteada com aproximadamente 50
caquis, todos igualmente verdes na aparên-
cia. Na primeira semana continuaram ver-
des. Depois da primeira semana alguns
poucos caquis começaram a mostrar sinais
de amadurecimento. A cada semana
aconteciam pequenas modificações nas fru-
tas, mas não eram uniformes. A prontidão
para que estivessem comíveis não foi si-
multânea, foi gradativa e diferenciada. To-
dos eram frutos da mesma árvore e haviam
sido colhidos no mesmo dia. Passou-se mais
de um mês para que os últimos caquis pu-
dessem ser finalmente ingeridos.

As notícias sobre o que estava aconte-
cendo com os caquis iam sendo reveladas
ao grupo a cada encontro, propiciando no-
vas discussões e debates. Esses debates re-
meteram a estudos em textos de Piaget,
Emilia Ferreiro e de outros pesquisadores,
solicitados pelos próprios alunos da tur-
ma. Esses estudos visaram explicar e
aprofundar as questões suscitadas, relati-
vas às dificuldades de aprendizagem das
crianças, relacionadas com o desconheci-
mento dos professores acerca da existência
dos diferentes estágios do desenvolvimen-
to infantil.

A utilização dessa história, como pos-
sibilidade de mediação entre os conheci-
mentos científicos que deverão estar incor-
porados aos saberes desses professores na
busca de caminhos para a efetiva aprendi-
zagem de seus alunos, alcançou expressivo
significado – embora 90% dos integrantes
da turma tenham obtido certificação no
Curso de Formação de Professores e atu-
em, há vários anos, na Educação Infantil
ou Fundamental, vale registrar a colocação
de F. após exaustivas discussões sobre o
tema dos desníveis nas turmas: “Mas pro-
fessora, até quando vou ter que esperar que
amadureçam?”

Sobre essa questão Tardif (2002) escla-
rece que:

Uma abordagem tipológica baseada na pro-
veniência social dos saberes parece ser re-
lativamente simplificadora, pois dá a im-
pressão de que todos os saberes são, de um
certo modo, contemporâneos uns dos ou-
tros e imóveis e encontram-se igualmente
disponíveis na memória do professor, o qual
buscaria nesse “reservatório de conheci-
mentos” aqueles que lhe são necessários
no momento da presente ação (p. 67).
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Para Tardif os saberes dos professores
encontram-se muito mais vinculados às
suas histórias de vida, principalmente no
que diz respeito aos anos de permanência
no ambiente escolar e às práticas ali de-
senvolvidas, tendendo a repeti-los, do que
aos ensinamentos específicos oferecidos
nos cursos de formação.

É essa complexa rede de relações que
permite compreender os embates com os
quais deverão lidar esses graduandos, su-
jeitos/participantes e público-alvo da pre-
sente discussão, diante dos desafios diári-
os da sala de aula, pois mesmo que em sua
trajetória de estudantes tenham aprendido
sobre epistemologia, infância, e aprendiza-
gem, estes conhecimentos tornam-se meras
reminiscências, merecendo ser retomados e
rediscutidos mediante o surgimento de no-
vas situações-problema. Nesse sentido, cabe
alertá-los sobre a relevância da investigação
permanente sobre a prática, e da reflexão
crítica sobre ela, de “remexer o lodo e o lixo
submersos sob a aparência das límpidas e
serenas águas de um lago”. O forte simbo-
lismo contido nessa metáfora fez que reper-
cutisse positivamente sobre todos do grupo
em análise, sinalizando para eles a possibi-
lidade histórica de assumirem a autoria de
suas práticas. Colocando-se no fundo do
lago, removendo o lodo estagnado e solidi-
ficado de práticas herdadas, estarão próxi-
mos dos objetivos traçados por Tardif (2002,
p. 237) para que os professores tornem-se
sujeitos de seu conhecimento: “seu traba-
lho cotidiano não é somente um lugar de
aplicação de saberes produzidos por outros,
mas também um espaço de produção, de
transformação e de mobilização de saberes
que lhe são próprios”.

Uma experiência
desafiadora: a práxis

incompreendida

Referir-se aos desafios que se colocam
aos educadores empenhados na transfor-
mação exige discutir previamente a
abrangência e o poder de disseminação das
idéias que, embutidas nas linhas e entreli-
nhas dos preceitos legais, interferem nas
ações e decisões cotidianas das instituições
de ensino. No entanto, é preciso mostrar
que a observância dessas regras pode
compatibilizar-se com uma postura peda-
gógica calcada na crítica, na reflexão e na
investigação. Veiculada pelo movimento

neoliberal, instaurou-se nas políticas edu-
cacionais contemporâneas, uma tendência
caracterizada pelo retorno ao tecnicismo,
sendo possível observar seu célere avanço,
em todos os níveis de ensino. Sobre essa
questão, Silva (2003, p. 299) pronuncia-se
alertando para os riscos da submissão da
educação aos apelos do mercado, na qual
sobressai a cisão entre a reflexão e a ação:

O Banco Mundial chega ao interior das
escolas públicas por meio de programas,
projetos e planos elaborados por seus téc-
nicos e conselheiros [...], separando o pen-
sar e o fazer. A comunidade escolar é ape-
nas informada sobre os programas, proje-
tos e planos, recebendo orientações neces-
sárias ao preenchimento de formulários e
à prestação de contas. A reflexão sobre o
trabalho pedagógico diluiu-se em meio a
tantos procedimentos burocráticos a se-
rem cumpridos.

Pretende-se com estas discussões des-
tacar a relevância de uma proposta que in-
centive e encoraje os professores a criar e
adotar metodologias diferenciadas para en-
sinar e aprender, partindo de observações
dos alunos e de uma atitude investigativa.

Embora admitida a complexidade do
mundo contemporâneo e das instituições
nele inseridas, a intervenção de um siste-
ma regulador que as protejam faz-se neces-
sária, permitindo que funcionem de manei-
ra organizada. Dessa forma, entende-se que
à lei cabe a função de normatizar, de regula-
mentar o que a sociedade, por meio de seus
atores e de um processo de evolução e
maturação, exige e deseja ver consolidado.
Nesse sentido pensa-se na lei como o re-
sultado de ações e reflexões sobre as rela-
ções estabelecidas entre seres humanos, e,
portanto, éticas e passíveis de superações e
alterações. Sendo fruto de elaborações da
mente humana, a partir das interações nas
práticas sociais, devem estar a serviço da
sociedade, não para subjugá-la ou aprisioná-
la. Ancorar a docência responsável, cons-
trutiva e criativa tão-somente no que deter-
minam os documentos legais ou nas pres-
crições de organismos internacionais pode
não bastar aos educadores que verdadeira-
mente se comprometem com a visão
transformadora da práxis.

A noção de práxis, longe de conflitar-
se com a da “norma”, pode, ao contrário,
ser entendida a partir de uma mesma ótica
já que ambas, práxis e “norma”, derivam da
movimentação e da invenção tipicamente
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humanas. Contribui para esta linha de pen-
samento o conceito de práxis apresentado
por Pimenta (2002, p. 216):

Práxis: ação (motora, perceptiva, reflexi-
va) do sujeito sobre o objeto a ser conheci-
do. Toda a aprendizagem é ativa, exige
essa ação, que também possibilita a arti-
culação do conhecimento com a prática
social que lhe deu origem.

Subjacente a esta concepção situa-se
uma visão dialética de educação, na qual
teoria e prática encontram-se em permanen-
te diálogo. Na esteira dessas tendências
dialéticas ancoram-se os textos das legisla-
ções concernentes às práticas investigativas.

Assim é que, de acordo com a Reso-
lução CNE/LP nº 1 de 18/2/2002, que ins-
titui as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Formação de Professores da Edu-
cação Básica, em nível superior, curso de
licenciatura, de graduação plena, “a prá-
tica deverá estar presente desde o início
do curso e permear toda a formação” (art.
12, § 2o). Diz ainda o mesmo documento
em seu art. 15 que “os cursos de forma-
ção de professores que se encontram em
funcionamento deverão se adaptar a esta
Resolução, no prazo de dois anos”. Des-
sas determinações depreende-se que em
muitos dos Cursos de Pedagogia, estru-
turados curricularmente na vigência da
legislação que antecedeu à Resolução CNE/
LP nº 1 de 18/2/2002, os estágios conti-
nuam a ser oferecidos somente nos últi-
mos períodos do curso, o que obrigatoria-
mente não os impedirá de estarem em con-
sonância com orientações mais inovado-
ras. Pimenta (1995, p. 122) já defendia a
idéia do Estágio como um componente do
currículo que não se configura como dis-
ciplina e sim “como atividade instru-
mentalizadora da práxis (atividade teórica
e prática) educacional, de transformação
da realidade existente”.

Os procedimentos inerentes à discipli-
na Prática Supervisionada, sob a respon-
sabilidade da autora deste texto já vêm, há
vários anos, transitando pelos caminhos
apontados por Pimenta, sendo orientados
no sentido de contemplar a escola como
um contexto a ser repensado e modifica-
do, mesmo nas turmas ainda sob a vigên-
cia da antiga legislação. Trabalha-se nessas
turmas de modo a evitar que o estágio tão-
somente sintetize a aplicação da teoria estu-
dada nas diferentes disciplinas do curso. A
empreitada tem sido desafiadora: apesar de

toda a preparação, investimento e provoca-
ção, nem todos os graduandos são permeá-
veis à proposta. Os enfrentamentos podem
ser notados examinando-se situações como
a que vem relatada a seguir:

Outono de 2003.

Observando a turma onde A. estagiava per-
cebi crianças que ainda não haviam
construído o conceito de número, tal como
pesquisado por Kamii (1990). No recreio
conversei com A. sobre o fato de as esco-
las, na maioria dos casos, ocuparem-se com
“atividades em si mesmas”, descoladas de
sua fundamentação, desatreladas dos al-
cances educacionais que delas deveriam
advir. Lembrei-me de Giroux (1997), re-
ferindo-se “aos professores como executo-
res de tarefas”, porque A. deixou de reali-
zar as intervenções que seriam essenciais
ao estágio, de forma a reconduzir a apren-
dizagem de grande parte das crianças da
turma. Como A. apenas cumpria as tare-
fas programadas, retornei a ela minhas
apreciações a respeito, procurando agir de
forma ética e amigável. Sugeri que obser-
vasse cada criança, procurando atendê-las
em suas necessidades e dessa forma não
só eles aprenderiam mas também ela, re-
vendo sua prática. Por considerar a situa-
ção propícia ao crescimento de todos da
turma de Prática Supervisionada, pedi a
autorização de A. para que este episódio
se transformasse no tema da aula seguin-
te. Com a anuência de A., pedi-lhe que
expusesse às colegas as experiências do
estágio. A. surpreendeu-me expressando
sentimentos de insegurança, embaraço e
desconforto por ter sido “observada” no
estágio. Além disso, mostrou-se indigna-
da perante às indagações formuladas afir-
mando que estas “soavam como um inter-
rogatório”. A. não conseguiu alcançar a
significância e a relevância de um traba-
lho comprometido com a noção da práxis
e nem mesmo a do papel do professor
supervisor do estágio. Contudo, ao térmi-
no do estágio, A. admitiu em seu relatório
final, que:

[...] os processos mentais básicos para a ma-
temática necessitam ainda ser muito traba-
lhados com esta turma para que certos con-
ceitos sejam efetivamente cons-truídos. Há
necessidade da quantificação ser revista todo
o tempo através de objetos que eles próprios
manuseiem. Admito que os professores se
preocupam mais com o conteúdo e com o
que deve ser mostrado aos pais do que com a
aprendizagem.

Este repensar atenuou, em parte, os equívo-
cos e constrangimentos ocorridos. Nossas
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trocas não deixaram de ser frutíferas e de
atingir objetivos. Pude extrair dessa ex-
periência que as lições da “práxis” nem
sempre são bem-vindas, benfazejas ou as
almejadas pelos que se lançam e se aven-
turam nas utopias.

(Diário Reflexivo1 da Autora)

Considerações finais

As reflexões sobre as questões levanta-
das pelos alunos-professores, nas práticas

investigativas, somaram-se à contribuição
dos demais autores/parceiros nesta cons-
trução coletiva, permitindo concluir que
os chamados e provocações dos movimen-
tos educacionais mais ousados, renovado-
res e promissores não conseguem atingir a
todos. As resistências dos professores pro-
vêm das mais variadas direções, impedin-
do-os de vislumbrar que remexer o lodo
pode ser uma “grande festa” a ser desfru-
tada no fundo do lago... para estes talvez
seja mais vantajoso manterem-se presos
ao lodo!

Referências bibliográficas

BANYAI, Istvan. Zoom. Tradução de Gilda Aquino. Rio de Janeiro: Brinque – Book,
1995.

BARBIER, René. A pesquisa-ação. Tradução da professora Lúcia Lídio. Paris: Ed.
Economica, 1996. Mimeografado. Título original: La Recherche Action.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 dez. 1996.

______. Resolução do CNE/CP no 1 de 18 de fevereiro de 2002. Institui Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em Nível
Superior, curso de licenciatura, de graduação plena. Diário Oficial da União, Brasília, 4
mar. 2002. Seção 01, p. 9.

______. Resolução CNE/CP nº 2 de 19 de fevereiro de 2002. Institui a duração e a carga
horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de Formação de Professores Edu-
cação Básica, em Nível Superior. Diário Oficial da União, Brasília, 4 mar. 2002. Seção 01,
p. 9.

BRZEZINSK, Iria; GARRIDO, Elsa. Análise dos trabalhos do GT Formação de Professo-
res: o que revelam as pesquisas do período 1992-1998. Revista Brasileira de Educação, n.
18, set./dez. 2001.

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Ed. Civilização
Brasileira, 1967.

______. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970.

GIROUX, Henry. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da apren-
dizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional: formar para a mudança e a
incerteza. São Paulo: Cortez, 2001.

______. As comunidades de aprendizagem e o novo papel do professor. Pátio Revista
Pedagógica, v. 6, n. 24, p. 14-17, nov. 2002/jan. 2003.

KAMII, Constance. A criança e o número. Campinas: Papirus, 1990.

1 Documento inspirado em Schön
(1997, p. 83) segundo o qual,
“após a aula, o professor pode
pensar no que aconteceu, no que
observou, no significado que lhe
deu e na eventual adoção de ou-
tros sentidos. Refletir sobre a
reflexão-na-ação é uma ação,
uma observação e uma descri-
ção que exige o uso de palavras”.



87R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p.79-87, jan./dez. 2003.

LA CAVA, Sandra. Documento norteador da Proposta Pedagógica do Município de
Petrópolis. Petrópolis: Secretaria de Educação e Esportes, 2001.

PIMENTA, Selma Garrido; ANASTASIOU, Léa das Graças C. Docência no ensino supe-
rior. São Paulo: Cortez, 2002.

______. O estágio na formação de professores: unidade teoria e prática? São Paulo: Cortez,
1995.

SILVA, Maria Abádia da. Do projeto político do Banco Mundial ao projeto político peda-
gógico da escola brasileira. Caderno Cedes, Campinas, v. 23, n. 61, p. 283-301, dez. 2003.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002.

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. São Paulo: Cortez, 2002.

SCHÖN, Donald A. Formar professores como profissionais reflexivos. In: NÓVOA, An-
tonio (Coord.). Os professores e a sua formação. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1997.

ZEICHNER, Ken. Novos caminhos para o practicum: uma perspectiva para os anos 90.
In: NÓVOA, Antonio (Coord.). Os professores e sua formação. Lisboa: Publicações Dom
Quixote, 1997.

Natercia de Souza Lima Bukowitz, mestre em Educação pela Universidade Católica
de Petrópolis (UCP), é doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ) e professora do Curso de Pedagogia da UCP e da Universidade Estácio de
Sá (Unesa).

nbkw@globo.com

Abstract

This article points out, by means of narrating concrete situations in teaching practice,
that it is possible to consider, in Pedagogy licensing, a proposal which attempts to integrate
instruction, experience and research, and in such an articulation, to contribute for an
improvement in teaching at universities and at elementary schools as well.
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educação; avaliação do
rendimento escolar.

Qualidade da educação: uma nova
leitura do desempenho dos estudantes
da 8a série do ensino fundamental*

Resumo

A série histórica do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) com-
preende o período de 1995 a 2001. As médias de proficiência têm declinado em todo o
Brasil, em cada uma das regiões e nas unidades da Federação. Este texto tem como obje-
tivo central discutir os aspectos correlacionados à queda dos indicadores. Com esse
intuito, foi criada uma leitura da escala única de desempenho do Saeb, por meio da
classificação dos indicadores em cinco estágios, a saber: muito crítico, crítico, intermedi-
ário, adequado e avançado. A discussão sobre os resultados do desempenho escolar é
feita de forma contextualizada, observando-se alguns dos aspectos que envolvem o pro-
cesso educacional, entre eles: a condição do estudante e sua estrutura familiar, as condi-
ções de infra-estrutura das escolas e o perfil do professor. O contexto ajuda a entender os
desempenhos.
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Introdução

Importância de avaliar as
políticas públicas

Elaborar e implementar sistemas de
avaliação de políticas públicas de caráter
social torna-se cada vez mais fundamen-
tal para o desenvolvimento de progra-
mas e projetos que pretendem melhorar
os indicadores educacionais no Brasil.
Avaliar, corrigir rumos e agregar novos
elementos aos programas permite o
aprimoramento das políticas sociais, além
da mensuração dos seus verdadeiros
efeitos na resolução dos problemas a que
se propõem.

É consensual que os países em de-
senvolvimento, em boa parte, não têm tra-
dição em avaliar os programas governa-
mentais; muitos recursos são desperdiça-
dos em complicadas malhas burocráticas,
na má focalização e mesmo nos desvios
de verbas. O resultado é que somente uma
parte, talvez a menor, dos investimentos
em políticas sociais chega aos
beneficiários. A gestão dos gastos sociais
sem um processo de avaliação e
monitoramento torna-se irracional. Mui-
tas vezes são utilizados meios ineficientes
e ineficazes para se alcançarem os fins
pretendidos.

O planejamento auxiliado pela avalia-
ção e monitoramento permite reajustes de
rumo. As ações planejadas precisam de certo

* Publicado originalmente em
volume avulso (Inep, dezembro
de 2003), o segundo de uma sé-
rie que visa divulgar os dados
do Saeb.
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grau de flexibilidade em sua
implementação. Isso, por sua vez, compor-
ta a necessidade de rastrear os efeitos de
tais ações, isto é, de medir seu desempe-
nho e seu impacto nas condições de vida
do público-alvo.

Não somente isso, porém. Um sistema
de avaliação deve permitir ao gestor da polí-
tica social planejar a implementação, a exe-
cução e uma objetiva focalização, bem como
mensurar o impacto dessa política junto aos
beneficiários. Essas fases, quando bem rea-
lizadas, permitem maior racionalidade na
execução e no monitoramento, viabilizando,
inclusive, maior racionalidade na utilização
dos recursos.

Conseqüentemente, é imprescindível
dispor de mecanismos adequados de
acompanhamento e avaliação, com a uti-
lização de indicadores estruturais e sin-
téticos capazes de apontar tendências em
curto período de tempo, em conjunto com
estudos mais aprofundados, efetuados
periodicamente, sobre amostras
populacionais. Com tais procedimentos,
é possível identificar desvios e corrigi-
los em tempo útil em termos de gestão,
bem como saber se o programa está sen-
do eficiente e eficaz.

É fácil verificar que o acúmulo de co-
nhecimento sobre o funcionamento inter-
no, as repercussões externas e os efeitos e
problemas das políticas sociais traz benefí-
cios de aprimoramento aos programas e
aumenta a sua eficiência.

Portanto, qualquer política pública
deve ser acompanhada de um sistema de
avaliação e correção de rumos. Esse sis-
tema deveria ser parte integrante das po-
líticas sociais e, além disso, articular to-
dos os atores sociais e instituições en-
volvidas na implementação e gestão dos
programas.

Em muitos casos, não saber os efeitos
de um programa e tão grave quanto a sua
má gestão.

O aumento da racionalidade pode aju-
dar que cheguem mais recursos e tam-
bém a multiplicar o rendimento dos que
estão disponíveis. Isto somente será pos-
sível medindo a eficiência em sua utili-
zação e comprovando a eficácia com que
se alcançam os objetivos e, conseqüen-
temente, a eqüidade (Cohen, Franco,
1993, p. 19).

O governo brasileiro, por meio do
Ministério da Educação e do Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educaci-
onais Anísio Teixeira, criou, em 1990, o
Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb), que vem se constituin-
do, ao longo de mais de uma década, um
importante instrumento para acompanhar
a qualidade da educação oferecida no Bra-
sil, mediante a avaliação do conhecimento
e das habilidades e competências adquiri-
das e desenvolvidas pelos alunos.

O Saeb, portanto, surge no contexto em
que a preocupação de medir a efetividade
das ações governamentais ganha importân-
cia no Brasil, nas mais diversas áreas de
atuação do poder público, incluindo, de
forma decisiva, a educação.

Notas metodológicas

Esta publicação do Inep é a segunda
de uma série que visa apresentar os dados
do Saeb, porém oferecendo ao usuário uma
leitura diferente das de outras publicações
ou mesmo relatórios. Mantendo a estrutu-
ra da escala de desempenho dos alunos, o
que se fez foi qualificar cada um de seus
níveis em cinco categorias: muito crítico,
crítico, intermediário, adequado e avança-
do. Esta classificação foi divulgada por
ocasião da publicação do estudo Qualida-
de da Educação: uma nova leitura do de-
sempenho dos estudantes da 4a série do
ensino fundamental.

O texto que ora vem a público discute
os indicadores da 8a série do ensino funda-
mental, mantendo o mesmo espírito que
norteou a publicação relativa à 4a série. Os
indicadores de aprendizagem gerados pelo
Saeb para os concluintes do ensino funda-
mental mostram um quadro de pouca
efetividade dos sistemas educacionais bra-
sileiros. Em Língua Portuguesa, cerca de
10% dos estudantes atingiram um patamar
adequado na escala de desempenho. Em
Matemática, o percentual é ainda mais bai-
xo, pois menos de 3% desenvolveram com-
petências e habilidades de Matemática con-
dizentes com uma boa escolarização em ní-
vel fundamental.

A análise de tais indicadores deve ser
contextualizada, evitando-se considerar
apenas as variáveis internas à escola e dei-
xando-se de lado os fatores que lhe são
externos, porém decisivos para o desenvol-
vimento adequado dos objetivos educacio-
nais. A contextualização proposta toma for-
ma ao relacionar a diversidade do sistema
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educacional às condições socioeconômicas
e regionais do País.

Ao se disseminar os resultados de
avaliações, não se pode ignorar o contexto,
pois a divulgação pura e simples das
habilidades e competências dos es -
tudantes, em qualquer um dos estágios de
desempenho, em pouco ajuda a com-
preensão do problema. É necessário
também observar as condições do sistema
escolar nos níveis nacional, regional e
estadual. Além disso, a publicação dos
resultados deve levar em conta a análise
de dados socioeconômicos dos indi-
víduos, das famílias, dos Estados, das
regiões e do Brasil. O desenvolvimento
escolar não pode ser considerado como
atributo apenas individual, sem influência
do contexto, ou mesmo como produto
somente da escola.

A questão da qualidade de ensino não
é algo simples que possa ser explicada so-
mente por meio de uma variável ou de um
conjunto de variáveis. A responsabilidade
pela qualidade do ensino no Brasil não é
de um ou dois agentes sociais; todos os
envolvidos no processo de ensino-apren-
dizagem influenciam-no com pesos varia-
dos, compondo uma equação demasiado
complexa.

Para os estudantes com desempenho
abaixo do esperado, as observações até aqui
expostas revestem-se de crucial importân-
cia. Muitas vezes eles estão freqüentando
escolas em péssimas condições de infra-
estrutura, desprovidas de bibliotecas, de
laboratórios de informática e de ciências.
Seus professores recebem baixos salários,
muitos deles com pouca qualificação pro-
fissional e sem oportunidades de melho-
rar sua capacitação, pela inexistência de
boas políticas públicas para o setor.

O resultado na ponta do processo –
o desenvolvimento de competências e
habilidades – é pífio. E não poderia dei-
xar de ser. Não deixará de ser, enquanto
essas estruturas não forem mudadas ou
transformadas.

Em conseqüência, atenção redobra-
da deverá ser dada ao tipo de informação
que a avaliação fornece, particularmente
em um contexto de escassez e maior ne-
cessidade de racionalidade e eficiência na
utilização dos recursos disponíveis. É de
fundamental importância traduzir as in-
formações produzidas pelas avaliações em
diretrizes para a ação em todos os níveis
do sistema educacional, desde a prática

docente e a gestão escolar até o debate em
torno das prioridades nacionais para a área
da educação.

Em virtude da multiplicidade de fato-
res que interferem na qualidade do sistema
educacional e devido ao fato de que nenhum
fator responde sozinho por qualquer mu-
dança nesta área, as políticas de interven-
ção não poderão se dar de forma isolada.
São essenciais as iniciativas que promovam
parcerias entre as distintas instâncias go-
vernamentais, universidades e instituições
de pesquisa. Os programas devem ser arti-
culados; qualquer medida para melhoria da
prática docente, por exemplo, deverá estar
associada à discussão, revisão da política
do livro didático, das reformas curriculares
e da formação docente.

Um dos exemplos desta situação diz
respeito à questão da formação de profes-
sores, um dos principais fatores que
incidem sobre a melhoria da qualidade da
educação. Os resultados de diferentes sis-
temas de avaliação sugerem uma forte asso-
ciação entre o desempenho dos alunos e a
escolaridade do professor, salientando a
urgência de se investir em programas efica-
zes de formação inicial e continuada dos
docentes. Por outro lado, ainda permanece
inexplorado grande parte do potencial in-
formativo destes resultados. A análise dos
padrões de resposta apresentados pelos alu-
nos e dos seus erros mais freqüentes, por
exemplo, poderia ajudar a identificar tópi-
cos que o próprio professor não domina
completamente, orientando, assim, a
estruturação destes programas de formação
inicial e continuada.

Outros aspectos destacados pelas ava-
liações têm se convertido em objeto de pre-
ocupação e fundamentam experiências
bem-sucedidas de reestruturação do siste-
ma gerencial das escolas, com o reforço da
autonomia escolar e o incentivo à partici-
pação da comunidade na escola; de reor-
ganização escolar; de reforma curricular;
de padronização da infra-estrutura; e de
ampliação da autonomia pedagógica, entre
outros. Dessa forma, qualquer mudança sig-
nificativa se dará por meio da articulação
solidária dos entes federativos e dos po-
deres constituídos.

Carlos Henrique Araújo
Diretor de Avaliação da Educação

Básica do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
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1. Os desempenhos e seus
contextos

1.1 Brasil

Os resultados da 8a série do Saeb em
Língua Portuguesa e Matemática estão clas-
sificados em cinco estágios: muito crítico,
crítico, intermediário, adequado e avan-
çado. Cada um deles corresponde a uma
determinada posição na escala de desem-
penho do Saeb.

A escala de Língua Portuguesa é cons-
tituída por oito níveis, e, para cada nível,
as habilidades de leitura foram medidas a
partir de seis temas: procedimentos de lei-
tura; implicações do suporte de gênero e/
ou do enunciador na compreensão dos tex-
tos; relação entre textos; coesão e coerên-
cia no processamento do texto; relações entre
recursos expressivos e efeitos de sentido;
variação lingüística. Já em Matemática, a
escala de desempenho foi descrita por dez
níveis, e os temas considerados para cada
nível foram: espaço e forma; grandezas e
medidas; números e operações; tratamento
da informação. A distribuição de alunos
nos diferentes estágios de construção de
competências em Matemática e Língua Por-
tuguesa na 8ª série do ensino fundamental
encontra-se nas Tabelas 1 e 2. As legendas
das tabelas resumem o significado pedagó-
gico de cada um dos estágios.

A análise dos resultados dos testes apli-
cados na 8ª série, em Língua Portuguesa e
Matemática, revela um quadro de ineficiên-
cia e de profundas defasagens na constru-
ção de habilidades e competências entre os
alunos. Em Língua Portuguesa, 4,86% es-
tão no estágio muito crítico, 20,08% estão
no estágio crítico, 64,76% no intermediário,
e apenas um pouco mais de 10% estão nos
estágios adequado e avançado. Um per-
centual significativo, 64,76%, abrange alu-
nos que desenvolveram apenas algumas
habilidades de leitura, mas insuficientes
para o nível de letramento da 8ª série, e
20,08% não são bons leitores e suas habili-
dades de leitura estão aquém das exigidas
pela série. Isso significa que quase 90% dos
alunos não alcançaram o estágio adequado
e, portanto, não demonstram habilidades de
leitura compatíveis com a 8ª série.

Em Matemática, o retrato dos resulta-
dos de 2001 não é muito diferente. A maio-
ria dos alunos, 51,71%, encontra-se no es-
tágio crítico, e apenas 2,65% se situam no

estágio adequado. Somando os percentuais
dos estágios muito crítico, crítico e interme-
diário, é possível concluir que 97,21% dos
alunos de 8ª série não conseguiram atingir o
nível adequado, estando, portanto, aquém do
nível exigido para a 8ª série. Esses alunos
não interpretam e nem resolvem problemas
de forma competente e, portanto, não fazem
o uso correto da linguagem matemática. Ou
seja, a maioria apresenta apenas algumas
habilidades elementares de interpretação de
problemas, mas não consegue transpor o que
está sendo pedido no enunciado para uma
linguagem matemática específica.

Tabela 1 – Distribuição de alunos nos
estágios de construção de competências

Língua Portuguesa – 8ª série
Saeb 2001 – Brasil

Estágio População %

Muito Crítico 146.040 4,86

Crítico 602.904 20,08

Intermediário 1.944.369 64,76

Adequado 307.056 10,23

Avançado 1.903 0,06

Total 3.002.272 100,00

Fonte: MEC/Inep/Daeb.

Legenda: Construção de competências e desenvolvimento de habi-
lidades de leitura de textos de gêneros variados em cada um dos
estágios (resumo).

Não são bons leitores. Não desenvolveram ha-
bilidades de leitura exigíveis para a 4 a série. Os
alunos, neste estágio, não alcançaram o nível 1
ou não desenvolveram as habilidades do ní-
vel 1 da escala do Saeb.
Ainda não são bons leitores. Apresentam algu-
mas habilidades de leitura, mas aquém das
exigidas para a série (textos simples e textos
informativos). Os alunos, neste estágio, alcan-
çaram os níveis 2 ou 3 da escala do Saeb.
Desenvolveram algumas habilidades de leitura,
porém insuficientes para o nível de letramento
da 8a série (gráficos e tabelas simples, textos
narrativos e outros de baixa complexidade). Os
alunos, neste estágio, alcançaram os níveis 4 ou
5 da escala do Saeb.
São leitores competentes. Demonstram habili-
dades de leitura compatíveis com a 8 a série (tex-
tos poéticos de maior complexidade, informa-
tivos, com informações pictóricas em tabelas e
gráficos). Os alunos, neste estágio, alcançaram
os níveis 6 ou 7 da escala do Saeb.
São leitores maduros. Apresentam habilidades
de leitura no nível de letramento exigível para
as séries iniciais do ensino médio e dominam
alguns recursos lingüístico-discursivos utili-
zados na construção de gêneros. Os alunos,
neste estágio, alcançaram o nível 8 da escala do
Saeb.

Muito Crítico

Crítico

Intermediário

Adequado

Avançado
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1.2 Regiões

Nesta seção abordaremos as diferenças
da qualidade de ensino, medida a partir dos
resultados obtidos pelos alunos de 8ª sé-
rie, por regiões. Considerando o perfil
socioeconômico brasileiro, esperava-se uma
grande desigualdade na qualidade do ensi-
no entre as regiões. As Tabelas 3 e 4 evi-
denciam tais desigualdades e confirmam o
pior desempenho dos alunos situados nas
Regiões Norte e Nordeste. Tanto em Mate-
mática quanto em Língua Portuguesa, o
percentual dos alunos no estágio muito crí-
tico é consideravelmente superior no Nor-
deste e no Norte, em relação ao Centro-Oes-
te, Sudeste e Sul. Aliás, o percentual de
desempenho muito crítico no Nordeste su-
pera o percentual nacional, especialmente
em Matemática.

Em Língua Portuguesa (Tabela 3), so-
mando os percentuais de desempenho muito
crítico e crítico no Nordeste, é possível con-
cluir que 33,57% dos alunos não são bons
leitores. Pior ainda: 7,30% não consegui-
ram desenvolver habilidades de leitura da
4ª série e 26,27% apresentam habilidades
de leitura aquém da série considerada. A
maioria dos alunos encontra-se no estágio
intermediário, mas somente 5,78% desen-
volveram habilidades de leitura compatíveis
com a 8ª série.

Na Região Norte, o quadro não é muito
diferente, e a soma dos estágios muito críti-
co e crítico totaliza 26,75%. Quanto aos es-
tágios intermediário e adequado, os
percentuais são praticamente os mesmos en-
contrados para o Nordeste.

Em termos percentuais, o Sudeste e o
Sul apresentam os melhores desempenhos
do Brasil, mas seus alunos ainda estão lon-
ge de atingir um estágio adequado de apren-
dizagem. Isto é, um pouco mais de 12%
demonstram habilidades de leitura compa-
tíveis com a 8ª série. Somando os estágios
muito crítico e crítico, a Região Sudeste
apresenta um total de 22,77%, enquanto
que no Sul esse número cai para 16,07%.
Esses dados são preocupantes e revelam
que, mesmo nas regiões mais prósperas do
ponto de vista social e econômico, a maior
parte dos alunos está concluindo o ensino
fundamental sem a competência adequada
em leitura.

Na Região Centro-Oeste, os percen-
tuais, apesar de mais baixos, se aproximam
daqueles encontrados na Região Sudeste.
A soma dos estágios muito crítico, crítico

Intermediário

Adequado

Avançado

Tabela 2 – Distribuição de alunos nos
estágios de construção de competências

Matemática – 8ª série
Saeb 2001 – Brasil

Estágio População %

Muito Crítico 19.021 6,65

Crítico 423.750 51,71

Intermediário 849.276 38,85

Adequado 55.430 2,65

Avançado 4.215 0,14

Total 1.351.692 100,00

Fonte: MEC/Inep/Daeb.

Legenda: Construção de competências e desenvolvimento de
habilidades matemáticas na resolução de problemas em cada
um dos estágios (resumo).

Não conseguem responder a comandos
operacionais elementares compatíveis com
a 8a série (resolução de expressões algébricas
com uma incógnita; características e elemen-
tos das figuras geométricas planas mais co-
nhecidas). Os alunos, neste estágio, alcança-
ram os níveis 1 ou 2 da escala do Saeb.
Desenvolveram algumas habilidades ele-
mentares de interpretação de problemas, mas
não conseguem transpor o que está sendo
pedido no enunciado para uma linguagem
matemática específica, estando portanto
aquém do exigido para a 8a série (resolvem
expressões com uma incógnita, mas não in-
terpretam os dados de um problema fazendo
uso de símbolos matemáticos específicos;
desconhecem as funções trigonométricas
para resolução de problemas). Os alunos,
neste estágio, alcançaram os níveis 3 ou 4 da
escala do Saeb.
Apresentam algumas habilidades de inter-
pretação de problemas, porém não domi-
nam, ainda, a linguagem matemática especí-
fica exigida para a 8ª série (resolvem expres-
sões com duas incógnitas, mas não interpre-
tam dados de um problema com símbolos
matemáticos específicos nem utilizam pro-
priedades trigonométricas). Os alunos, nes-
te estágio, alcançaram os níveis 5 ou 6 da
escala do Saeb.
Interpretam e sabem resolver problemas de
forma competente; fazem uso correto da lin-
guagem matemática específica. Apresentam
habilidades compatíveis com a série em
questão (interpretam e constroem gráficos;
resolvem problema com duas incógnitas
utilizando símbolos matemáticos especí-
ficos e reconhecem as funções trigonomé-
tricas elementares). Os alunos, neste está-
gio, alcançaram os níveis 7 ou 8 da escala
do Saeb.
São alunos maduros. Demonstram habilida-
des de interpretação de problemas num nível
superior ao exigido para a 8a série (interpre-
tam e constroem gráficos; resolvem proble-
ma com duas incógnitas utilizando símbo-
los matemáticos específicos e utilizam pro-
priedades trigonométricas na resolução de
problemas). Os alunos, neste estágio, alcan-
çaram o nível 9 da escala do Saeb.
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e intermediário expressa uma realidade
na qual 91,42% dos alunos não alcança-
ram habilidades compatíveis com a 8ª
série: representa uma ampla maioria de
estudantes para a qual os oito anos for-
mais de escolaridade não se traduzem no

conteúdo cognitivo adequado e necessá-
rio para dotar o cidadão de instrumentos
para prosseguir nos níveis superiores de
educação formal ou mesmo buscar o ensi-
no técnico para melhor inserção no mun-
do do trabalho.

Tabela 3 – Percentual de alunos nos estágios de construção de competências
Língua Portuguesa – 8ª série – Saeb 2001 – Brasil e regiões

Estágio Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
Muito Crítico 4,86 4,06 7,30 4,58 2,47 2,96
Crítico 20,08 22,69 26,27 18,19 13,60 18,98
Intermediário 64,76 67,98 60,61 64,02 71,39 69,48
Adequado 10,23 5,22 5,78 13,14 12,48 8,51
Avançado 0,06 0,05 0,05 0,07 0,06 0,07

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: MEC/Inep.

Tabela 4 – Percentual de alunos nos estágios de construção de competências
Matemática – 8ª série – Saeb 2001 – Brasil e regiões

Estágio Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
Muito Crítico 6,65 7,31 10,53 5,76 2,81 4,66
Crítico 51,71 59,58 60,09 48,07 43,13 52,68
Intermediário 38,85 32,48 28,01 42,08 51,48 40,56
Adequado 2,65 0,61 1,29 3,88 2,49 1,96
Avançado 0,14 0,02 0,07 0,21 0,09 0,13

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: MEC/Inep.

O mapa abaixo (Figura 1) permite melhor visualização das diferenças regionais e o
distanciamento.

Figura 1 – Percentual de alunos de acordo com o estágio considerado “muito crítico” e
“adequado” em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 2001
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Fonte: MEC/Inep.
Em Matemática (Tabela 4), o

percentual de alunos no estágio adequa-
do  é ainda menor do que em Língua Por-
tuguesa, principalmente nas Regiões
Norte e Nordeste. Somando os estágios
muito crítico  e crítico,  são 66,89% no
Norte e 70,62% no Nordeste. Esses da-
dos retratam as condições de defasagem
em termos de consolidação de habili-
dades e competências dos estudantes de
8ª série em Matemática. Deste modo,
apenas 0,61% dos alunos no Norte e
1,29% no Nordeste interpretam e resol-
vem problemas matemáticos de forma
competente.

O Sul comporta a maioria dos alunos
no estágio intermediário , com 51,48%.
Embora tal estágio não seja ainda o adequa-
do, nessa região a situação do aprendizado
da Matemática é bem mais satisfatória do
que no Norte e Nordeste.

Quando somados os estágios muito crí-
tico e crítico, o Sudeste apresenta valores
maiores em relação ao Sul. O mesmo acon-
tece para o estágio adequado.

Na Região Centro-Oeste, os percentuais
de muito crítico e crítico situam-se um pouco
abaixo da média nacional. Cerca de 58% dos
alunos apresentaram habilidades matemáticas
muito aquém do nível exigido pela 8ª série.

Figura 2 – Percentual de alunos de acordo com os estágios “muito crítico” e
“adequado” em Matemática na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 2001

Fonte: MEC/Inep.

2. Brasil e regiões:
desigualdades educacionais

e sociais1

As médias de desempenho nacionais
apresentam variações quando desa-
gregadas pelas regiões do País. Tais vari-
ações, em larga medida, refletem desigual-
dades estruturais na sociedade brasilei-
ra, que se apresentam de forma clara no
desenvolvimento econômico desigual en-
tre as regiões, na brutal concentração de
renda e na má distribuição dos ativos:
terra, crédito e, fundamentalmente, opor-
tunidades educacionais. Estas desigual-
dades serão retratadas por meio de indi-
cadores socioeconômicos e educacionais,
contribuindo para o entendimento dos

desempenhos. Apresentar estas variáveis
juntamente com a análise dos desempe-
nhos é um procedimento metodológico
fundamental. Em síntese, trata-se de
explicitar que o nível de aquisição de ha-
bilidades e competências pelos estudantes
é decisivamente influenciado pelo nível
socioeconômico de sua família, além do
nível educacional de seus pais.

2.1 Indicadores
socioeconômicos

O Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH)2 do Brasil comparado com o dos
demais países mostra uma situação indese-
jável, principalmente se levarmos em conta

1 Os dados apresentados nesta se-
ção foram  retirados das seguin-
tes fontes: Pnud 2003, IBGE
2002, Pnad 2001 e MEC/Inep
1997 a 2001.

2 O IDH é medido a partir dos ín-
dices de Esperança de Vida, Edu-
cação e PIB.
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a posição do País entre as economias do
mundo. O Brasil ocupa o 65º lugar no
ranking do Desenvolvimento Humano, com
0,777, ficando atrás de alguns países lati-
no-americanos, como Argentina, Costa
Rica, Cuba, Chile, Uruguai e México.

Para se ter uma idéia da distância do
Brasil em relação aos países mais desen-
volvidos, basta mencionar que os maiores
índices pertencem à Noruega, com 0,944,
à Islândia, com 0,942, à Suécia, com 0,941,
e à Austrália, com 0,939.

Apesar das melhorias nos indicado-
res de qualidade de vida da população
brasileira, nos últimos dez anos as desi-
gualdades sociais continuam crescendo.
A concentração de renda é alta,  retratada
pela renda 70 vezes maior entre os 10%
mais ricos em relação à renda dos 10% mais
pobres. Nesse contexto, as desigualda-
des entre regiões tornam-se ainda mais
acentuadas.

Com base nos dados da Pnad 2001, o
grau de concentração dos rendimentos
manteve-se mais elevado no Nordeste e no
Centro-Oeste. O Nordeste continua apre-
sentando remunerações médias significa-
tivamente mais baixas em relação às de-
mais regiões. As Regiões Sul e Sudeste
abrigam os menores índices de desigual-
dade nos rendimentos mensais das pes-
soas em idade ativa. A Região Norte urba-
na apresenta um índice de desigualdade
interna levemente inferior aos das Regi-
ões Sul e Sudeste. A Tabela 5 resume os
índices de Gini3 e o PIB per capita do Bra-
sil e de cada região:

Tabela 5 – Produto Interno Bruto per
capita (1999) e Índice de Gini (2001)

Brasil e regiões

   Brasil/Regiões          PIB           Gini

Brasil 6.473 0,556
Norte 3.907 0,537
Nordeste 3.014 0,576
Sudeste 8.774 0,546
Sul 7.692 0,527
Centro-Oeste 6.559 0,560

Fonte: Departamento de Contas Nacionais do
IBGE. 2001.

A tabela mostra a delicada posição do
Nordeste, pois, além de o PIB ser o mais

baixo de todo do País, o índice de desigual-
dade é o mais alto. O Sudeste, por sua vez,
detém o maior PIB do Brasil, mas, em ter-
mos de desigualdade, o Sul e o Norte apre-
sentam índices mais reduzidos. Na Região
Sul a situação pode ser considerada uma
das mais favoráveis, uma vez que o PIB per
capita é o segundo maior entre as regiões e
o índice de desigualdade, o menor de to-
dos. Já no caso do Norte, apesar de ter o
segundo menor índice de desigualdade, o
PIB só é maior que o do Nordeste.

Para se ter uma idéia da desigualdade
entre as regiões, pode-se tomar outro indi-
cador, como, por exemplo, o índice de ex-
clusão social no País (Pochmann, Amorim,
2003). O Nordeste conta com mais de 28%
da população nacional e cerca de 33% do
total de municípios, porém abriga 72%
(1.652) do total (2.290) dos municípios com
maior índice de exclusão social de todo o
País. Já a Região Norte possui 14% (318
municípios), seguida das Regiões Sudeste,
com 10,4% (239), Centro-Oeste, com 2%
(45), e, finalmente, a Região Sul, com 1,6%
das localidades em situação de exclusão
crônica.

Os Estados com maior número de mu-
nicípios em piores condições são: Bahia
(369), Ceará (174), Maranhão (212), Paraíba
(109), Pernambuco (168) e, finalmente,
Piauí (213 municípios). Nas Regiões Nor-
te e Centro-Oeste estão, entre os Estados
que possuem exclusão social acentuada,
Amazonas (com 60 municípios), Pará (com
109), Tocantins (com 101) e Goiás (com 25
cidades).

Nas Regiões Sul e Sudeste, os Estados
do Paraná (29 municípios) e de Minas Ge-
rais (229 municípios) são os mais críticos
em termos de vulnerabilidade social. A
Região Sudeste tem uma situação de exclu-
são menos grave; ela abriga 43% de toda a
população brasileira e cerca de 30% do to-
tal de municípios, contando com 10,4% dos
municípios em situação crítica, a maioria
situada no Norte do Estado de Minas Ge-
rais, nas regiões do Vale do Jequitinhonha
e do Vale do Mucuri, muito afetadas pela
escassez de água.

Um outro indicador importante na
compreensão das disparidades regionais é
a média da renda domiciliar per capita no
Brasil (Pnad de 2001). O total do País é de
R$ 356,40. Entre as regiões, a renda mais
baixa é a do Nordeste, que é de R$ 196,10,
e a mais alta é a do Sul, R$ 450,70 – nú-
meros que evidenciam um processo de

3 O índice de Gini é uma medida
utilizada para verificar o grau de
concentração de uma distribui-
ção, cujo valor varia de 0 (per-
feita igualdade) até 1 (desigual-
dade máxima). Neste caso, a
distribuição refere-se ao rendi-
mento mensal de todos os tra-
balhos das pessoas de 10 anos
ou mais de idade, ocupadas com
rendimento de trabalho.
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desenvolvimento e modernização localiza-
do e que não conseguiu reduzir as desi-
gualdades; pelo contrário, a industrializa-
ção e a urbanização, acentuadas a partir de
1930, aprofundaram as distorções entre as
regiões brasileiras.

Outro indicador importante para me-
dirmos as diferenças regionais é a concen-
tração de pobres e indigentes. O percentual
de pobres na população evidencia a distri-
buição desigual de recursos pelo território.
Para se ter uma idéia, no Brasil, em 2001,
o percentual de pobres na população total
era em torno de 33,6%. No Nordeste, a re-
gião com o maior percentual de pobres, este
número atingia 57,4%. O Sudeste, por sua
vez, possui o percentual mais baixo de
pessoas situadas abaixo da linha de pobre-
za: 21,5%.

É também no Nordeste onde se con-
centra o maior número de indigentes pro-
porcionalmente à população. Se, no Bra-
sil, em 2001, cerca de 15% do total da po-
pulação eram classificados como indigen-
tes, no Nordeste este percentual era de
30%. A região com o mais baixo percentual
é o Sudeste: 7,3%.

2.2 Indicadores
educacionais

Os indicadores educacionais revelam
as disparidades expressivas entre regiões,
retratando quadro semelhante aos indica-
dores socioeconômicos. O Norte e o Nor-
deste apresentam os piores índices em pra-
ticamente todas as modalidades. Em 1998,
o gasto público por aluno no ensino fun-
damental, em reais, revela maiores inves-
timentos nas Regiões Centro-Oeste (R$
839), Sudeste (R$ 800) e Sul (R$ 750); já
nas Regiões Norte e Nordeste, os gastos
são de R$ 564 e R$ 465, respectivamente.
É importante lembrar que, neste mesmo
período, o gasto médio por aluno conti-
nuou sendo previsivelmente mais eleva-
do no ensino superior (R$ 9.789), em
seguida, na educação infantil (R$ 877),
no ensino médio (R$ 701) e, por último, no
ensino fundamental (R$ 668). Observe-se
que o Norte e o Nordeste se encontram
abaixo desta média referente ao ensino
fundamental.

Em relação ao analfabetismo na faixa
etária de 10 a 14 anos, embora as taxas
tenham sofrido uma redução na Região
Nordeste (de 29,0% em 1992 para 9,5%

em 2001), esta região fica ainda distante
das Regiões Sul (1,2%), Sudeste (1,2%),
Centro-Oeste (1,9%) e Norte urbano
(4,4%). No caso do Brasil, para a mesma
faixa etária, a diferença de gênero revela
que a taxa de analfabetismo entre os ho-
mens (7%) é bem superior em relação à das
mulheres (4%). Entre regiões, o Sudeste
apresenta as menores taxas: 1,1% para as
mulheres e 1,6% para os homens. Já no
Nordeste as taxas aumentam, ficando em
torno de 9% para as mulheres e 16,5% para
os homens (Pnad de 2001).

Tomando como base a média de anos
de estudo da população de 10 anos ou mais
de idade no âmbito nacional, as mulheres
também apresentam um desempenho me-
lhor que os homens. Em média, a PEA (po-
pulação economicamente ativa) feminina
possui 1 ano a mais de escolaridade em re-
lação a PEA masculina (7,3 anos e 6,3 anos,
respectivamente). No que se refere às dife-
renças raciais, os brancos possuem em mé-
dia 2 anos a mais de escolaridade em rela-
ção aos pretos e pardos (7 anos e 5 anos,
respectivamente).

Entre as regiões, o Sudeste apresenta
o índice mais elevado de escolarização (mé-
dia de 7 anos de estudo); no outro extre-
mo encontra-se a Região Nordeste, com
uma média de 4,7 anos de estudo. Além
disso, no período de 1996 a 2001, o nú-
mero de crianças fora da escola no Sudes-
te foi reduzido de 5,9% para 2,6%. No
Nordeste a redução foi de 13,6% para 4,8%,
apesar de continuar possuindo a taxa mais
elevada do País.

O atendimento à população em idade
de 7 a 14 anos está praticamente
universalizado para todas as regiões, che-
gando a 97,7%, 97,4% e 96,5%, respectiva-
mente, no Sudeste, Sul e Centro-Oeste; as
menores taxas referem-se ao Nordeste, com
95,2%, e ao Norte, com 93,4%. No que se
refere à expectativa de conclusão do ensino
fundamental, os números apresentados ex-
pressam as diferenças regionais, tendo a
taxa de conclusão esperada para o Sudeste
de quase 70%, e, para o Sul, de 64,1%; para
o Centro-Oeste e o Nordeste, a taxa fica em
torno de 50% e, para o Norte, de 37,8%
(Instituto..., 2003).

Vale ressaltar, também, as condições
de transição do fluxo escolar, para a qual
são estimadas as taxas de promoção,
repetência e evasão escolar. Os esforços em-
preendidos na última década na correção
do atraso no fluxo de progressão escolar
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promoveram um aumento no número de
alunos de 5ª a 8ª série, ou seja, há mais
alunos de 5ª a 8ª do que de 1ª a 4ª série,
o que indica uma melhora no fluxo esco-
lar  do ensino fundamental .  Mas a
distorção idade/série ainda permanece
alta (Tabela 6), e, como era de se esperar,
esses dados também refletem as diferen-
ças entre regiões.

As desigualdades entre as regiões
verificadas pelas taxas acima indicadas re-
velam que o Sudeste apresenta a maior taxa
de promoção na 8ª série: 79,7%. As de-
mais regiões apresentam taxas bem meno-
res: Norte, 75%; Sul, 72,5%; Nordeste,
68%; Centro-Oeste, 66,2%. Quanto à
repetência, o Sudeste apresenta taxa de
12,4%; o Norte, de 14,3%; o Sul, de 13,6%;
o Nordeste, de 17,3%; e o Centro-Oeste,
de 18,6%. Conseqüentemente, as regiões
com maior índice de evasão escolar são o
Centro-Oeste (15,2%) e o Nordeste (14,7%).
Os dados revelam que os piores índices
referentes à transição do fluxo escolar es-
tão localizados nas Regiões Centro-Oeste e
Nordeste. A Tabela 6 detalha os números
por região:

Tabela 6 – Taxas de transição de fluxo
escolar na 8ª série do ensino

fundamental, por região – 2000

Regiões Promoção Repetência Evasão

Norte 75 14,3 10,7

Nordeste 68 17,3 14,7

Sudeste 79,7 12,4 7,9

Sul 72,5 13,6 13,9

Centro-Oeste 66,2 18,6 15,2

Fonte: MEC/Inep.

Considerando-se a 8ª série, as taxas de
repetência são mais elevadas do que as de
evasão, exceto no Sul. No entanto, consi-
derando todas as séries do ensino funda-
mental para o Brasil, o índice de evasão é
maior na 8ª série (12,48%).

Outro indicador importante e estrei-
tamente ligado à qualidade de ensino re-
fere-se às condições de infra-estrutura
dos estabelecimentos escolares. Nas es-
colas de 5ª a 8ª série os indicadores de
infra-estrutura são melhores do que nas
de 1ª a 4ª série. Os itens considerados
para compor o quadro de infra-estrutura
das escolas foram: abastecimento de
água, energia elétrica, biblioteca, labo-
ratório de Ciências e quadra de espor-
tes. Os dois primeiros estão praticamen-
te universalizados para todas as séries
do ensino fundamental; entretanto, o
percentual de alunos de 5ª a 8ª série que
contam com biblioteca é de 70,9%, en-
quanto o que se refere aos de 1ª a 4ª sé-
rie cai para 43,4%. No caso do laborató-
rio de Ciências, os percentuais são de
29,8% (5ª a 8ª) e de 10,9% (1ª a 4ª). Para
a quadra de esportes, os percentuais são
ainda mais altos: 62,8% de 5ª a 8ª e ape-
nas 37,6% de 1ª a 4ª.

Fazendo-se comparações regionais, as
condições de infra-estrutura também assu-
mem proporções diferenciadas, sendo que
o Nordeste apresenta os percentuais mais
baixos de alunos que podem contar com
quase todas as condições de infra-estrutura
escolar. A Região Sul apresenta-se em pri-
meiro lugar, seguida do Sudeste, do Cen-
tro-Oeste e do Norte. Na Tabela 7, abaixo,
se encontra o percentual dos alunos por
infra-estrutura disponível nas escolas, se-
gundo as regiões:

Tabela 7 – Percentual de alunos atendidos por infra-estrutura disponível nas escolas
de 5ª a 8ª série, por região

Regiões
Abastecimento Energia

Biblioteca
Laboratório Quadra de

       de água Elétrica de Ciências Esportes

Norte 99,8 97,6 67,2 8,5 57,2
Nordeste 99,6 99,5 55,4 10,2 45,3
Sudeste 99,9 100 78,7 43,4 69,2
Sul 99,9 100 92,2 53,7 83,6
Centro-Oeste 100 99,7 61,4 18,8 70,7

Fonte: MEC/Inep.
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Os indicadores apresentados acima tra-
çam um mapa geral da situação educacional
brasileira e fornecem valiosas informações
para a compreensão de aspectos mais parti-
culares acerca da qualidade do ensino. Es-
ses indicadores devem ser considerados, uma
vez que interferem na variação do desempe-
nho dos alunos oriundos dos mais diversos
cantos do País. Para analisar o desempenho
dos alunos, é preciso considerar as diferen-
tes condições de trabalho dos professores, a
infra-estrutura das escolas, o investimento
realizado por região, entre outros.

3. Alguns determinantes do
desempenho escolar

3.1. Introdução

A pesquisa educacional tem encontra-
do evidências dos dois conjuntos de vari-
áveis que mais influenciam o aprendizado
dos alunos: um derivado das condições
sociais e econômicas do aluno e do con-
texto familiar de origem e outro resultante
das condições da oferta educacional, tais
como a infra-estrutura das escolas, o tipo
de gestão escolar, a formação do professor
e suas práticas pedagógicas.

Nesta seção destacaremos algumas ca-
racterísticas que envolvem o aluno, mos-
trando os dados do grupo de estudantes
situados no estágio muito crítico e os do
grupo do estágio adequado, em Língua
Portuguesa e Matemática.

Em Língua Portuguesa, os estudan-
tes de desempenho classificado como
muito crítico estão, em sua ampla maio-
ria (98%), matriculados em escolas da
rede pública; cerca de 62% apresentam
distorção idade-série. Há um percentual
expressivo (68%) de alunos que declara-
ram que trabalham. A escolaridade das
mães desses alunos é baixa: cerca de 17%
delas nunca estudaram, 34% têm no má-
ximo quatro anos de escolaridade e pou-
co mais de 25% têm no máximo oito anos
de escolaridade.

Dos alunos que alcançaram o estágio
adequado em Língua Portuguesa, 55,64%
estão matriculados na escola pública, e os
restantes 44,36%, na escola particular. O
percentual dos que apresentam distorção
idade/série é de 8%, bem menor, portanto,
que o dos que estão no estágio muito críti-
co. Entre os estudantes nesse estágio, cerca

de 10% trabalham, um contingente bem
abaixo, portanto, do que entre os estágios
do outro extremo das categorias de desem-
penho. Tais estudantes são filhos de mães
com escolaridade média muito mais signi-
ficativa em termos de anos de escolaridade.
Cerca de 29% delas atingiram 11 anos de
escolaridade e 31% alcançaram o 3o grau.

As características dos estudantes no mais
baixo estágio de desempenho e no estágio
adequado em Matemática não diferem das que
foram apresentadas para Língua Portuguesa.
Entre os que apresentaram desempenho muito
crítico, 98% são matriculados na rede públi-
ca, cerca de 62% têm idade acima da adequa-
da para a 8a série, que é de 15 anos. A maio-
ria (59%) está envolvida em alguma forma de
trabalho. A escolaridade média das mães é
baixa, pois 12% delas não tiveram a oportu-
nidade de estudar e 41% freqüentaram a es-
cola por, no máximo, quatro anos.

No extremo oposto, ou seja, o daque-
les que alcançaram o estágio adequado de
aquisição de habilidades e conhecimentos,
cerca de 25% distribuem-se pela rede pú-
blica e 74%, pela particular; 8% estão com
idade acima da adequada para a série; me-
nos de 5% trabalham. São estudantes cujas
mães tiveram maior acesso à educação, pois
29% delas têm o ensino médio e 52%, o
superior.

Alguns estudos realizados no Brasil des-
tacam o forte impacto das diferenças indivi-
duais e familiares no desempenho dos alu-
nos. A partir de uma pesquisa realizada com
os dados do Saeb de 1999, Franco, Albernaz,
Ferrerira (2002) constataram a enorme impor-
tância do nível socioeconômico da família
como determinante da performance do alu-
no. As características individuais também
apresentam alta correlação com o desempe-
nho escolar, destacando-se entre elas as de
gênero e raça. Quanto ao gênero, apesar de as
mulheres permanecerem mais tempo na es-
cola do que os homens, os meninos, no que
diz respeito ao rendimento escolar, possuem
médias superiores às das meninas, sobretu-
do em Matemática e Ciências.4 Mesmo após
o controle das variáveis socioeconômicas, o
desempenho do aluno negro (preto ou par-
do) é pior que o do aluno branco, e isso per-
manece em 2001 (Franco, 2003).

3.2 Características familiares

Um outro conjunto de dados que me-
rece atenção refere-se às características das

4 No Saeb 1999, os testes medi-
ram a proficiência dos alunos nas
seguintes matérias: Ciências, Ge-
ografia, História, Português e
Matemática.
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famílias dos alunos de 8ª série do ensino
fundamental, relacionadas ao seu rendi-
mento tanto em Língua Portuguesa quanto
em Matemática.

O tamanho da família interfere de
modo inverso nas médias obtidas pelos
alunos, ou seja, quanto maior a família
menor a média, mas essa correlação só
pode ser verificada em famílias compos-
tas por mais de 4 pessoas. O fato de mo-
rar com a mãe responsável, ou pai res-
ponsável, também influencia e contribui
para um aumento médio de 10 pontos em
Matemática e quase 20 em Língua Portu-
guesa. Por último, os alunos que moram
com seus irmãos apresentaram 10 pon-
tos a mais na média do que os que não
moram. De acordo com os dados, o tama-
nho da família, a presença dos pais res-
ponsáveis e a convivência com os irmãos
podem contribuir positivamente para o
desempenho dos alunos. É bem possí-
vel que, quanto menor a família, os pais
consigam distribuir mais igualmente a
atenção dada aos filhos e, também, que
a presença de irmãos possa acabar esti-
mulando a troca de experiência escolar
entre eles.

3.3 Trajetória escolar

Outros dados do Saeb 2001 mostram
que a grande maioria dos alunos não fre-
qüenta aulas de reforço escolar em Língua
Portuguesa ou Matemática e os que freqüen-
tam possuem médias inferiores nas duas
disciplinas.5 Em caso de repetência esco-
lar, a maioria dos alunos (60%), tanto em
Matemática quanto em Língua Portuguesa,
já repetiu alguma série ao menos uma vez.
De modo geral, para cada ano que o aluno
repete, ele perde cerca de 10 a 20 pontos
na média. Já é bastante conhecido o impac-
to da repetência escolar no desempenho,
sugerindo deficiências em sua condução.
Quanto ao abandono, a maioria dos alu-
nos que responderam ao questionário ale-
ga nunca ter abandonado a escola ao longo
do ensino fundamental, mas os que aban-
donaram possuem médias bastante inferi-
ores em relação aos primeiros.

3.4 Trabalho infantil

De acordo com os dados retirados dos
questionários, quase 27% dos alunos de

8ª série estão trabalhando. O impacto do
trabalho infantil é significativo e pode ser
confirmado a partir das médias obtidas pe-
los alunos em Língua Portuguesa e Mate-
mática. Em Língua Portuguesa, os alunos
que não trabalham obtiveram uma média de
242 pontos, cerca de 25 pontos acima da
média dos alunos que trabalham. Em Mate-
mática essa diferença é de 21 pontos a fa-
vor dos alunos que não trabalham, ou seja,
249 contra 228 pontos médios. Esse impac-
to pode ser percebido, também, quando le-
vamos em conta os anos de estudo de cri-
anças entre 10 e 14 anos de idade. Um es-
tudo realizado com base nos dados da Pnad
1998 revelou que crianças nesta faixa etária
e que trabalham apresentam um desempe-
nho escolar 0,6 ano inferior ao das que não
trabalham. Ainda neste estudo, vale ressal-
tar a expressiva redução nos índices de tra-
balho infantil nos últimos anos. Entre 1976
e 1986, a proporção de crianças entre 10 e
14 anos trabalhando manteve-se constante
em 17,7%, caindo para 13,0% em 1998 (Sil-
va, Hasenbalg, 2000). Já considerando a fai-
xa etária de 5 a 14 anos, o percentual de
crianças ocupadas caiu de 9,0% em 1999
para 6,8% em 2001.

3.5 Professores e diretores

A partir dos questionários dos profes-
sores e diretores, duas variáveis foram esco-
lhidas para serem relacionadas com o de-
sempenho médio dos alunos de 8ª série
em Língua Portuguesa e Matemática. São
elas: salário e escolaridade de professores
e diretores.

No que se refere ao salário, a maior
parte dos professores concentra-se na fai-
xa entre R$ 361 e R$ 1.620, e, quando es-
ses valores crescem, a média dos alunos
também cresce. Já a maioria dos diretores
encontra-se na faixa de R$ 721 a R$ 1.620.
No entanto, em relação às médias dos alu-
nos, não houve relação significativa.

De acordo com os resultados, quanto
maior a escolaridade do professor, maior a
média alcançada pelos alunos nas duas dis-
ciplinas. Esse aumento na média dos alu-
nos é mais acentuado quando os professo-
res possuem curso superior com licencia-
tura em Letras ou Matemática. Uma relação
semelhante pode ser verificada no caso dos
diretores: a média obtida pelos alunos é
maior quando os diretores possuem curso
superior em qualquer área.

5 Só serão discriminadas as mé-
dias por disciplina, quando os
valores forem significativamen-
te diferentes.
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4. Evolução do desempenho
dos alunos – 1995-2001

4.1 Brasil

Os dados apresentados nas seções
anteriores permitiram uma breve

contextualização da qualidade do ensino
em 2001 para a 8ª série. Nesta seção será
apresentada a evolução dessa qualidade no
período de 1995 a 2001. Os Gráficos 1 e 2
mostram a tendência geral das médias de
desempenho obtidas pelos alunos de 8ª
série em Língua Portuguesa e Matemática
para o Brasil.

Gráfico 1 – Média de desempenho em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino
fundamental – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.

De acordo com o Gráfico 1, no perío-
do de 1995 a 1997, a média da proficiência
em Língua Portuguesa caiu em torno de 6
pontos; de 1997 a 1999, a queda foi ainda
mais significativa – quase 20 pontos – e,
em 2001, sobe 2,3 pontos. Ou seja, o leve
aumento na proficiência média ocorrido em
2001 não pode ser caracterizado como uma

melhoria efetiva na qualidade do ensino,
isto porque os alunos cujo desempenho
médio varia de 200 a 299 não adquiriram
habilidades de leitura compatíveis com a
8ª série. A principal indicação fornecida
pelo Gráfico 1, acima, é a tendência de que-
da dos desempenhos observada ao longo
do período de 1995 a 2001.

Gráfico 2 – Média de desempenho em Matemática na 8ª série do ensino
fundamental – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.
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Como indica o Gráfico 2, o desempe-
nho médio dos alunos em Matemática vem
caindo sistematicamente em torno de 3
pontos entre uma avaliação e outra, e, em-
bora as médias sejam maiores quando com-
paradas com as médias obtidas em Língua
Portuguesa, a maioria dos alunos em 2001
encontra-se no estágio crítico. Acrescente-
se a isso o fato de que, na escala de desem-
penho em Língua Portuguesa, o estágio ade-
quado corresponde aos níveis 6 ou 7, en-
quanto que, em Matemática, para o mesmo
estágio, os níveis correspondentes são 7 ou
8. Com isso, é possível inferir que as dife-
renças entre as escalas de desempenho re-
velam situações semelhantes em Língua
Portuguesa e Matemática, em 2001. Levan-
do em conta essas diferenças, faz-se neces-
sário contextualizar o desempenho médio
dos alunos de 8ª série em Matemática.

Em termos regionais, a evolução do
desempenho escolar dos alunos de 8ª sé-
rie no período de 1995 a 2001 segue ten-
dências bastante diferenciadas em Língua
Portuguesa.

No que se refere ao estágio muito crí-
tico, os percentuais aumentam progressi-
vamente nas Regiões Sul e Sudeste. Guar-
dadas as proporções, as Regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste estabelecem pa-
drões semelhantes, ou seja, começam com
uma concentração maior de alunos em
1995, diminuem em 1997 e 1999, aumen-
tando novamente em 2001. Neste estágio,
o Nordeste é a região cuja concentração
foi, ao longo desses anos, a mais alta de
todas as regiões.

No estágio crítico, de 1995 a 1999, com
exceção do Nordeste, os percentuais aumen-
taram sistematicamente, mas, de 1999 a 2001,
diminuíram em todas as regiões. Ainda nes-
te estágio, vale registrar o aumento signifi-
cativo sofrido pelo Sudeste, quando, em
1999, chega quase a triplicar (21,87%) os
valores assumidos em 1995 (6,87%). Aqui,
também, o Nordeste apresenta as maiores
taxas em relação às outras regiões.

Como já visto anteriormente, o estágio
intermediário abriga a maioria dos estudan-
tes em Língua Portuguesa. A distribuição é
praticamente homogênea para todas as re-
giões, com uma leve queda de 1999 a 2001.

Quanto ao estágio adequado, os valo-
res diminuem entre 1995 a 1999, mas, em
2001, ocorre um moderado aumento em
todas as regiões. Neste caso, o Sudeste
apresenta uma queda expressiva em 2001.
Só para ter uma idéia, a concentração em

1995 era de 26,27% e, em 2001, passa a
ser de 13,14%.

Já no estágio avançado os percentuais
são inexpressivos, e caíram ainda mais ao
longo dos anos.

Em Matemática, no estágio muito críti-
co, os percentuais nas Regiões Norte e Nor-
deste caem de 1995 para 1999, mas em 2001
assumem valores máximos em relação aos
anos anteriores. Nesse estágio, as regiões
Norte e Nordeste concentram a maior parte
dos alunos. No Sudeste, o percentual de
3,16% em 1995 aumenta para 5,78% em
1997, caindo para 4,14% em 1999 e subin-
do novamente em 2001 para 5,76%.

O estágio crítico concentra a maioria
dos alunos em Matemática. Mais uma vez,
aqui, os maiores percentuais pertencem ao
Norte e Nordeste, sendo que no Norte a
queda nas taxas é de quase 4 pontos de 1999
para 2001, enquanto que, em todas as regi-
ões, esses percentuais cresceram sistemati-
camente de 1997 para 2001.

De um modo geral, no estágio interme-
diário, a concentração de alunos diminuiu
durante esses anos. Mas o Sul foi a região
que manteve os índices mais altos de 1995
a 2001 em relação a todas as outras regiões.

Já o percentual de alunos no estágio
adequado é visivelmente menor quando
comparado aos estágios anteriores. O Su-
deste comporta a maior parte dos estudan-
tes neste estágio no período de 1995 a 2001.
A Região Norte, por sua vez, apresenta os
menores percentuais. Para as demais regi-
ões ocorreu um pequeno aumento nos va-
lores entre 1999 e 2001.

Quanto ao estágio avançado, o Sudes-
te é a região que apresenta a maior concen-
tração de alunos em todos os anos em que
as avaliações foram realizadas.

4.2 Rede de ensino

Os Gráficos 3 e 4 mostram as diferen-
ças no desempenho em Língua Portuguesa
e Matemática, respectivamente, segundo a
rede de ensino. Visivelmente, os melhores
resultados estão relacionados às escolas
privadas. De 1995 a 2001, a diferença no
desempenho médio entre a rede pública e a
privada variou em torno de 30 ou 40 pon-
tos em Língua Portuguesa e Matemática.
Quanto à análise das informações por rede,
verifica-se na particular, ao longo do tem-
po, uma maior estabilidade nas médias de
desempenho em relação à pública.
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Gráfico 3 – Média de desempenho em Língua Portuguesa na 8ª série do ensino
fundamental, por rede – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 88-106, jan./dez. 2003.

Em 1997, a proficiência média em
Língua Portuguesa na rede privada au-
mentou cerca de 3 pontos em relação a
1995 (Gráfico 3), mas em 1999 a queda
na qualidade do ensino reduziu a média
cerca de 13 pontos ainda em relação a
1995. Em 2001 a média volta a subir, mas
não supera a que havia sido alcançada
em 1997. Ou seja, houve uma diminuição

significativa no desempenho dos alunos
da 8ª série.

Já em Matemática (Gráfico 4) a queda
na média de desempenho na rede priva-
da foi maior no período de 1997 a 1999;
em 2001 ela sobe e supera todas as médi-
as dos anos anteriores. Na rede pública,
porém, observa-se uma queda contínua na
média de desempenho, com uma diferen-
ça de 10 pontos entre 1995 e 2001.

Gráfico 4 – Média de desempenho em Matemática na 8ª série do ensino
fundamental, por rede – Brasil – 1995/2001

Fonte: MEC/Inep.
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Com base nestes dados, a idéia de que
o Brasil oferece um ensino de qualidade
aos mais ricos e de péssima qualidade aos
mais pobres não é uma verdade incontes-
tável. No que se refere aos resultados de
Língua Portuguesa, a média da rede parti-
cular se encontra no estágio intermediário,
do mesmo modo que a rede pública, ape-
sar das diferenças nos escores. Em relação
a Matemática, a rede particular alcança ape-
nas o estágio intermediário e a rede públi-
ca, o estágio crítico. Deste modo, é todo o
sistema escolar da educação básica que se
vê prisioneiro de uma profunda incapaci-
dade para fazer com que os seus alunos
alcancem as habilidades previstas para o
final de oito anos de estudo.

As diferenças nas médias de desem-
penho por rede de ensino segundo as

regiões retratam uma forte desigualdade
(Tabelas 8 e 9). O desempenho dos alunos
de 8ª série da rede particular é bastante
superior ao dos que estudam na rede pú-
blica, mas, quando essas médias são
desagregadas por região, essas diferenças
tornam-se ainda maiores. Para a Língua
Portuguesa, em 2001, na Região Norte, a
diferença entre as médias das escolas públi-
cas para as escolas privadas é de 46,4 pon-
tos; essa diferença aumenta para 53
pontos no Nordeste, para 57 pontos no Su-
deste, para 45 pontos no Sul e para 49
pontos no Centro-Oeste.

O desempenho da rede privada em Lín-
gua Portuguesa, mesmo nas regiões mais
ricas, como o Sudeste e o Sul, não alcan-
çou o estágio adequado, permanecendo no
intermediário.

Tabela 8 – Médias de desempenho em Língua Portuguesa
na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e regiões – 1995/2001

                Brasil/Regiões 1995 1997 1999 2001

BRASIL   256,1 250.0 232,9 235,2
  Pública 251,3 243,4 227,3 228,7
  Particular 283,0 286,5 270,6 282,0

NORTE          
  Pública 233,4 237,9 223,2 225,5
  Particular 278,1 268,4 256,4 271,9

NORDESTE          
  Pública 223,7 231,9 218,4 215,0
  Particular 258,5 277,5 256,9 267,9

SUDESTE          
  Pública 262,5 244,5 228,9 232,9
  Particular 294,3 292,0 278,3 290,0

SUL          
  Pública 256,9 254,6 234,9 241,4
  Particular 291,7 293,4 277,3 286,3

CENTRO-OESTE          
  Pública 254,4 248,5 231,3 231,6
  Particular 279,9 288,2 270,4 280,7

Fonte: MEC/Inep.

As diferenças nas médias de desem-
penho em Matemática entre as redes pú-
blica e particular são consideráveis. Na Re-
gião Sudeste essa diferença atinge um pou-
co mais de 70 pontos, seguida do Centro-
Oeste (63,5 pontos), Nordeste (62,3 pon-
tos), Sul (52,5 pontos) e Norte (50 pontos),

Isso significa que a maioria dos alunos
da rede pública encontra-se no estágio
crítico em todos as regiões. Já o desem-
penho médio da rede particular em Ma-
temática, assim como em Língua Portu-
guesa, está localizado no estágio interme-
diário, o que confirma a conclusão, já
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apontada anteriormente, de que a ques-
tão da qualidade do ensino é um desafio

Tabela 9 – Médias de Desempenho em Matemática
na 8ª série do ensino fundamental – Brasil e Regiões – 1995/2001

          Brasil/Regiões 1995 1997 1999 2001

BRASIL   253,2 250,0 246,4 243,4
  Pública 245,8 240,8 239,3 235,4
  Particular 292,8 300,6 293,7 301,1

NORTE          
  Pública 230,5 231,5 230,3 227,8
  Particular 277,2 268,6 265,3 277,9

NORDESTE          
  Pública 223,9 226,7 227,5 221,0
  Particular 264,9 289,8 277,9 283,3

SUDESTE          
  Pública 253,7 243,3 242,3 240,3
  Particular 308,6 308,8 302,7 312,8

SUL          
  Pública 252,8 252,0 249,1 249,6
  Particular 295,2 309,7 303,6 302,1

CENTRO-OESTE          
  Pública 249,0 247,8 242,4 237,5
  Particular 293,1 298,5 295,8 301,0

Fonte: MEC/Inep.

a ser vencido por ambas as redes e por to-
das as regiões do Brasil.

Conclusões

A magnitude dos problemas enfrenta-
dos pela educação básica no Brasil junta-
mente com a extensão e a diversidade do
nosso sistema escolar já não suportam pro-
postas e diagnósticos fundados em retóri-
cas normativas, por mais generosas que se
apresentem. É nessas circunstâncias que a
avaliação do sistema escolar brasileiro ga-
nha toda a sua importância. Além de
monitorar a qualidade do sistema, ela tam-
bém oferece informações valiosas sobre as
características dos diferentes contextos es-
colares e de sua clientela. Com isso, é pos-
sível averiguar mais profundamente as fra-
gilidades do sistema educacional, assim
como as experiências bem-sucedidas.
Quanto mais conhecermos nosso sistema,
maiores são as chances de saber para onde
ir e como fazer isso acontecer. As avalia-
ções, para que sejam eficazes e efetivas, de-
vem envolver todos os setores direta e indi-
retamente interessados: desde o professor,

responsável direto na tarefa de ensinar, e o
diretor, até os formuladores de políticas pú-
blicas. Também a sociedade deve ser envol-
vida, pois ela tem o direito de saber sobre a
eficácia das escolas para as quais enviam
seus filhos.

É necessário buscar estratégias que au-
mentem a qualidade do ensino e, ao mesmo
tempo, reduzam as diferenças, sobretudo num
país como o Brasil, cuja diversidade regional
é imensa e onde as desigualdades sociais são
significativas. Somente por meio de uma res-
ponsabilidade comum a todos os envolvidos,
a avaliação adquire sentido e pode ser, de fato,
útil no direcionamento de propostas eficien-
tes para a melhoria da educação pública. Com
base nesse princípio, é de suma importância
que a avaliação seja entendida como um bem
público, e, como tal, poderão ter acesso aos
seus resultados não somente os estatísticos,
os especialistas, os professores e os políti-
cos, mas, também, o público em geral. Co-
nhecer a realidade educacional brasileira é um
direito de todos, e, por isso, a divulgação dos



105

resultados deve atender a critérios mínimos
de inteligibilidade.

O maior desafio ainda é fazer com que
o público em geral se aproprie das infor-
mações fornecidas pelos sistemas de avali-
ações. Muitos dados são produzidos, mas
poucos são utilizados. O conhecimento
dessas informações contribui para a iden-
tificação dos problemas mais recorrentes no
processo de ensino-aprendizagem. Além do
mais, os resultados obtidos pelos alunos
nos testes de proficiência auxiliam o traba-
lho do professor, pois oferecem pistas va-
liosas sobre em que medida o conhecimento
testado foi adquirido.

O Brasil criou, com estes objetivos e
pressupostos, o seu Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica (Saeb), cujos
dados e informações constituem, hoje, re-
ferência para a reflexão acerca dos desafios
da educação. Buscando apuro técnico e
precisão cada vez maiores, o Saeb 2001, na
sua sexta aplicação, submeteu as Matrizes
de Referência6 a uma revisão a partir de
uma nova consulta às unidades da Federa-
ção (UF) e seus respectivos professores.
Assim, foi possível estabelecer a compati-
bilidade entre as matrizes curriculares pro-
postas pelo Saeb e o conteúdo do currícu-
lo exigido nas escolas estaduais em Língua
Portuguesa e Matemática. Esta foi uma ma-
neira de garantir uma medida representati-
va dos currículos vigentes no Brasil.

O Saeb tem fornecido indicadores im-
portantes para o direcionamento de políti-
cas educacionais que visem à melhoria na
qualidade do ensino público. O alvo é a
qualidade do ensino e, para tanto, o Saeb
precisa ser explorado pedagogicamente.
Muitos investimentos já foram feitos em
relação ao acesso e à melhoria do fluxo es-
colar, mas o fato é que a qualidade vem
declinando desde 1995.

A primeira conclusão mais importan-
te é que, se antes a educação estava reser-
vada apenas a uma pequena parcela da
população brasileira, hoje esse quadro
mudou consideravelmente. Ao abrir suas
portas a um público até então desconheci-
do, a escola passou a lidar com um alto
grau de heterogeneidade. A democratiza-
ção do sistema escolar incorporou milhões
de crianças e recrutou milhares de profes-
sores num curto espaço de tempo. Conse-
qüência previsível, a qualidade do sistema
educacional brasileiro, que nunca foi boa,
declinou ainda mais e transformou-se no
principal problema a ser enfrentado pelo

sistema. O desempenho insuficiente dos
alunos nos testes de Língua Portuguesa e
Matemática nas duas redes de ensino dra-
matiza este quadro. Em suma: o desafio
contemporâneo da escola brasileira é o da
elevação de sua qualidade, reconstruindo a
sua eficácia de tal modo que seja capaz de
minimizar os efeitos negativos da condição
de origem de seus alunos.

A experiência de outros países ajuda a
perceber duas coisas: a extensão do desafio
e o fato de que ele pode ser vencido. Tratar
da qualidade do ensino significa conside-
rar o impacto dos fatores socioeconômicos
no aprendizado de nossos alunos, tema lar-
gamente considerado na própria reflexão
brasileira, o que certamente recomenda uma
articulação entre políticas de combate à de-
sigualdade e o sistema escolar. No entanto,
é preciso distinguir entre as estratégias am-
plas de redução da pobreza, da miséria, da
desigualdade, e o papel específico que a
escola pode desempenhar, considerando os
seus objetivos mais concretos. Em
contrapartida, se os fatores extra-escolares
explicam muito as diferenças de
performance dos alunos, não podemos en-
carar a escola como uma instituição que
apenas sanciona os efeitos destas
macrodeterminações. Neste sentido, torna-
se fundamental a consideração, cada vez
mais acurada, dos fatores tipicamente esco-
lares e de seu potencial redutor dos efeitos
negativos provenientes da estrutura social.

As grandes explicações que se limi-
tam a associar as desigualdades sociais às
diferenças de rendimento dos alunos ten-
deram sempre a subestimar o efeito dos
fatores escolares. Modelos estatísticos7 nos
permitem articular com maior precisão a
influência dos aspectos escolares e
socioeconômicos na variação dos índices
de eficácia e de eqüidade nas escolas. O
que está sendo sugerido é que, para além da
consideração dos fatores socioeconômicos,
a escola deve ser também encarada como ins-
tituição que possui dinâmicas próprias, que
devem ser conhecidas para a redução das
determinações externas e o aumento de sua
eficácia e/ou qualidade.

Para o sistema de ensino, torna-se cada
vez mais importante a precisão e qualidade
dos sistemas de avaliação. Esses processos
de avaliação, conquista recente de nossa cul-
tura, possibilitam a criação de referências naci-
onais de qualidade do ensino e mobilizam as
escolas para a perseguição de padrões exigen-
tes de formação das nossas crianças e jovens.

6 “As Matrizes de Referência do
Saeb 2001 reúnem o conteúdo
a ser avaliado em cada discipli-
na e série, informando as com-
petências e habilidades espera-
das dos alunos [...] Dessa for-
ma, descritores e itens foram se-
lecionados de forma a que se
possa refletir sobre a natureza
das operações mentais que ca-
racterizam cada uma das com-
petências e habilidades defini-
das como relevantes. [...] Assim
compreendidas, as Matrizes de
Referência não podem ser con-
fundidas com procedimentos,
estratégias de ensino ou orien-
tações metodológicas” (Insti-
tuto..., 2001).

7 Como o caso dos Modelos Hie-
rárquicos Lineares, também co-
nhecidos como Modelos
Multinível.
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Abstract

The historical series of the National System for Evaluation of Basic Education (Saeb)
includes the period of 1995 to 2001. The proficiency averages have been decreasing
throughout Brazil, in each one of the regions and units of the Federation. The main
objective of this text is to discuss the aspects correlated to indicators decreasing. Within
that intention, it was created a reading scale in Saeb, through the classification of the
indicators in five stages, that is: very critical, critical, fair, good and very good. The discussion
on the results of the school performance is contextualized, observing some of the aspects
that involve the educational process, among them: the student´s condition and his/her
family structure, the conditions of infrastructure of the schools and the teacher’s profile.
The context helps to understand performances.

Keywords: evaluation; public politics; National System for Evaluation of Basic
Education (Saeb); stages: very critical, critical, fair, good and very good; guidelines of
curricular reference; competences; abilities.
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Produção e utilização de indicadores
educacionais: metodologia de
cálculo de indicadores do fluxo
escolar da educação básica*

Estatística
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Resumo

Traz a lume a correção do modelo de fluxo escolar para o sistema educacional brasi-
leiro. Discute os conceitos e as formas de verificar a consistência do modelo e mostra a
utilização equivocada de conceitos educacionais. Tem sido utilizado pelo Inep, desde seu
lançamento, em 1994, e subsidiado o cálculo das taxas de transição de fluxo escolar para
o Brasil e unidades da Federação.

* Este trabalho, que resultou de
pesquisa parcialmente financi-
ada pela Fundação Ford no pro-
jeto “Indicadores de Fluxo Es-
colar e Estudos sobre o Mecanis-
mo da Repetência”, foi apresen-
tado preliminarmente (sem o
subtítulo) no I Curso de Plane-
jamento e Gestão da Educação
Fundamental (MEC/SEF, SAF/
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1. Análise de coorte

Definição 1. Uma coorte é um grupo
de pessoas que vivenciam conjuntamente
uma série de eventos em um período de
tempo. Denomina-se de tamanho de coorte
o número de pessoas na coorte.

É necessário especificar a coorte quan-
do mencionada. São apresentados a seguir
dois exemplos de coortes.

Exemplo 1. Uma coorte escolar é defi-
nida como um grupo de alunos que entram,
pela primeira vez, na primeira série de um
determinado nível de ensino no mesmo ano
escolar e que posteriormente vivenciam os
eventos de promoção, repetência, evasão ou
graduação, cada um à sua maneira.

Observação: Uma coorte escolar pode
ter alunos (novos) de várias idades.

Exemplo 2.  Uma coorte de 7 anos em
2001, ou seja, a coorte nascida em 1994, é
definida como um conjunto das pessoas que
têm 7 anos em 2001 ou que nasceram em 1994.

Observação: É necessário estabelecer
uma regra para se falar que uma criança tem
7 anos em 2001. Exemplos de regras são:

a)a criança tem 7 anos em 2001, se com-
pleta 7 anos durante o ano de 2001, isto é,

se completa 7 anos entre 1º de janeiro de
2001 e 31 de dezembro de 2001. Ou seja,
que nasceu durante o ano de 1994;

b)a criança tem 7 anos em 2001, se tem
7 anos completos em 30 de abril de 2001
(regra do Censo Escolar até 1995). Isto equi-
vale à criança ter feito 7 anos entre 1º de
maio de 2000 e 30 de abril de 2001;

c)a criança tem 7 anos em 2001, se com-
pletou 7 anos entre 1º de agosto de 2000 e
31 de julho de 2001, isto é, se tem 7 anos
completos em 31 de julho de 2001. Esta é a
coorte escolar de 7 anos em 2001.

Definição 2. Uma análise de coorte (es-
colar) é definida como o acompanhamento
do fluxo de alunos novos que entram na 1ª
série do mesmo ano, até a saída do sistema
escolar em consideração.

Para se fazer uma análise de coorte, se-
ria preciso acompanhar todos os alunos
novos que entram em um determinado ano.
Isso é muito difícil. Uma alternativa seria
acompanhar uma amostra. Mas isso também
é difícil, pois exige um acompanhamento de
todos os alunos na amostra até saírem do
sistema escolar por graduação ou evasão. Só
para o ensino fundamental, esse acompa-
nhamento levaria provavelmente mais de 15
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anos, hoje em dia. Exige também acompa-
nhar os alunos por suas transferências de
escolas, etc. No fundo, exigiria ter um re-
gistro escolar individual confiável de cada
aluno ao longo de toda a trajetória.

O que acontece com um aluno matri-
culado, por exemplo, na 3ª série em 2001?
Em 2002, esse aluno poderá estar na 4ª sé-
rie, caso em que “foi promovido”, poderá
estar ainda na 3ª série, caso em que “está
repetindo” e poderá estar fora do sistema
escolar, caso em que “se evadiu”. Se o alu-
no, que se evadiu, tiver sido aprovado na
3ª série em 2001, ele é um evadido aprova-
do. Caso contrário, ele é um evadido não-
aprovado.

Um aluno matriculado, por exemplo,
em 2001, no ano seguinte, pode ter sido
promovido, pode estar repetindo ou pode
ter se evadido.

2. Pirâmide educacional

Uma tentativa errada de se fazer uma
análise de coorte é o uso da pirâmide edu-
cacional, que foi muito utilizada anterior-
mente no País. Suas conclusões erradas pro-
duziram políticas educacionais equivoca-
das, causando um grande mal ao País. Por
isto, é importante que a pirâmide educaci-
onal não seja mais utilizada para analisar
uma coorte.

Definição 3. A pirâmide educacional
(Figura 1) consiste numa figura, geralmente
em forma de pirâmide, que relaciona as ma-
trículas de séries consecutivas em anos con-
secutivos. A figura apresenta os porcentuais
das matrículas das diversas séries em rela-
ção à matrícula da primeira série. Uma vari-
ante, às vezes utilizada, é usar as matrículas
do mesmo ano.

Pode-se ver que houve uma evolução
das matrículas do período de 1980 a 1989
em relação ao período de 1991 a 2001.
No entanto as matrículas das 5ª e 9ª séri-
es continuam maiores que as das 4ª e 8ª
séries, o que contradiz o modelo, conti-
nuando-se com a impressão equivocada
de que nem 60% dos alunos conseguem
chegar à 4ª série.

A pirâmide educacional não pode
ser usada como uma análise de coorte
escolar. Nesta interpretação incorreta, as-
sume-se que todos os alunos são novos

Figura 1 – Pirâmide educacional – 1980/1990 e 1991/2001, com a matrícula Inicial
segundo Censos Educacionais, com correções de consistência, em unidade de milhar

em todas as séries, isto é, todos os alu-
nos na 2ª série foram promovidos da 1ª
série, todos os alunos da 3ª série, foram
promovidos da 2ª série, e assim sucessi-
vamente. Se isso fosse verdade, poder-
se-ia, de fato, fazer uma análise de coorte
e dizer, por exemplo (ver Figura 1), que
53% dos alunos novos matriculados na
1ª série atingem a 2ª série em 1981 e os
47% restantes evadem-se (saem do siste-
ma escolar); e que 17% atingem a 8ª série
em 1987 e os 83% restantes evadem-se
antes de atingir essa série.
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Dizer que todos os alunos são novos é
equivalente a dizer que não há repetência
em todas as séries, mas somente evasão, o
que não é verdade. Logo, segundo a defini-
ção 2, a pirâmide escolar não parte de uma
coorte escolar, nem a acompanha, pois as
matrículas de todas as séries, em todos os
anos, são constituídas por alunos novos e
repetentes.

Em outras palavras, o modelo da pirâ-
mide educacional tem como hipótese bási-
ca que não há repetência, mas somente eva-
são. Como isso não é verdade, não se pode
usar a pirâmide educacional.

3. Simulação de uma coorte

Uma maneira aproximada de se fazer a
análise de uma coorte escolar é simular o
fluxo dessa coorte, por exemplo, de mil alu-
nos novos, que entram na 1ª série, do ensi-
no fundamental (Figura 2). Essa simulação
geralmente é feita, supondo-se:

a)não há entrada de outros alunos no-
vos em anos subseqüentes;

b)um aluno que se evade não retorna
mais ao sistema;

c)as taxas de repetência, promoção,
evasão de aprovados e evasão de não-apro-
vados (ver definições 4 a 7, adiante) para
as diversas séries são constantes ao longo
dos anos, não dependem da idade do alu-
no nem do fato de ele ser um aluno novo
ou repetente.

Poder-se-ia, ainda, impor um limite ao
número de anos que um aluno pode repetir
uma determinada série. Isto não é feito, pois
não se sabe da existência desse limite no
ensino fundamental e médio no Brasil.

As taxas de repetência, promoção, eva-
são de aprovados e evasão de não-aprova-
dos utilizadas são as estimadas para um
determinado ano.

Se houver dados apropriados, poder-se-
á estimar as taxas por idade ou por aluno
novo/repetente ou mesmo por idade e aluno
novo/repetente, o que permitirá uma simula-
ção mais próxima da realidade. Deve-se ter
cuidado na especificação “aluno novo” e “alu-
no repetente”. Isso será tratado mais tarde.

Definição 4. A taxa de repetência na
série k no ano t é a proporção dos alunos

Figura 2 – Diagrama de fluxo escolar
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matriculados (matrícula total, ver definição
8) na série k no ano t que vão repetir a série
k no ano t+1.

Definição 5. A taxa de promoção da
série k no ano t é a proporção de alunos
matriculados (matrícula total, ver definição
8) na série k no ano t que vão se matricular
na série k+1 no ano t+1.

Definição 6. A taxa de evasão de apro-
vados na série k no ano t é a proporção de
alunos matriculados (matrícula total, ver
definição 8) na série k no ano t que foram
aprovados e não se matricularam no ano
t+1.

Definição 7. A taxa de evasão de não-
aprovados na série k no ano t é a propor-
ção de alunos matriculados (matrícula to-
tal, ver definição 8) na série k no ano t que
não foram aprovados e não se matricula-
ram no ano t+1.

Nas seções sobre o Modelo de Fluxo,
será mostrado como estimar essas taxas.

4. Indicadores derivados

Na Tabela 1, a seguir, exibe-se um
exemplo de simulação, para o Brasil, com
as taxas estimadas para o ano de 2001. Pode-
se calcular, a partir da simulação:

1)taxa de acesso à série k = proporção
de alunos que têm acesso à série k;

2)taxa de conclusão da série k = pro-
porção de alunos que concluem a série k;

3)taxa de graduação do ensino funda-
mental = proporção de alunos que se gra-
duam no ensino fundamental = proporção
de alunos que concluem a oitava série;

4)número de matrículas utilizadas em
cada série;

5)número total de matrículas utiliza-
das pela coorte;

6)número médio de anos freqüentados
pelos alunos da coorte = [(número de alu-
nos que freqüentam somente 1 ano) x 1 +
(número de alunos que freqüentam somen-
te 2 anos) x 2 + (número de alunos que
freqüentam somente 3 anos) x 3 + ...] / (nú-
mero total de alunos) = (número total de
matrículas utilizadas pela coorte) / 1.000;

7)número médio de anos freqüentados
pelos graduados = [(número de alunos que
se graduam em 8 anos) x 8 + (número de
alunos que se graduam em 9 anos) x 9 +
...] / (número total de graduados);

8)número médio de anos freqüentados
pelos evadidos aprovados = [(número de

alunos evadidos aprovados após 1 ano) x 1
+ (número de alunos evadidos aprovados
após 2 anos) x 2 + ...] / (número total de
evadidos aprovados);

9)número médio de anos freqüentados
pelos evadidos não-aprovados = [(número
de alunos evadidos não-aprovados após 1
ano) x 1 + (número de alunos evadidos não-
aprovados após 2 anos) x 2 + ...] / (número
total de evadidos não-aprovados);

10) número médio de anos freqüenta-
dos pelos evadidos = [(número de alunos
evadidos após 1 ano) x 1 + (número de alu-
nos evadidos após 2 anos) x 2 + ...] / (nú-
mero total de evadidos) = número médio
de anos freqüentados pelos evadidos apro-
vados + número médio de anos freqüenta-
dos pelos evadidos não-aprovados;

11) número de anos de instrução por
graduado = (número total de matrículas uti-
lizadas pela coorte) / (número de graduados).

5. Modelo de fluxo para um
sistema fechado

Definição 8. Matrícula total na série k
no ano t é a matrícula de todos os alunos
admitidos durante o ano t na série k.

Definição 9. Matrícula inicial é a matrí-
cula verificada 30 dias após o início do ano
letivo (definição do Censo Escolar até 1995;
a partir de 1996, foi instituído o Dia Nacio-
nal do Censo Escolar – a última quarta-feira
do mês de março, data de referência para a
declaração da matrícula inicial).

Inicialmente, será considerado o modelo
de fluxo para um sistema fechado, isto é,
para um sistema em que um aluno admiti-
do em uma escola após a data em que se
verifica a matrícula inicial é um aluno trans-
ferido do próprio sistema, de modo que esse
aluno já foi contado na matrícula inicial de
todo o sistema.

Em um sistema fechado, a matrícula
total é igual à matrícula inicial.

Definição 10. Matrícula final é a soma
dos aprovados e reprovados.

Observação: Este conceito de matrícula
final foi muito utilizado no Brasil e favo-
receu uma definição errada de taxa de
aprovação (ver observação após definição
13). Recomenda-se que o seu uso seja
abandonado.

Definição 11. Um aluno afastado por
abandono é qualquer aluno que não foi con-
siderado aprovado ou reprovado. Logo, em
um sistema fechado, o número deles é a
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diferença entre a matrícula inicial e a ma-
trícula final.

Um aluno matriculado na escola no fim
do ano letivo será considerado aprovado,
reprovado ou afastado por abandono (Fi-
gura 3). Portanto, um aluno não-aprovado
é um aluno que foi considerado reprovado
ou afastado por abandono.

No ano seguinte:

a)um aluno reprovado ou repete a série,
sendo, portanto, um repetente reprovado,

ou evade-se do sistema, sendo, portanto, um
evadido reprovado;

b)um aluno afastado por abandono ou
repete a série, sendo, portanto, um repeten-
te por ter se afastado por abandono ou eva-
de-se do sistema, sendo, portanto, um eva-
dido por ter se afastado por abandono;

c)um aluno aprovado ou é promovido
à série seguinte ou evade-se do sistema, sen-
do, portanto, um evadido aprovado, ou re-
pete a série, sendo, portanto, um repetente
aprovado.

Tem-se, portanto, três formas de
repetência: por reprovação, por afastamen-
to/por abandono e a repetência apesar da
aprovação.

O sistema educacional e o Censo Es-
colar até 1993, inclusive, definiam como
repetentes somente os alunos que torna-
vam a freqüentar a mesma série por terem
sido reprovados por avaliação ou freqüên-
cia. Portanto, só consideravam uma parte
dos repetentes.

Esse erro conceitual era a causa dos
erros das estatísticas oficiais, quando se uti-
liza o Modelo de Fluxo a ser apresentado.

O questionário do Censo Escolar de
1994 já corrigiu esse erro conceitual e per-
gunta explicitamente o número de repeten-
tes de cada uma das três formas.

Neste trabalho, é apresentado um mo-
delo de ficha de matrícula escolar (Anexo
4) com as informações mínimas necessári-
as para que o questionário do Censo Esco-
lar possa ser respondido sem problemas
e que, também, permita fazer tabelas de

Figura 3 – Modelo de fluxo

fluxo da escola, da rede, do município, etc.
Uma primeira versão dessa ficha foi apro-
vada pelo Conselho de Secretários Estadu-
ais de Educação (Consed), em 1993.

A Figura 4, a seguir, apresenta um mo-
delo de fluxo em forma de tabela. Na última
coluna é apresentada a matrícula total (que,
em um sistema fechado, coincide com a ini-
cial) das diversas séries no ano t (por exem-
plo, 2001). Na linha correspondente à série
k, a matrícula dessa série é decomposta em
quatro parcelas, a saber:

a)o número de alunos que estão repe-
tindo esta série no ano t+1 (2002 no nosso
exemplo), Rk,t+1;

b)o número de alunos que foram pro-
movidos da série k para a série k+1 no ano
t+1, Pk,t+1;

c)o número de alunos que se evadiram
após serem aprovados na série k, Ek,t,a;

d) o número de alunos que se evadiram
sem terem sido aprovados na série k, Ek,t,n.
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Em geral, as parcelas c e d são soma-
das, apresentando-se somente o número de
alunos evadidos na série k, Ek,t.

Na coluna referente à série 1 do ano
t+1 (2002, no exemplo), apresentam-se, de
cima para baixo, o número de alunos repe-
tentes na série 1 no ano t+1, o número de
alunos novos (que estão entrando pela pri-
meira vez no sistema considerado, no nos-
so caso, o ensino fundamental) na série 1
no ano t+1, o número de alunos que estão
retornando à escola após, pelo menos, um
ano de ausência na série 1 no ano t+1 e,
finalmente, a matrícula inicial na série 1 no
ano t+1.

Na coluna referente à série k+1 do ano
t+1 (2002, no exemplo), apresentam-se, de
cima para baixo, o número de alunos pro-
movidos da série k para a série k+1 no ano
t+1, o número de alunos repetentes na sé-
rie k+1 no ano t+1, o número de alunos
provenientes de fora do sistema na série
k+1 no ano t+1 e, finalmente, a matrícula
inicial dessa série.

Esses alunos provenientes de fora do
sistema podem ser alunos vindos, por
exemplo, de outro país, de outra região, alu-
nos que estão retornando ao sistema esco-
lar depois de passar, pelo menos, o ano an-
terior fora do sistema (esses podem ser se-
parados entre os que vão cursar a série pela
primeira vez e os que a estão repetindo) alu-
nos que vêm de outro sistema escolar, como
do sistema supletivo para o sistema regular
de ensino (ocorrência comum na primeira
série do ensino médio).

Até recentemente não havia dados
sobre esses alunos provenientes de fora
do sistema. Supunha-se que o número
fosse desprezível e ignorava-se. No en-
tanto, na 1ª série do ensino médio, esse
número é considerável. A partir de 1994
o questionário do Censo Escolar passou
a coletar essas informações. A ficha de
matrícula proposta, anexa, registra estes
dados.

Observação 1: Todos os termos na ta-
bela de fluxo são não-negativos, isto é, são
maiores que ou iguais a zero.

Observação 2: Considera-se a matrí-
cula total para o ano t e a matrícula inicial
para o ano t+1. O motivo é que, dessa for-
ma, pode-se analisar o fluxo dos alunos
logo após a obtenção das matrículas inici-
ais no ano t+1. Supõe-se que a quase tota-
lidade dos alunos admitidos após a época
da matrícula inicial são alunos transferi-
dos no meio do ano.

6. Estimação dos termos da
tabela de fluxo utilizando-se

o Censo Escolar

O Censo Escolar do ano t+1 nos for-
nece as matrículas iniciais de todos os alu-
nos, de repetentes (e dos alunos proveni-
entes de fora do sistema, a partir de 1994)
para as diversas séries no ano t+1 e o nú-
mero de aprovados e reprovados, por sé-
rie, no ano t.

As Tabelas 3.2 a 3.7 do Anexo 3 apre-
sentam, pela ordem, a matrícula inicial,
a matrícula inicial de repetentes, a matrí-
cula inicial de novos, o número de apro-
vados, o número de reprovados e o nú-
mero de afastados por abandono, ao lon-
go das décadas de 80 e 90, obtidos dos
Censos Escolares. A matrícula de novos
e o número de afastados por abandono
foram obtidos por diferença, como expli-
cado no texto. Os dados referentes ao
Censo de 1983 foram imputados pelas
médias dos anos anteriores e posteriores.
A matrícula dos não-seriados (ciclo bási-
co de alfabetização) em Minas Gerais, a
partir de 1985, foi distribuída entre a 1ª
e a 2ª série, de acordo com dados forne-
cidos pela Secretaria Estadual de Educa-
ção. Finalmente, os dados sobre não-se-
riados do Distrito Federal foram distribu-
ídos segundo as mesmas proporções de
Minas Gerais.

Os dados de 2000 em diante não in-
cluem o 1º ano do ensino fundamental de
9 anos como a classe de alfabetização (CA)
e o 1º ano do ciclo com duração de 3 anos
destinados a crianças de 6 a 8 anos, que
substitui as duas primeiras séries do ensi-
no fundamental.

Até o ano de 1993, o Censo perguntava
somente o número de repetentes reprova-
dos, sub-registrando, portanto, o número de
repetentes. Não coletava informações sobre
alunos provenientes de fora do sistema. Os
promovidos e os novos da primeira série
eram calculados pela diferença entre a ma-
trícula no ano t+1 e o número de repeten-
tes no mesmo ano, sendo, portanto, supe-
restimados. Conseqüentemente, todas as
estatísticas baseadas nesses números esta-
vam erradas.

A partir de 1994 o questionário do Cen-
so Escolar passa a perguntar corretamente o
número de repetentes reprovados, o de repe-
tentes afastados por abandono, o de re-
petentes apesar de aprovados e o número
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de alunos provenientes de fora do sistema.
Portanto, têm-se:

1)número de repetentes na série k no
ano t+1 = (número de repetentes reprova-
dos na série k no ano t+1) + (número de
repetentes afastados por abandono na série
k no ano t+1) + (número de repetentes ape-
sar de aprovados na série k no ano t+1);

2)número de alunos novos na série
1 no ano t+1 = (matrícula inicial na série 1
no ano t+1) – (número de repetentes na sé-
rie 1 no ano t+1) – (número de alunos que
retornam ao sistema  na série 1 no ano t+1);

3)número de alunos promovidos da
série k para a série k+1 no ano t+1 = (ma-
trícula inicial na série k+1 no ano t+1) –
(número de repetentes na série k+1 no ano
t+1) – (número de alunos provenientes de
fora do sistema na série k+1 no ano t+1);

4)número de aprovados corrigido na
série k no ano t = (número de aprovados
na série k no ano t) – (número de repeten-
tes aprovados na série k no ano t+1);

5)número de evadidos aprovados na
série k no ano t = (número de aprovados
corrigido na série k no ano t) – (número de
promovidos da série k para a série k+1 no
ano t+1);

6)número de evadidos não-aprovados
na série k no ano t = (matrícula inicial na
série k no ano t) – (número de repetentes na
série k no ano t+1) – (número de promovi-
dos da série k para a série k+1 no ano t+1)
– (número de evadidos aprovados na série k
no ano t) = (número de não-aprovados) –
(número de repetentes não-aprovados);

7)número de evadidos reprovados na
série k no ano t = (número de reprovados)
– (número de repetentes reprovados);

8)número de evadidos afastados por
abandono na série k no ano t = (número de
afastados por abandono) – (número de re-
petentes afastados por abandono).

As taxas de repetência, promoção, eva-
são de aprovados e evasão de não-aprova-
dos na série k no ano t são calculadas utili-
zando-se somente os termos na linha k da
tabela de fluxo, da seguinte maneira:

1)taxa de repetência na série k no ano t
= (número de repetentes na série k no ano
t+1) / (matrícula total na série k no ano t);

2)taxa de promoção da série k para a
série k+1 no ano t = (número de promovi-
dos da série k para a série k+1 no ano t+1)
/ (matrícula total na série k no ano t);

3)taxa de evasão de aprovados na série
k no ano t = (número de evadidos aprova-
dos na série k no ano t) / (matrícula total na
série k no ano t);

4)taxa de evasão de não-aprovados na
série k no ano t = (número de evadidos não-
aprovados na série k no ano t) / (matrícula
total na série k no ano t).

O Censo Escolar do ano t+1 registra
também o número de afastados por aban-
dono e de transferidos, mas não registra
o número de admitidos após a matrícula
inicial (essa informação passou a ser co-
letada a partir de 1996). Em um sistema
fechado, se tivéssemos esse número, po-
der-se-ia subtraí-lo do número de trans-
feridos para ter o número de alunos que
pediram transferência,  mas não se
rematricularam no sistema no mesmo ano,
e que deveriam ser contados como afasta-
dos por abandono.

De fato, num sistema fechado, dever-
se-ia ter a igualdade:

Matrícula inicial = matrícula final +
afastados por abandono.

Mas, na verdade, encontra-se o seguinte:

Matrícula inicial > matrícula final +
afastados por abandono.

O que está faltando são justamente os
alunos classificados como transferidos em
vez de afastados por abandono, por falta de
informação. É por isto que se calcula o nú-
mero de afastados por abandono como:

número de afastados por abandono =
matrícula inicial – matrícula final

7. Modelo de fluxo para um
sistema aberto

7.1. Caso de uma escola

Para uma escola, a matrícula no ano t a
ser considerada (última coluna da tabela de
fluxo – ver Figura 4) é a matrícula total na
escola, isto é, a matrícula inicial mais os alu-
nos admitidos durante o ano:

matrícula total na série k no ano t =
(matrícula inicial na série k no ano t) + (nú-
mero de alunos admitidos na série k duran-
te o ano t).
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Nesse caso, deve-se acrescentar uma
coluna entre a coluna dos evadidos não-
aprovados e a da matrícula no ano t, para
registrar as transferências durante o ano t.
Não há como saber se esses alunos transfe-
ridos efetivamente se rematricularam em
outra escola ou não, no mesmo ano.

Além das taxas acima descritas, calcu-
ladas em relação à matrícula, pode-se adi-
cionar a taxa de transferência definida a se-
guir (ressalte-se que é possível que alguns
registrados como transferidos são na ver-
dade afastados por abandono):

taxa de transferência da série k no ano
t = (número de alunos transferidos da sé-
rie k no ano t) / (matrícula na série k no
ano t)

7.2. Caso de um sistema aberto
com duas ou mais escolas

Exemplos de tais sistemas são a rede
pública estadual, a rede pública municipal
e a rede particular.

Nesse caso, tem-se que separar, entre
os alunos admitidos após a data de verifi-
cação da matrícula inicial, os alunos pro-
venientes de fora do sistema dos oriundos
de escolas do próprio sistema.

A matrícula total é calculada da seguin-
te maneira:

matrícula total da série k no ano t =
(matrícula inicial na série k no ano t) + (nú-
mero de alunos admitidos provenientes de
fora do sistema na série k durante o ano t).

O número efetivo de transferências do
sistema passa a ser:

número de transferidos da série k no
ano t = (soma do número de transferidos
da série k no ano t de todas as escolas do
sistema) – (número de alunos admitidos,
após a matrícula inicial, na série k durante
o ano t, provenientes do próprio sistema)

Observação: No caso de um sistema
aberto, é mais apropriado utilizar-se a ex-
pressão “saída do sistema” em vez de eva-
são, pois esta é caracterizada pela saída do
aluno de todo o sistema escolar e não so-
mente de uma parte, como no caso do sis-
tema aberto. Por exemplo, o aluno sai da
rede municipal, mas não se evade, pois en-
tra na rede estadual.

8. Análise de consistência
do modelo de fluxo

Como os Censos Escolares até 1993,
inclusive, não dão nenhuma informação
sobre alunos provenientes de outro sistema
escolar ou que estão retornando à escola após
pelo menos um ano de ausência, a análise é
feita considerando-se esses termos como
nulos (ou desprezíveis).

Todos os termos no modelo de fluxo são
não-negativos. Logo, se na estimação de ter-
mos, como a dos evadidos aprovados ou não-
aprovados, aparecer algum negativo, há pro-
blema com a estimação dos outros termos.

O erro conceitual na definição de re-
petente, que considera somente os repeten-
tes reprovados, leva a um sub-registro dos
repetentes e, conseqüentemente, a uma
superestimação dos promovidos ou novos
nas diversas séries. Como conseqüência,
tem-se um número de promovidos da série
k para a série k+1 usualmente maior que
os aprovados na série k, dando um núme-
ro negativo de evadidos aprovados – um
óbvio absurdo. Na Tabela 3.8 (Anexo 3)
estão apresentados os evadidos aprovados,
calculados mediante o uso direto dos da-
dos obtidos nos Censos Escolares. Pode-se
observar ali os valores negativos obtidos.

A tabela de fluxo usual não considerava
o evadido aprovado, e, portanto, o analista
deixava de observar essa inconsistência.

Na 1ª série tem-se o argumento da pos-
sibilidade demográfica. Esse argumento ex-
pressa o fato de que, em um sistema razoa-
velmente estável, o número de alunos novos
na 1ª série não pode superar o tamanho da
coorte da idade modal, no caso, a coorte de 7
anos. A Tabela 3.9 do Anexo 3 nos dá a coorte
de 7 anos ao longo da década, e a Tabela 3.10
apresenta a razão entre os novos não-corrigi-
dos e a coorte de 7 anos. Os valores muito
acima de 1 mostram que o número de alunos
novos não-corrigido viola o argumento da
possibilidade demográfica. Somente em um
momento de intervenção no sistema pode
haver uma entrada de alunos novos maior
que a coorte modal. Depois o sistema volta à
normalidade.

Esse argumento da possibilidade
demográfica é conhecido na literatura. Pode-
se citar: Teixeira de Freitas (1947, 1989),
Schiefelbein (1975), Ribeiro e Fletcher
(1987), Thonstad (1980, p. 34) e Cuadra
(1989). Além dessas referências, pode-se
citar Klein e Ribeiro (1991), que apresentam
três novos argumentos.
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9. Estimação das diversas
taxas e intervalos com dados

dos Censos Escolares

Observação: Serão utilizados somente
os dados sobre matrículas, aprovados e nú-
meros de alunos provenientes de fora do
sistema coletados nos Censos Escolares.

Definição 12. O número de não-apro-
vados na série k no ano t (NAPRk,t) é defini-
do como a soma do número de reprovados
e de afastados por abandono na série k no
ano t. Em um sistema fechado,

NAPRk,t = Mk,t – APRk,t

e o número de não-aprovados é baseado em
números confiáveis.

Lembra-se aqui que o Censo Escolar
até 1993, inclusive, não registra o número
de alunos que retornam ao sistema após pas-
sarem pelo menos um ano fora da escola
ou alunos que vêm de outro sistema, como
o supletivo (esse número será denotado na
série k no ano t por Fk,t). Supondo que esse
número seja, em geral, pequeno, podendo
ser desprezado, chama-se a atenção para a
1ª série do ensino médio, onde ele não pode
ser desprezado.

Se não houver repetência de aprovados,
o número de não-aprovados é o número de
repetentes máximo possível (RM), que
corresponde ao retorno de todos os não-apro-
vados, o que equivale a uma evasão de não-
aprovados nula. Subtraindo da matrícula,
levando em conta os alunos provenientes de
fora do sistema, tem-se o número de promo-
vidos mínimo possível (Pm). Isto é:

RMk,t+1 = NAPRk,t

Pmk,t+1 = máximo (Mk,t+1 – Fk,t+1 – RMk,t+1, 0),

pois Pmk,t+1 não pode ser negativo. Se
Pmk,t+1 = 0, corrige-se o número máximo pos-
sível de repetentes para RMCk,t+1 = Mk,t+1 –
Fk,t+1.

Na 1ª série, em geral, o número de re-
petentes aprovados é considerável e não
pode ser ignorado. Nas outras séries, esse
número deve ser pequeno e pode-se ignorá-
lo sem grande perda.

Na 1ª série, pode-se tomar o tamanho
da coorte de 7 anos como referencial para
o número de novos máximo possível.

Subtraindo da matrícula, tem-se o número
de repetentes mínimo possível (Rm) de re-
ferência. Isto é:

Rm1,t+1 = M1,t+1 – CO7t+1

Observação: Para o País, para um Esta-
do e talvez para um município, tem-se con-
dições de estimar o tamanho da coorte pelo
Censo Demográfico ou pelas Pnad’s. Se o
sistema escolar em consideração for a rede
pública de um estado, tem-se que estimar a
parcela da coorte ingressa na rede pública.

Para as demais séries, supondo que
todos os aprovados corrigidos são promo-
vidos dentro do sistema, isto é, matriculam-
se na série seguinte em uma escola do siste-
ma (equivalente à evasão de aprovados ser
nula), tem-se o número de promovidos má-
ximo possível (PM). Subtraindo da matrícu-
la, levando em conta os alunos provenien-
tes de fora do sistema, tem-se o número de
promovidos mínimo possível (Pm). Isto é:

PMk,t+1 = APRCk,1,t

Pmk,t+1 = máximo (Mk,t+1 – Fk,t+1 – RMk,t+1, 0),

pois Pmk,t+1 não pode ser negativo. Se Pmk,t+1
= 0, corrige-se o número máximo possível
de repetentes para

RMCk,t+1 = Mk,t+1 – Fk,t+1.

Daqui em diante supor-se-á que RMk,t+1
RMCk,t+1 e PMk,t+1 = PMCk,t+1. Caso isto não
seja verdade, as diferenças RMk,t+1 – RMCk,t+1
e PMk,t+1 – PMCk,t+1 deverão ser acrescidas, res-
pectivamente, aos evadidos não-aprovados na
série k e aos evadidos aprovados na série k.

Supondo-se que já se tenham os apro-
vados corrigidos na 1ª série, têm-se, en-
tão, a partir da 2ª série, os números de
repetentes e promovidos máximo e míni-
mo possíveis. Portanto, se conhecem os
intervalos onde os números de repetentes
e promovidos têm que estar, e são, por
conseguinte, médias ponderadas dos ex-
tremos dos intervalos. Tem-se então, para
cada série k e ano t, um número real pk,t+1
tal que 0 ≤ pk,t+1 ≤ 1 e:

Rk,t+1 = pk,t+1 x RMk,t+1 + (1 – pk,t+1) x Rmk,t+1

Rk,t+1 = Rmk,t+1 + pk,t+1 x (RMk,t+1 – Rmk,t+1)

Rk,t+1 = Rmk,t+1 + pk,t+1 x Dk,t+1

e
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Pk,t+1 = (1 – pk,t+1) x PMk,t+1 = pk,t+1 x Pmk,t+1

Pk,t+1 = PMk,t+1 – pk,t+1 x (PM k,t+1 – Pmk,t+1)

Pk,t+1 = PM k,t+1 – pk,t+1 x Dk,t+1

Observa-se que:

1)os tamanhos dos intervalos são
iguais, isto é, para k = 2,.......,8,  Dk,t+1 =
PMk,t+1 – Pmk,t+1 = RMk,t+1 – Rmk,t+1. Estes
valores são bem determinados, pois só de-
pendem de quantidades conhecidas, como
as matrículas, os aprovados e os números
de alunos provenientes de fora.

2)número de evadidos não-aprovados
na série k no ano t = (número de repeten-
tes máximo possível na série k no ano t+1)
– (número de repetentes na série k no ano
t+1) = (número de promovidos na série k
no ano t+1) – (número de promovidos mí-
nimo possível na série k no ano t+1). Isto
é, para k = 2,.....,8:

Ek,t,n = RMk,t+1 – Rk,t+1 = Pk,t+1 – Pmk,t+1.

Logo,

Ek,t,n = RMk,t+1 –  (pk,t+1 x RMk,t+1 + (1 – pk,t+1)

x RMk,t+1

Ek,t,n = (1 – pk,t+1) x (RMk,t+1 – Rmk,t+1)

Ek,t,n = (1 – pk,t+1) x Dk,t+1

e

0 < Ek,t,n < Dk,t+1.

3)número de evadidos aprovados na
série k no ano t = (número de promovidos
máximo possível na série k+1 no ano t+1)
– (número de promovidos na série k+1 no
ano t+1) = (número de repetentes na série
k+1 no ano t+1) – (número de repetentes
mínimo possível na série k+1 no ano t+1).
Isto é, para k = 1,.....,7:

Ek,t,a  = PMk+1,t+1 – Pk+1,t+1 = Rk+1,t+1 – Rmk+1,t+1

Logo,

Ek,t,a = PMk+1,t+1 – [(1 – pk+1,t+1) x PMk+1,t+1

+pk+1,t+1 x Pmk+1,t+1]

Ek,t,a = pk+1,t+1 x (PMk+1,t+1 – Pmk+1,t+1)

Ek,t,a = pk+1,t+1 x Dk+1,t+1

e

0 < Ek,t,a < Dk+1,t+1.

Se k = 8, tem-se que E8,t,a = 0 (considera-
se aqui somente o ensino fundamental; caso
se considere conjuntamente o ensino médio,
deve-se proceder como anteriormente).

4)Dk,t+1 = Ek,t,n + Ek–1,t,a, isto é, a soma
dos evadidos não-aprovados da série k com
os evadidos aprovados da série k-1 é igual à
diferença entre o número máximo possível
de repetentes (promovidos) e o número mí-
nimo possível de repetentes (promovidos).
Logo este é um valor bem determinado.

Somando-se ao longo de todas as séri-
es (E0,t,a = 0), verifica-se que o número total
de evadidos é bem determinado.

Como se verá adiante, devido à exis-
tência dos repetentes aprovados, far-se-á
hipóteses para a determinação de E1,t,n, E1,t,a
e E2,t,a.

5)O número de evadidos total é igual à
soma dos números de evadidos aprovados
e não aprovados, isto é, para k = 2,...,7:

Ek,t = Ek,t,a + Ek,t,n = pk+1,t+1 x Dk+1,t+1

+(1 – pk,t+1) x Dk,t+1

Ek,t = Dk,t+1 + (pk+1,t+1 x Dk+1,t+1 – pk,t+1 x Dk,t+1)

Ek,t < Dk+1,t+1 < Dk,t+1

Para k = 8, tem-se:

E8,t = E8,t,n – (1 – p8,t+1) x D8,t+1

Se for possível estimar ou supor valo-
res máximos e mínimos (pMk,t+1 e pmk,t+1,
respectivamente) para pmk,t+1, pode-se obter
intervalos menores. Os intervalos para os
números de repetentes, promovidos, evadi-
dos aprovados e evadidos não-aprovados são
obtidos de maneira análoga. O intervalo para
números de evadidos é o seguinte:

pmk+1,t+1 x Dk+1,t+1 + (1 – pMk,t+1) x Dk,t+1

< Ek,t < pMk+1,t+1 x Dk+1,t+1 + (1 – pmk,t+1)

x Dk,t+1

O comprimento do intervalo é:

(pMk+1,t+1 – pmk+1,t+1) x Dk+1,t+1 + (pMk,t+1

– pmk,t+1) x Dk,t+1

A estimativa dos números de repetentes,
promovidos e evadidos (equivalente-
mente das respectivas taxas) resume-se
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portanto à estimativa dos valores pk,t+1. Na
falta de mais informações tem-se que fa-
zer suposições e/ou usar um julgamento
subjetivo.

Algumas informações úteis são:

1) a proporção (pnaprk,t+1) de não-apro-
vados na série k que retorna no ano t+1,
ou seja:

pnaprk,t+1 = Rk,t+1 / NAPRk,t

pnaprk,t+1 = (pk,t+1 x RMk,t+1 + (1 – pk,t+1)

x Rmk,t+1) / NAPRk,t

2) a proporção (pnaprk,t+1) de aprova-
dos na série k que retorna à série k+1 no
ano t+1, ou seja:

paprk,t+1 = Pk+1,t+1 / APRk,

paprk,t+1 = ((1 – pk+1,t+1) x PMk+1,t+1 + pk+1,t+1

x Pmk+1,t+1) / APRk,t

As taxas corrigidas utilizam p = 0,6 a
partir da série 3. Os intervalos construídos
nos gráficos que compõem as Figuras 1.1 a
1.6 do Anexo 1 utilizam p = 0,4 e 0,8.

Nas Tabelas 3.13 a 3.16 (Anexo 3) mos-
tra-se a proporção de retorno dos não-apro-
vados à mesma série no ano seguinte, para
as seguintes situações: proporção mínima
de retorno, proporção de retorno das taxas
corrigidas e proporção de retorno dos ex-
tremos do intervalo.

Nas Tabelas 3.17 a 3.20 mostra-se a pro-
porção de retorno dos aprovados à série se-
guinte no ano seguinte, para as mesmas si-
tuações anteriores.

Pode-se ver nas Tabelas 3.13 e 3.17 que
a proporção mínima de retorno dos apro-
vados é maior que a dos não-aprovados e
que, em geral, essas proporções são maio-
res em 2001 do que em 1981. Essas pro-
porções são bastante altas, especialmente no
caso dos aprovados.

O importante é que, como se tem os
intervalos para os números, tem-se idéia da
magnitude do erro.

Para obter as taxas relativas ao ano t,
dividem-se os números pelas matrículas no
ano t. Tem-se, então:

1) taxa de não-aprovação na série k no
ano t = (número de não-aprovados (repro-
vados e afastados por abandono) na série
k no ano t) / (matrícula total na série k no
ano t):

TXNAPRk,t = NAPRk,t / Mk,t;

2) taxa de repetência máxima possível
na série k no ano t = TXRMk,t = TXNAPRk,t
(quando não há repetentes aprovados);

3) taxa de repetência mínima possível
na série k no ano t = TXRmk,t = Rmk,t+1 / Mk,t;

4) taxa de promoção máxima possível
da série k para a série k+1 no ano t = TXPMk,t
= PMk+1,t+1 / Mk,t.

Se PMk+1,t+1 = APRCk,t, então TXPMk,t =
APRCk,t / Mk,t = taxa de aprovação corrigida
na série k no ano t;

5) taxa de promoção mínima possível
da série k para a série k+1 no ano t = TXPMk,t
= PMk+1,t+1 / Mk,t;

6) taxa de repetência na série k no ano t
=  TXRk,t = Rk,t+1 / Mk,t = TXRmk,t + pk,t+1
x Dk,t+1 / Mk,t;

7) taxa de promoção da série k para a
série k+1 no ano t = TXPk,t = Pk+1,t+1 / Mk,t =
TXPMk,t – pk+1,t+1 x Dk+1,t+1 / Mk,t;

8) taxa de evasão de aprovados na série
k no ano t = TXEk,t,a = Ek,t,a /  Mk,t = pk+1,t+1
x Dk+1,t+1 / Mk,t;

9) taxa de evasão de não-aprovados na
série k no ano t = TXEk,t,n = Ek,t,n /  Mk,t =
(1 – pk,t+1) x Dk,t+1 / Mk,t.

Os intervalos para as taxas são deriva-
dos como acima.

Observa-se que:

1) taxa de evasão de não-aprovados na
série k no ano t = (taxa de repetência máxi-
ma na série k no ano t) – (taxa de repetência
na série k no ano t);

2) taxa de evasão de aprovados na série
k no ano t = (taxa de promoção máxima da
série k para a série k+1 no ano t) – (taxa de
promoção da série k para a série k+1 no
ano t).

Estimar a taxa de repetência na 1ª série
é mais difícil.

Se o número de não-aprovados na pri-
meira série no ano t for maior que o número
de repetentes mínimos possível na primei-
ra série no ano t+1, isto é, NAPR1,t > Rm1,t+1,
e se for razoável supor que o número de
repetentes aprovados na primeira série é
muito pequeno e pode ser desprezado (e,
neste caso, o número de repetentes máximo
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possível seria igual ao número de não-apro-
vados, isto é, RM1,t = NAPR1,t), ter-se-iam
os números de promovidos máximo e mí-
nimo possíveis e poder-se-ia proceder como
nas outras séries.

Chama-se a atenção para o fato de que
a estimativa do tamanho da coorte de 7 anos
(CO7t+1) é muito importante, e os dados de
Censos têm erros.

Um complicador é que intervenções no
sistema podem afetar em muito o número
de alunos novos na 1ª série. Por exemplo,
a introdução da classe de alfabetização em
alguns Estados fez com que o número de
novos ficasse bem abaixo da coorte de 7
anos no ano da introdução e com efeitos
em anos posteriores. Um outro tipo de in-
tervenção fazendo com que as crianças en-
trem mais cedo na escola poderia em um
determinado ano fazer com que o número
de novos fosse maior que a coorte de 7 anos.
Pode-se controlar as análises prestando
atenção nas taxas de evasão que não têm
apresentado alterações bruscas no Brasil.

No Brasil como um todo, em quase to-
dos os Estados e em quase todos os anos,
tem ocorrido que: NAPR1,t < Rm1,t+1.

Como conseqüência, tem que haver um
número razoável de repetentes aprovados
e que não pode ser ignorado.

Nesse caso, pode-se:

a)experimentar vários porcentuais da
coorte de 7 anos como o número de alunos
novos na 1ª série e verificar a consistência
das taxas de evasão de aprovados e não-
aprovados resultantes das diversas séries
e, a partir daí, escolher uma que se ache
razoável;

b)partir de hipóteses sobre as taxas de
evasão de aprovados e não-aprovados na
1ª série e de não-aprovados na 2ª série e
verificar se o número de alunos novos re-
sultante é compatível com o argumento da
possibilidade demográfica. Esse método tem
mostrado bons resultados e sobre ele serão
apresentados detalhes a seguir, derivando
uma equação com o número de novos na
1ª série em função das taxas de evasão.

Sejam TXE1,t,n, TXE1,t,a e TXE2,t,n, respec-
tivamente, as taxas de evadidos não-apro-
vados na 1ª série, de evadidos aprovados
na 1ª série e de evadidos não-aprovados na
2ª série no ano t. Então, supondo que não
há repetentes aprovados na 2ª série:

E2,t,n = TXE2,t,n x M2,t

R2,t+1 = RNAPR2,t+1 = NAPR2,t – E2,t,n

= NAPR2,t – TXE2,t,n x M2,t

P2,t+1 = M2,t+1 – F2,t+1 – R2,t+1

Observação: Tem-se que P2,t+1 < APR1,t.
Caso contrário, terá que reduzir TXE2,t,n.

E1,t,a = TXE1,t,a x M1,t

APR1,t = P2,t+1 + E1,t,a

(aprovados corrigidos)

RAPR1,t+1 = APR1,t – APRC1,t

(repetentes aprovados)

RAPR1,t+1 = APR1,t – M2,t+1 + F2,t+1 + NAPR2,t

– TXE2,t,n x M2,t – TXE1,t,a x M1,t

Observação: Se RAPR1,t+1 < 0, tem-se que
reduzir o valor de TXE1,t,a e/ou TXE2,t,n.

E1,t,n = TXE1,t,n x M1,t

RNAPR1,t+1 = NAPR1,t – E1,t,n = NAPR1,t

– TXE1,t,n x M1,t

R1,t+1 = RNAPR1,t+1 + RAPR1,t+1

N1,t+1 = M1,t+1 – F1,t+1 R1,t+1 = M1,t+1 – F1,t+1

– APR1,t + M2,t+1 – F2,t+1 – NAPR2,t + TXE2,t,n

x M2,t +TXE1,t,a x M1,t – NAPR1,t + TXE1,t,n x M1,t

Ou seja:

N1,t+1 = M1,t+1 – M1,t + M2,t+1 – F1,t+1 – F2,t+1

– NAPR2,t + TXE2,t,n x M2,t + TXE1,t,a x M1,t

+ TXE1,t,n x M1,t

Logo N1,t+1 é função crescente de TXE2,t,n,

TXE1,t,a e TXE1,t,n.

Observação: TXE2,t,n = TXE1,t,a = TXE1,t,n
= 0 dá o valor mínimo de N1,t+1, o número
de novos na 1ª série no ano t+1. Se achar
que esse valor ainda é muito alto perante a
possibilidade demográfica e que não houve
intervenção no sistema escolar que o justifi-
que, então tem que haver repetente aprova-
do na 2ª série no ano t+1, RAPR2,t+1, ou o
número de alunos de fora do sistema na 1ª
série e/ou na 2ª série tem que ser maior. Em
geral, tem-se suposto que F1,t+1 = 0. É pro-
vável que a proporção de alunos de fora do
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sistema na 1ª série em relação à matrícula
seja da ordem de 0,02 (2%).

Tem-se então que estimar RAPR2,t+1,
corrigir os aprovados na 2ª série no ano t e
os repetentes na 2ª série no ano t+1, R2,t+1,
e refazer a derivação. Chega-se a:

N1,t+1 = M1,t+1 – M1,t + M2,t+1 – F1,t+1 – F2,t+1

– NAPR2,t + TXE2,t,n x M2,t + TXE1,t,a x M1,t

+ TXE1,t,n x M1,t – RAPR2,t+1

Observa-se que, de fato, N1,t+1 dimi-
nui com a introdução de RAPR2,t+1, como
desejado.

Uma vez estimado o número de repe-
tentes e o número de promovidos, calcula-
se o número de evadidos aprovados e o de
não-aprovados. Logo, pode-se construir a
tabela de fluxo e obter todas as taxas.

Chama-se a atenção para o fato de que
está sendo utilizado o procedimento acima
para a obtenção do número de alunos no-
vos na 1ª série no Brasil, onde está pratica-
mente universalizado o acesso. Pode ser
que, em lugares onde tal não ocorra, sejam
necessários alguns ajustes.

As Tabelas 3.21 a 3.31 (Anexo 3) for-
necem as taxas referentes a repetência, pro-
moção e evasão corrigidas e não-corrigidas.

As Figuras 1.1 e 1.2 (Anexo 1) apre-
sentam, para o Brasil, um registro para cada
série, com as taxas de não-aprovação, as
taxas de repetência corrigida, as taxas de
repetência mínima, as taxas de reprovação,
as taxas de afastados por abandono e as ta-
xas de repetência informadas (calculadas
diretamente dos dados dos Censos Escola-
res) de 1981 a 2001. As Figuras 1.3 e 1.4
apresentam as taxas de promoção e evasão.

10. Taxa de aprovação e
outras taxas provenientes do

modelo de fluxo

A seguir, será apresentada a definição
de taxa de aprovação consistente com o
modelo de fluxo.

Definição 13. A taxa de aprovação é
definida como a razão entre o número de
aprovados e a matrícula total, isto é:

taxa de aprovação na série k no ano t
= (número de aprovados na série k no ano
t) / (matrícula total na série k no ano t).

Observação: O sistema educacional
costuma utilizar uma definição equivocada

da taxa de aprovação, utilizando a matrícu-
la final no lugar da matrícula total.

A conseqüência do uso dessa defini-
ção equivocada da taxa de aprovação é in-
flar a taxa de aprovação. Dessa maneira, era
interessante para as escolas que houvesse o
abandono. Provavelmente, só vai baixar
muito o abandono quando o sistema esco-
lar e as escolas perceberem que a taxa de
aprovação não é por ele afetada.

Outras taxas que se pode obter do mo-
delo de fluxo são as proporções de repeten-
tes, de novos ou promovidos e de alunos
provenientes de fora do sistema em relação
à matrícula inicial no ano t+1. Para isso,
basta considerar as relações obtidas pelas
colunas da tabela de fluxo.

Os dados obtidos a partir da ficha de
matrícula permitem obter todas as taxas ci-
tadas acima por idade, o que nos daria mui-
ta informação a respeito da composição etária
das diversas séries.

Por exemplo:

taxa de alunos com idade i na série k
no ano t = (matrícula inicial dos alunos com
idade i na série k no ano t) / (matrícula ini-
cial na série k no ano t).

Pode-se ter a distribuição dos alunos
novos na série k, por idade:

taxa de ingresso novo com idade i na
série k no ano t = (matrícula inicial de alu-
nos novos (ou promovidos) com idade i na
série k no ano t) / (matrícula inicial de no-
vos na série k no ano t)

Observação: Para o uso dessa taxa, é
fundamental que os alunos novos sejam clas-
sificados corretamente. Esse problema está
relacionado ao erro conceitual na definição
de repetente. Um aluno novo na série k no
ano t é um aluno que ingressa pela primeira
vez na série. Se ele é considerado um afas-
tado por abandono na série em anos anteri-
ores ou é um repetente aprovado ou está
retornando a uma série em que já se matri-
culou anteriormente, não é, então, um alu-
no novo.

11. Outras taxas utilizadas

É utilizada a matrícula inicial nas defi-
nições abaixo para que as taxas possam ser
calculadas logo após a data dessa matrícula,
isto é, no início do ano.
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taxa de admissão bruta = (número de
alunos novos na primeira série) / (tamanho
da coorte de 7 anos)

Observação: Pelo argumento da possi-
bilidade demográfica, em um sistema razo-
avelmente estável, essa taxa deve ser me-
nor que um. Na seção 9, foram experimen-
tados vários valores possíveis dessa taxa
como um dos métodos de estimar a taxa de
repetência na 1ª série.

taxa de admissão com idade i = (nú-
mero de alunos novos na 1ª série com ida-
de i) / (tamanho da coorte de idade i)

Observação: Essa taxa depende da
maneira de discretizar a idade. Ver defini-
ção de coorte de idade na seção 1.

A seguir serão apresentadas definições,
largamente utilizadas pelo sistema escolar,
que envolvem a freqüência na escola, com
comentários:

taxa de matrícula bruta em um deter-
minado ciclo = (matrícula inicial no ciclo)
/ (tamanho da população escolar das ida-
des consideradas corretas).

Por exemplo:

taxa de matrícula bruta no ensino fun-
damental = (matrícula inicial no ensino fun-
damental) / (tamanho da população de 7 a
14 anos);

taxa de matrícula bruta no ensino mé-
dio = (matrícula inicial no ensino médio) /
(tamanho da população de 15 a 17 anos).

Observação: Está sendo considerado
aqui um ensino médio de somente três séries.

taxa de matrícula líquida em um deter-
minado ciclo = (matrícula inicial dos alu-
nos de idade considerada correta no ciclo)
/ (tamanho da população escolar das ida-
des consideradas corretas).

Por exemplo:

taxa de matrícula líquida no ensino
fundamental = (matrícula inicial dos alu-
nos de 7 a 14 anos no ensino fundamental)
/ (tamanho da população de 7 a 14 anos);

taxa de matrícula líquida no ensino
médio = (matrícula inicial dos alunos de
15 a 17 anos no ensino médio) / (tamanho
da população de 15 a 17 anos).

Observação: Geralmente a taxa de ma-
trícula líquida no ensino fundamental é cha-
mada de taxa de escolarização da população
de 7 a 14 anos.

Essas taxas apresentam o defeito de se-
rem estáticas: são um retrato no ano t. Não
levam em conta alunos que ainda vão entrar
na escola ou que dela já saíram. No ensino
fundamental ainda há muitos alunos que só
entram aos 8 anos ou mais, e, no ensino
médio, poucos entram na idade correta dos
15 anos.

Usualmente, a taxa de escolarização da
população de 7 a 14 anos é interpretada
equivocadamente. Por exemplo, a taxa de
escolarização da população de 7 a 14 anos
no ensino fundamental, no Brasil, em 2000,
é de 94,3% (dados do Inep). É comum a
interpretação de que 94,3% têm acesso à
escola ou, equivalentemente, de que 5,7%
não têm acesso ao ensino fundamental. Esta
interpretação está equivocada, pois a taxa
de escolarização só nos fornece o porcentual
da população de 7 a 14 anos freqüentando
a escola naquele ano. O acesso de uma
coorte de idade só pode ser medido por
dados demográficos, e a taxa de acesso ao
ensino fundamental é dada pela taxa de par-
ticipação na 1ª série, que está em 98,6%,
em 2001 (ver seção 12 e Tabelas 3.32 e 3.33
do Anexo 3).

As taxas por idade, a seguir, dão mais
informação. No entanto, taxas de participa-
ção de uma coorte que nasceu em um deter-
minado ano só podem ser obtidas com os
dados demográficos e não com os dados dos
Censos Escolares.

taxa de matrícula com idade i = (matrí-
cula inicial dos alunos com idade i) / (tama-
nho da coorte de idade i).

Essa taxa pode ser decomposta em:

taxa de matrícula com idade i na série k
no ano t = (matrícula inicial dos alunos com
idade i na série k no ano t) / (tamanho da
coorte de idade i).

Pode-se, assim, ter a porcentagem de
alunos da coorte de idade i que sejam no-
vos na série k.

taxa de matrícula de ingresso novo com
idade i na série k no ano t = (número de
alunos novos com idade i na série k no ano
t) / (tamanho da coorte de idade i).
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12. Indicadores obtidos
através dos dados das Pnad’s

A Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílio (Pnad) do IBGE é realizada anu-
almente, exceto nos anos do Censo
Demográfico, de setembro a novembro.

Pode-se utilizar os seguintes itens do
questionário de mão-de-obra da Pnad, cuja
informação é obtida para todo residente no
domicílio amostrado:

a) idade;
b)se o indivíduo freqüenta a escola,

qual o grau e série;
c) se o indivíduo freqüenta a escola,

qual foi a última série e grau concluídos
com êxito;

d) características socioeconômicas do
aluno.

O item d permite obter indicado-
res educacionais por características
socioeconômicas.

A partir de 1992, existem perguntas
para separar corretamente o sistema regular
de ensino do ensino supletivo.

A partir dos dados da Pnad, pode-se
estimar a matrícula em cada série e grau,
a proporção dos alunos com idade i ma-
triculados em todas as séries e em cada
uma separadamente, a proporção dos alu-
nos de idade i que já concluíram a série k
e uma cota inferior para a proporção dos
alunos que já ingressaram (tiveram aces-
so) na série k.

Definição 14. Taxa de participação na
série k de uma coorte nascida no ano t é o
porcentual da coorte que tem acesso à sé-
rie k. Esse acesso à série k geralmente se
dá em vários anos. A situação ideal é que
toda a coorte tenha tido acesso à série k na
idade ideal.

Definição 15.  Taxa de conclusão da
série k de uma coorte nascida no ano t é o
porcentual da coorte que conclui com êxi-
to a (é aprovada na) série k. Essa aprova-
ção na série k geralmente se dá em vários
anos. A situação ideal é que toda a coorte
tenha concluído com êxito a série k na ida-
de ideal.

A taxa de participação na série k de
uma coorte nascida no ano t é estimada
pela proporção de alunos nascidos no ano
t que já ingressaram na série k, quando
não ocorre mais ingresso nessa série. Isso
ocorre para as coortes mais antigas (ver
Gráfico 2.1, Anexo 2). O máximo da curva
dos já ingressos determina a idade e a
coorte para a qual a taxa de participação é
máxima. Esta é denominada de taxa de
participação atual. Pode-se ver no Gráfico
2.1 que essa taxa vem crescendo ao longo
dos anos. A Tabela 3.32 (Anexo 3) mostra
as taxas de participação obtidas das Pnad’s
de 1981 a 2001.

De maneira análoga, estima-se a taxa de
conclusão da série k de uma coorte nascida
no ano t. Valem comentários análogos. A
Tabela 3.33 (Anexo 3) mostra-nos também
as taxas de conclusão obtidas das Pnad’s de
1981 a 2001. A taxa de conclusão obtida em
uma Pnad refere-se ao ano anterior ao da
pesquisa.

Os doutores Philip Fletcher e Sergio
Costa Ribeiro desenvolveram o Profluxo (ver
Fletcher e Ribeiro, 1988; Klein, 1991), que
é o Modelo de Fluxo onde todos os termos
são expressos em proporção de coorte. Sob
hipótese de estabilidade e utilizando somen-
te uma Pnad, eles usam a aproximação de
que as matrículas, em proporção de coorte,
em dois anos consecutivos, são as mesmas.
Os novos, em proporção de coorte, são esti-
mados pela taxa de participação atual, e os
repetentes, por diferença. Os evadidos apro-
vados e não-aprovados são estimados em
proporção de coorte da maneira usual.
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Abstract

This work points out the correction of the model of school flow for the Brazilian
educational system, it discusses concepts and forms of verifying the consistence of the
model and it shows the mistaken use of educational concepts. The model has been used by
Inep, since its release in 1994, and subsidized the calculation of the rates of school flow
transition for Brazil and units of the Federation.
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Figura 1.1 – Ensino fundamental regular – Taxas de repetência corrigida, mínima, máxima, informada,
de reprovação e de abandono – Brasil, 1981-2001

Anexo 1
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Figura 1.2 – Ensino médio regular – Taxas de repetência corrigida, mínima, máxima, informada,
de reprovação e de abandono – Brasil, 1981-2001
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Figura 1.3 – Ensino fundamental regular – Taxas de promoção corrigida, mínima, máxima
e informada – Brasil 1981-2001
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Figura 1.4 – Ensino médio regular – Taxas de promoção corrigida, mínima, máxima
e informada – Brasil 1981-2001
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Figura 1.5 – Ensino fundamental regular – Taxas de evasão corrigida, máxima e informada – Brasil 1981-2001
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        Figura 1.6 – Ensino médio regular – Taxas de evasão corrigida, máxima e informada – Brasil 1981-2001
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Anexo 2

Gráfico 2.1 – Proporção de ingressos e aprovados nas 4ª e 5ª séries – Brasil 1992
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Gráfico 2.2 – Matrículas por série – Brasil 1981-2002
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Gráfico 2.3 – Já ingressos por série – Brasil 1992
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Gráfico 2.4 – Já ingressos por série – Brasil 2001
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Anexo 3

Tabela 3.1 – Taxas corrigidas de repetência, promoção, evasão de aprovados e evasão de
não-aprovados – Brasil, 2001

Tabela 3.2 – Matrícula inicial segundo os censos escolares, com correções de consistência

Obs.: A partir de 2000 os dados foram corrigidos utilizando a informação de
matrículas e rendimento das escolas que possuem ensino fundamental com
9 anos de duração (série 0).
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Tabela 3.3 – Matrícula inicial de repetentes segundo os censos escolares

Tabela 3.4 – Matrícula inicial de novos (ingressos) segundo os censos escolares
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Tabela 3.5 – Aprovados segundo os censos escolares

Tabela 3.6 – Reprovados segundo os censos escolares
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Tabela 3.7 – Afastados por abandono (matrícula inicial – aprovados – reprovados)

Tabela 3.8 – Evadidos aprovados segundo os censos escolares
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Tabela 3.9 – Estimativa dos tamanhos das coortes de 7 anos de 1981 a 2002
Estas estimativas estão sujeitas a correções

Tabela 3.10 – Proporção de novos, segundo os censos escolares, em relação às coortes de 7 anos
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Tabela 3.11 – Número de não-aprovados corrigido

Tabela 3.12 – Repetência mínima
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Tabela 3.13 – Proporção mínima de não-aprovados que retornam à mesma série no ano seguinte
(corresponde a p = 0)

Tabela 3.14 – Proporção de não-aprovados que retornam à mesma série no ano seguinte, com p = 0,4

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 107-157, jan./dez. 2003.



142

Tabela 3.15 – Proporção de não-aprovados que retornam à mesma série no ano seguinte, com p = 0,6

Tabela 3.16 – Proporção de não aprovados que retornam à mesma série no ano seguinte, com p = 0,8
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Tabela 3.17 – Proporção mínima de aprovados que retornam à série seguinte no ano seguinte
(corresponde a p = 1)

Tabela 3.18 – Proporção de aprovados que retornam à série seguinte no ano seguinte, com p = 0,8
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Tabela 3.19 – Proporção de aprovados que retornam à série seguinte, com p = 0,6

Tabela 3.20 – Proporção de aprovados que retornam à série seguinte no ano seguinte, com p = 0,4
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Tabela 3.21 – Taxa de não-aprovação

Tabela 3.22 – Taxa de repetência mínima
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Tabela 3.23 – Taxa de repetência corrigida

Tabela 3.24 – Taxa de repetência segundo os censos escolares
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Tabela 3.25 – Taxa de reprovação segundo os censos escolares

Tabela 3.26 – Taxa de afastados por abandono segundo os censos escolares
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Tabela 3.27 – Taxa de promoção corrigida

Tabela 3.28 – Taxa de evasão de aprovados corrigida
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Tabela 3.29 – Taxa de evasão de não-aprovados corrigida

Tabela 3.30 – Taxa de evasão total corrigida
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Tabela 3.31 – Taxa de evasão total sem correção

Tabela 3.32 – Taxa de participação
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Tabela 3.33 – Taxa de conclusão
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Anexo 4
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Estatísticas sobre rendimento e
características sociodemográficas
no Brasil

Estatística

As tabelas apresentadas a seguir foram
elaboradas com base nas estatísticas sobre
ocupação, rendimento e escolaridade, pro-
duzidas pelo IBGE a partir da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios de
2001. Elas permitem investigar as relações
entre condição de ocupação, rendimento e
escolaridade da população, fornecendo
subsídio valioso para um diagnóstico so-
bre o tema, e retratam a forte desigualdade
social existente no País.

Também apresentam combinações de
fatores essenciais para entendimento do
fenômeno, destacando-se entre eles cor ou
raça, regiões geográficas, regiões metropo-
litanas, unidades da Federação, gênero e
idade. Sua análise permite constatar que a
mudança do patamar de escolaridade do
brasileiro, tão importante para a melhoria
da condição social da população e, conse-
qüentemente, para o desenvolvimento do
País, transcende os bancos escolares e se
insere numa questão social mais ampla.

Os dados mostram que há forte relação
entre rendimento e escolaridade, registram

que o desemprego alcança todas as faixas
de escolaridade e demonstram a contun-
dência da desigualdade social brasileira a
partir das informações sobre rendimento
entre os extratos mais pobres e mais ricos
da população ocupada. Há um abismo en-
tre eles, revelado, inclusive, quando se ana-
lisa a escolaridade dos jovens entre 18 e 24
anos – ou seja, quanto maior o rendimento
maior a escolaridade.

Muito se diz sobre ser o Brasil um país
plural, onde diferenças raciais e culturais
convivem em harmonia. Entretanto, há um
viés nessa leitura que deve ser adequada-
mente tratado, para que as desigualdades
sociais não se configurem uma dimensão
negativa dessa pluralidade.

Nesse sentido, deve-se ressaltar a im-
portância da ação do governo, da família e
da escola para garantir um ensino de quali-
dade a todos os brasileiros, contribuindo,
efetivamente, para a igualdade de oportu-
nidades da população, e permitindo-lhe
beneficiar-se dos aspectos positivos de sua
diversidade.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 158-182, jan./dez. 2003.

Palavras-chave: estatísticas
demográficas; estatísticas
escolares; rendimento escolar.
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Tabela 1 – População ocupada, total e sua respectiva distribuição percentual,
por classes de rendimento médio mensal de todos os trabalhos em salário mínimo,

segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 2 – Distribuição dos 40% mais pobres e dos 10% mais ricos da população
ocupada, seus respectivos rendimentos médios mensais em reais e em salário mínimo

e relação entre rendimentos médios, segundo as Grandes Regiões, Unidades da
Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 3 – Distribuição do rendimento dos 50% mais pobres e do 1% mais rico em
relação ao total de rendimentos, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação

e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 6 – Taxa de escolarização das pessoas de 7 a 14 anos de idade, por quintos
de rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões,

Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 7 – Taxa de escolarização das pessoas de 15 a 17 anos de idade, por quintos
de rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões,

Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 8 – Taxa de freqüência à escola ou creche das crianças de 0 a 6 anos de idade, por
quintos de rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões – 2001

Tabela 9 – Taxa de escolarização de pessoas de 18 a 24 anos de idade, por quintos de
rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões – 2001
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Tabela 10 – População ocupada, por cor ou raça, com indicação da média de anos de
estudo e do rendimento médio mensal em salário mínimo, segundo as Grandes

Regiões, Unidades da Federação  e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 11 – Crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade residentes em domicílios
particulares, total e sua respectiva distribuição percentual, por condição de

ocupação e classes de rendimento médio mensal familiar per capita, em salário
mínimo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e

Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 12 – Média de anos de estudo da população de 25 anos ou mais de idade, por
quintos de rendimento mensal familiar per capita, segundo as Grandes Regiões,

Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 13 – Média de anos de estudo da população de 10 anos ou mais de idade,
total e ocupada, por sexo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da

Federação  e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 14 – Proporção da população ocupada que contribui e não contribui para a
previdência social, por sexo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da

Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 15 – Rendimento-hora da população ocupada, em reais, por grupos de anos
de estudo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e

Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 16 – Domicílios particulares permanentes urbanos, total e proporção dos
domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário adequado e  lixo

coletado, por classes de rendimento médio mensal domiciliar per capita em
salário mínimo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e

Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 17 – Pessoas residentes em domicílios particulares, total e sua respectiva
distribuição percentual, por  classes de rendimento mensal familiar per capita em

salário mínimo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e
Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 18 – Número médio de pessoas, na família, residentes em domicílios
particulares, por classes de rendimento mensal familiar per capita em salário

mínimo, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e
Regiões Metropolitanas – 2001

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 158-182, jan./dez. 2003.



177

T
ab

el
a 

19
 –

 A
do

le
sc

en
te

s 
e 

jo
ve

ns
 p

or
 g

ru
po

s 
de

 i
da

de
, t

ot
al

 e
 s

ua
 r

es
pe

ct
iv

a 
di

st
ri

bu
iç

ão
 p

er
ce

nt
ua

l, 
po

r 
co

nd
iç

ão
 d

e 
at

iv
id

ad
e,

se
gu

nd
o 

as
 G

ra
nd

es
 R

eg
iõ

es
, U

ni
da

de
s 

da
 F

ed
er

aç
ão

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 158-182, jan./dez. 2003.



178

T
ab

el
a 

19
 –

 A
do

le
sc

en
te

s 
e 

jo
ve

ns
 p

or
 g

ru
po

s 
de

 i
da

de
, t

ot
al

 e
 s

ua
 r

es
pe

ct
iv

a 
di

st
ri

bu
iç

ão
 p

er
ce

nt
ua

l, 
po

r 
co

nd
iç

ão
 d

e 
at

iv
id

ad
e,

se
gu

nd
o 

as
 G

ra
nd

es
 R

eg
iõ

es
, U

ni
da

de
s 

da
 F

ed
er

aç
ão

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 158-182, jan./dez. 2003.



179

Tabela 20 – Pessoas de 60 anos ou mais de idade, residentes em domicílios
particulares permanentes, total e sua respectiva distribuição, por classes de

rendimento médio mensal familiar per capita em salário mínimo, segundo as
Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas – 2001
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Tabela 21 – Taxa de analfabetismo na população de 15 anos ou mais por rendimento
domiciliar segundo a Unidade da Federação – Brasil 2001
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Apresentação

SEGUNDA
EDIÇÃO

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 183-184, jan./dez. 2003.

Maria Malta Campos

O que mais impressiona nos textos de
Anísio Teixeira e Dante Moreira Leite, re-
produzidos neste número da Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagógicos, é sua atua-
lidade – atualidade da análise, mas tam-
bém, infelizmente, atualidade do tema da
repetência e do fracasso escolar na escola
básica, cinqüenta anos passados.

Há vinte e cinco anos, um artigo pu-
blicado na revista Cadernos de Pesquisa
comentava:

Durante três décadas (de 1942 a 1969) a
taxa de perda da 1ª para a 2ª série se
manteve inalterada, em torno de 60%.
Dados mais atualizados indicam que essa
tendência permanece, a despeito do cres-
cimento econômico, das mudanças polí-
ticas e sociais e das modificações legais
introduzidas no sistema de ensino
(Barretto et al., 1979, p. 25).

Em 1991, Sérgio da Costa Ribeiro pu-
blicou o texto “A pedagogia da repetência”,
baseado em estudo desenvolvido por ele e
Philip Fletcher a partir de dados das Pes-
quisas Nacionais por Amostra de Domicí-
lios (Pnads) de 1982 e 1988, que se tornou
uma referência para o debate educacional,
no qual mostrava as conseqüências da
repetência sobre o fluxo dos alunos na es-
cola obrigatória, com conclusões não mui-
to diferentes daquelas a que Anísio Teixeira
chegou, denunciando o número excessivo
de “alunos-ano” gastos pelo País para for-
mar um único aluno que consegue chegar
até a 8ª série do ensino fundamental (21
“alunos-ano”!) e o desperdício de recursos
humanos e materiais que isso significa.

No contexto do processo de
redemocratização política do País, a partir
da década de 80 do século passado, essas

constatações levaram muitas redes públicas
de ensino a adotar os chamados sistemas
de ciclos de aprendizagem ou progressão
continuada, recuperando experiências já
buscadas nas décadas anteriores, na tenta-
tiva de superar os altos índices de
repetência nas primeiras séries do ensino
obrigatório. As modalidades e condições de
implantação dos ciclos variaram nos diver-
sos Estados e municípios que os adotaram,
mas as dúvidas e resistências que provoca-
ram, tanto entre os professores e as equi-
pes escolares como nas famílias e na opi-
nião pública, não são muito diferentes das
posições discutidas por Dante Moreira Lei-
te em sua argumentação a favor da promo-
ção automática e da adoção de um currícu-
lo “adequado ao desenvolvimento da crian-
ça e ao seu ajustamento social”.

Hoje, talvez porque muitas dessas ex-
periências tenham sido conduzidas sem a
necessária participação dos professores e
sem a adoção simultânea de medidas de
melhoria das condições de funcionamento
das escolas – menor número de alunos por
classe, maior variedade de material didáti-
co, melhor preparo e remuneração do pro-
fessor, uma supervisão pedagógica mais
próxima e contínua, uma maior comunica-
ção com os pais, e assim por diante – ,
observa-se o risco de muitos retrocessos e
a tentação de um retorno às práticas tradi-
cionais de avaliações punitivas e de recur-
so à repetência (Barretto, Mitrulis, 2001).

Mais ainda: em muitos municípios e
escolas, a repetência continua a ser o recur-
so mais utilizado pelos professores para li-
dar com os problemas de aprendizagem dos
alunos, seja da forma tradicional, seja me-
diante artifícios que procuram escamotear
essa retenção.
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Dante Moreira Leite já havia alertado:
“O programa da promoção estará desti-
nado a completo fracasso, se os seus
executores (professores, diretores, ins-
petores) não estiverem convencidos de
sua necessidade, assim como de suas
limitações.”

Parece, assim, bastante oportuna a
reedição dos textos desses dois autores no
momento atual. A democratização do ensi-
no, como nos mostrou José Mario Azanha
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(1979), não depende somente das declara-
ções de intenções dos educadores, mas de
efetivas ações democratizadoras.

Desenvolver estratégias curriculares e
pedagógicas que promovam a permanência
e a progressão de todos os alunos ao longo
da escola básica, garantindo seu acesso ao
conhecimento e seu desenvolvimento, res-
peitando a diversidade e a pluralidade, é o
caminho para a construção de uma escola
pública de qualidade, não-excludente.
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Os estudos que adiante se encontram,
a que o Inep mandou proceder por
intermédio da Campanha de Inquéritos e
Levantamentos de Ensino Médio e
Elementar (Cileme), referem-se à evasão
escolar no Brasil e, depois, separadamente,
em São Paulo e no Rio Grande do Sul, por
escolas urbanas e distritais e escolas rurais.
As conclusões de tais estudos falam por si
mesmas, e pouco teríamos a acrescentar à
sua palpitante eloqüência.

Em todo o País, de cada dez mil alunos
que ingressam em determinada época na
1ª série primária, apenas 1.500 são
aprovados na 4ª série, isto é, 15%. No Rio
Grande do Sul, 3.429, isto é, 34%, nas esco-
las urbanas, e 1.155, isto é, 1,5%, nas es-
colas rurais; e em São Paulo, 5.219 nas
escolas urbanas, isto é, 52%, e nas escolas
rurais 2.280 (3ª série), isto é, 22%.

A superioridade do sistema escolar de
São Paulo e Rio Grande do Sul, no conjunto
do sistema brasileiro, é manifesta.

Se os estudos correspondem, assim, a
uma avaliação dos sistemas escolares
primários, não foi esse o fim único visado
pelos mesmos. Buscamos, mais do que isso,
demonstrar os malefícios econômicos e
didáticos do regime de “graduação” rígida
e inadequada da nossa escola primária,
como se essa escola fosse ainda a escola
“seletiva” dos primórdios de sua
instituição.

Desde que a escola primária se fez uma
escola universal para todos, devia a mesma
adaptar-se aos alunos e não os forçar a se
adaptarem aos seus padrões rígidos e
uniformes, e o problema de promoção devia
ser resolvido pela classificação dos alunos

em seus respectivos grupos e não por
aprovação e reprovação.

A promoção na escola primária deve
ser automática, classificados os alunos pela
série cronológica dos seus estudos e no
nível a que tiver atingido pela sua
inteligência e pelos métodos e professor que
possuir a escola.

Assim tem de ser, primeiro, por
motivos financeiros. A Nação organiza o seu
ensino em face dos recursos que possui.
Adota-se uma escola primária de quatro
anos, é porque só tem recursos para pagar
quatro anos de escolaridade. Cada criança
que permanece no sistema escolar mais de
quatro anos está ocupando o lugar que
pertence a outra criança, que deve chegar à
escola.

Só esse fato determinaria a promoção
automática.

Mas não é só isso. A organização da
escola primária para todos impõe,
pedagogicamente, a promoção automática.

Com efeito, a melhor composição de
uma classe, salvo se houvesse recursos para
processos mais delicados e exatos, é a da
mesma idade cronológica, pois no grupo
etário se encontram, em média, a comunhão
de interesses e de impulsos e de aptidões
necessária para o trabalho da classe.
Segundo, porque sendo a escola para todos,
a mesma deve-se adaptar ao aluno e
conduzi-lo ao progresso possível e não a
um progresso determinado, que só alguns
possam atingir nas condições reais da
escola. Terceiro, porque na escola para
todos, a continuidade do “grupo-classe-
escolar”, em todo o período do curso, é
uma das condições desejáveis para que a
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“comunidade-classe” se faça a comunidade
de experiência, de vida em comum, de
progresso em comum daquele determinado
grupo de alunos. Quarto, porque a
“reprovação” é um dos motivos mais fortes
de frustração do aluno na sua iniciação
escolar e, por certo, uma das mais fortes
razões da evasão escolar. Quinto, porque
só com a aprovação automática dará o
professor a atenção necessária a todos os
alunos, a fim de que os mesmos não se
ressintam da discriminação inevitável do
regime escolar “seletivo” ou “preparatório”.

Dirão que semelhante doutrina
suprimirá o esforço do professor e levará a
escola a não progredir. Nada mais falso. O
professor continuará a ter seus padrões e
continuará a poder ser julgado em seu
esforço e sua eficiência, na medida em que
conseguir melhores resultados gerais e
particulares com o aluno. Essa medida,
entretanto, afetará o professor, mas não o
aluno. O trabalho do professor será medido
pelos resultados que conseguir a sua classe
em todo o período do curso. Essa classe
será comparada com outras classes. O
trabalho de uma escola com o de outra
escola. Mas o aluno fará seus quatro ou
cinco anos de curso e sairá da escola sem
reprovação e com a classificação de
conhecimentos, habilidades e aptidões que
houver alcançado.

O progresso da escola será obtido com
o melhoramento do preparo do mestre, com
a riqueza dos métodos adotados e com os
melhores recursos didáticos oferecidos.

Além das vantagens pedagógicas de um
tal sistema, há as vantagens econômicas.
Tomemos a matrícula examinada no estudo
evasão escolar em todo o País. De
1.204.477, 587.732, apesar de ficarem na
escola de menos de um a dois anos, não
lograram sequer ser aprovados na 1ª série
e cerca de 190 mil ficaram mais de quatro
anos para lograrem aprovação na 1ª, 2ª, 3ª,
4ª e 5ª séries. Cerca de 780 mil alunos

repetiram assim várias séries, tomando o
lugar de alunos novos e prejudicando-se
com as frustrações sucessivas de sucessivas
reprovações.

Com a aprovação automática,
continuariam, provavelmente, mais tempo
na escola os que dela se evadem e ao mesmo
tempo a deixariam mais cedo os que nela
permanecem; a despeito do regime, abrir-
se-iam centenas de milhares de vagas para
as gerações novas que a cada ano buscam a
escola.

Se alguém julgar que isso seria despedir
da escola os alunos em estado de
ignorância, perguntaria a esse escrupuloso
se isso não é já o que fazemos, quando
forçamos, pela evasão, a saída dos alunos
e, mais, quando, a despeito do regime
estúpido das repetições de série, deixamo-
los sair depois de cinco anos da 1ª série,
depois de seis da 2ª série e, depois de sete,
da 3ª e 4ª séries.

A mudança de regime aqui proposta
não prejudicaria um só aluno que fica na
escola, animaria muitos que a deixam a nela
ficarem e abriria um número considerável
de vagas aos que a ela querem chegar.

Além disso, regularia o regime de
matrícula escolar por ano e série,
assegurando a cada geração o seu lugar na
escola, homogeneizaria as classes (pela idade
cronológica) de modo mais eficaz,
imediatamente, do que qualquer outro
processo (possível) de homogeneização, e
daria ao professor – que deve continuar com
os seus alunos até o fim do curso –
oportunidade para conhecê-los, amá-los,
levá-los a se fazerem amigos da melhor e mais
duradoura amizade da vida, a que nasce e se
fortalece no convívio diuturno de uma série
de anos em comum nos bancos escolares.

Já é tempo de a escola primária
brasileira dar este passo singelo e gigantesco,
aqui ligeiramente esboçado, na sua
ordenação definitiva e democrática de escola
para todos.

Anísio Spínola Teixeira (Caetité-BA, 1900 – Rio de Janeiro-RJ, 1971), educador e
escritor. Graduou-se em Ciências da Educação pela Universidade de Colúmbia (1929),
onde foi discípulo de John Dewey. Foi secretário de Educação e Cultura do antigo Distrito
Federal, cuja Universidade foi fundada por sua iniciativa. Exerceu em Londres as funções
de conselheiro para o ensino superior na Unesco (1946-1947). Diretor do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos, atual Inep, e catedrático de Administração Escolar na Faculdade
Nacional de Filosofia. Autor intelectual do projeto da Universidade de Brasília, da qual
foi o primeiro reitor. Entre suas obras, destacam-se: Vida e educação (1930), Em marcha
para a democracia (1934) e A educação e a crise brasileira (1956). (N. do E.)
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* Publicado originalmente em
Pesquisa e Planejamento, São
Paulo. Republicado na seção
“Através de Revistas e Jornais”
da Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos, v. 32, n. 75, p. 189-
203, jul./set. 1959. Nota do Au-
tor, constante da versão original:
“Este artigo apresenta a análise
preliminar de dois itens do pro-
grama do CRPE de São Paulo.”

1 Max Weber apresenta os casos
dos exames dos letrados chi-
neses, onde os suicídios eram
freqüentes (Gerth, Mills, 1958,
p. 434).

Antes de analisar o problema da
repetência escolar, parece útil examinar o
sentido da reprovação na escola brasilei-
ra. Esta continua a apresentar, ainda hoje,
o esquema de uma instituição que dá al-
gumas regalias e, em função destas, esta-
belece padrões a que o aluno deve sub-
meter-se. O esquema é válido, evidente-
mente, para as escolas que podem dar di-
reitos aos seus diplomados: estes podem
desempenhar atividades que são proibi-
das para os não-diplomados. É o caso das
escolas de Medicina, Direito, Engenharia,
Contabilidade, Economia, etc. Os advoga-
dos e os engenheiros, à medida que têm
direitos assegurados, devem comprovar a
sua capacidade, pois a comprovação é
quase uma garantia social. Além disso, o
ponto de vista do estudante é, nesse caso,
secundário: o jovem não é obrigado a cur-
sar escolas superiores, muito menos a
cursar uma determinada escola. Se não é
bem-sucedido em uma delas, pode tentar
outra, ou procurar uma profissão para a
qual não se exige um diploma superior.
Claro, saber quais os melhores alunos para
as diferentes escolas superiores é um pro-
blema técnico ainda não resolvido em parte
alguma – e que, entre nós, apenas começa
a ser discutido. Esse assunto não será es-
tudado aqui, precisamente porque é um
aspecto bem particular e, sob muitos as-
pectos, diferente dos outros.

Interessa analisar a situação nas esco-
las primárias e secundárias. Por lei, a fre-
qüência à escola primária é obrigatória para
as crianças, e é de supor que, mais cedo
ou mais tarde, o governo encontrará recur-
sos para garantir às crianças o cumprimento

da lei. Numa escola cuja freqüência é obri-
gatória, como se propõe a questão do aluno
reprovado?

Se quisermos entender a pergunta – ou
senti-la, seria melhor dizer –, podemos ima-
ginar como reagiria o adulto, obrigado a um
trabalho em que fosse constantemente re-
provado e onde a sua realização fôsse con-
siderada não-satisfatória. Na realidade, a
criança reprovada tem três alternativas: con-
siderar-se incapaz, considerar as exigênci-
as da escola como absurdas ou desnecessá-
rias, ou continuar admitindo que é capaz
(apesar de todas as provas contrárias). Como
se vê, nenhuma das alternativas é satisfatória
(e a última, como se verá mais adiante, é a
menos desejável). A primeira alternativa
raramente é a escolhida; pode tornar-se mais
freqüente se a pressão da família e da esco-
la forem muito violentas. Há exemplos ex-
tremos dessa conseqüência: o suicídio do
aluno reprovado, mais ou menos freqüente
onde o sistema de exames e reprovações
chega a um refinamento demasiadamente
cruel.1 Nos casos menos severos, a criança
(como o adulto, colocado nas mesmas con-
dições) que se considera incapaz para aque-
la atividade procura outra que, como se
sabe, nem sempre é a mais desejável, seja
para a criança, seja para a sociedade. A se-
gunda alternativa é, apesar de tudo, a mais
saudável, pelo menos para o aluno. Essa é
a atitude que se denominaria cínica: a cri-
ança admite que as exigências da escola são
absurdas. Todos os professores com algu-
ma experiência de sala de aula conhecem
esse aluno: dá a impressão de ter erguido
uma parede, atrás da qual se guarda de to-
das as palavras de censura e de todas as

Palavras-chave: promoção
automática; planejamento do
currículo; desenvolvimento da
criança; escola ativa.
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reprovações. A terceira alternativa, já se
disse, é a menos saudável: o aluno perdeu
os critérios para julgar a sua capacidade de
realização. Apesar de constantemente repro-
vado, continua a admitir que pode, não
apenas passar de ano, mas obter notas bri-
lhantes. Para ele, a menor indicação de
sucesso equivale a uma consagração. Como
observou Roger G. Barker (1942), “o doen-
te mental, que se convence, com apenas um
gesto, de que é Napoleão, avançou um pou-
co mais seguindo o mesmo caminho”.

* * *

Se a reprovação tem conseqüências tão
desastrosas, como se explica a sua aceita-
ção pelas escolas? Provavelmente existem
três razões fundamentais para que isso acon-
teça: primeira, a escola foi, tradicionalmen-
te, uma instituição seletiva; segunda, ad-
mite-se que as classes devem ser homogê-
neas; terceira, acredita-se que o castigo e o
prêmio sejam formas de provocar ou acele-
rar a aprendizagem.

Examinaremos rapidamente as duas
suposições e insistiremos um pouco mais
na terceira, que é a mais importante, do
ponto de vista da aprendizagem.

Como se sabe, o ideal de educação
universal é muito recente, e corresponde a
diferentes necessidades e aspirações da
sociedade contemporânea. O progresso téc-
nico criou um mercado diferente de traba-
lho cujas características fundamentais são
a especialização e uma crescente complexi-
dade. A criação da máquina diminui con-
sideravelmente, embora ainda não elimine,
a importância do trabalho como força físi-
ca. Pode-se dizer, hoje, que o sonho de
Nietzsche de raças inferiores que trabalhas-
sem para o uso e gozo das raças mais inte-
ligentes foi apenas um pesadelo do século
19. A força humana tem agora importância
muito pequena, à medida que aumenta a
necessidade de um trabalhador capaz de
manejar a máquina. Pode-se prever que o
fantasma que nos ameaça não é o esforço
físico, mas o tédio; para vencê-lo, e ocupar
as horas já vazias do antigo trabalho, todos
precisam ter um mínimo de instrução;
como preparação para o ócio ou para o tra-
balho, a escola tornou-se indispensável.2

Outra razão para a necessidade da escola
universal é a mudança na vida e na organi-
zação da família: muitas funções tradicio-
nalmente pertencentes ao grupo familiar pas-
sam a ser atribuídas à escola. A instrução

corresponde também a um ideal político:
quando se transferem ao sufrágio univer-
sal as decisões políticas, admite-se que o
eleitor seja capaz de escolher entre dife-
rentes correntes de opinião. Essas condi-
ções criaram a necessidade de uma escola
para todos, e não apenas para um peque-
no grupo; precisamente por essa razão, a
idéia de uma escola para alguns, selecio-
nados por meio de reprovações, passa a
ser seriamente discutida.

Entretanto, quando se apresentam es-
sas condições diferentes da sociedade a que
a escola deve ajustar-se e obedecer, alguns
educadores apresentam a necessidade das
classes homogêneas. Aparentemente, não se
discute a possibilidade de organizar clas-
ses realmente homogêneas – porque a esco-
la tradicionalmente não o fazia. E é aliás
compreensível que não o fizesse. Admiti-
am-se cânones de beleza e de verdade, e os
desvios eram erros condenáveis. Admitia-
se que todos podiam e deviam ser iguais, e
os diferentes eram moralmente condenados.
Compreende-se, assim, que os alunos fos-
sem castigados quando não aprendiam –
porque (a não ser nos casos extremos) a
diferença entre os homens estava apenas na
capacidade de esforço. Apesar disso, seri-
am homogêneas as classes? Mas esta era uma
pergunta que não se formulava: ao profes-
sor cabia ensinar a verdade; os alunos de-
viam repeti-la. Está claro que, nesse nível
da aprendizagem, a uniformidade era gran-
de, embora certamente não fosse total. En-
tre dez alunos que decoram uma lição, há
diferenças enormes quanto ao tempo gasto
para realizar a tarefa e quanto ao grau de
compreensão atingido. Mas essa diferença
passava despercebida ao professor, talvez a
um grande número de alunos. Na apresen-
tação da lição, todos eram ou pareciam
iguais; a diferença maior estaria nos casti-
gos recebidos para realizar a tarefa.

Ora, a Psicologia contemporânea, uti-
lizando diferentes recursos de medida e
aferição, revela e comprova as enormes di-
ferenças de inteligência e interesse entre
indivíduos. A Pedagogia atual – adaptan-
do-se à vida contemporânea – eliminou a
repetição da lição como atividade útil ou
desejável. Numa sociedade de extrema di-
ferenciação de trabalho, importa despertar
e manter as diferenças de interesse; num
mundo em transformação rápida e cons-
tante, importa preparar o aluno para ajus-
tar-se a situações novas, não para repetir so-
luções apresentadas. Se pensarmos nessas

2 É bem verdade que os reacioná-
rios, como T. S. Eliot, ainda po-
dem dizer o contrário: “o homem
inculto, de cabeça vazia, se esti-
ver livre de preocupação finan-
ceira e tiver mais que o estrita-
mente necessário – se puder ter
acesso aos clubes de golfe, aos
salões de baile, etc. –, está, tanto
quanto posso saber, tão bem
aparelhado para preencher seu
ócio alegremente quanto o ho-
mem educado” (“Modern
education and the classics”,
1932, in Selected Prose,
Harmondsworth. Middlesex:
Penguin Books, 1955, p. 222).
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condições peculiares da sociedade em que
vivemos, perceberemos imediatamente que
a classe homogênea, de ideal educacional,
passou a ser apenas um problema didáti-
co (que realmente existe, e para o qual
serão esquematizadas algumas soluções
possíveis).

Portanto, se admitimos (e simplesmen-
te não podemos deixar de admitir) que a
escola deve ser obrigatória para todos, e
que não é possível nem desejável ter clas-
ses homogêneas no sentido tradicional da
expressão, resta discutir a importância do
prêmio e do castigo como incentivos para
a aprendizagem.

A primeira observação que se pode fa-
zer a respeito do valor do castigo e do prê-
mio é que são métodos úteis para obrigar
alguém a fazer alguma coisa. E são méto-
dos perfeitamente adequados quando a
recompesa e o castigo fazem parte de uma
atividade ou da manipulação de um obje-
to. Uma grande parte de nossa aprendiza-
gem espontânea resulta, evidentemente, das
disposições e necessidades de nosso orga-
nismo. Quando as disposições e necessi-
dades são satisfeitas, tendemos a repetir
comportamentos satisfatórios; quando as
disposições e necessidades são contraria-
das, tendemos a evitar tais comportamen-
tos. A criança que experimenta um pedaço
de chocolate continuará a procurá-lo; a que
se queima no fogo tende a evitá-lo. Obser-
ve-se, entretanto, que esses casos são ex-
tremamente simples, porque o estímulo é
bem determinado (o que não ocorre na vida
diária) e a reação é estritamente definida (o
que também ocorre com freqüência na vida,
mesmo da criança). Basta introduzir-se uma
situação um pouco mais complexa (como
são as situações de vida) para se perceber
que as reações são também mais comple-
xas e não podem ser reduzidas ao mesmo
esquema. Por exemplo, o que acontecerá
se a criança puder ter tanto chocolate
quanto queira? O que acontecerá se tiver
à sua disposição não só o chocolate, mas
um outro doce que aprecia? O que aconte-
cerá se for desafiada pelos companheiros
para mostrar valentia e suportar a dor da
queimadura?

Como será fácil observar, essas peque-
nas modificações (corriqueiras na vida de
todos) modificam inclusive o sentido de
prêmio e castigo como valores intrínsecos
das coisas ou dos comportamentos.

E essas não são as situações realmente
importantes: o chocolate e o calor do fogo

são, por si mesmos, positivos ou negativos
para crianças, o que não ocorre em muitas
coisas que aprendemos. Quando introdu-
zimos o prêmio e o castigo no processo edu-
cacional, estamos oferecendo, na realidade,
uma troca: no caso do prêmio, exigimos um
comportamento desagradável (para a crian-
ça), mas que será seguido por uma recom-
pensa (isto é, uma coisa agradável para ela);
no caso do castigo, ameaçamos com uma
exigência mais desagradável do que a ativi-
dade desagradável a que está obrigada
(Lewin, 1935, p. 114 e segs.). Nesses ca-
sos, pode-se dizer que o prêmio e o castigo
são eficientes. A criança aprende a ficar
quieta diante das visitas por temer as pal-
madas prometidas (ou já anteriormente ex-
perimentadas). A criança aceita o espinafre
e o agrião como etapas desagradáveis que
antecedem ao sorvete ou ao doce. Entretan-
to, mesmo nesses casos ainda simples, o
adulto está enveredando por um caminho
perigoso. As recomendações e ameaças que
antecedem às visitas dão a estas um valor
negativo que talvez não tivessem por si
mesmas; o agrião e o espinafre adquirem o
sentido de obrigações penosas, suportadas
pelo seu caráter de troca com o adulto. Como
é fácil observar, não foi modificado o valor
das coisas que eram desagradáveis; foi ofe-
recida uma recompensa para suportar o
desagradável, ou foi feita uma ameaça para
obrigar a uma atividade. Não admira, por
isso, que as coisas desagradáveis se tornem
ainda menos atraentes (sobretudo no caso
do castigo); que, de outro lado, uma vez
que não exista a ameaça, a criança continue
a evitar a atividade desagradável. De forma
que, num grande número de casos, o resul-
tado final e permanente das situações de
prêmio e castigo é exatamente o oposto do
desejado pelo educador. A verdura pode
estar de tal forma associada a coisas desa-
gradáveis, que a criança a evitará sempre
que possível; se quisermos dizer a mesma
coisa de outro modo, não lhe foi permitido
apreciar a verdura de forma agradável. Qual-
quer que seja a explicação, o resultado é o
afastamento da atividade penosa. Por isso
mesmo, impõe-se a conclusão, apresentada
por Deese (1952, p. 124), segundo a qual a
punição não tem efeito permanente no com-
portamento, isto é, uma determinada ativi-
dade será evitada enquanto o castigo esti-
ver presente. O esquema de Lewin permi-
te, aliás, compreender, com toda a clareza,
esse princípio: a coisa desejada não deixa
de o ser porque a criança sofre um castigo;



190 R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 187-196, jan./dez. 2003.

ocorre apenas que ela não pretende rece-
ber o castigo e, conforme o caso, prefere
uma coisa a outra.

Se pretendemos aplicar esse esquema
à escola, será fácil compreender que prê-
mio e castigo são recursos de utilidade
muito limitada e, na maioria dos casos,
prejudiciais. Mas são, sobretudo, critérios
ou recursos que podem encobrir ou des-
truir exatamente o sentido da escola e do
estudo. Com efeito, à escola não interessa a
nota do aluno; ao professor – pelo menos
por hipótese – não interessa a realização
do castigo, como tal. Mas, na realidade, o
que freqüentemente ocorre é que a nota boa
passa a ser vista como um prêmio, enquan-
to o estudo e as outras atividades, como
pontos intermediários que devem ser su-
portados; no outro extremo, o estudo é visto
como atividade desagradável, mas em todo
caso preferível ao castigo (mesmo porque,
como observa Lewin (1935), sofrer o casti-
go nem sempre elimina a necessidade de
fazer a tarefa de- sagradável; se não fosse
assim, muitas crianças prefeririam o casti-
go). Nos dois casos, portanto, o estudo é
sempre percebido como atividade desagra-
dável e apenas suportável por alguns alu-
nos; não é outra razão, aliás, que explica o
fato de muitos alunos, estudiosos durante
a realização de seus cursos, abandonarem
completamente o estudo. Não era este que
os interessava, mas o prêmio, distribuído
sob a forma de notas ou elogios, ou com-
paração com colegas.

Essa é, entretanto, apenas uma das
conseqüências da escola que se fundamenta
na distribuição de prêmios e castigos. Ou-
tra é que faltam aos professores critérios
para avaliar o interesse real ou a capacida-
de de compreensão dos alunos. Tal pode
ser o prêmio oferecido, ou tal a intensida-
de do castigo, que o aluno apresente todos
os indícios de atenção e dedicação, sem que
esteja realmente integrado na tarefa ou na
leitura. Mas, ao mesmo tempo, se as amea-
ças são muito severas (ou os prêmios mui-
to tentadores), é fácil compreender que a
criança comece a lançar mão de recursos
ilícitos (como a cola ou a cópia) para evitar
a reprovação. De outro lado, não é difícil
concluir que, quando um número muito
grande de alunos procura resolver seus pro-
blemas por meio da cola, a escola pode re-
ceber um atestado de falência total. O ensi-
no não interessa ao aluno, e este vive em
função de um resultado formalmente útil,
mas cujo conteúdo se perdeu.

Se isso ocorre, podemos estar certos de
que, na escola atual, o prêmio e o castigo
(aprovação e reprovação) perderam o senti-
do de incentivos à aprendizagem, e passa-
ram a ter valor em si mesmos. Um valor –
note-se – obtido a não importa que preço.
A conclusão inevitável é que sequer os prin-
cípios morais mais elementares estão sen-
do aceitos e praticados na escola. Se des-
cermos um pouco mais em nossa análise,
veremos que a desonestidade passa a ser
vista, pelo aluno, como um recurso possí-
vel (embora perigoso) para obter o prêmio e
evitar o castigo. Tanto é assim que não é
pouco freqüente o aluno que, apanhado a
colar, entende de seu direito discutir quais
as partes de sua prova que podem ser anu-
ladas (pois, afinal de contas, sabia alguma
coisa, tentou copiar as outras, e o professor
deve distinguir entre a parte sabida e a par-
te colada).

Não parece necessário prosseguir na
análise. Lembremos apenas os seus pontos
mais importantes. Em primeiro lugar, o prê-
mio e o castigo (sob as várias formas de pro-
moção, aplauso e reprovação) passaram de
meios a fins; o aluno não estuda para apren-
der, mas para evitar a reprovação, ou rece-
ber a nota boa. A experiência acumulada
parece indicar que o aluno interessado em
notas não está, somente por essa razão,
qualificado como o que continuará a inte-
ressar-se pelo conhecimento. Desaparecido
o incentivo, desaparece também o seu es-
forço. Mais importante que isso, deve-se
considerar o caso dos alunos reprovados.
Estes freqüentemente abandonam a escola
não porque não pudessem interessar-se por
ela se fossem outras as condições existen-
tes, mas para evitar as frustrações cons-
tantes a que estão submetidos. Abandonar
a escola, seja no curso primário, seja no
secundário, significa, muitas vezes, procu-
rar outras atividades menos úteis para ela e
para toda a vida social; significa, também,
preparar-se mal para sua vida adulta.

Importa agora perguntar pela solução
possível a ser dada à situação presente, pro-
curar saber quais as medidas concretas que
devemos tomar para transformar a escola
numa instituição eficiente.

Entendemos que duas medidas básicas
precisam ser defendidas e efetivadas: primei-
ra, a organização de um currículo adequado
ao desenvolvimento do aluno; segunda, a
instituição da promoção automática. Em-
bora as duas sejam válidas para as escolas
primárias e secundárias, estamos, agora,



191R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 84, n. 206/207/208, p. 187-196, jan./dez. 2003.

pensando principalmente nas primárias.
Está claro que esses dois programas (pois
que são programas de demorada organiza-
ção e aplicação) não eliminam os outros pro-
blemas: a necessidade de instalações ade-
quadas, de maior período de permanência
na escola, e assim por diante, que devem
ser entendidos como necessidades básicas
para o ajustamento da criança à escola.

* * *

A organização de um currículo adequa-
do ao desenvolvimento da criança e ao seu
ajustamento social não deve ser pensada
nem depois nem antes da introdução da
promoção automática; são medidas que se
complementam, e uma não tem sentido sem
a outra. Para facilidade de exposição, ten-
taremos tratar, em primeiro lugar, do currí-
culo, para depois passar à análise da pro-
moção automática.

O currículo – das escolas de todos os
níveis – deve satisfazer a dois critérios in-
dispensáveis: um, acompanhar o desenvol-
vimento do educando; outro, dar-lhe os
elementos indispensáveis a um bom ajus-
tamento social. Na escola primária, essas
duas exigências são ainda mais rigorosas,
pois as crianças entre 7 e 12 anos são ain-
da bem diferentes do adulto (quanto ao
interesse, à vida emocional, à maturidade
motora e intelectual) e vão, ao saírem da
escola, encaminhar-se a todas as ativida-
des sociais possíveis, desde a continuação
do estudo até as mais rudes ocupações. Por
isso mesmo, o currículo deve ser suficien-
temente amplo, a fim de não bloquear o
futuro de alguns de seus alunos. De outro
lado, essa amplitude é limitada pelo de-
senvolvimento normal da criança: esta não
pode aprender tudo que seria interessante
que soubesse, nem, sobretudo, saber o que
(e como) o adulto sabe. Alguns exemplos
concretos permitem avaliar a extensão do
problema. Será necessário que a criança
saiba História do Brasil? Será necessário
aprender as operações com números
fracionários? Essas duas perguntas são for-
muladas a partir da exigência social do
ensino. Mas essa é limitada pelo desenvol-
vimento da criança, pois precisamos per-
guntar também: qual a idade em que uma
criança tem as noções de tempo e de espa-
ço necessárias para compreender a idéia de
descobrimento do Brasil? Qual a idade em
que a criança pode compreender as opera-
ções com números fracionários?

Na situação atual, o aluno começa a
aprender História do Brasil aos 7 anos de
idade (1º ano primário) e repete o mesmo
aprendizado mais seis vezes, se fizer o cur-
so secundário completo (2°, 3° e 4° anos
primários, admissão ao ginásio, 1ª série gi-
nasial e 2ª colegial); aprende operações com
números fracionários aos 9-10 anos (3° ano
primário). E, em grande número de casos,
aprende. Mas a aprendizagem, nesse caso,
é puramente verbal, e decorre de um esfor-
ço da professora, que literalmente “põe isso
na cabeça do aluno”. Parece evidente que,
nesses casos, o conhecimento adquirido ou
por adquirir não tem função para a vida da
criança. É necessário então usar o castigo e
o prêmio como incentivos para a aprendi-
zagem aparente. E, de fato, se aquilo que
deve aprender não a interessa, a criança
deve ser estimulada por recursos estranhos
ao assunto, com todas as conseqüências já
indicadas para esse tipo de ensino: sua ine-
ficiência, seu caráter para o educando.

A forma de introduzir o ensino efici-
ente é levar o aluno a integrar-se numa ati-
vidade cujo interesse esteja em si mesma e
não num incentivo externo. Esse princípio
não significa dar tarefa mais fácil; pode ser
tarefa até mais difícil do que aquela impos-
ta atualmente pela escola. Mas significa que
a tarefa não pode estar acima do nível de
maturidade do aluno, muito acima ou mui-
to abaixo de sua capacidade de realização.
Essas afirmações parecem lugares-comuns
e, entretanto, o currículo da escola primá-
ria não as leva em consideração. Que signi-
fica, precisamente, permitir ao aluno uma
tarefa interessante para ele? Que significa
oferecer à criança uma atividade de acordo
com o seu nível de maturidade?

A resposta tradicional dos
organizadores de programa tem sido sim-
plificar o conhecimento acadêmico e obri-
gar a criança a aprendê-lo. Como
“interesse”ou “motivação”, a professora
mostra umas figuras, conta umas histórias,
até que, sem que a criança o perceba, rece-
beu o conhecimento que se desejava trans-
mitir. Essa forma de motivar o ensino rece-
beu uma critica decisiva de John Dewey
(1956, p. 29); basta, aliás, refletir um pou-
co, para se ver que o processo nada mais é
que mistificação de ensino. Implica em cri-
ar um ambiente falso, com dois focos de
atenção, sem que o que se deseja ensinar
possa ser adquirido efetivamente.

A segunda resposta a esse problema con-
sistiu em deixar que as crianças escolhessem
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a sua própria atividade preferida. Admi-
tia-se que a escolha pudesse conduzir a um
aprendizado real. Na verdade não é assim.
Abandonada a si mesma, a seus interesses
momentâneos, a criança acaba por perder-
se em atividades descontínuas e
desordenadas. Além disso, não consegue
perceber pontos de referência ou de reali-
zação – e isto pode conduzir a situações de
grande frustração e desinteresse. Aliás, todo
observador de crianças sabe que a ordem
é, para elas, necessidade ainda mais im-
portante que para o adulto; mesmo quan-
do pretendem fazer desordens, esperam
encontrar pontos de referência e segurança
no ambiente.

A terceira forma de equacionar a ques-
tão – embora em termos ainda muito gerais
– pode ser ilustrada pela penetrante análi-
se de Herbert F. Wright (1948). Diz ele que
a criança não pode estabelecer, sozinha, os
seus objetivos, pois nem todas as suas ne-
cessidades são por ela percebidas (e às ve-
zes o são errada ou indiretamente). Portan-
to, dar liberdade não significa permitir um
regime de laissez-faire (que é um conceito
negativo de liberdade). As duas condições
básicas para a liberdade de satisfação de
necessidades psicológicas são: a) pôr as
coisas em ordem; b) ajustar as coisas que
devem ser feitas às habilidades de cada um.
A primeira condição exige que a situação
esteja cognitivamente bem estruturada, isto
é, que se despertem necessidades e se defi-
nam objetivos. Além disso, exige que a cri-
ança seja auxiliada a definir os caminhos
que a levem a seus objetivos; que as barrei-
ras (ou proibições) sejam bem definidas
(“um não, porque mais claro, pode ser mais
libertador que palavras frouxas... que ape-
nas criam incerteza e insegurança”); que a
criança tenha “perspectiva do futuro”, isto
é, saiba o que será feito depois.

Quanto às habilidades, é preciso ajus-
tar o que se exige ao que a criança pode
fazer. Ela precisa de auto-estima e aprova-
ção social – o que é dado pelo sucesso e
ameaçado pelo fracasso, donde a necessi-
dade de equilibrar habilidades e exigênci-
as da situação: nem exigências acima de sua
capacidade, nem abaixo de seu nível de
aspiração.

Como se observa facilmente, uma es-
trutura escolar, como essa delineada por
Wright, implica saber não apenas as neces-
sidades e a maturidade da criança, como
também em definir claramente as finalida-
des do ensino e dar à criança informações

sobre as várias etapas de trabalho. Portan-
to, o currículo não pode ser estabelecido sem
um conhecimento das necssidades, interes-
ses e maturidade das crianças de diferentes
idades. Um currículo organizado – como o
atual – a partir da intuição de alguns edu-
cadores (por mais ilustres e capazes que
sejam) pode, casualmente, ser adequado,
mas tem todas as possibilidades de ser er-
rado ou não-satisfatório.

Tome-se, como exemplo, a leitura na
escola primária. O interesse da criança va-
ria de acordo com o seu desenvolvimento:
se numa idade prefere um tipo de história,
dois anos depois preferirá outro. O livro
que se destina ao 2° ano primário (crianças
de 8 anos) deve ser forçosamente diverso
do destinado ao 4° ano (crianças de 10-11
anos). Sem essa adequação (que, diga-se de
passagem, não existe em nossos livros, com
uma ou duas exceções), será inevitável o
desinteresse.

Enfim, a atividade construtiva e reali-
zadora da criança depende de um nível óti-
mo de tensão ou desequilíbrio (que alguns
autores – como Miller – denominariam an-
siedade). É, em resumo, um nível em que a
criança precisa reorganizar as coisas, pro-
curar uma resposta ou solução. Se o proble-
ma é difícil demais para ela, não o percebe-
rá (pense-se na criança de 8 ou 9 anos a
pensar no acaso ou não do descobrimento
do Brasil: não sabe o que é acaso, não sabe
porque se fala em descobrimento, dentro
de uma perspectiva européia da História).
Se é fácil demais, é claro que também se
desinteressa.

* * *

O exame da adequação do currículo ao
desenvolvimento do educando leva-nos ao
segundo programa: a introdução da promo-
ção automática. A continuar a situação atu-
al, em que alunos de 15 anos podem fre-
qüentar as mesmas aulas dos alunos de 10,
é evidente a impossibilidade de um currí-
culo adequado ao desenvolvimento. Mes-
mo que se suponha que os repetentes o são
porque são também menos inteligentes, não
se deve esquecer que o desenvolvimento
físico e afetivo não acompanha o desenvol-
vimento intelectual. Disso resulta que,
embora no mesmo grau quanto ao desenvol-
vimento escolar acadêmico, essas crianças
estão em fase muito diferente quanto a todo
o seu desenvolvimento. A única solução para
essse problema é a promoção automática –
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que se fará por idade: crianças de 7 anos
no primeiro ano; as de 8, no segundo, e
assim por diante (com exceção, é eviden-
te, das crianças excepcionais). A partir
dessa promoção, seria possível pensar em
tornar o currículo adequado às diferentes
idades. Mas se um currículo adequado
exige a promoção automática, a recíproca
também é verdadeira. De fato, introduzir
a promoção automática sem, ao mesmo
tempo – ou se possível, antes –, cuidar
da adequação do currículo, significa reti-
rar do sistema escolar atual a sua única
motivação, sem nada introduzir em seu
lugar. Nesse caso, seria inevitável cair-se
no sistema criticado por Herbert Wright,
em que as crianças vivem sem objetivos
definidos, sem conhecimento do que de-
vem realizar ou do que as espera.

Portanto, a introdução da promoção
automática implica uma transformação ra-
dical da escola, na medida em que se trans-
formam os seus objetivos básicos, na me-
dida em que professores e alunos passarão
a viver em torno de outros valores e aspi-
rações. Está claro que não podemos saber,
antecipadamente, quais os problemas que
essa nova estruturação irá apresentar; po-
demos, entretanto, delimitar as suas carac-
terísticas mais gerais.

Em primeiro lugar, as classes apresen-
tarão um desnível, entre os alunos, maior
do que o observado atualmente. Não que
as classes atuais sejam homogêneas
(freqüentemente são até muito heterogêne-
as); ocorre que o professor parte do princí-
pio da homogeneidade e apresenta o mes-
mo programa para todos os alunos, dá-lhes
tarefas idênticas. Vale dizer: a escola apre-
senta umas tantas exigências, as crianças
devem submeter-se a elas ou ser punidas.
Quando se instala a promoção automática
esse princípio deixa de ser válido, e os vá-
rios grupos, dentro de uma classe, devem
receber diferentes tarefas e buscar diferen-
tes níveis de realização. Essa modificação
da organização da classe e da aula tem con-
seqüências muito mais amplas do que se
poderia pensar. A preleção, feita pelo pro-
fessor para toda a classe, deixa de ter senti-
do – e, em muitos casos, será praticamente
impossível. É claro que muitas atividades
continuarão a ser comuns: ouvir histórias,
cantar, fazer ginástica, etc. Na maioria dos
casos, entretanto, a classe estará dividida
em subclasses, cada uma com tarefas de-
terminadas, com níveis de realização e exi-
gência diferentes das outras. Claro está

que, quando isso ocorre, a interferência do
professor passa a ser muito menor, e a ne-
cessidade de participação e atividade do
aluno será muito maior. É fácil concluir,
então, que a aprendizagem será, neste caso,
muito mais ativa que atualmente. Não se
encontrará mais o professor ensinando
(vale dizer, “pondo na cabeça do aluno”),
mas sua função estará restrita a auxiliar a
aprendizagem que cada aluno ou subgrupo
está a realizar.

Convém, talvez, insistir nestes dois
aspectos: níveis diferentes de realização e
aprendizagem ativa. A existência de níveis
diferentes de realização não traz, como possa
parecer, uma diminuição do trabalho ou do
progresso dos alunos. Ocorre precisamen-
te o contrário. Na organização atual, existe
um padrão uniforme (quanto à realização
escolar) ao qual todos os alunos devem obe-
decer. Na realidade, esse padrão, na melhor
das hipóteses, é adequado apenas para um
pequeno grupo em cada classe. Se dividir-
mos a sala em três grupos – os mais inteli-
gentes, os de nível médio e os de nível in-
ferior –, veremos que o professor trabalha,
eficientemente, apenas com o grupo de ní-
vel médio. Os dois extremos são, mais ou
menos, abandonados e desestimulados para
o trabalho em seu nível possível. Enquanto
se exige pouco dos de nível superior, não
estimulando o seu desenvolvimento com-
pleto, exige-se demais do grupo inferior,
impedindo também a sua realização possí-
vel. Quando se estabelecem os subgrupos
(estes sim, relativamente homogêneos) den-
tro de uma classe, é possível apresentar aos
vários alunos tarefas ao seu alcance: os mais
capazes (em cada uma das atividades esco-
lares) terão tarefas mais difíceis, nas quais
poderão empregar toda a sua capacidade;
os menos capazes terão tarefas mais fáceis,
por isso mesmo atraentes.

Não será demais apontar as diferenças
fundamentais que existem entre um tal sis-
tema e o atual. Neste, as crianças menos ca-
pazes (ou menos preparadas, não importa)
são castigadas por não serem capazes de re-
alizar uma tarefa que está acima de suas pos-
sibilidades. A suposição é de que, repetin-
do as mesmas atividades, o aluno seja capaz
de se colocar no mesmo nível dos outros.
Mas esta suposição não se confirma na ob-
servação real: o aluno reprovado continua a
pertencer ao grupo inferior. Do ponto de vista
do aluno, a reprovação é, portanto, inútil
(Coffield, Blommers, 1956). É, a1iás, intei-
ramente previsível esse resultado negativo.
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Em primeiro lugar, a repetição envolve um
desprestígio da criança (inclusive diante
de si mesma); além disso, é obrigada a re-
fazer uma atividade com todo o tédio que
isso envolve (principalmente porque já
sabe, ou supõe saber, grande parte do que
lhe é ensinado). Uma outra razão –
investigada por P. Sears e a que faz refe-
rência R. Barker (1942) – é que o aluno
reprovado tende a perder a noção de seu
nível de realização. Isto explicará o aspec-
to de auto-suficiência de muitos alunos
constantemente reprovados: essa é a últi-
ma barreira que conseguem opor ao senti-
mento de inferioridade e desprestígio. Em
segundo lugar, a reprovação ou censura é
dos piores métodos de motivacão.
Elizabeth B. Hurlock (1925) verificou, ex-
perimentalmente, que o grupo constante-
mente louvado pelo trabalho realizado
progride mais rapidamente que o grupo
criticado. E foi Freud (apud Jones, 1953,
p. 5) quem fez quase a mesma afirmação,
embora de um outro ponto de vista: “Um
homem que tenha sido o favorito indiscu-
tível de sua mãe guarda por toda a vida o
sentimento de vencedor, essa confiança no
triunfo que freqüentemente leva ao triun-
fo verdadeiro.”

Contra a motivação sempre positiva (vale
dizer, elogio e promoção) pode-se argumen-
tar que, fora da escola, a criança não encon-
trará a mesma coisa; que, na vida social, to-
dos somos ora aprovados, ora reprovados,
de acordo com o que fazemos. Se asssim é,
a criança sempre aprovada sairá da escola
com uma visão inteiramente falsa da vida
social, e sofrerá muito mais do que se ti-
vesse enfrentando constantemente a repro-
vação ou a sua eventualidade.

Essa é uma visão simplista da vida so-
cial. O triunfo ou o sucesso estão ligados
não apenas à capacidade e ao esforço, mas
também ao acaso. De forma que educar, para
uma sociedade de estrita justiça, é, sem
dúvida, preparar a criança para falsos cri-
térios e falsas expectativas. E não é só. Na
vida social – fora da escola – o indivíduo
pode procurar outra atividade ou outro gru-
po em que seu comportamento e suas qua-
lidades positivas sejam aceitas. Na escola,
ao contrário, é obrigado a reconhecer a sua
incapacidade e a continuar na mesma ati-
vidade em que é reprovado. Para a escola
que reprova – a observação é de Roger
Barker (1942) – não importam as qualida-
des positivas da criança (sua capacidade
de cooperação, de trabalho em grupo, etc.),

mas apenas a realização acadêmica. Portan-
to, a reprovação escolar é, ao contrário do
que pode parecer, muito mais grave que a
maioria das reprovações sociais, na medi-
da em que não permite sequer o direito de
abandonar a atividade.

O segundo aspecto – a aprendizagem
ativa, que envolve uma participação muito
grande do aluno – é tão significativo quan-
to o da motivação positiva. A grande difi-
culdade da aprendizagem ativa é que, nes-
ta, os alunos aprendem menos que no ensi-
no tradicional. Esse é, aliás, resultado ine-
vitável – basta pensar no que ocorre nos
dois casos. Na escola moldada em métodos
tradicionais, o aprendizado aparente pode
ser, e é, freqüentemente, muito extenso: o
aluno tem apenas o trabalho de repetir (com
compreensão que, nos melhores casos, pode
ser excelente) um conhecimento já prepa-
rado pelo professor ou pelo autor do livro
didático. Nos diferentes métodos ativos, ao
contrário, o aluno deve pesquisar e desco-
brir. E essas são tarefas demoradas. O pro-
fessor não conseguirá exigir tantos pontos
do programa, nem ensinar tudo o que está
no livro adotado. Há, entretanto, uma dife-
rença básica entre os resultados dos dois
métodos: num caso, a aprendizagem de gran-
de quantidade de material é muito rápida,
mas o esquecimento é também rápido; no
outro, a aprendizagem é mais lenta, mas o
que se aprende permanece por tempo mai-
or e é mais utilizável pelo aprendiz. Um
exemplo concreto permite compreender a
diferença. No ensino atual, o aluno de 9-10
anos é levado a aprender uma série enorme
de regras gramaticais. Mas essa aprendiza-
gem tem, na realidade, um efeito muito re-
duzido; nem por conhecer a regra a criança
está em condições de aplicá-la à sua lingua-
gem. Na aprendizagem ativa, ao contrário,
saberá muito menos, mas sua possibilida-
de de usar corretamente a linguagem será
muito maior, pois aprendeu por meio do
uso da linguagem.

* * *

Deve-se considerar, finalmente, a
aplicabilidade das medidas aqui preconi-
zadas, isto é, a introdução da promoção au-
tomática e a adequação do currículo ao de-
senvolvimento dos alunos de diferentes
idades. Sem a pretensão de fazer uma aná-
lise exaustiva, é possível indicar algumas
das medidas necessárias ao estabelecimen-
to desses programas.
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Será inevitável, inicialmente, a modi-
ficação dos critérios atuais de contagem de
pontos para professores primários, que le-
vam em consideração a porcentagem de alu-
nos aprovados em cada classe. Se todos
forem aprovados, deixa de existir o mérito
de aprovação maior ou menor. Será neces-
sário, portanto, encontrar outros critérios
objetivos, capazes de estimular um aper-
feiçoamento dos trabalhos didáticos. Quais,
precisamente, esses critérios, somente um
estudo posterior poderá indicar.

Em segundo lugar, os professores de-
verão modificar os métodos de ensino, subs-
tituindo a preleção ou aula pela organiza-
ção e orientação de tarefas para os grupos
de cada classe. É impossível supor que todo
o professorado possa abandonar, imediata
e completamente, uma prática de muitos
anos, e aceitar outros métodos, utilizando-
os com eficiência. A medida preliminar,
nesse caso, será divulgar, da maneira mais
ampla, a necessidade e a utilidade da trans-
formação proposta. Sobretudo, deve-se pen-
sar que são inúteis as determinações feitas
arbitrariamente por autoridades burocráti-
cas, sem que os professores participem de
amplo programa de discussão, no qual apre-
sentariam dúvidas e sugestões. O programa
da promoção automática estará destinado a
completo fracasso se os seus executores (pro-
fessores, diretores, inspetores) não estive-
rem convencidos de sua necesssidade, as-
sim como de suas limitações.

Quando à adequação do currículo ao
desenvolvimento do educando, pode-se
pensar na supressão inicial dos diferentes
itens do programa escolar que sejam ora
inadequados à idade a que se destinam, ora
inteiramente desnecessários, pela sua inu-
tilidade para a vida presente ou futura do
educando.

A adequação do currículo ao desenvol-
vimento envolve, entretanto, uma questão
mais ampla, que seria a determinação da
filosofia da educação da nossa escola pri-
mária. A organização das atividades escola-
res dependerá dos objetivos aceitos para a
educação. Embora este problema não possa
ser aqui analisado, lembre-se, a título ape-
nas de exemplo, que nossa escola primária
ainda tem a vida intelectual (ou o conheci-
mento) como finalidade básica. As ativida-
des de expressão da personalidade – como
o desenho, a música, o canto, a educação
física – foram, de certo modo, superpostas
a essa finalidade tradicional, sem que se fi-
zesse a sua harmonização com o aprendiza-
do intelectual. Mas não seria absurdo per-
guntar se essa ainda é uma filosofia da edu-
cação aceitável pela escola contemporânea.
Será suficiente lembrar o exemplo de Herbert
Read (1957), que sugere um sistema educa-
cional cujo centro é a formação artística e
no qual a formação intelectual é apenas um
aspecto para verificar como a filosofia
intelectualista da educação pode e talvez
deva ser afastada.
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Toda Criança Aprendendo*

Introdução

O Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Básica (Saeb) reiterou, em 2001,
o quadro de dramática insuficiência no de-
sempenho dos alunos regularmente matri-
culados nas redes de ensino fundamen-
tal. Em verdade, o programa vem obser-
vando uma queda progressiva nos padrões
de rendimento escolar, ao longo dos últi-
mos anos. O dado que mais bem retrata o
problema é o porcentual de crianças com
quatro anos de escolarização ainda analfa-
betas: segundo o Saeb, são cerca de 59%
os alunos de 4ª série do ensino fundamen-
tal com desempenho crítico na leitura. Esse
é o melhor indicador de que não há desa-
fio mais importante para o Brasil do que
garantir os investimentos e construir as
instituições necessárias à instauração de
um círculo virtuoso na educação brasilei-
ra, que suporte a elevação contínua e ace-
lerada do padrão de desenvolvimento
cognitivo de nossa população, a se verifi-
car, em particular, entre os jovens que
cumprem o ciclo de oito anos de ensino
fundamental.

O analfabetismo de crianças que fre-
qüentaram a escola por quatro anos é o dado
mais eloqüente, mas haveria outros tantos
indicadores, a exemplo dos referentes à
educação matemática e científica, ou às ha-
bilidades dos concluintes do ensino fun-
damental, que reiterariam a mesma situa-
ção de generalizada insuficiência da apren-
dizagem. “Toda criança aprendendo” é a
meta que sintetiza o objetivo do Ministé-
rio da Educação de inaugurar, por meio de
um pacto nacional que reúna o conjunto

de entes da Federação, uma década de ele-
vação acelerada da qualidade do ensino. O
objetivo imediato, a se verificar no progra-
ma nacional de avaliação da educação de
2005, é reduzir à metade, em todo o Brasil,
os atuais índices de desempenho crítico
entre as crianças que concluem os quatro
anos iniciais do ensino fundamental.

Políticas

A última década foi pródiga em pro-
gramas de aceleração do aprendizado, re-
gularização do fluxo escolar e capacitação
de professores e dirigentes, sem que es-
sas iniciativas isoladamente tivessem exer-
cido um efeito observável no nível de de-
sempenho dos alunos. Os programas
emergenciais justificam-se e devem ser
ampliados, contudo, para que alcancem os
objetivos pretendidos e não se esgotem
rapidamente, é necessário um ambiente
institucional que crie as condições para o
desenvolvimento sustentado da educação
brasileira. Há urgência na implementação
de soluções estruturais que incidam nos
fundamentos do processo educacional: a
valorização e a formação do professor, a
gestão democrática e eficiente da escola e
o monitoramento dos resultados pelos
profissionais da educação, a opinião e os
poderes públicos.

As políticas a seguir delineadas pro-
põem uma ação coordenada do Ministério
e das Secretarias Estaduais e Municipais
de Educação, tendo em vista: 1) a implan-
tação de uma política nacional de valoriza-
ção e formação de professores, a começar,
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mental do Ministério da Edu-
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em 2003, com o incentivo à formação con-
tinuada dos professores dos ciclos ou sé-
ries iniciais do ensino fundamental; 2) a
ampliação do atendimento escolar, por
meio da extensão da jornada e da duração
do ensino fundamental; 3) o apoio à cons-
trução de sistemas estaduais de avaliação
da educação pública, também focalizando,
em 2003, o alunato dos ciclos ou séries
iniciais do ensino fundamental; 4) a
implementação de programas de apoio ao
letramento da população estudantil.

I – Política Nacional de
Valorização e Formação de

Professores

A política de valorização do professor
inclui a proposição de um piso salarial na-
cional e parâmetros de regulação da carrei-
ra docente, assim como a implementação
de programas que favoreçam o acesso do
professor a bens relevantes para o exercí-
cio profissional e a elevação do seu padrão
de vida.

No campo da formação profissional
serão realizadas as seguintes ações: a) a
instituição do Exame Nacional de
Certificação de Professores, por meio do
qual se afirmem parâmetros de formação
e mérito profissional; b) a proposição, por
meio de projeto de lei, de uma bolsa fede-
ral de incentivo à formação continuada, a
ser concedida ao professor certificado, e a
implementação, em convênio com os en-
tes federados, de um programa de apoio à
formação continuada; c) a ampliação da
oferta de cursos e outros meios de forma-
ção docente, por meio da criação de uma
rede de centros de pesquisa e desenvolvi-
mento da educação.

Piso salarial e carreira
do professor

A instituição de um piso salarial e a
regulação da carreira docente constituem
dois componentes essenciais de um pac-
to nacional pela educação. A proposição
de medidas legislativas nessa direção
deve ser antecedida por uma ampla ne-
gociação, que inclua os entes federados
e o associativismo docente e garanta os
recursos necessários à progressiva eleva-
ção da remuneração do professor.

O Exame Nacional de
Certificação de Professores

O Exame Nacional de Certificação de
Professores destina-se a todos os profissio-
nais habilitados ao exercício da função do-
cente, conforme a legislação em vigor, nas
diferentes áreas de especialidade, e a todos
os concluintes dos cursos de licenciatura.
A participação nos exames nacionais de
certificação de professores será voluntária,
com a única exceção dos que estão conclu-
indo os cursos de graduação. Neste último
caso, os exames, além de permitirem a
certificação do recém-formado, integrarão os
programas de avaliação dos cursos de licen-
ciatura. Os exames serão realizados anual-
mente, em todo o País. O certificado terá a
validade de cinco anos e não constitui uma
condição obrigatória para o exercício da fun-
ção docente, podendo ser utilizado pelos
gestores das unidades e redes de ensino
como critério em processos seletivos, para
o monitoramento e a avaliação de políticas
de formação docente, para a promoção na
carreira e a concessão de benefícios ao pro-
fessor em exercício.

Em 2003, o Exame Nacional de
Certificação será destinado exclusivamente
aos professores dos primeiros ciclos ou sé-
ries do ensino fundamental.

A Bolsa Federal de Incentivo
à Formação Continuada e a

contrapartida dos entes
federados

O Ministério da Educação encaminha-
rá ao Congresso Nacional projeto de lei de
criação da Bolsa Federal de Incentivo à For-
mação Continuada. Conforme esse projeto,
o professor certificado no Exame Nacional,
em efetivo exercício da função docente nas
redes públicas de educação, receberá uma
bolsa federal de incentivo à formação conti-
nuada, com a duração de cinco anos, cuja
renovação dependerá de nova certificação.
O valor da bolsa será estabelecido anualmen-
te em função das disponibilidades
orcamentárias da União. O controle da con-
cessão e pagamento dessas bolsas será reali-
zado por meio de um cadastro nacional de
professores, administrado pelo MEC.

A contrapartida dos Estados e muni-
cípios deverá ser negociada de modo a
garantir a ampliação do investimento
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público em formação continuada do pro-
fessor em exercício, com o objetivo de
favorecer o acesso dos professores aos
cursos e demais meios de aprimoramen-
to profissional.

Em 2003, a ação conjunta da União,
dos Estados e municípios aumentará o in-
vestimento público na formação dos pro-
fessores dos ciclos ou séries iniciais do
ensino fundamental, de modo que a pri-
meira edição do Exame Nacional de
Certificação seja antecedida por uma signi-
ficativa ampliação da oferta de cursos e
material didático de qualidade.

A Rede Nacional de Pesquisa
e Desenvolvimento da

Educação

A instituição da Rede Nacional de
Pesquisa e Desenvolvimento da Educa-
ção tem por objetivo a ampliação da ofer-
ta de meios de formação de professores.
O Ministério da Educação apoiará a pes-
quisa educacional aplicada, para a pro-
dução de material didático e cursos a
distância de formação, inicial e continu-
ada, de professores.

Os centros de pesquisa e desenvol-
vimento da educação serão selecionados
por meio da apresentação de propostas
pelas instituições de ensino e pesquisa
brasileiras. Os contratos financiarão o de-
senvolvimento inicial dos produtos, esti-
mulando-se os centros de pesquisa e de-
senvolvimento a construírem novos e per-
manentes compromissos com as redes de
educação pública, e a associarem-se com
outras instituições de ensino atuantes na
área de formação de professores. Os cen-
tros de pesquisa e desenvolvimento se-
rão apoiados para desenvolver produtos
e serviços, tendo em vista um mercado
de natureza eminentemente pública, com-
petindo-lhes construir os mecanismos de
comunicação e de negociação com os po-
tenciais usuários.

As áreas de pesquisa aplicada a serem
apoiadas são:

1 Alfabetização e letramento;
2 Educação matemática e científica;
3 Ensino das ciências humanas;
4 Artes e educação física;
5 Tecnologias de gestão e avaliação da

educação.

II – Ampliação do
atendimento escolar

A duração do ensino fundamental obri-
gatório deverá ser ampliada para nove anos,
conforme estabelecido pela Lei do Plano
Nacional de Educação, promulgada em 2001.
A inclusão das crianças de seis anos de ida-
de no ensino fundamental obrigatório cons-
titui um passo fundamental para a melhoria
das condições de alfabetização e letramento,
contribuindo também para a regularização
do fluxo escolar. Um esforço significativo
deverá ser empreendido para garantir a in-
clusão da parcela de crianças de 7 a 14 anos
que ainda estão fora da escola.

De outra parte, o Ministério da Educa-
ção incentivará a progressiva ampliação da
jornada escolar e a implantação de escolas
de tempo integral, tendo em vista a elevação
da qualidade do ensino e o combate à desi-
gualdade de oportunidades educacionais.

Essas medidas devem ser implemen-
tadas gradualmente, de acordo com as pe-
culiaridades dos sistemas municipais e esta-
duais de ensino. A Secretaria de Educação
Fundamental do Ministério da Educação ne-
gociará com Estados e municípios os crité-
rios e as metas referentes à ampliação do
atendimento escolar.

III – Apoio à construção de
sistemas estaduais de

avaliação da educação básica

A avaliação do desempenho do alunato
em uma escala que possibilite aos entes
federados monitorar o processo de ensino e
aprendizado desenvolvido em suas unida-
des educacionais constitui uma condição
para a implementação de uma política naci-
onal de redução de desigualdades e eleva-
ção do rendimento escolar. Medidas
confiáveis de desempenho são necessárias
para que professores, comunidade e poder
público possam avaliar e participar de modo
mais efetivo dos processos educacionais.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional atribui à União a responsabili-
dade de instituir um sistema nacional de
avaliação do rendimento escolar, em regime
de colaboração com os entes federados, in-
tegrando o conjunto dos estabelecimentos
de ensino do País. A configuração atual da
avaliação educacional ainda se encontra dis-
tante do objetivo de produzir informação de
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qualidade sobre as unidades escolares, per-
manecendo limitada, em grande medida,
aos resultados do Saeb, que analisam o ren-
dimento de amostras do alunato das redes
de ensino das unidades da Federação. Tem-
se, nessa forma, um sistema que, à exceção
de algumas unidades da Federação, ainda
não consegue exercer impacto direto no co-
tidiano da escola, e não possibilita a
implementação de políticas que focalizem a
elevação do desempenho do alunato das
unidades escolares.

A construção de um sistema com o al-
cance desejável depende da implementação
de programas estaduais de avaliação do ren-
dimento escolar, com garantia de qualidade
das medidas de desempenho, estabilidade
de suas referências, alcance universal, par-
ticipação dos profissionais da educação e
comparabilidade de resultados entre uni-
dades de ensino e ao longo do tempo.

Um arranjo institucional em condições
de apoiar a implantação de um sistema naci-
onal de avaliação do rendimento escolar deve
buscar uma distribuição ajustada de compe-
tências entre o MEC, as universidades e a
administração pública dos sistemas educa-
cionais. A formatação concreta desses arran-
jos institucionais será objeto de convênio
entre a União e as unidades da Federação,
garantindo-se, em todos os casos: 1) a asso-
ciação com instituições universitárias de
pesquisa e desenvolvimento em avaliação
educacional, de modo a se produzir compe-
tência nacional nesta área, em todas as regi-
ões do País; 2) a participação dos centros de
pesquisa educacional, instituições de forma-
ção de professores e do associativismo do-
cente no processo de definição de matrizes
de referência e elaboração dos instrumentos
de avaliação; 3) a capilaridade do sistema,
de modo a incorporar as unidades escolares
ao processo de avaliação; 4) a flexibilidade
dos programas, para possibilitar a necessá-
ria diferenciação regional, sem prejuízo do
caráter nacional do sistema.

IV – Programas de apoio
ao letramento

Os dados do Saeb de 2001 projetam a
existência de cerca de 980 mil crianças na
4ª série do ensino fundamental que não sa-
bem ler (desempenho muito crítico) e mais
de 1,6 milhão de crianças que são capazes
de ler apenas frases simples (desempenho
crítico). A Tabela 1 apresenta a distribuição

desse contingente estudantil pelas regiões
do Brasil.

Tabela 1 – Número de alunos da 4ª série
do ensino fundamental com desempenho

crítico na leitura

Região
Desempenho Desempenho
muito crítico crítico

Norte 94.177 187.642

Nordeste 508.090 636.192

Centro-Oeste 63.320 120.424

Sudeste 243.892 476.999

Sul 74.416 197.788

Total 983.895 1.619.045

Fonte: MEC/Inep, Saeb, 2001.

Não se dispõe dos dados corresponden-
tes à 3ª série, mas pode-se supor a existên-
cia de um contingente de alunos em situa-
ção crítica na área da leitura da mesma or-
dem de grandeza. Tem-se, portanto, uma
população de cerca de três milhões de alu-
nos dos ciclos ou séries iniciais do ensino
fundamental, em todo o Brasil, com mais
de dois anos de escolarização, que necessi-
tam de apoio para continuarem os seus es-
tudos com alguma probabilidade de êxito.

Para garantir índices satisfatórios de de-
sempenho para as crianças nos quatro pri-
meiros anos de escolarização, o Ministério
da Educação apoiará programas emergenciais
de aceleração do aprendizado e instituirá uma
gratificação de incentivo ao letramento.

Programas de aceleração
do aprendizado

Os programas de aceleração têm o obje-
tivo de promover a regularização do fluxo
escolar e reintegrar as crianças com dificul-
dades de aprendizado na série, período ou
ciclo correspondente à sua faixa etária. Os
resultados do Saeb assinalam a necessida-
de de se desenvolver, em caráter
emergencial, para as crianças que não ad-
quiriram as competências básicas de Língua
Portuguesa e Matemática, projetos especiais
que venham a garantir a sua reintegração nas
atividades curriculares próprias de sua fai-
xa etária, em conformidade com o projeto
político-pedagógico da escola.

O apoio do Ministério da Educação aos
programas de aceleração incluirá a formação
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dos professores e a aquisição de material
didático, incluindo brinquedos pedagógi-
cos que estimulem as crianças ao aprendi-
zado. Os programas de aceleração deverão
ser objeto de avaliação, incluindo o desem-
penho dos alunos neles inscritos.

Gratificação de incentivo
ao letramento

O Ministério da Educação instituirá
uma gratificação de incentivo ao letramento,

a ser calculada com base nos padrões de
desempenho alcançados pelos alunos das
séries ou ciclos iniciais das unidades esco-
lares. Os recursos correspondentes a essa
gratificação serão concedidos à escola, po-
dendo ser utilizados para remunerar os seus
professores e demais servidores. Competirá
aos Estados e municípios aferir os resulta-
dos alcançados, utilizando, para tanto, pro-
cedimentos de avaliação externa do desem-
penho do alunato. A fórmula de cálculo
dessa gratificação será objeto de negociação
com os entes federados e o associativismo
docente.
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ABRÃO, Maria Bárbara Soares e. Ambientes vir-
tuais para educação a distância: uma aborda-
gem das interfaces. 2003. 112 f. Dissertação
(Mestrado em Bi-blioteconomia e Ciência da
Informação) – Universidade Católica de Cam-
pinas, Campinas, 2003.

Orientador: Raimundo Nonato Macedo dos
Santos

Estudo dos ambientes virtuais de apren-
dizagem, segundo uma abordagem comu-
nicacional, das interações propiciadas pelas
interfaces de comunicação, utilizadas em
ambientes para educação a distância, adotadas
nas instituições de ensino superior. As análi-
ses e avaliações realizaram-se à luz de
parâmetros encontrados na literatura corren-
te, que privilegiam, entre outros, critérios de
segurança, ergonômicos, pedagógicos, ge -
renciais e de custo. De acordo com as avalia-
ções realizadas, apresentou-se, como resulta-
do deste trabalho, uma proposta para im-
plementação de ambientes virtuais para edu-
cação a distância, que podem ser utilizados
em cursos e disciplinas oferecidos em insti-
tuições de ensino superior. (Da autora)

BANZATTO, Graziela Bortoletto. Educação
matemática e investigação-ação: aprendendo
problemas aditivos com números negativos jun-
to aos meus alunos. 2003. 113 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Edu-
cação, Universidade Metodista de Piracicaba,
Piracicaba, 2003.

Orientadora: Maria Guiomar Carneiro
Tomazello

Desde a década de 80, os estudos realiza-
dos com metodologias qualitativas em educa-
ção matemática têm experimentado grandes
avanços. Muitas investigações foram con-
duzidas, envolvendo, sobretudo, estudos sobre
as estruturas cognitivas dos alunos, sobre estra-
tégias utilizadas pelos estudantes na resolução
de problemas e sobre metacognição e crenças.
Esse interesse é justificado pelas dificuldades
que mostram os alunos na elaboração e com-
preensão de problemas matemáticos. Uma de-
las, muito comum, diz respeito a questões
aditivas com números negativos, apesar dos es-
tudantes possuírem intuitivamente noções de
“ter e dever”, adquiridas no acompanhamento
das questões financeiras de suas famílias, além
de terem suas próprias experiências. Por que
problemas que são compreendidos com núme-
ros negativos? Quais os procedimentos básicos
na resolução de problemas com números nega-
tivos utilizados pelos alunos? Os procedimen-
tos utilizados por eles convergem ou divergem,
em que termos? Estas são as indagações desta
pesquisa, de caráter exploratório e qualitativo,
desenvolvida sob a abordagem da investigação-
ação. Os resultados indicam que os procedimen-
tos utilizados pelos alunos na resolução de qua-
tro problemas com números negativos envol-
vendo temperatura, dever e ter, cronologia e
elevador basicamente são dois: o uso da reta
numérica e a montagem de uma operação de
soma ou diferença, geralmente seguindo a or-
dem em que os dados aparecem no enunciado
do problema. Constata-se, também, que a es-
trutura e o contexto da situação-problema po-
dem aumentar ou diminuir as dificuldades dos
alunos. (Da autora)

CARDOSO, Josilene Batista. Adaptação e deci-
são profissional de estudantes de cursos

Teses e dissertações
recebidas

CIBEC

São divulgadas as referências bibliográficas das teses recebidas pelo Cibec no período
anterior ao lançamento do número subseqüente da RBEP. Todo o acervo das teses indexadas
poderá ser acessado diretamente no Cibec ou via Internet.
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profissionalizantes. 2003. 56 f. Dissertação
(Mestrado em Psicologia) – Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Elisa Medici Pizão Yoshida

Investiga a existência de associação en-
tre fatores de indecisão profissional e eficá-
cia adaptativa em estudantes de curso técni-
co. Como estratégia, foi utilizado o Inventá-
rio de Levantamento das Dificuldades da
Decisão Profissional. Os resultados indicam
que os alunos que apresentam melhor eficá-
cia adaptativa tendem a valorizar mais o as-
pecto econômico e o prestígio social, apon-
tam a necessidade de realização de pesqui-
sas com amostras maiores para a aplicação
das provas estatísticas adequadas e sugerem
a aplicação do instrumento com outras esca-
las que permitam estudos mais minuciosos
sobre suas associações. (Da autora)

CARVALHO, Carolina Freire de. A criança sob
o olhar de conselheiros de direitos. 2003. 103
f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) –
Pontifícia Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientadora: Raquel Souza Lobo Guzzo

Identifica a concepção de conselheiros do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente sobre criança e suas necessi-
dades e comparar os discursos dos represen-
tantes do poder público e da sociedade civil.
Os resultados identificam a concepção de cri-
ança constituída de três categorias: figura po-
ética/emocional, ser em desenvolvimento e su-
jeito de direitos. As necessidades apontadas
por eles são: necessidades biofisiológicas, de
segurança; educacionais/culturais, psicológi-
cas, sociais e de relação sociopolítica. Quanto
aos discursos, observa-se que os representan-
tes da sociedade civil utilizam mais argumen-
tos para definir crianças e suas necessidades
do que os representantes do poder público.
(Da autora)

CASTRO FILHO, Claudio Marcondes de. Bibli-
oteca no ensino e aprendizagem da língua in-
glesa. 2003. 143 f., il. Dissertação (Mestrado
em Ciência da Informação e Documentação) –
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2003.

Orientador: Waldomiro de Castro Santos
Vergueiro

Busca levantar, descrever e identificar,
sob o ponto de vista dos clientes, o papel dos

serviços e produtos de informação nas biblio-
tecas de escolas de língua inglesa no contexto
ensino-aprendizagem, como também verificar
a qualidade do acervo e atendimento aos clien-
tes, de uma biblioteca de um centro binacional
Brasil/Estados Unidos. Com esse objetivo, rea-
lizou-se um estudo nas áreas de biblioteca es-
colar, onde se comparam os objetivos e
parâmetros que devem ser seguidos conforme
a Unesco, produtos e serviços informacionais,
história da língua inglesa no Brasil, e, também,
diagnosticou-se o perfil das bibliotecas dos cen-
tros binacionais em relação ao processamento
técnico, recursos tecnológicos, seleção e aqui-
sição de materiais, ações culturais e perfil dos
clientes, o que serviu de suporte teórico para o
desenvolvimento da pesquisa. Constatou-se que
a biblioteca adquire subsídios para o ensino e
aprendizagem da língua inglesa. (Do autor)

CHAVES FILHO, Hélio. Educação hipertextual:
por uma abordagem dialógica, polifônica e
intertextual. 2003. 105 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educa-
ção, Universidade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientadora: Ângela Alves Correia Dias

No âmbito da educação midiatizada, há
uma tendência de atribuir aos meios infor-
máticos a capacidade de provocar novos mo-
dos de pensar e agir. Nesse modelo, enfatizam-
se os recursos tecnológicos em detrimento da
diversidade cultural que permeia a relação
educativa, apontando para um crônico divór-
cio entre educação e cultura. A presente pes-
quisa busca contrapor essa visão, deslocando o
foco dos meios para privilegiar as vinculações
entre as variadas vozes sociais e linguagem,
entre gêneros e discursos, por meio do diálogo,
em um panorama de diversidade de represen-
tações, ao mesmo tempo em que pronunciam o
esgotamento do modelo clássico de comunica-
ção educacional – que tem se apresentado como
um sistema linear e vertical de difusão e in-
formação, marcadamente monológico e hege-
mônico. Nesse caminho, o estudo propõe um
“novo olhar” sobre a interatividade, latente nos
hipertextos educacionais, na busca de abertu-
ra e flexibilidade para justapor os diversos dis-
cursos sociais que se fazem presentes, e com
diferentes linguagens. (Do autor)

COSTA, Ângela Rabello. O computador e a in-
clusão escolar e acadêmica do deficiente motor
grave. 2003. 113 f., il. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade de Brasília, Brasília, 2003.
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Orientador: Gilberto Lacerda Santos

Examina o papel do computador na in-
clusão escolar e acadêmica do deficiente mo-
tor grave e as diferentes funções que esse meio
tecnológico desempenha no processo de inclu-
são desses sujeitos. As conclusões que emergi-
ram após a análise do relato das experiências
vivenciadas pelos indivíduos deficientes indi-
cam que o computador assume um papel fun-
damental no processo de inclusão desses su-
jeitos aos estabelecimentos de ensino e na sua
reintegração na sociedade, influenciando de
forma direta a qualidade de vida. (Da autora)

DEMÁRIO, Leonor. Educação, esporte e jogo
nos parâmetros curriculares nacionais. 2003.
112 f. Dissertação (Mestrado em Educação) –
Universidade Metodista de Piracicaba, Pira-
cicaba, 2003.

Orientador: Ademir Gebara

O desenvolvimento do estudo deu-se a
partir da síntese das principais reformas edu-
cacionais, desde a República, bem como da
trajetória da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional até a discussão da construção
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN),
onde foi possível observar que a regulamenta-
ção legal da Educação precede a prática peda-
gógica. Embora essa visão não esteja caracteri-
zada nos PCN, como análise é possível consi-
derar que a distinção entre esporte e jogo não é
relevante em termos educacionais, uma vez
que o jogo nitidamente se refere ao praticante,
e o esporte pode se referir ao consumidor do
espetáculo, já que a tendência do primeiro é a
esportivização. (Da autora)

FARIA, Luiz Roberto Paiva de. Em tempo de
globalização: a representação social de empre-
go, trabalho e profissão em adolescentes. 2003.
87 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) –
Pontifícia Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientadora: Raquel Souza Lobo Guzzo

O objetivo deste trabalho foi explorar as
representações sociais de emprego, trabalho e
profissão em estudantes do ensino médio. Uti-
lizando-se de um programa de orientação
vocacional em abordagem qualitativa, foi rea-
lizado um conjunto de seis entrevistas, a fim
de verificar quais eram os discursos referen-
tes ao tema. Os resultados sugerem que os ado-
lescentes referenciam as categorias segundo o

status que estas ocupam dentro de nossa cul-
tura. Isso faz com que ignorem um pouco as
condições objetivas do mercado de trabalho e
realizem a sua escolha, preferencialmente, a
partir de critérios subjetivos, tais como satis-
fação com a atividade ou sucesso na carreira.
(Do autor)

FRANÇA, Érica Coelho de. Análise do The
Journal of Environmental Education (1996-
2000). 2003. 167 f. Dissertação (Mestrado em
Psicologia Escolar) – Faculdade de Psicologia,
Universidade Católica de Campinas, Campi-
nas, 2003.

Orientadora: Maria Helena Mourão Alves
Oliveira

O estudo descreve e analisa a produção ci-
entífica sobre educação ambiental veiculada no
The Journal of Environmental Education, da
Heldref Publications, Washington, D.C. (1996-
2000). Conclui-se que o período acompanha as
tendências mais atuais da Ciência moderna e
revela a variedade de temas em educação
ambiental. Este estudo orienta o pesquisador da
área no encaminhamento de trabalhos para a
publicação e permite o conhecimento do “esta-
do da arte” na educação ambiental. (Da autora)

FREITAS, Fabiana Fernandes de. A educação
física no serviço público de saúde. 2003. 130 f.
Dissertação (Mestrado em Educação Física) –
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2003.

Orientadora: Yara Maria de Carvalho

A Educação Física tem como um dos seus
campos de atuação a área da saúde. Neste tra-
balho estudamos qual o significado do educa-
dor físico nesses serviços, por meio da revisão
da literatura e de intervenção, que foi elabora-
da, proposta e desenvolvida no Centro de Saú-
de Escola Samuel Pessoa. Priorizamos o traba-
lho coletivo, o aspecto pedagógico dos conteú-
dos e a participação dos sujeitos que se envol-
veram com o projeto “Práticas Corporais e Co-
munidade”. Observamos que o trabalho coleti-
vo pôde auxiliar tanto a comunidade atendida
como o profissional. Destacamos que o educa-
dor físico no serviço público de saúde pode sig-
nificar: uma via entre pesquisa e intervenção,
na área da saúde e na sua integração com a
comunidade; um envolvimento com outras
profissões da saúde e o atendimento de neces-
sidades expressas pelos usuários dos Centros
de Saúde, uma vez que se trata de um espaço
de intervenção que precisa ser pensado e
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construído, para que esse profissional seja um
“elemento” a mais na busca pela integralidade
da saúde das pessoas. (Da autora)

FREITAS, Sueli Brito Lira de. Da avaliação à
aprendizagem: uma experiência na alfabeti-
zação matemática. 2003. 186 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Edu-
cação, Universidade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientador: Cristiano Alberto Muniz

Esta pesquisa de caráter qualitativo traz
o conhecimento e a análise de situações de
aprendizagem matemática vividas em mo-
mentos de avaliação processual. Participaram
desta investigação a professora e um grupo
de quatro crianças da 1ª série de uma escola
pública. A proposta era para que o trabalho
pudesse oferecer momentos de aprendizagem
para a professora participante, crianças e pes-
quisadora; portanto, constitui espaço de
interação numa perspectiva sociocultural. A
análise dos dados obtidos teve como funda-
mento os estudos de Vygotsky. No decorrer da
pesquisa, foram sendo configuradas as catego-
rias que possibilitaram a análise dos dados.
Pela freqüência em que foram observadas e
pelos objetivos propostos no projeto de pesqui-
sa, considerei os seguintes elementos para aná-
lise: linguagem, acolhimento, tempos e mo-
dos de aprendizagem, conceito e representa-
ção, interação e intervenção. A análise dos fa-
tos permitiu concluir que a avaliação é aquela
que melhor se aproxima do ser epistêmico,
que está voltada para suas possibilidades, ou
seja, para o que ainda não aprendeu. A aten-
ção do professor deveria voltar-se para os pro-
cedimentos, para os esquemas apresentados
pela criança num momento de resolução da
situação, para que da observação surjam a
compreensão e as intervenções necessárias
para seu avanço. (Da autora)

GARCIA, André Luís Fassa. O Exame Nacional
de Cursos e os impasses criados para as insti-
tuições de ensino superior privadas: um estu-
do de caso. 2003. 98 f. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Faculdade de Ciências Huma-
nas, Universidade Metodista de Piracicaba,
Piracicaba, 2003.

Orientadora: Raquel Pereira Chainho
Gandini

O presente trabalho teve como objetivo
estudar o Exame Nacional de Cursos (“Provão”)
como instrumento de análise da qualidade dos

cursos de administração, procurando identifi-
car suas implicações na dinâmica da IES. Com
esse propósito, realizou-se um estudo de caso
do Curso de Administração da Faculdade de
Administração e de Informática de Birigüi.
Concluindo, aponta ser importante levar-se em
conta os limites do “Provão”, pois ele não al-
cança as dimensões mais subjetivas do huma-
no que se profissionaliza, avaliando somente o
perfil técnico instrumental formado pelos cur-
sos de administração. (Do autor)

GARONCE, Francisco Vieira. Estudo sobre a im-
plantação e a evolução de um curso de educa-
ção a distância: o caso do Curso de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais da Aeronáutica. 2003. 201 f.,
il. Dissertação (Mestrado em Educação) – Fa-
culdade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.

Orientador: Gilberto Lacerda Santos

O presente trabalho é um estudo de caso a
respeito do Curso de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais da Aeronáutica (CAP), realizado na mo-
dalidade de educação a distância (EaD). O cur-
so ocorreu anualmente de 1990 a 1999 e foi
promovido pelo Departamento de Ensino do
então Ministério da Aeronáutica, atual coman-
do da Aeronáutica. O que motivou a realização
desta pesquisa foi a constatação de elevados
índices de insatisfação entre os alunos egres-
sos do CAP, fato que culminou com a suspensão
do curso no final de 1999. Foram levantadas
duas hipóteses iniciais a respeito das possíveis
causas da insatisfação: uma relacionada à não
disponibilização de tempo por parte da insti-
tuição para que os alunos pudessem se dedicar
efetivamente ao curso e outra relacionada à
ausência de comunidades de aprendizagem
que pudessem promover ambientes educacio-
nais colaborativos. Por meio de uma pesquisa
qualitativa com aporte quantitativo, fazendo a
análise de dados existentes, foi possível esta-
belecer um processo de verificação das hipóte-
ses iniciais, tendo sido acrescentadas outras
causas identificadas durante o estudo. A inves-
tigação permitiu a comprovação das hipóteses
iniciais e a identificação de duas outras causas
que contribuíram para os elevados índices de
insatisfação: a inadequação à EAD do material
de apoio e a inadequação do conteúdo do curso
às necessidades e expectativas profissionais
dos alunos. Nas considerações finais do traba-
lho são apresentadas algumas perspectivas fu-
turas, utilizando as Tecnologias da Informa-
ção e da Comunicação (TIC), que visam supe-
rar os principais óbices e que propiciarão uma
reestruturação do CAP a distância, proporcio-
nando condições para a reativação do curso na
Aeronáutica. (Do autor)
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GONÇALVES, Agda Felipe Silva. A inclusão de
alunos com necessidades educativas especiais
pela via do trabalho coletivo. 2003. 258 f. Dis-
sertação (Mestrado em Educação) – Faculdade
de Educação, Universidade Federal do Espírito
Santo, Vitória, 2003.

Orientadora: Denise Meyrelles de Jesus

Pesquisa-ação que investiga a prática co-
letiva na ação educativa da escola regular den-
tro do processo de inclusão de alunos com ne-
cessidades educativas especiais. Analisam um
quadro geral com sujeitos, entre eles alunos
com necessidades educativas especiais, pro-
fessores, pedagogas, alunos regulares, pais de
alunos, técnicos e outros que, dentro de um
coletivo mais amplo, contribuíram para a di-
nâmica da pesquisa e para a reflexão e ação. O
quadro teórico foi baseado nas reflexões acer-
ca da escola inclusiva e da formação inicial e
continuada do professor, apontando o caminho
da ação cooperativa. Os resultados deste estu-
do indicam a necessidade e a possibilidade de
uma ação coletiva como via possibilitadora da
inclusão de alunos com necessidades educa-
tivas especiais. (Da autora)

GUIMARÃES, Simone Sendin Moreira. Educa-
ção ambiental e sustentabilidade: as idéias dos
alunos de um curso de Biologia. 2003. 130 f.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade Metodista de
Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientadora: Maria Guiomar Carneiro
Tomazello

A crise ambiental é um dos grandes de-
safios globais da humanidade e, mais que
soluções técnicas, requer normalmente so-
luções educacionais que se configurem em
mudanças de hábitos, valores e atitudes. Pro-
curou-se neste trabalho pesquisar quais as
percepções de alunos, formandos em Ciên-
cias – habilitação em Biologia, sobre sus-
tentabilidade e suas relações com a Educa-
ção Ambiental e verificar a pertinência des-
sa formação universitária em face dos gra-
ves problemas que afetam a sociedade de
nosso tempo. A análise dos resultados mos-
tra que os alunos têm uma visão ambígua de
sustentabilidade, ao mesmo tempo em que
aceitam a existência de limites ao modo de
vida que não seja compatível com os princí-
pios ecológicos e ainda mantêm a crença no
crescimento econômico sem limites. Final-
mente, considera-se que a universidade, em
especial o Curso de Biologia, deveria rever
seu projeto político-pedagógico, no sentido

de dar conta da formação e da capacitação de
profissionais competentes – professores prepara-
dos para engendrar mudanças socioambientais.
(Da autora)

GUMS, Eliezer Fernandes. Criatividade e
autopercepção de estratégias de ensino em pro-
fessores alfabetizadores de adultos. 2003. 79 f.,
il. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Fa-
culdade de Psicologia, Pontifícia Universidade
de Campinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Solange Muglia Wechsler

Este trabalho teve por objetivo verificar a
criatividade e a autopercepção de estratégias
de ensino em professores alfabetizadores de
adultos, abrangendo as áreas criativas de fle-
xibilidade, originalidade, humor e fantasia e,
também, constando de perguntas abertas me-
diante as quais o professor descreve as difi-
culdades encontradas em seu trabalho, as es-
tratégias mais úteis, os adjetivos que o carac-
terizam e as qualidades que deveria possuir.
Concluiu que a preocupação com o pedagógi-
co foi o que mais importou para os participan-
tes e que a criatividade ficou relegada a um
segundo plano, embora tenha sido citada por
alguns. (Do autor)

JOÃO, Renato Bastos. Corporeidade e aprendi-
zagem vivencial: uma perspectiva da comple-
xidade humana para a educação. 2003. 163 f.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.

Orientadora: Laís Mourão

Este estudo foi concebido com o objetivo
de evidenciar a possibilidade de uma ação
educativa baseada numa visão complexa do ser
humano. A busca por tal concepção de ser hu-
mano advém, primeiramente, do conceito de
corporeidade – pertence ao campo reducionista
e simplificador. A visão complexa de ser hu-
mano propriamente dita foi configurada a par-
tir do conceito complexo de corporeidade. A
corporeidade guarda três dimensões que man-
têm uma relação indissociável e complexa: fí-
sica, emocional-afetiva e mental-espiritual,
sendo o universo físico, o universo da vida e o
universo antropossocial. A proposta dessa con-
cepção de ser humano supera a visão metafísica
de homem, arraigada na história do pensamen-
to ocidental e herdada pela prática pedagógica
vigente, a qual direciona o desenvolvimento do
ser humano, unilateralmente, aos aspectos
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cognitivos e intelectuais. Tendo o conceito com-
plexo de corporeidade como referencial teóri-
co para a prática educacional, torna-se neces-
sário termos como fins educacionais ensinar a
condição humana, ensinar a viver e ensinar a
organizar o saber, sendo esses possibilitados
na prática pelo que denominamos de método
de aprendizagem vivencial. Aplicando o mé-
todo de aprendizagem vivencial no ensino su-
perior, realizamos uma pesquisa de campo
com educandos do curso de Pedagogia. Os re-
sultados permitiram apontar a presença
indissociável das três dimensões e a possibili-
dade de utilização do método de aprendiza-
gem vivencial como uma perspectiva comple-
xa da prática educacional. (Do autor)

KESSEL, Zilda. A construção da memória
na escola: um estudo sobre as relações entre
memória, história e informação na contem-
poraneidade. 2003. 150 f., il. Dissertação
(Mestrado em Ciência da Informação e Docu-
mentação) – Universidade de São Paulo, São
Paulo, 2003.

Orientador: Edmir Perrotti

Este trabalho analisa a implantação de
um projeto de memória local em escolas pú-
blicas. A pesquisa participante possibilitou
analisar a experiência a partir de conceitos
científicos e, ao mesmo tempo, articulá-los e
compreendê-los à luz dessa experiência. Como
resultado dessa práxis, identificamos eixos
conceituados norteados de projetos a serem
implantados em escolas, de maneira a garan-
tir a valorização da memória da comunidade
e da identidade de seus integrantes como in-
divíduos históricos. A memória como experi-
ência, a oralidade e a comunicação são as ca-
tegorias norteadoras do trabalho de memória
local na escola. (Da autora)

MARCHESI, Regina Sandra. A avaliação esco-
lar: verdades, crenças e fecundação de sonhos.
2003. 146 f. anexos. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação, Universi-
dade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientador: Amarílio Ferreira Neto

Analisa a prática avaliativa mediadora
adotada pela escola José Áureo Monjardim,
(JAM), de Vitória, e procura perceber, na pers-
pectiva de professores(as) e alunos(as), a im-
portância, a representação, as marcas de quem
avalia e quem é avaliado nessa tendência de ava-
liação. Constatou-se que a escola reestruturou

seu projeto político-pedagógico para a busca
permanente por uma identidade teórica e
metodológica nas práticas pedagógicas desen-
volvidas em todos os seus ciclos, procurando
respeitar nos(as) alunos(as) seus níveis de
aprendizagem, seu ritmo e suas característi-
cas socioculturais. Nessa perspectiva, a esco-
la alterou também o sistema de avaliação, pas-
sando a adotar uma tendência diagnóstica/
mediadora alicerçada na base político-peda-
gógica por ela assumida. Percebe-se que a ava-
liação diagnóstica/mediadora está proporci-
onando aos(às) envolvidos(as) uma satisfação
de um meio de promoção de ensino e apren-
dizagem, desmitificando a avaliação como
um fim nesse processo. Conclui-se que fe-
cundar propostas como esta pode
redimensionar o trabalho pedagógico em ou-
tras escolas, não tomando a avaliação escolar
como fim do processo ensino-aprendizagem.
Esse pensamento retrata o fecundar de so-
nhos de que é possível mudar, e que a difi-
culdade, a princípio, está no querer de todos
os envolvidos com o educando. (Da autora)

MARQUES, Paulo Marcello Fonseca. Financia-
mento do ensino superior : um estudo sobre re-
cursos diretamente arrecadados das Ifes e o caso
da UnB. 2003. 131 f., il. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientador: Jacques Velloso

Trata do financiamento das Instituições
Federais de Ensino Superior (Ifes), com ênfa-
se na questão dos recursos próprios, e tem
como foco o caso da Universidade de Brasília.
Parte da pesquisa analisa a revolução da exe-
cução orçamentária. Na segunda parte, reali-
za-se um estudo de natureza exploratório-des-
critiva com a Universidade de Brasília, inclu-
indo dados da execução orçamentária. Final-
mente, foram colhidos depoimentos com os
dirigentes das fontes de financiamento em
questão. A pesquisa demonstrou que a princi-
pal unidade arrecadadora da UnB é o Cespe.
Este centro criou uma estrutura para a reali-
zação de concursos públicos para todo o País e
para prestação de outros serviços. Assim, o mo-
delo de arrecadação de recursos próprios da
UnB depende basicamente de suas unidades
gestoras. As fundações de apoio, fiscalizadas
apenas pelo Ministério Público do Distrito
Federal, sofrem críticas com relação à clareza
nas prestações de contas com a UnB. Os resul-
tados permitem dizer que a Fundação Univer-
sidade de Brasília, assim como as demais Ifes,
continuam a depender fundamentalmente dos
recursos financeiros aportados pelo Tesouro.
(Do autor)
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MARSULO, Marly Aparecida Giraldelli. Cor-
po humano: idéias de corpo complexo no ensi-
no reflexivo. 2003. 141 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Edu-
cação, Universidade Metodista de Piracicaba,
Piracicaba, 2003.

Orientadora: Roseli Pacheco Schnetzler

Discute a problemática do ensino de Ci-
ências vinculada às discussões referentes à
abordagem do corpo humano no ensino funda-
mental. A finalidade deste estudo foi organi-
zar um saber antes disperso e compar-
timentado, inserindo o aluno (ser humano) num
contexto socioistórico-cultural e provocando
nele questiona-mentos, reflexões e aprendiza-
gem significativa. A questão que norteou este
trabalho foi: “em que medida esse processo de
ensino reflexivo promoveu aprendizagem de
idéias integradas sobre o corpo humano?” Os
resultados evidenciam que, a partir da prática
reflexiva, os alunos demonstraram uma abor-
dagem conceitual que aprecia a idéia de tota-
lidade e unidade do corpo humano. Essa cons-
trução deu-se no contexto próprio da faixa
etária e condição socioistórica dos alunos com
explicações do papel mediador do professor.
(Da autora)

MARTIN, Rosa Helena Cahali. Esporte escolar:
uma visão do comportamento de liderança dos
professores de Educação Física na percepção
dos alunos. 2003. 98 f. Dissertação (Mestrado
em Educação Física) – Escola de Educação Físi-
ca e Esporte, Universidade de São Paulo, São
Paulo, 2003.

Orientador: Antônio Carlos Simões

O estudo visa investigar o comportamento
de liderança apresentado pelos professores de
Educação Física, das modalidades coletivas de
basquetebol, futebol, handebol e voleibol, atu-
antes na categoria infantil das práticas esporti-
vas escolares. Segundo a percepção dos alunos, o
comportamento de liderança foi caracterizado
por cinco dimensões apresentadas pela Escala
de Liderança no Desporto: Comportamento Trei-
no-Instrução; Comportamento de Suporte Soci-
al; Comportamento de Reforço; Comportamento
Democrático e Comportamento Autocrático. Os
resultados apontam para uma predominância de
dois comportamentos de liderança entre os pro-
fessores observados, o comportamento de Trei-
no/Instrução e o de Reforço, quando analisado o
grupo inteiro. Os dados indicam que os alunos
percebem de forma diferente o comportamento
de liderança de seus professores, de acordo com
o gênero. (Da autora)

MARTINI, Mércia de. Educação, linguagem e
arte: relato de uma experiência. 2003. 117 f., il.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade Metodista de
Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientador: Belarmino César da Costa

Apoiado em alguns estudos feitos por
Theodor W. Adorno e Walter Benjamin prin-
cipalmente em relação à indústria cultural e
sua influência na educação, este trabalho abor-
da alguns aspectos sobre a dessen-sibilização
e empobrecimento da linguagem e expressão
verificados em jovens educandos de uma es-
cola municipal da cidade de São Paulo. Na
experiência realizada no primeiro semestre
letivo de 2002, foi possível trabalhar com
música e pintura, com o objetivo de estimular
a sensibilidade nos alunos e exercitar a am-
pliação do vocabulário para utilização na co-
municação e expressão, nas formas oral e es-
crita. Os resultados demonstram que é possí-
vel, simultaneamente, trabalhar o desenvol-
vimento da sensibilidade e a ampliação das
facilidades na comunicação e expressão, uti-
lizando vocabulário adequado, dentro das nor-
mas cultas da língua. (Da autora)

MAZONI, Ana Rachel Mendes Gontijo. Corpo e
movimento no cotidiano de uma escola plural:
um estudo de caso. 2003. 187 f . Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educa-
ção, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo
Horizonte, 2003.

Orientadora: Maria Alice Nogueira

O estudo investiga como se constroem e se
manifestam, no cotidiano de uma escola de
ensino fundamental, as relações entre um pro-
jeto político-pedagógico considerado inovador
– o Programa Escola Plural – e as práticas cor-
porais que acontecem tanto nas aulas de Edu-
cação Física quanto em outros tempos/espaços.
A análise dos dados verificou, na escola
pesquisada, uma significativa liberdade de
movimentação corporal por parte dos alunos
nos diferentes espaços de aprendizagem e a au-
sência de estratégias rígidas de controle do cor-
po. A escola também apresenta expressiva
abertura às dimensões estética e corporal do
conhecimento, incorporando ao currículo for-
mal práticas e saberes que costumavam ocu-
par tempos “marginais”, revelando consonân-
cia com o Programa Escola Plural. Verificou-se
ainda que a Educação Física, em sua concep-
ção disciplinar, permanece, em certa medida,
refratária aos princípios e diretrizes do pro-
grama. (Da autora)
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MELLO, Aldinéa Gomes de. Ensino religioso
na escola católica: um encontro com os senti-
dos sagrados. 2003. 202 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Edu-
cação, Universidade Federal do Espírito Santo,
Vitória, 2003.

Orientador: Jaime Roy Doxsey

Pesquisa exploratória inspirada na Abor-
dagem Centrada na Pessoa (ACP), realizada
com profissionais da área do Ensino Religioso
que trabalham em quatro grandes escolas
confessionais católicas. Por meio do método
fenomenológico-existencial, busca-se enten-
der esse espaço educativo, deixando emergir
os sentidos de atuação a partir da identifica-
ção do rumo/direção que esses profissionais
têm dado ao Ensino Religioso e disciplinas
afins, atualmente. Para coletar dados, foram
realizadas entrevistas. A importância desse
tema reside em problematizar uma realidade
educativa, que é o espaço ocupado pelo Ensino
Religioso nas escolas confessionais católicas,
a fim de empreender a análise da prática ali
vivida sem carregar de julgamento valorativo,
mas sim deixar penetrar pelos sentidos que
direcionam a atuação desses profissionais tanto
em sala de aula como em outras funções fora
dela (mas na escola), desvelando então uma
fundamentação para essa ação educativa, que,
se for facilitada em direção a um processo de
aprendizagem significativa, pode contribuir
para o fortalecimento dos princípios gerado-
res do desejo de vida, que significa, em seu
sentido pleno no contexto desse trabalho, o
encontro consigo mesmo, com o outro e com o
sagrado. (Da autora)

MELO, Silvana Martins. Um estudo das rela-
ções dos alunos com os saberes matemáticos
escolares. 2003. 128 f. Dissertação (Mestrado
em Educação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Hori-
zonte, 2003.

Orientadora: Márcia Maria Fusaro Pinto

O presente trabalho é o estudo das rela-
ções dos alunos do 1° ano do ensino médio de
uma escola particular de Belo Horizonte com
os saberes matemáticos escolares e das mani-
festações de aspectos dessas relações durante
atividade de resolução de exercícios sobre nú-
meros racionais e irracionais. A orientação
metodológica da pesquisa é qualitativa, tendo
sido o projeto realizado em dois estudos. A par-
tir da análise, foi possível discutir as manifes-
tações dos seguintes elementos da relação dos
alunos com os saberes matemáticos escolares

durante atividade matemática: a imagem que
os alunos revelaram ter de si mesmos, suas
afinidades com a matemática, suas concep-
ções sobre o ato de aprender matemática e
suas representações sobre a mesma. Os con-
flitos sobre números racionais e irracionais
focalizados foram comuns às reconstruções
feitas por esses alunos sobre o conceito de
números reais. Ressaltam-se, no entanto, as
respostas ao conflito apresentadas pelos alu-
nos, negando a autoridade do livro texto, du-
vidando de suas estratégias ou manifestando
uma atitude reflexiva. (Da autora)

MENDUNI, Roberta D’Angela. Emoções que
emergem da prática avaliativa em Matemáti-
ca. 2003. 142 f., il. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação, Universi-
dade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2003.

Orientadora: Circe Mary Silva da Silva
Dynnikov

Este trabalho teve como objetivo desve-
lar emoções que emergiram da prática ava-
liativa em Matemática, especificamente na
disciplina Análise I. O problema configurou-
se em três vertentes: emoções, disciplina de
Análise I e avaliação da mesma. Os sujeitos
escolhidos foram os alunos de bacharelado e
licenciatura, matriculados nessa disciplina, do
curso de Matemática da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo. Sendo a ansiedade com-
posta pela emotividade (parte afetiva) e pela
preocupação (parte cognitiva), constatou-se
que o comportamento da turma caracterizou-
se como ansioso, o que influenciou o desen-
volvimento do aluno em situações avaliativas,
principalmente por meio da preocupação.
Sendo as emoções influentes nas situações de
ensino, aprendizagem e avaliação, é impor-
tante compreender a influência dos aspectos
afetivos tanto por parte dos professores como
dos alunos. (Da autora)

MONTEIRO, Ana Cláudia Buchene. Equoterapia
como técnica auxiliar na terapia motora de cri-
anças com necessidades educativas especiais.
2003. 84 f. Dissertação (Mestrado em Psicolo-
gia) – Pontifícia Universidade Católica de Cam-
pinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Josiane Maria de Freitas
Tonelotto

A principal proposta da presente pesquisa
foi estudar os efeitos da Equoterapia em crian-
ças submetidas ao tratamento, descrevendo-se,
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principalmente, a evolução motora de cada uma
delas, além de se coletar a opinião de pais, pro-
fessores e técnicos sobre os progressos observa-
dos. Em todos os casos estudados, registrou-se
progresso que variou de acordo com o atraso
apresentado inicialmente, dado esse que com-
prova a efetividade da Equoterapia como técni-
ca auxiliar na estimulação do desenvolvimento
motor. (Da autora)

MUGNAINI, Rogério. Indicadores bibliométricos
da base de dados pascal como fonte de informa-
ção da produção científica e tecnológica do Bra-
sil. 2003. 133 f., il. Dissertação (Mestrado em
Biblioteconomia e Ciência da Informação) –
Pontifícia Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientador: Luc Marie Quoniam

Visa contribuir para a elaboração de in-
dicadores de produção e C&T para a avalia-
ção do esforço e para a formulação de políti-
cas nacionais na área. Procura contribuir nes-
se sentido, ao avaliar uma metodologia de uso
de uma base de dados bibliográficos de reno-
me internacional – a Pascal francesa – para
produzir 44 mil trabalhos científicos com a
participação de brasileiros, publicados entre
1983 e 2000. A análise possibilitou observar
a parceria com os brasileiros na referida amos-
tra e, também, as cooperações entre os dife-
rentes Estados do Brasil. Pôde-se perceber
também que, a cada ano, os brasileiros en-
contram-se entre um número crescente de co-
autores e que a publicação acontece em por-
centagens cada vez menores em revistas
brasileiras. (Do autor)

NAKANO, Tatiana de Cássia. Criatividade
figural: proposta de um instrumento de avalia-
ção. 2003. 121 f., il. Dissertação (Mestrado em
Psicologia Escolar) – Pontifícia Universidade
Católica de Campinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Solange Muglia Wechsler

Considerando o desenho como uma das
formas de expressão da criatividade, o objeti-
vo deste estudo foi a criação de um instrumen-
to de avaliação da criatividade figural e a de-
terminação da sua validade e precisão. Os ins-
trumentos foram dois testes de criatividade
figural: Pensando Criativamente com Figuras
de Torrance e Teste Brasileiro de Criatividade
Figural. Ao se comparar os resultados por meio
da validade simultânea pela Correlação de
Pearson, foram encontradas relações variando

de 0,81 a 0,94 para todas as características cri-
ativas avaliadas e entre 0,84 e 0,99 de precisão
por meio do teste e reteste. (Da autora)

NEIVA, Sonia Maria de Sousa Fabrício. Ciclos
de formação: caminho para re-significação da
avaliação em uma escola de ensino fundamen-
tal. 2003. 180 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação, Universidade
de Brasília, Brasília, 2003.

Orientadora: Benigna Maria de Freitas
Villas Boas

O estudo analisa as práticas avaliativas de
uma escola de educação fundamental organi-
zada em ciclos de formação. A pesquisa desen-
volveu-se por meio da abordagem qualitativa.
Os sujeitos participantes da investigação foram
três professoras, duas supervisoras, a diretora
e a vice-diretora. Foram observadas as ativida-
des desenvolvidas em três turmas. O trabalho
permitiu concluir que não havia consenso en-
tre as professoras acerca do conceito de ciclos
e da avaliação que nele se insere. As professo-
ras encontravam dificuldades em romper com
os parâmetros da seriação; predominava uma
avaliação que contemplava atitudes e contro-
le disciplinar. Havia divergência entre as pro-
fessoras e a diretora, vice-diretora e as
supervisoras quanto ao entendimento de con-
selho de ciclo. Os documentos escolares ainda
registravam uma organização de trabalho pe-
dagógico pautada pela seriação. As professoras
indicaram como aspectos dificultadores da
mudança em avaliação: o número de alunos
nas salas, pouco tempo para estudar, falta de
interesse dos alunos com a aprendizagem e fal-
ta de compromisso dos pais. Os resultados apon-
taram que as professoras tentavam avançar em
relação à concepção de avaliação em ciclos de
formação, mas o trabalho pedagógico ainda
acontecia nos moldes da seriação. A organiza-
ção do trabalho pedagógico da escola mesclava
ciclo de formação e seriação, o que impedia a
adoção de práticas avaliativas condizentes com
os ciclos de formação. (Da autora)

OLIVEIRA, Mariana Garbim. Estilos de apren-
der e de ensinar na universidade. 2003. 116 f.,
il. Dissertação (Mestrado em Psicologia) –
Pontifícia Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientadora: Maria Helena Mourão Alves
Oliveira

O objetivo desta pesquisa foi investigar os
estilos de ensinar e os estilos de aprender de
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317 estudantes e 73 professores, bem como
comparar os estilos de ensino aprendizagem
considerando os construtos ambiente imedia-
to, elementos emocionais, elementos socioló-
gicos e elementos fisiológicos. As conclusões
da pesquisa apontaram para a necessidade de
se tentar conciliar as maneiras de ensinar dos
professores com os estilos de aprender dos alu-
nos, a fim de beneficiar alunos, professores e
todo o sistema educacional. (Da autora)

OLIVEIRA, Patrícia Lopes de. Aprendizagem
organizacional: um estudo exploratório em em-
presas de grande porte. 2003. 120 f. Disserta-
ção (Mestrado em Engenharia de Produção) –
Faculdade de Engenharia, Universidade
Metodista de Piracicaba, Santa Bárbara
D’Oeste, 2003.

Orientadora: Rosangela Maria Vanalle

Mudanças econômicas, sociais, políticas
e, principalmente, tecnológicas têm exigido
do trabalhador um novo papel perante a soci-
edade e o mundo do trabalho. Mudanças na
estratégia e no sistema organizacional, assim
como modismos, surgem com o objetivo de
fazer as empresas atingirem vantagem com-
petitiva na nova ordem econômica mundial.
Com base nesse contexto, um novo fator a ser
considerado como vantagem competitiva no
mundo dos negócios é a aprendizagem edu-
cacional. A referente pesquisa tem como ob-
jetivo principal verificar quais meios de
aprendizagem organizacional têm sido utili-
zados pelas empresas para atingir melhor de-
senvolvimento organizacional. Espera-se ob-
ter como contribuições desta pesquisa uma
análise dos meios de aprendizagem orga-
nizacional, assim como verificar se tem ha-
vido interesse por parte das organizações em
desenvolver a questão da aprendizagem
organizacional. (Da autora)

OLIVEIRA, Paula Gomes de. Algumas veredas:
a produção de textos literários no ensino mé-
dio. 2003. 153 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação, Universi-
dade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientadora: Laís Mourão

O objetivo principal deste estudo foi iden-
tificar os processos educativos escolares e ex-
tra-escolares que contribuíram na constitui-
ção de alunos produtores de textos literários.
A análise da relação desses alunos com a es-
crita e a relação entre a produção de textos

literários, criatividade e leitura configuraram
os objetivos específicos da pesquisa. Para atin-
gir tal propósito, detive-me nas contribuições
teóricas de Vygotsky, que considera os proces-
sos supracitados como de origem histórico-so-
cial e possíveis de ocorrerem devido à capaci-
dade humana de realizar a mediação por meio
de signos e sistemas simbólicos, que, por sua
vez, conduz à internalização de fenômenos psi-
cológicos à medida que possuem significação.
Além disso, foi pertinente o estudo de Bakthin,
que considera a linguagem como prática soci-
al produtora de sentidos e caracterizada por
uma intrínseca capacidade dialógica. No pro-
cesso metodológico, fiz opção por uma pers-
pectiva epistemológica que considera os su-
jeitos da pesquisa como interativos e motiva-
dos, que assumem uma posição fundamental
no processo investigativo. Desenvolvi a pes-
quisa a partir do relato de histórias de vida de
cinco alunos do 3º ano do ensino médio em
uma escola da rede particular de ensino de
Brasília. (Da autora)

PAIVA, Luiz Fernando Ribeiro de. O Brasil na
sociedade da informação. 2003. 92 f. Disserta-
ção (Mestrado em Biblioteconomia e Ciência
da Informação) – Faculdade de Biblioteconomia
e Ciência da Informação, Universidade Católi-
ca de Campinas, Campinas, 2003.

Orientador: Nair Yumiko Kobashi

Este trabalho foi desenvolvido a partir de
uma pesquisa sobre a situação do Brasil rumo
à Sociedade da Informação. Apresenta-se a de-
finição de Sociedade da Informação, dando
ênfase ao papel da informação e do conheci-
mento nesse contexto e focalizando a gestão
do conhecimento e do capital intelectual. A
Ciência da Informação, na Sociedade da In-
formação, é colocada como campo no qual de-
vem desenvolver-se os estudos referentes à
utilização das modernas tecnologias para a so-
lução dos problemas da humanidade e sobre a
relação da informação com todas as esferas da
sociedade pós-moderna. Revisa o Programa
Sociedade da Informação no Brasil e discute
as propostas do novo governo brasileiro para o
desenvolvimento e aplicação da tecnologia da
informação e para a Sociedade da Informa-
ção. (Do autor)

PEREIRA, Maria Cristina de Leles. Diálogo na
escola: possibilidades e limites. 2003. 103 f., il.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.
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Orientadora: Elizabeth Tunes

Partindo da premissa de que a formação
acadêmica e técnica do professor é importan-
te, mas insuficiente para lhe garantir a reali-
zação de um trabalho com compromisso, foi
feita uma reflexão que vai além dessa possibi-
lidade. Assim, foram encontrados no campo
da ética subsídios para o objetivo proposto, apoi-
ados basicamente nas idéias de Martin Buber.
A intenção deste trabalho foi observar no coti-
diano escolar uma atitude dialógica voltada
para o outro, na concretude das relações que
nele se dão, partindo da premissa básica de
que o homem é um ser de relações. Foram uti-
lizadas situações descritas em duas teses de
doutorado, tecendo uma reflexão sobre o tra-
balho de três professores discutindo como se
dão as relações dialógicas, o que faz um pro-
fessor ter compromisso ético e quais as impli-
cações disso para a educação institucionalizada
de uma forma geral. Pode-se perceber que os
professores que têm uma atitude dialógica en-
contram-se acuados pelo sistema de ensino,
que, como instituição, privilegia as relações
utilitárias em detrimento da pessoa. Esses pro-
fissionais lutam contra a maré da coisificação
que vem sendo instituída no cotidiano das re-
lações que acontecem no espaço escolar. Des-
sa forma, as possibilidades de relações
dialógicas existem, mas estão sendo limitadas
e restringidas significativamente. Foi concluí-
do que a questão central que precisa ser deba-
tida no campo educacional diz respeito a como
fazer da escola um espaço de encontro de pes-
soas, no qual essas sejam mais importantes do
que as normas e regras institucionais. Propõe-
se iniciar um debate que dê margem para o
diálogo acontecer. (Da autora)

PINOTTI, Sonia Aparecida Gonçalves. Avalia-
ção de práticas educativas e de auto-eficácia
dos professores. 2003. 107 f., il. Dissertação
(Mestrado em Psicologia) – Universidade Cató-
lica de Campinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Maria Helena Mourão Alves
Oliveira

A presente pesquisa teve por objetivo ava-
liar como as práticas educativas de professo-
res exercem, de diversas maneiras, efeitos so-
bre suas crenças de auto-eficácia. Foram sujei-
tos desta pesquisa 18 professores que atuam
em escola de ensino fundamental, de 1ª a 4ª
série, caracterizados quanto aos seguintes as-
pectos: sexo, idade e experiência profissional.
Para a coleta de dados, foram utilizados um
questionário e a escala de avaliação da auto-
eficácia do professor. Observou-se que os pro-
fessores preparam o conteúdo das suas aulas
por meio de pesquisas ou utilizam o conteúdo

de revistas ou tipos variáveis de suporte de tex-
to. Participam de cursos de atualização e de
atividades administrativas. O professor assina-
la “pouca influência” na tomada de decisões na
escola e na expressão de opinião. Quanto à efi-
cácia no “ambiente externo”, a pesquisa evi-
denciou média de 4,3 na “ação com os pais”. A
prova estatística mostrou ser significante a di-
ferença entre as médias observadas (médias de
eficácia instrucional, disciplinar e escolar). Os
resultados reforçam a necessidade de formar
professores competentes e conscientes da im-
portância da auto-eficácia. (Da autora)

PIRES, Letícia Aparecida. A constituição social
de condutas de isolamento no contexto escolar.
2003. 114 f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Faculdade de Educação, Universidade
Metodista de Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientadora: Maria Cecília Rafael Góes

Focaliza a situação de crianças rotuladas
como “alunos isolados”. Busca um redimen-
sionamento do problema nas condições sociais
de produção dessa conduta, dentro de uma vi-
são dinâmica do desenvolvimento humano.
Com apoio em conceitos e proposições da abor-
dagem histórico-cultural, foi realizada uma
pesquisa de campo em que foram focalizados
dois meninos que freqüentavam uma classe de
2ª série do ensino fundamental e eram consi-
derados pela escola como alunos isolados. O
objetivo foi examinar a inserção dos dois sujei-
tos na dinâmica interativa da sala de aula, com
ênfase nas mediações pedagógicas. Na discus-
são do conjunto de dados, conclui-se que o iso-
lamento deve-se ao persistente discurso do fra-
casso escolar e à força e efeitos dos rótulos, di-
agnósticos e prognósticos. Esses temas são, fun-
damentalmente, relacionados à constituição
social das condutas de isolamento. (Da autora)

QUAGLIATO, João Daniel. Análise da produ-
ção científica – dissertação e teses – sobre o
ensino superior da contabilidade no Brasil do
período de 1980 a 2001. 2003. 282 f. Disserta-
ção (Mestrado em Educação) – Universidade
Metodista de Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientador: Cleiton de Oliveira

Este estudo analisa as temáticas conside-
radas nas produções científicas (dissertações
e teses) sobre o ensino superior de Contabili-
dade no Brasil, do período de 1980 a 2001.
Procedeu-se a um levantamento dos elemen-
tos históricos da Contabilidade em geral e das
questões relacionadas à profissão contábil da
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caracterização dos cursos de Ciências
Contábeis, o currículo, o corpo docente, o cor-
po discente e a adequação desses cursos ao
mercado de trabalho. As constatações levam
a um quadro que preocupa àqueles que estu-
dam e se interessam pelo ensino superior da
Contabilidade no País. (Do autor)

QUEVEDO, Mario Luiz Hernández. A eficiên-
cia nos cursos de graduação diurnos em Cuba.
2003. 156 f., anexos. Tese (Doctor Scientiae) –
Faculdade de Educação, Universdidade Fede-
ral de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2003.

Orientadora: Maria de Lourdes Rocha
Lima

O presente trabalho constitui o resultado
de um estudo sobre os cursos de graduação em
Cuba, na modalidade diurna, abordando o tema
da eficiência acadêmica. A eficiência acadê-
mica constituiu um indicador dos rendimen-
tos nos cursos de graduação, usado no ensino
superior cubano, e expressa a proporção de
sucesso para uma dada geração de alunos, e,
em conseqüência, tem relação com outros in-
dicadores usados, quais sejam: índices de
diplomação, retenção, evasão, abandono, de-
sistência, repetência, entre outros. O objetivo
geral da pesquisa foi construir um quadro acer-
ca da realidade da eficiência acadêmica nesse
sistema de ensino e revelar algumas das possí-
veis relações entre os diferentes parâmetros,
quais sejam: iniciantes, graduados, eficiência.
Já nos objetivos específicos se expressa a ne-
cessidade de mostrar a situação particular
de determinados subsistemas, como as áre-
as do conhecimento e as diversas regiões do
País. A metodologia de estudo consiste na
sistematização, classificação, análise e in-
terpretação dos dados, referentes a indicado-
res como eficiência, número de matrícula,
número de iniciantes, número de graduados.
As análises permitiram formular a conclu-
são fundamental seguinte: os altos índices
de insucesso nos cursos regulares diurnos no
ensino superior cubano resultam contradi-
tórios e difíceis de explicar, já que eles não
correspondem aos esforços e investimentos
realizados pelo sistema educacional, cujos
princípios de inclusão, permanência e suces-
so colocaram o País em posição destacada ao
nível mundial. (Do autor)

ROSA, Dalva Eterna Gonçalves. Investigação-
ação colaborativa sobre práticas docentes na
formação continuada de formadores. 2003. 200
f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade

de Educação, Universidade Metodista de
Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientadora: Roseli Pacheco Schnetzler

Esta tese consiste em uma pesquisa-ação
colaborativa sobre práticas docentes na for-
mação continuada de formadores. Tem como
objetivo investigar se e como a parceria
colaborativa promove mudanças nas concep-
ções dos docentes sobre suas práticas e os in-
troduz na pesquisa no/do ensino. O contexto é
a Universidade Federal de Goiás, e os sujeitos
partícipes, professores dos cursos de Física,
Química e Biologia. Para a concretização do
trabalho, foi formado um grupo de discussão
que se configurou como uma estratégia de for-
mação continuada de professores universitá-
rios. Por meio da investigação-ação colabo-
rativa, os saberes advindos da experiência dos
professores e suas práticas foram tomados
como fonte formativa, a fim de viabilizar a
práxis reflexiva. O resultado da investigação-
ação colaborativa como meio de formação con-
tinuada foi o desenvolvimento político, pro-
fissional e pessoal dos partícipes. Verificou-se
que, para criar uma cultura de formação
colaborativa na universidade, são necessários
o desejo e o comprometimento dos professo-
res com novas formas de trabalho; a legi -
timação de investigações no/do ensino; a coo-
peração entre os envolvidos no processo; e a
estruturação de espaços e tempo, que possi-
bilitem realizar trabalhos colaborativos. Pes-
quisas dessa natureza podem favorecer à
(trans)formação do professor em investigador
da própria prática, ampliar sua capacidade
para o exercício da docência universitária e
configurar um espaço ainda quase inexistente
nas instituições de ensino superior: o da pes-
quisa que produz o ensino e do ensino que
produz a pesquisa. (Da autora)

SANTOS, Maria Aparecida R. F. dos. Estudo das
relações entre ensino a distância e biblioteca
virtual: um estudo de caso na Universidade de
Uberaba – Uniube. 2003. 105 f., il. Dissertação
(Mestrado em Biblioteconomia e Ciência da In-
formação) – Pontifícia Universidade Católica de
Campinas, Campinas, 2003.

Orientador: Raimundo Nonato Macedo dos
Santos

Este trabalho tem como objetivo analisar
a interlocução entre a Educação a Distância, a
tecnologia e a Biblioteca Virtual na educação.
Observou-se que a evolução tecnológica é uma
realidade e, quando bem utilizada, pode pro-
piciar grandes avanços no processo de aquisi-
ção de conhecimentos. Portanto, a Biblioteca
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Virtual proposta neste trabalho disponi -
bilizará inicialmente um banco de dados com
os trabalhos acadêmicos dos alunos e, poste-
riormente, diversas outras formas de manifes-
tações que expressem atividades de geração
do conhecimento e do pensamento científico.
(Da autora)

SAUD, Laura Fogaça. Comportamento social na
escola: manifestação de capacidades e dificul-
dades. 2003. 61 f., il. Dissertação (Mestrado em
Psicologia Escolar) – Universidade Católica de
Campinas, Campinas, 2003.

Orientadora: Josiane Maria de Freitas
Tonelotto

O presente trabalho teve como objetivo
principal avaliar o comportamento social em
um grupo de escolares, evidenciando capaci-
dades e dificuldades e como este comporta-
mento é percebido por seus familiares e seus
professores. Participaram deste estudo 41 es-
colares de 6 a 11 anos, alunos do ensino fun-
damental de uma escola da rede particular
de ensino, seus pais e seus professores. O ins-
trumento utilizado para a coleta de dados foi
o Strengths and Difficulties Questionaire
(SDQ) em versão para a auto-aplicação para
pais e para professores. Os dados foram trata-
dos por meio de provas estatísticas para com-
paração de freqüências e médias, além de
análises de correlação. Em relação à pontua-
ção geral, maior número de pontuação fora
da normalidade foi observado em sintomas
emocionais para meninas mais jovens e em
problemas de conduta para meninos mais ve-
lhos. Em relação às médias em comportamen-
to pró-social (capacidade), foram observadas
médias mais altas para as escolares mais jo-
vens. Correlação positiva significativa mais
evidente em capacidades foi observada entre
as respostas dos professores. Os problemas de
conduta foram observados para meninos mais
velhos. Em “hiperatividade” não foram obser-
vadas diferenças significativas entre as mé-
dias, quanto ao sexo e quanto à idade. Os re-
sultados permitiram que se analisassem di-
ferenças e semelhanças em relação ao modo
como escolares percebem seus comportamen-
tos sociais na escola e em que medida essa
percepção assemelha-se à de seus pais e pro-
fessores. (Da autora)

SENA, Valéria Kneipp. O desenvolvimento de
competências em ambiente virtual de apren-
dizagem: a videoconferência como meio didá-
tico. 2003. 195 f., il. Dissertação (Mestrado em

Educação) – Faculdade de Educação, Universi-
dade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientador: Gilberto Lacerda Santos

Nesta dissertação pretende-se elucidar o
potencial pedagógico do ambiente de aprendi-
zagem mediado pela videoconferência para o
desenvolvimento de competências em meios
não-formais de ensino. As reflexões contribu-
em também com a análise da relação educativa
estabelecida nesse ambiente de aprendizagem,
verificam se houve o desenvolvimento das com-
petências indicadas na ementa do curso e ana-
lisam o papel do professor no ambiente da
videoconferência. Para tanto, o objeto de pes-
quisa foi um curso realizado no Conselho Naci-
onal de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), durante cinco meses, para um
grupo de 26 participantes. Foi apresentado um
estudo de caso que utilizou como técnicas
exploratórias a análise documental, a observa-
ção estruturada das aulas gravadas e a análise
de conteúdo. As conclusões indicam que o po-
tencial pedagógico do ambiente de aprendiza-
gem mediado pela videoconferência para o de-
senvolvimento de competências em institui-
ções não-formais de ensino está intimamente
relacionado à atuação do professor. As situa-
ções didáticas mais utilizadas no curso estuda-
do foram aquelas que privilegiaram o diálogo
entre os participantes. A organização do traba-
lho pedagógico nesse ambiente deve abranger
a flexibilidade no planejamento, o predomínio
do diálogo, o trabalho colaborativo, o desenvol-
vimento de aulas pautado predominantemen-
te pela perspectiva dos alunos, a formação do-
cente e discente para a videoconferência, as-
sim como equipamentos, estrutura e apoio téc-
nico eficientes para os cursos. (Da autora)

SILVA, Francisco José da. Formulação, imple-
mentação e resultados do Fundef: um estudo
acerca das orientações da CNTE. 2003. 144 f.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.

Orientador: Jacques Velloso

Essa pesquisa teve como objetivo identifi-
car e analisar as percepções, críticas e propos-
tas de alternativas da Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Educação (CNTE) ao
Fundef, no que se refere à concepção, à
implementação e aos resultados do Fundo, por
meio da análise documental (anais de congres-
sos, conferências e reuniões da diretoria; arti-
gos publicados pelos diretores da entidade na
imprensa e/ou outros veículos de comunicação)
e de entrevistas com diretores, ex-diretores,
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assessores e ex-assessores da gestão atual e da
anterior. A pesquisa buscou identificar as crí-
ticas de caráter empírico e também aquelas
de ordem doutrinária, bem como as possíveis
divergências e convergências dos entrevista-
dos. Como resultado, a pesquisa concluiu que
não foram identificadas diferenças significa-
tivas sobre o Fundef entre as correntes políti-
cas pesquisadas que compõem a diretoria da
CNTE; algumas críticas da CNTE, provavel-
mente construídas no “calor” da luta sindical,
foram consideradas infundadas, já outras têm
pleno fundamento e estão apoiadas pelas evi-
dências empíricas ou pela legislação em vigor.
(Do autor)

SOARES, Laura Maria Alves. Esporte escolar
concepções e práticas. 2003. 133 f. Disserta-
ção (Mestrado em Educação Física) – Universi-
dade de São Paulo, São Paulo, 2003.

Orientadora: Yara Maria de Carvalho

Estuda a importância do esporte na socie-
dade atual e, especificamente, no âmbito da
instituição educacional – o esporte escolar ana-
lisado sob dois diferentes aspectos: os político-
ideológicos e os econômicos. Entretanto, a mai-
or preocupação foi no sentido de averiguar as
contradições e as relações de poder existentes
entre concepções e práticas, visando criar sub-
sídios para possíveis discussões a respeito do
papel do profissional na escola, assim como re-
pensarmos as estruturas de organização do es-
porte escolar no Brasil. (Da autora)

SOUSA, Gerson de. A experiência da terceira
idade no projeto Universidade Aberta da USP.
2003. 241 f. Dissertação (Mestrado em Ciênci-
as da Comunicação) – Universidade de São
Paulo, São Paulo, 2003.

Orientador: Luiz Roberto Alves

Tem por objetivo analisar o valor da ex-
periência vivida pelos estudantes da terceira
idade ao estruturar uma reproposta de vida na
aquisição de conhecimento como participan-
tes do Projeto Universidade Aberta à Terceira
Idade da USP. A proposta dessa dissertação é
identificar os motivos e os significados do re-
torno aos estudos para esses homens e mulhe-
res inseridos na Sociedade de Informação e
Comunicação, analisar o impacto desse movi-
mento histórico nos próprios estudantes e em
que medida eles contribuem para rediscutir o
valor do ser velho na sociedade contemporâ-
nea. (Do autor)

SOUZA, Mônica Menezes de. O jogo e a apren-
dizagem matemática no ensino superior. 2003.
142 f. Dissertação (Mestrado em Educação) –
Faculdade de Educação, Universidade de
Brasília, Brasília, 2003.

Orientador: Antônio Villar Marques de Sá

O propósito deste trabalho foi analisar em
que medida a atividade matemática pode ser
percebida pelo aluno do curso superior notur-
no como um jogo, isto é, como uma atividade
lúdica, que contém regras, jogadores, que exi-
ge um investimento e que busca a solução de
um problema. Esse aluno tem a característica
especial de ser membro atuante da sociedade e
promotor de mudanças sociais; logo, o profes-
sor deve valorizar os seus conhecimentos, pro-
movendo na sala de aula um ambiente no qual
se possa trocar experiências. Foram trabalha-
dos conteúdos de matemática elementar, pois
essa disciplina tem o objetivo de revisar os as-
suntos de matemática do ensino básico. O
referencial teórico amparou-se nos estudiosos
da educação, da matemática e da educação ma-
temática. Foram utilizadas técnicas de coletas
de dados qualitativas, visto que a atenção esta-
va voltada para um fenômeno humano que era
a aprendizagem de matemática. Essa coleta foi
realizada durante o segundo semestre letivo de
2002, aos sábados pela manhã, com a partici-
pação de três alunos. Na análise dos dados fo-
ram estabelecidas três categorias: o erro, o mo-
mento lúdico e o jogo presente na atividade ma-
temática. Baseada nessa categoria e fundamen-
tada no referencial teórico, foi verificado que o
jogo, as conversas informais e as trocas sociais
puderam ser consideradas como atividades que
viabilizaram a aprendizagem, mas que a ativi-
dade matemática só pode ser vista como um
jogo quando se tem domínio das regras, já que
num jogo é indispensável o conhecimento das
regras para que se torne divertido, prazeroso e
possibilite a criação de estratégias para se ven-
cer. (Da autora)

TAMASO, Cláudia Maria. Estudos de casos
de adolescentes em conflito com a lei. 2003.
269 f., il. Dissertação (Mestrado em Psicolo-
gia) – Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientador: Antônios Térzis

Este trabalho teve como objetivo refletir
sobre alguns aspectos de quatro adolescentes
em conflito com a lei; entre esses aspectos es-
tão: a) descrever algumas das características
individuais desses adolescentes, b) investigar
o relacionamento existente entre esses e seus
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pais e sua interação com o sistema jurídico, e
c) compreender qual o papel dos pais. Discu-
tiu-se o atendimento aos adolescentes em con-
flito com a lei, a adolescência, a conceituação
empregada para compreendê-los e a questão
referente à função paterna e à contem-
poraneidade. Os resultados encontrados apon-
taram para a fragilidade dos laços sociais des-
ses adolescentes, predominando o tipo de re-
lação narcísica e a busca imediata de prazer
em detrimento do outro e o conseqüente uso
de drogas. Eles revelam que buscam na lei a
entrada do terceiro, do outro, e que têm neces-
sidade de serem compreendidos tanto em sua
singularidade quanto em meio a outras disci-
plinas e instâncias. (Da autora)

TEIXEIRA, Dourivaldo. O desporto escolar na
história de vida do sujeito-pesquisador e no
mundo-vida de sujeitos participantes: uma
abordagem qualitativa não convencional do fe-
nômeno. 2003. 270 f. Tese (Doutorado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação, Universidade
Metodista de Piracicaba, Piracicaba, 2003.

Orientador: Francisco Cock Fontanella

Este estudo é uma abordagem fenome-
nológica-hermenêutica tendo o objetivo de com-
preender o mundo-vida de sujeitos no contexto
desportivo escolar. O estudo está estruturado
em dois movimentos intercomunicantes. No
primeiro movimento, descrever vivências pes-
soais no desporto escolar e mostrar que o mun-
do-vida no desporto não é vazio, é o “ser-no-
mundo, ser-com-o-mundo e ser-pelo-mundo
desportivo”. No segundo, descrever o mundo-
vida dos sujeitos participantes do contexto
desportivo escolar. (Do autor)

TELES, Letícia de Lourdes Curado. Constitui-
ção de professoras/es em educação de jovens e
adultos numa escola pública do Distrito Fede-
ral: completude ou incompletude? Ou in-
completude na completude. 2003. 163 f., il.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.

Orientador: Renato Hilário dos Reis

A pesquisa analisa o processo de consti-
tuição das/os professoras/es que atuam no pri-
meiro segmento da educação de jovens e adul-
tos, sinalizando para a insuficiência de cursos
de formação de professoras/es quando não se
consideram as condições histórico-culturais
na constituição da/o professora/or. O estudo

busca descobrir e estabelecer uma possível re-
lação que possa existir entre a formação de
professoras/es no sistema público de ensino do
Distrito Federal e a exercitada e desenvolvida
pelo movimento popular organizado na cida-
de-satélite do Paranoá-DF em ação conjunta
com a UnB. A participação no Projeto Paranoá
de Educação de Jovens e Adultos, a inserção
contributiva participativa e as conversas-entre-
vistas com professoras de uma escola pública
do Distrito Federal são a base dos procedimen-
tos metodológicos que se fundamentam nos
princípios da pesquisa-ação. A experiência do
Projeto Paranoá mostra a ocorrência de consti-
tuição de sujeitos de saber, poder e amor em
um movimento praxista de professoras/es que
têm vez, voz e decisão em seu aprendizado e
desenvolvimento humano, o que sinaliza com
a possibilidade de superação do modelo vigen-
te do sistema formador de professoras/es. A
análise das narrativas revela que os professo-
res são sujeitos de contribuição transformadora
à sociedade em que vivem. O estudo cita as
contribuições histórico-sociais que possibili-
tam as transformações dos sujeitos, dos cotidi-
anos, de sua história e da história da sociedade.
Conclui-se que é possível uma formação de pro-
fessores que leve em consideração a constitui-
ção mútua e recíproca dos sujeitos em suas con-
dições histórico-culturais e, dentro delas, as re-
lações sociais. (Da autora)

TOLEDO, Wélcio Silvério. A imagem de escola
na perspectiva do aluno adolescente: adapta-
ção ou transformação social. 2003. 189 f., il.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Facul-
dade de Educação, Universidade de Brasília,
Brasília, 2003.

Orientadora: Regina Vinhaes Gracindo

O presente trabalho propõe analisar a ima-
gem que os estudantes adolescentes de dife-
rentes cidades do Distrito Federal possuem de
escola. A pesquisa realizou-se com alunos de
uma escola pública do Paranoá e com os alunos
de uma escola particular do Lago Sul. Diante
dessa perspectiva, a imagem que os alunos têm
da escola foi analisada levando-se em conta
questões relativas à classe social à qual perten-
cem os sujeitos da pesquisa e a relação entre
escola e sociedade. A trajetória da pesquisa par-
te da imagem elaborada pelo pesquisador das
duas cidades que foram foco do trabalho. Ten-
do o olhar do pesquisador descortinado as ci-
dades, partiu-se para a análise das imagens que
os alunos elaboram de escola, não sem antes
buscar um embasamento teórico sobre a ima-
gem e seu papel na sociedade. O procedimento
metodológico pautou-se em desenhos elabora-
dos pelos alunos. A partir desse ponto, houve
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um debate entre os alunos sobre os desenhos,
onde o pesquisador atuou como observador, e
uma última etapa com entrevistas individu-
ais, para, finalmente, alcançar-se o objetivo do
trabalho: analisar a imagem que o aluno ado-
lescente possui de escola, partindo do seu pró-
prio imaginário e percebendo essa imagem
dentro de um contexto permeado pelas dife-
renças de classe social. (Do autor)

TRAZZI, Patrícia Silveira da Silva. Educação
ambiental e processos grupais: um encontro
de valor(es). 2003. 178 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Edu-
cação, Universidade Federal do Espírito Santo,
Vitória, 2003.

Orientadora: Martha Tristão Ferreira

Trata de uma pesquisa qualitativa,
exploratória, de inspiração fenomenológica
que utiliza os processos grupais de aprendiza-
gem como metodologia para um encontro de
valores promovido entre os processos grupais
e a educação ambiental, tais como a liberda-
de, a igualdade, a solidariedade, entre outros.
Utiliza a abordagem centrada na pessoa e a
pesquisa ambiental participante como base
para o desenvolvimento de um processo grupal
de aprendizagem significativa, tendo como
prerrogativa os pressupostos da abordagem,
como a escuta empática, a autenticidade, o
apreço, etc. O papel da pesquisadora foi atuar
como facilitadora e participante do grupo com
vista a alcançar uma abordagem significativa.
O grupo de pesquisa foi composto por 25 estu-
dantes universitários. A sistematização, a in-
terpretação e a análise dos dados foram feitas
a partir da transcrição de fitas cassete grava-
das durante os encontros, observação e regis-
tros no diário de campo. A partir de extratos
tirados das transcrições, é feita descrição e
análise do processo grupal vivido, extraindo
duas grandes dimensões da educação am-
biental: a educativa e a significativa. A dimen-
são educativa, mais relacionada com a parte
cognitiva da aprendizagem, foi subdividida em
cinco dimensões: a social, a política, a ética, a
estética e a do “eu”. A dimensão significativa,
constituída pelo entrelaçamento da parte
cognitiva com a afetiva da aprendizagem, foi
substituída em três dimensões: a humana, a
da partilha e da fluidez. A dimensão educativa
perpassa a significativa num movimento cons-
tante. Os resultados apontam um movimento
grupal no qual a pessoa desloca-se de um esta-
do de rigidez para um estado de fluidez, de
movimento, de revisão de valores, indicando a
ocorrência de uma aprendizagem vivencial e
significativa dos valores da educação am-
biental, de um processo de ressignificação de

suas práticas, que são essenciais para o desen-
volvimento de uma sustentabilidade pessoal,
social e ambiental. (Da autora)

VIEIRA, Andrea Amorim. A feminização do ma-
gistério de séries iniciais da rede pública do
Distrito Federal. 2003. 110 f., il. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educa-
ção, Universidade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientadora: Ilma Passos Alencastro Veiga

Esta pesquisa analisa a feminização do ma-
gistério de séries iniciais considerando os fato-
res que contribuem para essa feminização e
suas implicações para a valorização e desvalo-
rização do profissional. Como resultado, apre-
senta o entendimento de que, na caminhada
pela escolarização e atuação profissional, a
mulher fez do magistério um espaço de inser-
ção no mercado de trabalho, de luta por direi-
tos, de independência e de ascensão social. Em
relação à feminização, os estereótipos de gêne-
ro na atuação com crianças interligam a iden-
tidade de gênero com identidade profissional.
Os atributos femininos foram combinados ao
trabalho da professora, no sentido de que esse
tipo de magistério é entendido como profissão
feminina, assimilando ao processo educativo o
cuidado maternal. Conclui que o cuidado do
processo educativo é essencial ao trabalho em
educação, independentemente do sexo de
quem o executa; deve, portanto, caracterizar a
ação docente, pois traz a valorização, o sentido
ao ofício da professora. (Da autora)

VIEIRA, Fábia Magali Santos. Ciberespaço e
educação: possibilidades e limites da interação
dialógica nos cursos online da Unimontes virtu-
al. 2003. 128 f., il. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação, Universi-
dade de Brasília, Brasília, 2003.

Orientadora: Raquel de Almeida Moraes

A universidade tem como objetivo, além
de desenvolver estratégias para produzir co-
nhecimentos e promover a cidadania, criar con-
dições para que todos os atores envolvidos pos-
sam estabelecer um diálogo crítico e criativo
com a realidade, que culmine com a elabora-
ção própria e com o desenvolvimento de capa-
cidades de intervenção. Ao buscar diferentes
estratégias para atingir esses objetivos, a uni-
versidade tem lançado mão da educação online,
realizada no espaço da Internet, o ciberespaço,
para promover cursos de atualização e capa-
citação dos profissionais das mais diferentes
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áreas. Diante dos prós e contras ao uso do
ciberespaço como ambiente de aprendiza-
gem, é necessário avaliar as reais possibili-
dades de práticas democráticas nesse espaço,
principalmente da relação dialógica entre su-
jeitos e conhecimento, para que a universida-
de possa realmente cumprir seu papel de pro-
duzir conhecimentos, promover cidadania e
criar condições para que todos possam dialo-
gar e intervir na realidade. Isso posto, o pro-
blema que esta dissertação pretende investi-
gar é se é possível promover uma relação
dialógica entre sujeitos e conhecimentos em
ambientes de aprendizagem disponíveis no
ciberespaço. Se isso é possível, que fatores o
permitem? E se não o é, o que dificulta ou
impede essa interação? (Da autora)

WOLFF, Ana Cristina Ristow. Criatividade e
motricidade: aprendizagem de conceitos ma-
temáticos na prática da educação física. 2003.
200 f., il. Tese (Doutorado em Psicologia) –
Pontifícia Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientadora: Solange Muglia Wechsler

A criatividade é necessária para o desen-
volvimento da motricidade humana e pode au-
xiliar na aprendizagem de conceitos na esco-
la. O objetivo deste estudo foi investigar o efei-
to da criatividade e da motricidade em um
Programa Criativo na educação física escolar,
a fim de facilitar o processo de aprendizagem
no ensino fundamental. Os dados indicaram
efeitos significativos nas variações: grupo
(p < 0,001), área x grupo e área x sexo (p < 0,05)
nas áreas da escala de opinião. Quanto à ava-
liação da criatividade na atividade de expres-
são corporal criativa, houve efeito significativo

nas variações: grupo (p < 0,001) e índice cria-
tivo corporal (p < 0,05). Em relação ao desem-
penho em matemática, houve efeito significa-
tivo (p < 0,001) no tipo de avaliação do profes-
sor e do pesquisador. Conclui-se que o Progra-
ma de Intervenção Criativa foi benéfico para
o desenvolvimento da criatividade e da mo-
tricidade e que seus efeitos foram sentidos na
aprendizagem escolar. (Da autora)

WUO, Moacir. Aids na escola: os contextos e as
representações sociais de estudantes do ensino
médio. 2003. 296 f., il. Tese (Doutorado em Psi-
cologia) – Universidade Católica de Campinas,
Campinas, 2003.

Orientadora: Raquel Souza Lobo Guzzo

Este estudo objetivou explorar as con-
textualizações e representações sociais de
adolescentes do ensino médio sobre a Aids e
os programas de prevenção à Aids nas esco-
las. Foram sujeitos 440 alunos de 1ª e 3ª séries
do ensino médio de dez municípios do Estado
de São Paulo. Utilizou-se de questionário com
questões abertas e fechadas. Todos apresenta-
ram poucas preocupações com a Aids, admi-
tem ter relações sexuais sem compromissos,
31% indicaram ter tido relações sexuais, alu-
nas apresentaram mais atividade sexual que
os alunos, 58% indicaram ter usado camisi-
nha com maiores rejeições entre as alunas.
Alunas da 1ª série indicaram maior precoci-
dade no início da vida sexual e consumo de
álcool. A 3ª série manifestou maiores insatis-
fações e falta de interatividade nos programas
de prevenção. os adolescentes reproduzem as
representações sociais de professores sobre
aids via atividades de prevenção nas escolas.
(Do autor)
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RESENHA

Por que progressão continuada?

Existem muitas críticas, fundamenta-
das, ao sistema educacional brasileiro. O
desafio de uma educação de qualidade
para todos não foi ainda enfrentado de
forma definitiva. Há, contudo, inegáveis
exemplos de avanços que precisam ser
reconhecidos e melhor analisados para
que não ocorram retrocessos. Esse é o caso
do chamado “regime de ciclos”, tão criti-
cado hoje, cujas origens e implantação são
objeto de investigação e cuidadosa revi-
são crítica, no livro, publicado pela Xamã,
Ciclo Básico em São Paulo: memórias da
educação nos anos 1980.

João Cardoso Palma Filho, Maria
Leila Alves e Marília Claret Geraes Duran
não só viveram o processo de criação do
Ciclo Básico no Estado de São Paulo,
durante a gestão de Franco Montoro
(1983-1987), como fizeram parte de sua
concepção e implantação. Não houve con-
senso na época, e as resistências, princi-
palmente do magistério, foram muito gran-
des. O Ciclo Básico poderia ter sido im-
plantado, naquele período, com maior
discussão na rede, através de um proces-
so mais democrático, como reconhecem
os autores desse estudo. Contudo, não
podemos negar o mérito de se ter enfren-
tado, pela primeira vez no Brasil, o fan-
tasma da repetência e da evasão escolar,

Moacir Gadotti

principalmente da primeira para a segun-
da série do ensino fundamental. Na épo-
ca, eu estava na coordenação do Fórum
de Educação do Estado de São Paulo e o
tema foi objeto de discussão em diferen-
tes momentos de suas “sessões públicas”.
Estava claro, para todos nós, que o “Ciclo
Básico” seria implantado com o objetivo
de enfrentar o elitismo e a seletividade da
escola pública de São Paulo, estampados
nas altas taxas de reprovação e evasão.

Por que, então, o regime de ciclos e a pro-
gressão continuada são hoje tão criticados?

A palavra “ciclo” não é realmente ade-
quada para expressar mudança. Ao con-
trário, ela expressa “repetição de fatos”.
Mas não é pela etimologia que o regime
de ciclos e a progressão continuada são
criticados. Se, de um lado, a defesa do
regime de ciclos justifica-se pedagógica e
politicamente, de outro obriga-nos a ex-
plicar o seu fracasso em alguns sistemas
de ensino. Retomar sua origem, como o
fazem os autores desse estudo, ajuda-nos
a entender melhor o que está acontecen-
do hoje. Em geral, os educadores têm
aceitado a tese da progressão continuada
por ciclos e atribuem o seu fracasso à for-
ma autoritária e pragmática com que vem
sendo implantada, visando apenas à mu-
dança nas estatísticas de desempenho da

PALMA FILHO, J. C.; ALVES, M. L.; DURAN, M. C. G. Ciclo Básico em São Paulo:
memórias da educação nos anos 1980. São Paulo: Xamã, 2003.
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rede pública de ensino. A solução não
estaria na retomada da reprovação e da
seriação, mas na eliminação das causas
do fracasso do regime de ciclos. E quais
são essas causas?

Em primeiro lugar, o que “mata” a
proposta dos ciclos é a arrogância da sua
decretação, o autoritarismo com que ela
é, às vezes, implantada. Trata-se, por
isso, de inserir a discussão na escola, for-
mando professores, pais, alunos e toda a
comunidade escolar para essa reforma es-
trutural e cultural. A progressão conti-
nuada mexe profundamente com a cul-
tura escolar elitista e sua implantação não
será bem-sucedida sem uma mudança
nessa cultura.

Ninguém se sente responsável pela
implantação de um projeto de reforma do
ensino se não for previamente envolvido
com sua concepção e criação. O Estado
precisa criar as condições para que o(a)
professor(a) sinta-se responsável pelas re-
formas educacionais, incluindo planos
de carreira sérios, o que hoje é muito di-
fícil, pois eles trabalham em várias esco-
las devido aos baixos salários e à
contratação por disciplina, e não por tem-
po de trabalho.

Em segundo lugar, eu diria que são
necessárias medidas correlatas, suficiente-
mente importantes, para não pôr em risco
o projeto, caso não forem também levadas
em sua devida conta. Trata-se de ampliar a
autonomia da escola para que esta insira
em seu projeto político-pedagógico o regi-
me de ciclos. A progressão continuada
deve fazer parte de sua opção, e não ape-
nas da opção política dos dirigentes das
Secretarias de Educação. A implantação dos
ciclos não pode ser separada da constru-
ção do projeto político-pedagógico das es-
colas, para que cada uma delas, individu-
almente, opte pela sua adoção ou não. Os
ciclos devem ser opção da escola, e não
apenas do sistema.

Em terceiro lugar, a implantação do
regime de ciclos precisa de uma refor-
ma curricular que contextualize os tem-
pos e os espaços escolares e, sobretu-
do, a nova forma de avaliação. A avali-
ação institucional da escola e a avalia-
ção do desempenho escolar  do(a)
aluno(a) são peças-chave do êxito ou do
fracasso do projeto. A implantação dos
ciclos não pode ser desvinculada de um
estudo do processo avaliativo e das con-
cepções de currículo e de conhecimento,

e de uma ampla discussão com as esco-
las. Caso contrário, os ciclos podem aca-
bar formando analfabetos diplomados.
Se os ciclos forem entendidos como
mera aprovação automática, corremos o
risco de formar uma geração de analfa-
betos escolarizados (alguns afirmam que
isso já está acontecendo!).

Sem essas pré-condições, a progres-
são continuada pode virar aprovação au-
tomática, perdendo sua característica de-
mocrática e inovadora. O regime de ciclos
pode ajudar os alunos a gostar de apren-
der, através de uma avaliação dinâmica,
formativa, contínua, estimulante e investi-
gadora, como pode levá-los à acomodação
de quem sabe que “vai passar” mesmo sem
estudar. Eles podem aprender de forma
mais rápida e prazerosa, como podem nada
aprender. No regime de seriação, eles se
sentiam culpados por não aprender num
tempo rígido e inflexível; no regime de ci-
clos, eles podem culpar a escola. Na busca
de culpados, quem perde é sempre o alu-
no e a sociedade. Há que se pensar mais
em responsabilidades e em relações huma-
nas emancipadoras.

A escola e o sistema de ensino têm obri-
gação não só de oferecer vagas para todos
os que desejam aprender, mas têm também
a obrigação de fornecer ao professor e ao
aluno os meios para fazer aprender de for-
ma prazerosa. O aluno não pode estudar só
para a prova. Deve estudar porque está con-
vencido de que o conhecimento é essencial
para a sua vida, porque o conhecimento faz
parte do seu projeto de vida, e não porque
é uma obrigação.

Os argumentos usados hoje contra o
regime de ciclos são numerosos: “falta
referencial teórico”; “prejudica o interesse
dos alunos”; “os alunos se tornam mais
agressivos”; “o rendimento escolar cai dra-
maticamente”... Será que o problema está
realmente na desseriação ou está nas con-
dições do ensino-aprendizagem de nossas
escolas? As condições de trabalho da mai-
oria das escolas públicas são extremamen-
te graves. Nesse cenário, o professor não
consegue fazer outra coisa a não ser tentar
cumprir, honestamente, o programa e man-
ter a disciplina. Por isso, as famílias, an-
tes de atribuírem ao regime de ciclos a fal-
ta de aprendizagem do aluno, as famílias,
precisam ir às escolas para ver em que con-
dições seus filhos “estudam”. Em muitas
delas é um milagre que ainda se aprenda
alguma coisa.
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A coletânea inicia com a temática da
reorganização do ensino fundamental na
rede estadual de ensino do Estado de São
Paulo. João Cardoso Palma Filho discute
um conjunto de ações postas em prática
pela Secretaria de Estado da Educação, atra-
vés da Coordenadoria de Estudos e Nor-
mas Pedagógicas (Cenp), durante o gover-
no Franco Montoro (1983 a 1986). Esse
conjunto de ações contemplava dois gran-
des programas: o do Ciclo Básico e o da
Reforma Curricular. O texto resgata o pro-
cesso de reorganização do ensino funda-
mental iniciado naquele período, que teve
início com a criação do Ciclo Básico (CB),
mediante a publicação do decreto estadu-
al nº 21.833, de 28/12/1983, e prosseguiu
com a reformulação curricular que gerou
as Propostas Curriculares para o Ensino
de 1º Grau, em que os objetivos educacio-
nais e os conteúdos curriculares já eram
apresentados em ciclos de estudos. Desse
modo, os conteúdos do ensino fundamen-
tal ficavam reorganizados em três ciclos:
Básico, Intermediário e Final. O Ciclo Bá-
sico reunia num continuum as duas séri-
es iniciais do então ensino de primeiro
grau; o Ciclo Intermediário reunia a 3ª, a
4ª e a 5ª séries, e o Ciclo Final agrupava a
6ª, a 7ª e a 8ª séries.

Nos textos seguintes, Marília Claret
Geraes Duran apresenta uma análise das
principais questões que dominaram cada
período do complexo processo de implan-
tação do Ciclo Básico nas escolas da rede
estadual de São Paulo entre 1983 e 1994,
vivido por pais, alunos, professores, dire-
tores, supervisores, técnicos e especialis-
tas em Educação e, mais amplamente, por
toda a sociedade, numa abordagem históri-
ca, organizando o período em quatro fases:
1983/1985 – a Proposta Política; 1985/1988
– a Proposta Pedagógica; 1988/1991 – a Jor-
nada Única no CB; 1991/1994 - a Reforma
do Ensino.

Na perspectiva de explicitar a concep-
ção de educação subjacente ao regime de
ciclos, a autora enfatiza os aspectos mais
ligados à proposta de alfabetização que a
organização curricular em ciclos estabele-
ceu e que podem servir de indicadores de
um modelo verdadeiramente novo de ope-
rar na escola.

No quarto artigo, Maria Leila Alves
discute a política de formação continuada
dos profissionais do ensino, desencadeada
pela implantação do Ciclo Básico no perí-
odo de 1983-1994, período em que se

inauguram as primeiras políticas públi-
cas de formação em serviço, coordenadas
inicialmente pela Cenp/SE e, nos quatro
anos finais, pela Fundação para o Desen-
volvimento da Educação (FDE). Essas
políticas instauraram-se com a preocupa-
ção de envolver os profissionais em ativi-
dades contínuas, organizadas em níveis
centrais, regionais e sub-regionais, crian-
do possibilidades concretas de
enfrentamento da seletividade do sistema
de ensino. Fazia-se necessário construir,
com a rede de escolas, uma cultura peda-
gógica mais democrática e inclusiva, ins-
taurando novos princípios e propostas
para alfabetizar o conjunto de alunos e não
apenas uns poucos privilegiados. Orga-
nizar a formação em serviço em proces-
sos e movimentos articulados nos três
níveis hierárquicos do sistema de ensino,
envolvendo o maior número possível de
professores, delineava-se como uma pos-
sibilidade de superar os problemas de frag-
mentação e descontinuidade das ações de-
senvolvidas anteriormente, apontados
pelas diversas avaliações realizadas. No
esforço para superá-los, encontram-se os
embriões da formação continuada. Mui-
tas das propostas desenvolvidas na rede,
no processo de implantação do Ciclo Bá-
sico, impulsionaram avanços na concep-
ção de formação continuada, contribuin-
do para integrá-la aos discursos oficiais e
aos dispositivos legais.

O último artigo, da mesma autora, à
guisa de conclusão da Coletânea, retoma
os fundamentos políticos, não apenas do
projeto do Ciclo Básico, mas dos projetos
sociais em geral, analisando-os a partir da
cultura pedagógica brasileira, impregna-
da pelo ideário conservador, e também das
intenções de mudança ou manutenção da
ordem social em consonância com os gru-
pos que propõem as políticas. O objetivo
é enfatizar a importância da uma leitura
crítica das demandas político-educacio-
nais, pelos sindicatos de educadores, pe-
los professores e demais interessados na
educação escolar, principalmente aquelas
demandas que vão no sentido de manter
ou ampliar a seletividade de ensino, como
as relacionadas aos processos avaliativos.

O momento atual mostra-se propício
para a retomada dessa discussão, uma vez
que, nos meios acadêmicos, entre os profis-
sionais de ensino, nas análises e reivindica-
ções sindicais de entidades representativas
do magistério, tem-se colocado a falsa
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dicotomia: promoção automática dos alu-
nos x seriação do ensino.

Parabéns aos autores deste livro que
tão lucidamente defendem o que se

constitui conquista democrática. A criação
do ciclo básico nos anos 80 foi um avanço.
Ele deve ser preservado, criticado e
melhorado.

Moacir Gadotti é professor titular da Faculdade de Educação da Universidade de
São Paulo (USP) e diretor do Instituto Paulo Freire – São Paulo.
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RBEP
Instruções aos
colaboradores

APRESENTAÇÃO

Criada em 1944, a Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos (RBEP) tem periodici-
dade quadrimestral. Publica artigos inéditos
de natureza técnico-científica, resultantes de
estudos e pesquisas que contribuam para o
desenvolvimento do conhecimento educaci-
onal e que possam oferecer subsídios às de-
cisões políticas na área. Seu público leitor é
formado por professores, pesquisadores e
alunos de graduação e pós-graduação, técni-
cos e gestores da área de educação.

A RBEP compõe-se das seguintes
seções:

“Estudos” – publica artigos inéditos,
resultantes de estudos, pesquisas, debates
e experiências relacionadas à educação e áre-
as afins.

“Segunda Edição” – reedita trabalhos
relevantes, que se caracterizem como fun-
damentais à compreensão da evolução his-
tórica da educação.

“Avaliação” e “Estatística” – publicam
artigos de caráter técnico sobre temas liga-
dos às áreas de atuação do Inep, e têm como
objetivo subsidiar a formulação e o proces-
so decisório das políticas do setor.

“Cibec” – publica informes sobre as ba-
ses de dados e atividades do Centro de In-
formações e Biblioteca em Educação (Cibec).
Publica também notas sobre lançamentos
editoriais e resumos das teses recebidas pelo
Centro, que tratem de temas educacionais.

Independentemente de seu formato, a
RBEP acha-se aberta a sugestões e à indica-
ção de trabalhos e contribuições teóricas que
façam avançar o conhecimento e estimulem
a reflexão sobre a educação.

NORMAS EDITORIAIS

Os artigos encaminhados à RBEP são
submetidos à aprovação de especialistas
reconhecidos nos temas abordados. De acor-
do com o pareceres emitidos, o artigo será
programado para publicação ou devolvido
ao autor, para reformulação e posterior en-
vio, quando será novamente avaliado.

A aceitação do artigo implica automati-
camente a cessão dos direitos autorais rela-
tivos ao trabalho.

A publicação de qualquer matéria está
subordinada à prévia aprovação do Inep e
ao atendimento das condições especificadas
nas Normas para Apresentação de Originais,
que se encontram a seguir.

O setor de revisão reserva-se o direito
de efetuar alterações nos originais, respeita-
dos o estilo e as opiniões dos autores, com
vistas a manter a homogeneidade e a quali-
dade da revista.

Os autores receberão três exemplares
pelo trabalho publicado na revista.

As colaborações deverão ser enviadas
para o seguinte endereço:

Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC)

Coordenação-Geral de Linha Editorial
e Publicações

Esplanada dos Ministérios, Bloco L,
Anexo 1, Sala 418

CEP 70047-900 – Brasília-DF – Brasil
Fones: (61) 2104-8438 e (61) 2104-8042
Fax: (61) 2104-9441
editoria@inep.gov.br
rbep@inep.gov.br

NORMAS PARA
A APRESENTAÇÃO

DE ORIGINAIS

Com vistas a facilitar o tratamento e a
disseminação dos trabalhos enviados para
publicação nos periódicos do Inep, apresen-
tamos algumas normas técnicas para o esta-
belecimento de padrões de estilo e apresen-
tação dos textos.

Meios

Os originais deverão ser encaminhados
em papel (3 cópias) e em disquete (arquivo
formato Word), digitados em espaço 2, com
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extensão máxima de 40 laudas (de 1.400
caracteres com espaço, cada lauda), ou me-
diante correio eletrônico.

Ilustrações (fotos, desenhos, gráficos,
quadros, tabelas, mapas) poderão ser envi-
ados em papel, desde que possuam niti-
dez, ou em meio magnético com, no míni-
mo, 200 dpi de resolução (não serão acei-
tas cópias xerox ou fax).

Título

O título do artigo deve ser breve, espe-
cífico e descritivo, contendo as palavras
representativas do seu conteúdo.

Resumos

Os artigos enviados para a RBEP deve-
rão ser acompanhados, obrigatoriamente, de
resumos em português e inglês, com 10 li-
nhas no máximo, e de um resumo analíti-
co, em português, cujo modelo se encontra
na última página, para disseminação na
Bibliografia Brasileira de Educação (BBE) e
na Rede Latino-Americana de Informação e
Documentação em Educação (Reduc).

Palavras-chave

Os artigos enviados à RBEP devem
conter palavras-chave, referentes ao seu
conteúdo, escolhidas em vocabulário livre
ou controlado.

Citações

As citações devem ser acompanhadas
por uma chamada para o autor, com o ano
e o número da página. A referência biblio-
gráfica da fonte da citação virá em lista úni-
ca ao final do artigo. A exatidão e a adequa-
ção das citações e referências a trabalhos
consultados e mencionados no texto são de
responsabilidade do autor.

Notas

As notas de rodapé devem ser evita-
das. Quando necessárias, que tenham a fi-
nalidade de: indicações bibliográficas; ob-
servações complementares; realizar remis-
sões internas e externas; introduzir uma

citação de reforço e fornecer a tradução de
um texto. As indicações das fontes deverão
ser feitas nos textos.

Referências bibliográficas

As referências bibliográficas devem cons-
tituir uma lista única no final do artigo, em
ordem alfabética por sobrenome de autor;
devem ser completas e elaboradas de acordo
com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) – NBR 6.023.

• Monografias: autor; título em itáli-
co; edição; imprenta (local, editor e ano de
publicação); descrição física (número de
páginas ou volumes); série ou coleção.
Exemplo:

FLORIANI, José Valdir. Professor e pes-
quisador: exemplificação apoiada na
Matemática. 2. ed. Blumenau: Furb,
2000. 142 p. (Programa Publicações de
Apoio à Formação Inicial e Continuada
de Professores).

• Artigos em periódicos: autor; título;
nome do periódico em itálico; local onde
foi publicado; nº do volume; nº do fascícu-
lo; páginas inicial e final do artigo; mês; ano.
Exemplo:

GOROVITZ, Matheus. Da educação do
juízo de gosto. Revista Brasileira de Es-
tudos Pedagógicos, Brasília, v. 79, n. 193,
p. 86-94, set./dez. 1998.

Ilustrações

As ilustrações devem vir acompanha-
das das fontes e de título que permita com-
preender o significado dos dados reunidos.
Quadros, tabelas e gráficos devem obedecer
às normas de apresentação tabular do IBGE.

Siglas

As siglas devem vir acompanhadas do
nome por extenso.

Destaques

O uso de negrito deve ficar restrito aos
títulos e intertítulos; o de itálico, apenas para
destacar conceitos ou grifar palavras em lín-
gua estrangeira.
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Reedição

Textos para reedição deverão ser apre-
sentados na forma originalmente publi-
cada, de modo a assegurar a indicação da
fonte primitiva. No caso de tradução, ane-
xar cópia da folha de rosto da publicação
original.

Currículo

Devem constar do trabalho informações
quanto à titulação acadêmica do autor e res-
pectiva instituição; atividades que desem-
penha; instituição a que está vinculado;
endereços residencial, profissional e eletrô-
nico completos.

Somente serão aceitos os trabalhos que preencherem as condições acima.
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O Centro de Investigação e Desenvol-
vimento da Educação (Cide) iniciou, em
1972, a edição dos Resumos Analíticos em
Educação (RAE), que é, atualmente, um dos
produtos da Rede Latino-Americana de
Informação e Documentação em Educação
(Reduc). Os resumos têm por finalidade
tornar acessível aos usuários da rede os
documentos que se referem à educação la-
tino-americana. Para atingir essa finalida-
de, os RAEs são cuidadosamente prepara-
dos de acordo com regras e técnicas que
permitem apresentar ao usuário um nível
de leitura do documento, que, em alguns
casos, atende a suas necessidades de in-
formação, sem recorrer ao documento como
um todo.

Estas orientações têm como objetivo
servir de guia para o preenchimento da
planilha de resumos Reduc/Brasil, que re-
sultará na publicação de RAEs ou outra, de
acordo com a política editorial adotada.

Resumo

Descrição – Consta de duas partes: a
primeira indica o tipo de documento que

está sendo analisado (monografia, disserta-
ção, tese, livro, coletânea, capítulo de livro,
artigo de periódico, relatório, trabalho apre-
sentado em conferência, número de periódi-
co, etc.); a segunda define os objetivos e/ou
as principais características do documento.
A descrição deve ter, no máximo, 6 linhas
(resumo informativo).

Metodologia – (somente quando hou-
ver fato concreto) – Indicar as fontes de da-
dos, descrever a abordagem teórica e/ou
metodológica empregada no trabalho, colo-
cando todas as informações possíveis.

Conteúdo – Descrever as principais
idéias do trabalho e os resultados, quan-
do houver. Deverá conter, no máximo, 400
palavras.

Conclusão – Deverá aparecer quando
constar do documento, ou se for possível,
selecionar a(s) mais significativa(s) a partir
do texto. Incluir aqui as recomendações,
quando houver.

Referências Bibliográficas ou Fontes – In-
dicar a quantidade de referências nacionais e
internacionais. Caso a bibliografia apareça dis-
persa pelo texto, coloque: Inclui bibliografia.

reduc
Instruções para
a elaboração
de resumos
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